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1- ATA DA 34' SESSÃO, EM 9 DE FEVEREIRO 
DE 1993 

1.1-ABERTURA 

1.2 ~EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Presidente da República 
- N• 104 e 105/93 (n• 60 e 61/93, na origem), de 

agradecimento de comunicações. 
1.2.2- Discurso do Expediente 

SENADOR PEDRO SIMON- Considerações sobre 
o parlamentarismo defendido por S. ~x~, abordando a elei­
ção direta para Presidente da República, a instituição do 
Poder Moderador e a proporcionalidade da representação 
dos estados na Câmara dos Deputados. 

1.2.3- Requerimento 
- N9 122/93, subscrito pelo Sr. Mauro Benevides e 

outros Senadores, solicitando dispensa de interstício e pré­
via distribuição de avulsos para que a Proposta de E~enda 
à Constituição n" 2/93 (n" 48/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que altera dispositivos da Constituição Federal (Siste­
ma Tributário Nacional), a fim de que figure na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. Prejudicado, em virtude da 
falta de quorum, tendo usado da palavra no encaminha­
mento de sua votação os Srs. Marco Maciei,'Josaphat Mari­
nho e Mauro Benevides. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Ofico no S/7/93, através do qua\ a Prefeitura Municipal 

de Blumenau (SC); de acordo com a Resolução n9 36/92, 
do Senado Federal, solicita autorização para contratar ope­
ração de crédito junto ao Banco de Desenvolvimento do 
Estado de Santa Catarina S/ A - BADESC, para os fins 
que específica. Discussão encerrada, após parecer de Plená­
rio favorável nos termos do .Projeto de Resolução n"' 9/93, 
ficando a votação adiada por falta de quorum, havendo 
a Sr' Eva Blay e o Sr. Esperidião Amin, Usando da palavra 
na sua discussão. 

1.3.1- Discurso após a Ordem do Dia 
SENADOR JOÃO FRANÇA - A representação 

parlamentar dos Estados no Congresso Nacional. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 12 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 35• SESSÃO, EM 9 DE FEVEREIRO 

DE 1993 
2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1- Requerimento 
-N9 123/92, subscrito pelos Srs. Mauro Benevides 

e Marco Maciel, solicitando dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para que a Proposta de Emenda 
à Constituição n' 2/93 (n" 48/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que altera dispositivos da Constituição Federal (Siste­
ma Tributário Nacional), a fim de que figure na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. Prejudicado, em virtude da 
falta de quorum, tendo usado da palavra no encaminha­
mento de sua votação os Srs. Mauro Benevides, Marco 
Maciel e Josaphat Marinho. 

2.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n9 9/93, que autoriza a Prefeitura 

de Blumenau - SC a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$5.131.000.000,00, a preços de agosto de 1992, 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa 
Catarina S. A- BADESC, dentro do Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Urbano dos Municípios de Pequeno 
Porte do Estado de Santa Catarina- PROURB. Votação 
adiada, por falta de quorum. 

2.3.1- Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 36• SESSÃO, EM 9 DE FEVEREIRO 
DE 1993 

3.1-ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 
3.2.1- Mensagens do Presidente da República 
- N• 106 a 108/93 (n• 65 a 67/93, na origem), de 

agradecimento de comunicações. 
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EXPEDIENTE 
CI!NTJlO ORAPICO DO SENADO PEDI!RAL 

DIÁRIO DO OONORESSO NÀc!ONAL MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal ImpreaGO oob reapoau.bilidade d4 Me11n do Seudo Pecleral 

, AGACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor .E:Iec"tivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA N !NA 
Diretor Ad.m.i.Diltrativo 

LU!L CARLOS BASTOS · 
Diretor lnduatrial 
PLORlAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Direror AdjUllto 

Semestral 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a esco­
lha de nome indicado para cargo cujo provimento 'depende 
de· sua prévia aquiescência: . 

- N' 109/93 (n' 68/93, na origem), referente à escolha 
do nome do Sr. Sérgio Oe Queiroz Duarte, Ministro de 
Primeira Classe, da Cafreira de Diplomata, paia exercer 
a fUnção de Embaixador do Brasil no Canadá. · · 

3.2.2- A viso do Ministro de Minas e Energia · ' 
· ' __:_ N9 45/92, encaritinhando informações sobre' os re­

quisitos constantes do Requerimento n9 502/92, de autoria 
do Senador Nelson Wedekin. 

3.2.3- Discursos·do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Homena­

gem póstuma ao Padre Bragança, do Colégio Antônio Viei-
ra, falecido em janeiro próximo passâdo. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Solidariedade 
à luta da menina Sheila Carolina Cortopassi de Oliveira, 
símbolo.da luta contra.o preconceito dos portadores da 
·AJDS, falecida, ontem, em São Paulo. Solidariedade aos 
trabalhadores da VASP pelo impasse do destino da·empre­
sa e conseqüentes dificuldades, e apoio aos trabalhadores 
da TV Manchete, eni. 'estado de gfe'vé. Criação de novo 
passe -Vale de Transporte Integral- VII -na cidade 
de São Paulo, defendido por S. Ex\ quando candidato 
a Prefeitura de São Paulo. Projeto de Segurança.Alim~~tar, .. 
de autoria do Sr. LuiZ Inácio Lula da Silva, do PT, levado·· 

ASSINATURAS 

............................ _ Cr$ 70.000,00 

Tiragem I. alO e:templares • 

menta feito na sessão ordinária de ontem, concernente 
à tramitação,. no Senado FedCral. da proposta de ajuste 

-fiscal. . , , ·. . , . . _ , · · 
SENADOR JOSE PAULO BISQL -Apresentando 

recurso_ ao plenário da decisão da Presidênci~L 
O .SR .. PRESIDENTE -.Não-acolhimento à solici­

tação do Senador José Paulo Bisol, por não se tratar de 
questão de ordem. , 

SENADOR JOSÉ PAULO BISOL- Atribuindo o 
caráter de _questão de ordem às conclusões do pronuncia-

,mento.feito po~ ~- ~.x~ . _ . , 
. . SENADOR ESPER.IDIA0.AMIN- Resposta dada, 
p~lo Presidente everltUa(, 'ct'a9do ,fofm~ ~t; questão de' of­
deTn'ao pedido do Sr. José P<lulp,Bisol. 
: : :o$!!-. PRESIDENTE -RespostÚ questão de ordem 
do Sr. ·Jos~.~a.u_lo Biso!.. . , , . , . ·. 

SENADOR JOSE PAULO BISOL- Apresentado 
recurso para, o plenário, baseado nos termos do art. 230, 

_c_, combinado com. o art. 371 do Regime~to Interno. 
O SR. PRESIDENTE- Recebimento e encaminha­

mento do recurso apresentado à deliberação do Plenário, 
na sessão ordinária de affiarihã. · · · · · · · ' · · · · · · ' · · 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Observa-
ções de S. Ex~ com respeito ao assunto objeto do debate. 

, · -3,3- ORDEM DO DIA . 
Projet~· de Lei dá Cãmara ôo' 50/92 (n' 4.621/90, na ao Presidente Itamar Franco. . ~ . , 

SENADOR 'M)I.GNO BACELAR, comó Lítlei _ Casa de ordem), que dispõe sobre a criação de Escolas 
Resoluções adotadas na Reunião do Diretório do PDT T~cnicas Federai.s e _dá outras ~rovidências. Apr~vado nos 
e o posicionamento do partido contrário ao Parlamenta-' · 1e~mos· do ~u.hs~ttuttvo, oferectdo nesta oportumdade em 
rismo. parecer de Plenário, ficando prejudicados o projeto e as 

SENADOR RUY BACELAR '-- EleiçãÔ·da 'chapa emeildas. À Comissão Diretora para redigir o vencido para 
encabcçada por S. EX", denominada ''Reconstrução", para o turno suplementar. 
o Diretório Regional do PMDB, na Bahia. -Redação do vencido ,para o turno suplementar do 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Anuncian- Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n" 
do, para breve, pronunciamento em torno do tem~ a.fome 50/92. Aprovado, em turno suplementar, com eme,nda, ten-
nacional. do usado da palavra o Sr. Garibaldi Alves Filho. A Comis-

3_2,4_ Rtqu'eri'mento .1. são Diretora para redação final. 
-Redação final do Substitutivo do Senado ao Projeto 

·--' N' 124/93, de urgência para·ó Ofício S/N" 48/92. qe Lei da Câmara n" 50/92. Aprovada, A qmar.ados pepu-
, , , 3.2.5- Discursos do Expediente·(continuação) tado~.. .. . , . , . , . . 

O SR. PRESIDENTE -Considerações sobre a tese Projeto de Lei da Câmara n•• 154/92 (n•• 3.424/92, na 
defendida pelo Senhor José PaulO ~isol, em pronuncia- Casa de origem). que cqticedc anistia a dirige'ntes Oti repre-
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sentantes sindicais por motivaçã ... o política. Aprovado, após 
parecer de Plenário favorável. A sanção. · 

Projeto de Lei da Câmara n' 8/93 (n' 4.497/93, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a fixação dos níveis 
d<.ts tarifas para o serviço público de energia elétrica, extin­
gue o regime de remuneração garantida e dá outras provi­
dências. Apreciação sobrestada, pelo prazo de 30 minutos, 
após parecer de Plenário, para aguardar o parecer de Plená­
rio sobre as emendas oferecidas nesta oportunidade. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 1/93 (n' 232/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova a indicação dos nomes 
de membros titulares e suplentes que integrarão a Comissão 
Diretora do Programa Nacional de Desestatização. Apro­
vado, após parecer de Plenário favorável. À Comissão Di­
retora para redação final. 

-Redação fin~l do Projeto de Decreto Legislativo 
O' 1193. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 9/93, que autoriza a Prefeitura 
de Blumenau - SC a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$5. 131.000.000,00 a preços de agosto de 1992, 
junto ao Banco de Desenvolvimento de Santa Catarina 
S.A- BADESC, dentro do Programa de Apoio ao Desen­
volvimento Urbano dos Municípios de Pequeno Porte do 
Estado de Santa Catarina- PROURB. Aprovado. À Co­
missão Diretora para redação final. 

- Red~ção final do Projeto de Resolução n' 9/93. 
Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara n' 8/93 (n' 4.497/93, na 
Casa ?e origem). (Continuação da apreciação). Aprovado 
o prOJeto ficando rejeitadas às emendas, após parecer de 
Plenário, tendo usado da palavra os Srs. Ron~ldo Aragão, 
Jarbas Passarinho, Garibaldi Alves Filho, Mauro Bene­
vides, Magno BaCe13r, Ney Maranhão e Mário Covas, ha­
':endo o Sr. Eduardo Suplicy feito declaração· de voto. 
A sanção 

3.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia- Re­
querimento no 124/93, lido no Expediente da presente ses­
são .. Aprovado. 

3.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR HENRIQUE ALMEIDA - Defesa da 

representação política dos Estados na Câmara dos Depu­
tados e oposição às idéias separatistas. 

SENADOR NEY SUASSUNA - Análise da pro­
funda crise social, política e econômica do Brasil, salva~ 
guardando o caráter do "brasileiro". A Educação como 
ferramenta mestra para a construção do BrasiL 

3.3.3- Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje às 19 horas e 20 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

3.4- ENCERRAMENTO 
4- ATA DA 37" SESSÃO, EM 9 DE FEVEREIRO 

DE 1993 
4.1-ABERTURA 
4. 2- EXPEDIENTE 

4.2.1- Apreciação de matéria 
-Projeto de Resolução n~ 7/93, em regime de urgên~ 

cia nos termos do Requerimento nv 126/93, Discussãoencer­
.rada, após pareceres de Plenário, ficando sua votação adia­
da por falta de quorum, tendo usado da palavra os Srs. 
Juthay Magalhães, Josaphat Marinho, José Paulo Bisol 
e Magno Bacelar. 

4.2.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

4.3- ENCERRAMENTO 

5- ATOS DA DIRETORIA-EXECUTIVA DO PRO-
DASEN 

N" 88192 (Republicaçáo). 
N• 98 a I 13/92: 

6- MESA DIRETORA 
1 :_ LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
8 ~ COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

NENTES 

Ata da 34a Sessão,-em 9 de fevereiro de 1993 
78 Sessão Legislativa Extraordinária, da 498 .Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA- ' ' 
Presidência do.Sr. Chagas Rodrigues. 

ÀS 11 HORAS, ACHAM .SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alfredo Campos 
-Almir Gabriel -Aluízio Bezerra- Bello Parga- Beni Ve­
ras - Carlos De'Carli - Chagas Rodrigues -Divaldo Suruagy 
- Epitácio Cafeteira - Esperidíao Amin - Eva Blay - Flavia­
no Melo- Garibaldi Alves Filho- Gilberto Miranda- Gui-

Inerme Palmeira - Henrique Almeida :_ Humberto Lucena 
- Hydekel Freitas- Jarbas Passarinho- Joao Calmon- Joao 
França - Joao Rocha - Josaphat Marinho- José Paulo Bi­
sol- José Richa- ~úlio Campos- Jutahy Magalbaes- Juvên­
cio Dias - Lourival Baptista - Lucfdío Portella - Magno Ba­
celar- Mansueto de Lavor- Marco Maciel- Mauro Benevi­
des - Moisés Abrao - Ney Maranhao - Ney Suassuna - Pe­
dro Simon - Rachid Saldanha Derzi - Ruy Bacelar - Teoto­
nio Vilela Filho - Wilson Martins. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 44 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De Agradecimento de Comunicações: 
N~ 104 e 105, de 1993 (n~ 60 e 61/93, na origem), de 

r5 do corrente, referentes à aprovação das matérias constantes 
das Mensagens SM n'' 10 a 14, de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe-
diente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. · 
Concedo a palavra ao nobre Líder Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Como Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -:- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. creio que a grande questão que 
se debate hoje neste País é a do plebiscito a ser realizado 
no dia 21 de abril. 

O que me chama a ~t.enção, em meio a esse debate -
Parlamentarismo e Presidencialismo - é uma interrogação 
que se ~az permanentemente sobre o estilo de parlamenta-
risn,.o que se quer para o País. , 

Eu estava num dt7bate, na Bahia, e um parlamentar, afir­
mava que os parlamentaristas iam em direção ao plebiscito 
sem votar antes os pré-requisitos necessários à implantação 
do parlamentirismo. Argumentávamos que esses não podem 
ser votados antes pela razão mu: ·o simples de que não teremos, 
no dia ~1 de abril, um referendo, mas um plebiscito. Só depois. 
de aprovado o sistema de governo deste País - parlamen­
tarismo ou presid~ncialismo, ou, inclusive, monarquia ou re­
pública- é que 'o Congresso Nacional poderá fazer a devida 
adaptação. · 

Agora, a chamada Frente Parlamentarista, depois de três 
anos de longo debate, de longa discussão, apresentou, publi­
cou e está distribuindo à Nação exatamente a sua proposta. 

· Qual é a proposta para parlamentarismo do grupo ·que 
defende esse sistema para o País? Parece-me que isso está 
absolutamente claro e preciso: defendemos a eleição direta 
para presidente da república, porque acreditamos ela é· da 
tradição deste País e, se queremos um presidente da república 
que exerça o poder moderador- que faça aquilo que durante 
muito tempo foi feito pelas Forças Armadas que intervinham 
nas horas de crise-, se queremos um presidente da república· 
que tenha o poder de exercer a sua autoridade nas crises 
entre Congresso Nacional e Gabinete, esse presidente da repú­
blica precisa ter uma inVestidura popular, que é a eleição 
para presidente da república pelo voto popular. 

Hoje mesmo, Sr. Presidente, na Alemanha e na Itália, 
cujos presidentes são eleitos de forma indireta, há um movi­
mento no sentido de Copiar Portuga~ e. França, onde os presi-
dentes. são eleitos pelo voto popular. · 

No modelo que estamos apresentando, as Forças Arma­
das estão diretamente ·ligadas ao preside'nte da república; o 
corpo diplomático está diretamente ligado ao presidente da 
república; e o presidente da república, óà hora de crise, tem 

o poder de dissolver a Cârnara dos Deputados. Isso é muito 
importante! 

É muito importante que se saiba e que se esclareça que 
não defendemos um parlamentarismo entre aspas, onde o 
poder está no Congresso Nacional; não defendemos um gover­
no de assembléia, que é um outro estilo de governo. O governo 
de assembléia é aquele onde o Congresso exerce praticamente 
os dois poderes: o legislativo e ~ executivo. 

No nosso parlmentarismo, existe a dualidade e a respon­
sabilidade, E, para nós, repito, ó presidente da república tem 
condições, tem o poder e a autoridade de dissolver a Câmara 
dos Deputados. 

O Sr. Josaphat Marinho- V_ Ex~ me permite um aparte? 

Q SR. PEDRO SIMON- Com o maior prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho .!...__ Quero ir ao encontro do 
seu pensamento para ajuntar "apenas um pormenor: é tão 
importante a eleição direta, mesmo no regime parlamentar, 
que De Gaulle, apesar de haver obtido uma lei especial, de 
natureza constitucional, para elaborar a Constituição de 1958, 
pouco depois, tomou a iniciati~a. ele próprio, de sugerir que 
o presidente da república, na França, fosse eleito por voto 
direto e univerSal. E assim continua até hoje .. 

O SR. PEDRO SIMON- Imponante e altamente esclare­
cedor o aparte de V. Ex• Diz-se que na França há um presiden­
cialismo parlamentarista, porque o presidente da república 
tem mais poder. Mas, na verdade, o próprio De Gaulle, na 
hora de crise, quando praticamente tinha o poder absoluto, 
mesmo com a delegação de que dispunha, em termos de Cons­
tituiçãO, fez questão de manter o-regime da eleição do•presi~ 
dente da república: · 

·o" Sr. J~rbas Passarinho-: Permite-me V. Ex~ uni aparte, 
nObre· Líder? . · ' · . : ' . · ' 

O SR. PEDRO SIMON _jComo maior prazer. 

'o Sr. Jarbas P~arinho-;Chamado à colação pelo apar­
te do nobre Senador Josaphat Marinho e pelo pronunciamento 
de V. Ex~ sobre a matéria, eu, reCentemente, fiz um estudo 
comparado do que chamamos ou os portugueses chamam de· 
semi _:_, aliás, o Português pfonuncia a pala~ra comO 'uma 
oxítoOa ·- seinipreSideilcialiSmo. O regime. ·mais ántig'o é o 
r(ntan~~~; dePois ~n.alisa,remos o português e o francês. cu·éio­
same~te, çm r~lação justamente à ConstituiçãO de 58,3 cónsti­
tu~ção "degaulísta .. , qu~ não p"ermite ~o pre~i.dente dá repú­
blica' fazer o que está fazendO; está sendo feita a pai"tir do 
momeilto em que o Gener&i De Gaulle transformou o seu . 
Primeiro~Ministfo numa espécie de seu chefe de estado maior. 
Se y. · ~x~ se detiver n~ análise da ·constituição fraricesa e 
pa,ssar por cim~ Ço art. 16, "que é ulna' espécie de AI-S COlocado 
lá.".. ' ' . . ' ' . ' ' ' 

';! 

O SR. PEDRO SIMON ~ Ou medidas provisórias; colo­
cadas aqui. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não. No meu entêndCr, a' 
natureza é muito diferente, e ~uito mais grave. Segundo Os­
waldo Trigueiro, então Presidente do Supremo Tribuiial Fede­
ral. o art. 16 da constituição fr3.ncesa, da coristituição "degau­
lista", dá ao Presidente da República o poder· de um césar 
romano. Então, se se pergunt3r hoje, às pressas; iloOre Líder 
Pedro Simon, quem é o Primeiro-Ministro da França; ·piova­
velrnente uma grande maioria de parlamentares não saberá 
responder. Mas se se perguntar, rapidamente também, quem 
é o Presidente da Alemanha, ninguém Saberá iesponder; mas 
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todos saberão dizer que o Presidente da França, no regime 
semi presidencialista ou parlamentarista como tal, é o Sr. Fran~ 
çois Mitterr.and e que o Primeiro~Ministro da Alemanha é 
o Sr. Helmut Kohl. No regime português, nobre Líder Pedro 
Simon, o Presidente Mário Soares, eleito também diretamente 
pelo povo, tem mais força constitucional do que o presidente 
no regime francês, porque chega até a ter direito de veto. 
Enquanto que, na Finlândia, o presidente finês e, nà França, 
o presidente francês, só podem pedir uma nova análise daquilo 
que a Câmara dos Deputados votou, não têm o direito de 
veto. Mas para V. Ex~ verificar que o argumento que alguns 
presidencialistas utilizam, de que a existência do presidente 
eleito representa um potencial permanente de conflito com 
o primeiro-ministro, não é exatamente a verdade, pelo menos 
enquanto os mandatos forem iguais, um não sobreexceder 
o outro, cito o caso atual de Portugal, em que o Presidente 
Mário Soares telefonou para o Presidente Itamar Franco, di­
zendo-se indignado com o que estava acontecendo na alfân­
dega portuguesa, mas não conseguiu modificar aquilo, senão 
depois que o Primeiro~ Ministro Cavaco Sjlva conseguiu entrar 
com a sua autoridade de chefe de governo para uma modifi­
cação da posição. Era o aparte que eu queria dar a V. Er .. 

O SR. PEDRO SIMON- Que é importante e, realmente, 
muito esclarecedor. ., 

Agora~ eu digo o seguinte: nós adotamos o regime de 
eleição direta para presidente; nós entregamos ao presidente 
o direito de dissolver a Câmara dos Deputados; nós defen­
demos a teSe de que ministro e primeiro-ministro não precisam 
ser Deputado nem Senador. Qualquer cidadão do povo pode 
ser primeiro-ministro ou ministro. Nós defendemos a tese 
que não ocorrerá o que acontecia no início na Itália, ou e~ . 
Israel: cai governo, sobe governo. Não, nós defendemos que 
o voto de desconfiança para derrubar o goverrio é o chamado 
voto de desconfiança construtivo. Tem que ter maioria para· 
compor o próximo governo. 

Então, parece-me que, quando se perguntam as regras 
do parlamentarismo que nós defendemos, elas estão aí. Nâo 
há nenhuma dúvida, nenhuma interrogação com relação a 
elas. 

Mas, agora, dois fatos novos estão aparecendo." O prin­
cipal é com relação à representação dos Estados. Há gente· 
- acho até engraçado, pois geralmente sãO presidencialistas 
- que quer saber, para votar parlamentarisnio ou não vo~~r 
parlamentarismo, como fica a representação dos Estados. 

Eu acho que essa é uma questão delicada, séria, respon­
sável, que tem que ser debatida. Questão criada na hora do 
presidencialismo, com base no que aí está. Quem ouve alguns 
presidencialistas falarem sobre a representação dos Estados 
pensa que fomos nós que· a criamos, pois parece que essa 
é uma questão que vai surgir no parlamentarismo. Entendo 
que não. Essa é uma questáo que vai ser analisada e resolvida, 
quer haja parlamentarismo. quer haja presidencialismo. 

No Rio Grande do Sul, o nosso Governador está deba­
tendo essa matéria e, diga~se de passagem, se houver altera~ 
ção, o Rio Grande do Sul. não ganha um deputado sequer, 
parece até que perde; então, não há nada de pess(lal por 
parte do Rio Grande do Sul nesse debate. 

Fala-se muito com relação ao Nordeste, mas, na verdade, 
pelos números que eu tenho, em tese, o Nordeste também 
não é atingido por essa questão. 

O que deverá ser analisado, através de debate, é o proble­
ma da representatividade de alguns Estados. Mas não me 
parece que se deva ligar esta questão à do parlamentarismo. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Exame permite um aparte? 

O SR. PEDRO SJMON - Com o maior prazer. 

O Sr. Josapbat Marinho- Nobre Senador Pedro Simon, 
atente V. Exa também na circunstância de que o problema 
da representação na Ordem Federativa não é apenas de núme­
ro. Não pode ser estabelecida a representação, tendo em conta 
somente a população dos Estados ou de determinadas regiões. 
O problema é institucional, é de caráter essencialmente políti­
co. Onde se estabelece federação, o que se procura, antes 
de tudo, é criar um quadro de equilíbrio entre as unidades 
federadas e a distribuição do número de representantes por 
estados. Isso é uma das condições para resguardar o bom 
equilíbrio da federação, porque não há inverdade. Não há 
federação onde não houver este equilíbrio entre as unidades 
federadas. 

O SR. PEDRO SIMON - V. Ex• situa a questão no 
seu verdadeiro lugar. Mas insisto em esclarecer que parece 
que eu e o Senador José Richa, parlamentaristas, andamos 
colocando essa questão, que existe e deve ser debatida inde­
pendente do sistema parlamentarista. 

Outro ponto importante que se invoca é que, por onde 
se anda, ouve-se dizer: "Temos que ser contra o parlamen­
tarismo, porque o parlamentarismo dá muita força ao Con­
gresso Nacional. Os Deputados ficam com muita força, ficam 
com muito poder. Preferimos o Presidencialismo, onde quem 
decide é o Presidente da República". Considero isso fantás­
ticO. 

Será que não se entende que o regime presidencialista 
é o regime da irresponsabilidade política do parlamentar? 
E qUe o regime parlamentarista é o regime da responsabilidade 
política do parlamentar? 

No presidencialismo, por exempto, se sou Deputado ou 
Senador, começo apoiando fulano. As vésperas da eleição, 
brigo com o Presidente, nada tenho a ver com o destino do 
Presidente. Nada tenho a ver com o destino do Ministério. 
Nada tenho a ver com o destino dos projetos que voto favorá­
vel ou contrário. Por quê? Porque a minha eleição depende 
de mim, depende do meu prestígio~ depende dos meus discur­
sos, depende do meu relacionamento com a minha área elei­
toral. 

O regime parlamentarista começa na eleição. Eu elejo 
o o Gabinete. Se eU for Deputado, já tenho que dizer ao 
eleitor como vou me comportar na tribuna, qual é o grupo 
partidário, qual é a secção, e, provavelmente, no futuro, qual 
o Primeiro-Ministro. Na Inglaterra, que tem seus partidos 
políticos muito bem organizados, quando vence o Partido-Tra­
balhista, automaticamente o Presidente do Partido é o candi­
dato a Primeiro-Ministro. O mesmo acontece se ganha o Par­
tido Conservador. 

Se conseguirmos o Parlamentarismo, o Deputado terá 
o seu destino ligado ao Gabinete, ele. votará no Gabinete, 
ele dará o seu voto d.e confiança para o Gabiuete. Se o Gabi­
nete for bem, ele estará bem; se o Gabinete for mal, ele 
estará mal. Na hora de votar um projeto, ele terá ~ue ser . 
votado de acordo com o governo a que pertence, e se o go_verno 
for mal, ele votará mal, votará contra e derrubará o Gabinete. 
Ele assume essa responsabilidade. Se ele derruba um Gabi­
nete, com qual o p<;>vo está satisfeito, o Presidente da Repú­
blica o dissolverá, como também o Congre~so. Ele vai ter 
que responder sua atitude perante a Nação. 
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Este é o início de um debate que me parece i_mportante, 
e que trago neste momento, responsabilizando-me em voltar 
a esta tribuna para fazer um outro mais aprofundado. 

Era o que. tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 122, DE 1993 

Nos termos do art. 281 combinado com o 372 do Regi­
mento Interno, requeiro dispensa de interstício e prévia distri­
buição de avulsos para a Proposta de Emenda à Constituição 
n• 2, de 1993 (n• 48191, na Câmara dos Deputados), que altera 
dispositivos da Constituição Federal (Sistema Tributário Na­
cional), a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão se­
guinte. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1993. -Mauro Bene­
vides, Epitácio Cafeteira - Magno Bacelar - Esperidião 
Amim - Pedro Simon - Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação 
o requerimento. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
para etÍcarninhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores, 
faço algumas observações a respeito da leitura c votação desse 
requerimento. 

Jnicialmentc, gostaria de salientar o fato de que, na sema­
na passada, ao chegar a esta Casa a referida proposta de 
emenda constitucional, tivemos com o Presidente do Senado 
Federal - e talvez tenha sido a última reunião de líderes 
presidida pelo hoje líder do PMDB, Senador Mauro Bene­
vides - uma reunião com as lideranças partidárias na Casa. 
Na ocasião, depois de discutirmos a matéria, estabeleceu-se 
um calendário que, ainda que contemplando a dispensa no 
interstício, determinava que o prazo para apresentação de 
emendas se encerrasse no dia 18 do corrente, ou seja, quinta­
feint da próxima semana. 

Com esse novo calendc:irio que agora será apresentado, 
em função desse requerimento, Sr. Presidente, o prazo para 
apresentação de emenda será reduzido a duas sessões. pois 
em vez de quinta, o prazo se encerrará na terça-feira, o que 
a meu ver reduz muito a possibilidade de emenda que venha 
a ser oferecida à consideração do Senado Federal. 

Como se trata, sabe bem V. Ex~. Sr. Presidente, de maté­
ria 4ue envolve alteração da própria Constituição Federal, 
tenho presente que o ideal seria que não fizéssemos essa ante­
cipação do prazo de apresentação de emendas. mesmo porque 
muitos colegas nossos naturalmente desejam apresentar emen­
das. Como sabe V. Ex\ elas terão que ser subscritas por 
113 dos membros da Casa. ou seja, 27 Senadores. Além de 
tempo para apresentação de emendas, há exigência de 27 
assinaturas. o que é - não podemos deixar de salientar -
um trabalho adicional. 

Daí por que, Sr. Presidente. faço essas observações: por 
entender que elas são extremamente oportunas. A meu ver. 

o ideal seria que mantivéssemos o calendário aprovado ante­
riormente para que, por esse novo caminho, não haja uma 
redução do prazo de apresentação de emendas e se frustre, 
conseqüentemente. a possibilidade de oferecimento de emen­
das por parte dos colegas que integram esta Casa do Congresso 
Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram essas as obsen,ações 
que gostaria de fazer sobre esse assunto no momento em 

·que nos preparamos para votar a matéria. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero manifestar minha estranheza pela apre­
sentação deste requerimento., Na Comissão de Constituição, 
Justiça c Cidadania, fomos surpreendidos com a discussão 
e votação de um parecer oral em matéria de emenda constitu­
cional. 

Bastaria que um Senador pedisse vista para criar um grave 
embaraço ao Presidente da COmissão e ao Relator da mittéria. 
Não o fiz por atenção pessoal ao Presidente e ao Relator. 

Naquela oportunidade distribuíram um calendário a todos 
nós da Comissão. Todos vimOs datas, prazos para a apresen­
tação de emendas. Agora, Somos aqlli surpreendidos com 
a apresentação de requerimerto pedindo dispensa de inters­
tício. 

Não sou muito entendido em matéria regimental, até 
por que a verdade é que o Regimento, nas Casas Legislativas. 
funciona como matéria complilcentc; ora se o aplica corh rigor, 
ora com toda flexibilidade. 
· · Mas este pr<;>hlema não~ de natureza regimental. O que 

nos impõe respeito a0s prazos é a natureza da matéria que 
vamos discutir. 

Ontem, eu não estava ~qui, mas já soube que o nobre 
Senador José Paulo Bisol fez um·discurso da maior pondera­
hilidade para a Casa, salientando que a forma desta emenda 
afronta a Constituição e o Regimento. São várias matérias 
no mesmo projeto, rnat~rias de nature~a diversificada. E agora 
quer-se agravar esta situação. O de que se cuida é, de matéria 
·cte natureza constitucional. Para que tomemos devid~mente 
a sério o exame desie assunto, precisamos dos tempos regi-
mentais, pelo menos! · 

Não sei se decorreu, sequer, o tal prazo que dizem que 
o Regimento permite para a. transformação desta matéria su-
primindo prazo. · 

QUero manifestar minha estranheza e, de logo, salientar 
que. se não hoUver número no plenário, pedirei verificação. 

Era o que tinha a dizer.· 

O Sr. Mauro Benevides'- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

I 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do oradór.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, sou um dos signatários do requerimento agora 
submetido à deliberação da Casa c me permitiria tranqüilizar 
os eminentes Senadores que jntcrvieram nosdehatesda manhã 
de hoje. sobretudo o emin~nte Senador Josaphat Marinho, 
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porque os subscritores deste requerimento não tiveram outro 
objetivo senão encurtar o prazo do interstício que estaria re­
presentado aí pela publicação, já procedida, do parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Subtrairíamos 
apenas dois dias, a fim de processar a aceleração do exame 
dessa matéria. 

Sr. Presidente, V. Ex\ que é um regimentalista dos mais 
acreditados nesta Casa, sabe que os prazos referentes à apre­
sentação de emendas, apreciação em primeiro e segundo tur­
nos, são prazos inflexíveis, peremptórios, e não poderíamos 
nulificá-los com esse simples requerimento. 

Pretendemos que o alongamento do interstício de cinco 
dias seja circunscrito a apenas três, já que o parecer foi distri­
buído amplamente nesta Casa, a larga manos, nas Comissões, 
nos gabinetes. 

O prazo de apresentação de emendas vai até o dia 16 
de fevereiro. O que ocorreira se não aprovássemos esse reque­
rimento? Este prazo iria até o dia 18 de fevereiro, antecedendo 
aquela fase em que os Senadores se deslocam para os seus 
respectivos estados, pela proximidade do período carnava­
lesco, quando o Senado e o Congresso não se reunirão. 

Portanto, penso que o requerimento tem absoluta proce­
dência e aqueles prazos que são, indiscutivelmente, intranspo­
níveis, porque são estabelecidos, taxativamente, no nosso Re­
gimento, eles serão cumpridos, de forma exemplar, por V. 
Ex~ ou pelo titular do cargo, Sr. Senador Humberto Lucena, 
enfim, por qualquer membro da Mesa que esteja dirigindo 
os trahalhos. 

Daí por que apelo aos Srs. Senadores no sentido de que 
entendam a razão, a justeza desse pleito e se solidarizem 
na votação do requerimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 

O Sr. Marco Maciel~ Sr. Presidente, eu gostaria apenas 
de fazer uma consideração a propósito da intervenção do ilus­
tre Líder do PMDB nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• terá 
a palavra, mais uma vez, como Líder. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Como Líder, pro­
nuncia ó seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, gostaria de observar, a propósito 
da intervenção do nobre Líder do PMDB, Sr. Senador Mauro 
Benevides, que o que suscitamos, aqui, é a questão da anteci­
pação do prazo para apresentação de emendas. 

Sei que os cinco dias de interstício estão sendo obser­
vados, mas, anteriormente, em reunião do Presidente do Sena­
do Federal com as Lideranças, ficou estabelecido, de acordo 
com o calendário que, inclusive, foi discutido c aprovado na 
ocasião. que o prazo para apresentação de emendas somente 
se encerraria no dia 18 de fevereiro. 

Por essa nova disciplina que se dá, inclusive com a prorro­
gação da convocação da sessão extraordinária, o que aconte­
cerá, na prática -com a aprovação desse requerimento -
é, pura c simplesmente, a antecipaç<io do término do prazo 
para apresentação de emendas. 

Na prática, Sr. Presidente, uma vez aprovado esse reque­
rimento. em vez de o prazo de apresentação de emenda~ 
se encerrar na quinta-feira, tal só ocorrerá na terça-feira. E 
uma antecipação em duas sessões ordinárias, o que, natural­
mente. dificultará, e muito, a apresentação de emendas por 
parte dos integrantes desta Casa. 

Esta é a colocação que eu gostaria de fazer, a propósito 
das colocações feitas pelo Senador Mauro Benevides. 

Tínhamos, na última reunião das Lideranças com o Presi­
dente da Casa, estabelecido um calendário, que foi discutido 
e aprovado sem muitas dificuldades. É um calendário que, 
inclusive, já reduz bastante o prazo para a tramitação da pro­
posta de emenda constitucional. Tíohamos, de comum acordo, 
acertado que esse seria um calendário a ser seguido. Com 
a aprovação desse requerimento, certamente se reduzirá o 
prazo para apresentação de emendas. Na prática, o que acon­
tece é isso. 

Não nego que o prazo para apresentação de emendas 
esteja sendo cumprido. Não nego isso. Realmente ele está 
sendo cumprido, mas o que está acontecendo é que foi prorro­
gado o prazo da convocação do Congresso Nacional. Na prá­
tica Sr. Presidente, antecipar-se-á o prazo do término da apre­
sentação de emenda, de quinta para terça·feíra, o que limitará 
muito a possibilidade de apresentação de emendas por parte 
dos colegas. 

Como disse a V. Ex~. sabemos que emendas a uma pro­
posta de emenda constitucional exigem a assinatura de 1/3 
da Casa, 27 Senadores. O que significa dizer, além do trabalho 
de preparação de emendas, que é oeccssário também um tra­
balho de coleta de assinaturas, um complicador a mais. 

É essa a observação que gostaria de fazer, Sr. Presidente, 
a respeito do assunto, por considerá-lo pertinente, no mo­
mento em que nos preparamos para votá-lo. 

Era o que tinha a dizer. 1:\ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os Srs. lide­
re~ já tiveram oportunidade de se manifestar sobre a matéria. 

. Realmente há uma redução de 18 para 16, mas sendo 
hoje, dia 9, o prazo de oferecimento de emendas estender-se-á 
até o dia 16. 

Quero ainda esclarecer que está em votação um requeri­
mento firmado pelos nobres Líderes do PMDB, do PDC, 
do PDT, do PDS, do Governo e do PSDB. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer sen~ 

tados. (Pausa.) Aprovado. 

O Sr. Josaphat Marinho - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de quorum. Não sei se contarei com número suficiente 
para tal. No entanto, desde logo, assinalo que não há mais 
de 11 Senadores neste plenário. E estamos alterando prazos 
para votar matéria constitucional, vale dizer, matéria que ama­
nhã poderá ser discutida nos tribunais. 

"o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Comunico 
a V. Ex", nobre Senador Josaphat Marinho, que há na Casa 
44 Senadores, embora em plenário o número seja reduzido. 

O Sr. Josaphat Marinho - Não há, no plenário, mais 
que 11 Senadores! 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• teve 
o apoiamento de três nohres Senadores: Marco Maciel, Espe­
ridi~o Amin e Lucídio Portella. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- (PDS- SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, apóio o pedido 
de verificação de quorum por princípio; nunca o n~guei e 
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não o negarei a ninguém. Ainda que, no mérito, eu tenha 
subscrito o requerimento -;- mantenho a subscrição e o voto 
a favor do mesmo - estarei sempre ao lado da assiduidade 
e do voto. Sou contra a omissão. Por isso, dou apoiamento 
ao pedido de verificação de quorum do Senador Josaphat 
Marinho. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, antes de manifes­
tar-me sobre este pedido de verificação- absolutamente regi­
mental, uma vez que apoiado por quatro Srs. Senadores -
pediria a V. Ex~ que apelasse aos Srs. Senadores que se encon­
tram nas Comissões da Casa ou em seus gabinetes no sentido 
de que venham ao plenário, onde se processa verificação de 
quorum sobre matéria da maior relevância, considerada pelo 
próprio Governo como indispensável até ao custeio da máqui­
na administrativa federal. Daí por que eu me permitiria pedir 
aos companheiros do PMDB, que se encontram em seus gabi­
netes, que venham imediatamente a este plenário, da mesma 
forma que acredito que outros Líderes haverão de solicitar 
o comparecimento dos integrantes das respectivas Bancadas, 
a fim de que possamos dar demonstração positiva do espírito 
público dos que integram esta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Devendo 
o Senado se pronunciar sobre matéria da maior importância, 
dirijo um apelo a todos os Srs. Senadores, quer se encontrem 
em seus gabinetes, quer em Comissões, no sentido de que 
venham ao plenário, a fim de se proceder à verificação reque­
rida na forma regimental. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente, antes 
que V. Ex~ suspenda efetivamente os trabalhos, eu gostaria 
de utilizar o microfone para me dirigir especificamente aos 
30 Senadores que se encontram, neste momento, no gabinete 
do Líder do Governo, Senador Pedro Simon, discutindo pro~ 
blemas econômico-financeiros do País com a titular do Minis~ 
tério do Planejamento, Ministra Yeda Crusius. 

Apelo para a compreensão da Ministra, no sentido de 
que ela própria libere os Srs. Senadores para que, vindo ao 
plenário, possam garantir o quorum destinado à apreciação 
desta matéria. A Ministra certamente saberá entender a exi~ 
gência regimental a ser cumprida por parte dos Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• será 
atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- É regimen­
tal o requerimento de V. Ex~ 

Será feita a· verificação solicitada pelo nobre Senador 
Josaphat Marinho. 

A Presidência vai suspender a sessão por 10min, acionan­
do-se as campainhas para a chamada dos Srs. Senadores ao 
plenário. 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa às 12h05min, a sessão é reaberta às 12hl0min.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Está rea­
berta a sessão. 

Sendo evidente a falta de quorum em plenário, conquanto 
existam na Casa 44 Srs. Senadores, deixo de proceder à verifi~ 

cação, a não ser que algum dos Srs. Senadores se oponha. 
(Pausa.) 

Deixo, portanto, de proceder à verificação. 
O requerimento, conseqüeritemente, fica prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

OFÍCIO N• S/7, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Ofício n• S/7, de 1993, através do qual a Prefeitura 
Municipal de Blumenau (SC), de acordo com a Resolu­
ção n• 36, de 1992, do Senado Federal, solicita autori­
zação para contratar operação de crédito junto ao Ban­
co de Desenvolvimento· do Estado de Santa Catarina 
SIA- BADESC, para os fins que especifica. (Depen­
dendo de parecer). 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Magno Bacelar para proferir parecer sobre 
a matéria. 

O Sr. Magno Bacelar- Sr. Presidente, o nobre Senador 
Esperidião Amin é quem está (designado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sendo o 
novo relator o Senador Esperidião Amin, com plena aquies­
cência de V. Ex\ tem a palavra, para relatar a matéria, o 
nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS ·- SC. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o projeto de resolução que foi elaborado por solicitação 
do nobre Senador Magno Bacelar, que me deferiu a honra 
de ser o Relator deste processo em seu nome, visa autorizar 
a Prefeitura Municipal de Blumenau possa contratar operação 
de crédito no valor de 5 bilhões, 131 milhões de cruzeiros, 
a preço de agosto de 1992, coin o Banco de Desenvolvimento 
do Estado de Santa Catarina, que é o agente financeirO de 
um programa de investimentos que tive a honra de contratar 
com o Banco Mundial, ainda como Governador do Estado, 
em junho de 1986. 

O programa de investimentos intitulado PROURB tem 
como objetivo manter a estrutura demográfica de Santa Cata­
rina, ou seja, manter a situação de densidade demográfica 
que o nosso Estado construiu ao longo do tempo. Santa Cata­
rina não tem uma grande ci<;Jade. Quero lembrar que, pelo 
censo de 1990, a sua Capital tiilha menos de 300 mil habitantes. 
A maior cidade de Santa Catarina, Joinville, pelo censo de 
1990, tinha menos de 400 mil habitantes. 

Esse conjunto de cidade~. num Estado com quase 5 mi­
lhões de habitantes, representa uma estrutura demográfica 
ideal, que aconteceu por acaso, e que deveria e deve ser 
preservada e aprimorada pot' ação do Governo. Daí nasceu 
este programa, com o apoio do Banco Mundial, objetivando 
dotar as comunidades de pequeno e, no caso, de médio porte 
de infra-estrutura para que as suas populações não migrassem. 

Por isso é que, com gra'nde satisfação, relato este pro­
cesso. 

Quero assinalar que foi o Senador Nelson Wedekin, na 
semana passada, que tomou a iniciativa de requerer a urgên­
cia, que eu também subscrevi. 
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Assinalo ainda outras circunstâncias', ainda que de natu· 
reza pessoal, alvissareiras: a cidade de Blumenau já tem dado 
ao País grandes exemplos de patriotismo e mesmo de heroísmo 
cívico quando submetida às enchentes, cujas causas ainda não 
foram estancadas pelO Governo Federal, responsável por tal 
objetivo permanente, segundo a nossa Constituição. 

O atual Governador de Santa Catarina, Vilson Kleinu­
bing, com quem este contrato será firmado, foi Prefeito de 
Blumenau, eleito em 1988, tendo sido sucedido, pordesincom­
patibilização, pelo Prefeito Victor Fasse, que tomou a inicia­
tiva deste processo. O atual Prefeito, ex-Deputado pelo 
PMDB, Renato de Mello Viana, volta à Prefeitura de Blume­
nau e terá a oportunidade, se o Senado aquiescer, de desen­
volver um programa- aqui resumido como de pavimentação 
de ruas - de drenagem, antes de ser de -pavimentação de 
ruas, que irá permitir ao Município antecípar-se à conclusão 
do Programa de Contenção e Prevenção de Cheias do Vale 
do Itajaí, que constava do Orçamento de 92 e há de constar 
do Orçamento de 93. Por isso, apresento o projeto de resolu­
ção que consta do parecer, conclamando os nobres Senadores 
a votarem favoravelmente ao projeto. 

Era esse o relató~io, Sr. Presidente. 

É O SEGUINTE O PARECER ANEXO AO R E­
LA TÓRIO DO SR. ESPER!DlAO AMlN: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, em plená­
rio, sobre o Ofício "S" no 7, de 1993 (Of. PRESI No 
33, de 6~_1-93, na origem), do Senhor Presidente do Ban­
co Central do Brasil, encaminhando ao Senado Federal, 
solicitação da Prefeitura Municipal de Blumenau- SC, 
para contr_atar operação de crédito no valor de 
Cr$5.131.000.000,00, a preços de agosto/92, junto ao 
Banco de Desem·olvimento do Estado de Santa Catarina 
S.A. - BADESC. 

Relator: Esperidião Amin 

O Presidente do Banco Central do Brasil encaminha a 
este Senado Federal, solicitação da Prefeitura Municipal de 
Blumenau ~se, para contratar operação de crédito no valor 
de Cr$5.131.000.000,00 (cinco bilhóes, cento e trinta e um 
milhões de cruzeiros) a preços de agosto de 1992, junto ao 
Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina -
BADESC. 

Trata-se de operaçáo incluída no Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Urbano dos Municípios de Pequeno Por­
te do Estado de Santa Catarina (PROURB), o qual é finan­
ciado com recursos do Tesouro do Estado, contando suple­
mentarmente com o apoio do Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento- BlRD. 

O processo encontra-se instruído com a documentação 
exigida nos artigos 5" e 69 da Resolução no 36/92, do Senado 
Fedenü, que rege a matéria. 

Importa registrar, no entanto, que não consta do processo 
de Certidão Negativa da Receita Federal referente ao PIS/PA­
SEP, e que as Certidões junto à Caixa Econômica Federal 
(FGTS) e INSS encontram-se com a validade vencida, sendo 
recomendável sua atualização antes da assinatura do coÍltrato. 

Por outro lado, a operação de crédito sob análise não 
se encontra incluída no Orçamento Programa de 1992 do Mu­
nicípio, o que foi justiticado em virtude do mesmo não constar 
do PROURB à época da elaboração do documento. 

A operaçáo possui as seguintes características: 
a) valor pretendido: Cr$5.131.000.000,00. a preços de 

agosto de 1992; 
b) prazo para desembolso dos recursos: imediato; 
c) juros: 12% a.a.; 
d) índice de atualização monetária: Variação da T.R.; 
e) garantia: Caução de quotas~partes do ICMS; 
f) destinação dos recursos: lnvestimento Urbano (Pavi­

mentação de ruas); 
g) condições de pagamento: 
- do principal: em 96 parcelas mensais, vencendo-se a 

primeira 12 meses após a primeira liberação; 
-dos juros: em parcelas mensais. 
Atendendo ao disposto no artigo 69 , § 19 , g, da Resolução 

36/92, já referida, o Banco Central do Brasil emitiu parecer 
(Parecer DEDIP/CODEM- 92/0517, de 30-12-92), no qual 
registra que a operação pleiteada encontra~se de acordo com 
os limites estabelecidos naquela Resolução. Esclarece, ainda, 
que foram incluídos nos dispêndios anuais os dados referentes 
à atualização de débitos junto ao INSS. FGTS e PASEP, 
e que a operação em análise irá gravar a margem disponível, 
pelo BADESC. para operar com o Setor Público. 

Em seu Parecer, o Banco Central chama atenção para 
o artigo da Lei Autorizativa n~ 4.031/92, que permite ao Chefe 
do Poder Executivo ceder, em garantia, ao Agente Financeiro, 
parcelas do lCMS, ou tributo que o venha substituir, autori~ 
zação esta que fere o preceito constitucional, conquanto o 
art. 167, item IV da Constituição Federal veda tal cessão. 
Referido Parecer assinala que a instituição financeira será 
alertada sobre a vedação, caso o pleito seja aprovado pelo 
Senado Federal. 

Contudo, tal questão, por se tratar de garantia contratual 
da operação de crédito entre a Prefeitura de Blumenau ~ 
SC e o BADESC, foge aos aspectos regidos pela Resolução 
no 36/92, do Senado Federal, a qual regulamenta limites de 
endividamento e garantias oferecidas como aval, por entidades 
-União, Estados, Distrito Federal. Municípios e suas autar­
quias, implicando nova operação de crédito. 

Considerando o acíma exposto e a relevância do pleito 
em questão, somos de parecer favorável à sua aprovação. 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 9, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura de Blumenau - SC a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$5.131.000.000,00, 
a preços de agosto de 1992, junto ao Banco de Desenvol­
vimento do Estado de Santa Catarina S.A.- BADESC, 
dentro do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Ur­
bano dos Municípios de Pequeno Porte do Estado de 
Santa Catarina - PROURB. 

O Senado Federal resolve: 
Art. to É a Prefeitura Municipal de Blumenau-SC auto­

rizada a realizar, nos termos da Resolução n~ 36/92, do Senado 
Federal, operação de crédito junto ao Banco de Desenvol­
vimento do Estado de Santa Catarina S.A. - BA.DESC. 
no valor de Cr$5.131.000.000,00 (cinco bilhões. cento e trinta 
e um milhões de cruzeiros), a preços de agosto de 1992, atuali­
zado pela Taxa Referencial- TR. 

Parágrafo único. Destinam-se os recursos referidos nes­
te artigo à execução de projetos de infra-estrutura naquela 
municipalidade, dentro do Programa de Apoio ao Desenvol­
vimento Urbano dos Municípios de Pequeno Porte do Estado 
de Santa Catarina- PROURB. 
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Art. 2" A opera.ção de crédito realizar-se-á sob as se~ 
guintes condições financeiras: 

a) valor pretendido: Cr$5.131.000.000,00, a preços de 
agosto de 1992, atualizados pela variação da T.R.; 

b) prazo para desembolso dos recursos: imediato; 
c) juros: 12% a.a.; 
d) índice de atualização monetária: Variação da T.R.; 
e) destinação dos recursos: Investimento Urbano·(Pavi· 

mentação de ruas); 
O condições de pagamento: 
- do principal: em 96 parcelas mensais, vencendo-se a 

primeira 12 meses após a primeira liberação; 
-dos juros: em parcelas mensais. 
Art. 3" A presente. autorização serâ exercida no prazo 

máximo de 270 (duzentos e setenta) dias, a contar da data 
de sua publicação. 

Art. 4"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, -. Presidente - Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução no 9, de 
1993, que autoriza a Prefeitura Municipal de Blumenau, Santa 
Catarina, a contratar operação de crédito no valor de cinco 
bilhões, cento e trinta e um milhões de cruzeiros. a preços 
de agosto de 92~ junto ao Banco de Desenvolvimento do 
Estado de Santa Catarina S.A .. dentro do Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Urbano dos Municípios de pequeno por­
te do Estado de Santa Catarina- PROURB. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 

A S~ Eva Blay - Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V. 
Ex~ a palavra. 

A SRA. EVA BLAY (PSDB- SP .Para discutir. Sem 
revisão da oradora.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho 
pouco conhecimento a respeito dessa matéria, mas a minha 
grande admiração pelo Estado de Santa Catarina, por Blume­
nau obrigam-me a fazer algumas indagações. V. Ex:~ explicou 
de início que esse crédito seria de 5 milhões. Entretanto, 
a lei municipal, que está na página 3, Lei n~ 4.031, refere-se 
a 1 milhão de dólares, donde deduzo que, sendo um crédito 
aberto, um empréstimo do Banco Mundial, embora através 
do Banco do Estado, esse dinheiro deva ser considerado em 
dólares. O art. 2~ da mesma lei fala apenas em pavimentação 
de ruas. V. Ex~ acabou de explicar que se trata também de 
drenagem. Entretanto, para aprovar um empréstimo tão vul­
toso e importante para Blumenau e para cidades de pone 
médio, eu gostaria de saber se essa lei não poderia ser enviada 
com maiores detalhes, para que houvesse uma garantia de 
que o dinheiro vai ser mesmo aplicado no que se supõe. 

Muito obrigada. 

O Sr. Esperidião Amin - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
Ex• a palavra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS- SC. Para discutir. 
~Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

esclareço com grande satisfação as três questões que a nobre 
Senadora Eva Blay levantou, quando discutiu a matéria. 

Em primeiro lugar, a Lei municipal, Sr~ Senadora, é auto­
rizativa. ou seja, o Governador ou o Prefeito desejariam obter 
um empréstimo de 50 milhões de dólares. Enviam o pedido 
de autorização para a Assembléi~ Legislativa e esta o concede. 
Nem sempre o banqueiro nos dá o empréstimo que gostaría­
mos, e a Lei -até porque não foi considerada inconstitucional 
- f-ala no equivalente a 1 milhão de dólares, ou seja, não 
podemos falar na Lei só na moeda estrangeira, Ela fala em 
cruzeiros, ou em TRs, ou o seu equivalente em moeda estran­
geira que, no caso, é dólar norte-americano porque é dinheiro 
oriundo do Banco Mundial. 

Um segundo ponto. Por que eu acrescentei, até em função 
de um pedido de esclarecimento informal que V. Ex~ me 
fez, que se trata de drenagem .:._ drenagem localizada - ou 
seja, de acordo com as microbadas da cidade? Porque Blume­
nau apresenta uma característica muito peculiar: é uma cidade 
de espaços descontínuos. É pOr isso que nas suas enchentes 
a comunicação interbairros se torna mais angustiante ainda. 
Quer di:.wr. num bairro, até a quota 17 ficou todo mundo 
dentro d'água e, seguindo o curso daquele rio. à montante, 
vai-se encontrando espaços a ~eco, mas absolutamente isola­
dos. Então, só um sistema de comunicação permitiu que a 
Defesa Civil de Blumenau pudesse, precariamente, adaptar-se 
a essa característica e, em fuiição disso, não se faz projeto 
de pavimentação em Blumenau. Na verdade, o que lá se faz 
é projeto de drenagem com revestimento. Há ruas em Blume­
nau, como temos em Florianópolis também, que são uma 
verdadeira vala capeada. Um ~xemplo disso. no Bairro Gar­
cia, é uma rua, destruída na enxurrada de outubro de 1990, 
que é virtualmente uma capa de concreto sobre uma vala 
que acompanha, de montante para jusante. estreitando·se. 
é claro, o curso do Ribeirão Qarcia. 

Por esta razão, isto que em Engenharia se diz projeto 
de pavimentação de ruas, na verdade, é apenas a última etapa 
de um programa que visa dotar Blumenau das obras que o 
seu plano global de drenagem estabelece. Por isso já acres­
centei que é de pavimentação e drenagem. O certo seria: 
drenagem e pavimentação, uma vez que a drenagem executada 
sem a pavimentação é uma obra incompleta e destinada a 
um prazo muito curto, porque os canais, ou tubulações, serão 
fatalmente obstruídos pela erosão, que a pavimentação faz 
reduzir pelo menos no trecho objeto da obra. 

Finalmente, quanto à fiscalização. quero deixar V. Ex~ 
e os nobres Senadores rigorosamente tranqüilos. 

No texto da Resolução nQ 36/92, fui autor, no art. 8'' 
da Resoluç-ão. -que é a nortt.~adora dos critérios de endivida­
mento dos Estados e Municípios - de um dispositivo que 
estimula esse tipo de empréstimo, porque nem o Banco Mun­
dial, nem o BID, nem os seus agentes financeiros, quando 
eles existem -e este é o casq -liberam parcelas sem fiscali­
zação in toco. 

Na verdade a prefeitura. no caso, ou o Governo do Esta­
do, paga ao empreiteiro urna fatura, ou paga â sua urbaniza­
dora. como é o caso de Blumenau, que geralmente faz obras 
com sua própria empresa, paga uma fatura e tem ressarcida 
uma parte deste valor pelo Banco Mundial, geralmente na 
proporção 60 por 40, ou seja; paga uma fatura de 1 milhão 
para o empreiteiro contra medição e o Banco Mundial, com 
base nesta fatura, e também, neste caso, através do seu repre­
sentante que é o BADESC,, libera para a Prefeitura 60% 
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disso, ou seja, 600 mil cruzeiros do um milhão que a Prefeitura 
já pagou. 

Este tipo de empréstimo, portanto, representa um indutor 
de poupança. Se todos os Estados do Brasil tivessem condição 
de firmar contratos e financiamentos com o BID, Banco Mun­
dial e KFW, independente das taxas de juros, dos custos finan­
ceiros que estão crescendo, todos seriam poupadores; todos 
seriam obrigados a tomar providências de saneamento finan­
ceiro. Por isso asseguro a V. Ex~ que a obra é fiscalizada, 
o recurso só é liberado depois de executada e paga determi­
nada parcela, estando, portanto, garantida a boa execução, 
tanto quanto pode uma resolução e a intenção legal estabe­
lecer, dos projetos que estarão sendo autorizados a serem 
contratados por esta resolução, se a aprovarmos. 

Creio ter esclarecido a nobre Senadora Eva Blay e a 
Casa, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não haven­
do mais quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação do projeto fica adiada 
por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há orador inscrito. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João França. 
O SR. JOÃO FRANÇA (PDS- RR. Pronuncia o seguin­

te discurso.) - Sr. Presidente, Sr~' e Srs. Senadores, está 
em discussão, novamente, a representação parlamentar das 
unidades Federativas no Congresso Nacional. 

O atual Governador do Estado do Rio Grande do Sul, 
Dr. Alceu Colares, entrou com unta ação direta de inconstitu­
cionalidade, junto ao Supremo Tribunal Federal, contestando 
a composição das bancadas por Estado, e reivindicando uma 
nova composição de forças, o que, uma vez aceito, agravará, 
sem dúvida, os sérios desequihbrios regionais, em detrimento 
das regiões Norte e Nordest.e do BrasiL 

Ninguém desconhece os graves problemas que são enfren­
tados pelos estados daquelas regiões, em face das adversidades 
chmátkas e às pecu\iaridades que eles apresentam, em visível 
desvantagem ou relação aos estados do Sul, do Sudeste e 
até mesmo do Centro-Oeste. 

Muito pouco se tem feito para corrigir esses desequi­
líbrios, e continuamos, por isso mesmo, como Estados de 
segunda e terceira categorias, sem direito a nada, liderando 
os índices sociais negativos, só comparados aos países mais 
atrasados do mundo. 

Querer igualar os desiguais, segundo Rui Barbosa, é a 
maior das injustiças, e é isso o que propõe o Governador 
do Rio Grande do Sul, como se desconhecesse as nossas fragili-

dades e a nossa impotência para nos igualar aos demais Esta-
dos. · 

A composição das bancadas, por Estado, foi determinada 
pela maior alta Corte de justiça eleitoral do Pais, refletindo, 
fielmente, o que estabelece a nossa·Carta Magna, e estou 
certo de que o STF não acatará a Ação proposta, por ser 
altamente injusta e discriminatória. 

Atitudes como essa não colaboram em nada para o forta­
lecimento da Federação, mas certamente condenará o Norte 
e o Nordeste à falência, e o seu povo à miséria absoluta, 
o que fará com que assistamos ao surgimento de novas Somá­
lias, em território brasileiro. 

Precisamos abrir mão de vaidades, de preconceitos e de 
ideologias para pensarmos mais no Brasil. O coletivo deve 
prevalecer sobre o individual, pois jamais teremos um país 
desenvolvido com Estados fracos e sem autonomia política, 
administrativa e financeira. 

Se a pretensão do Dr. Alceu Colares e de outros defen­
sores da mesma idéia prevalecer, teremos, pelo menos, três 
brasis em um só e seremos esmagados pela força dos Estados 
mais ricos, acendendo-se, com certeza, a chama do separa­
tismo que comprometerá, de vez, nossa unidade. 

Não creio que seja essa a intenção do Governador, mas 
espero que a mais alta Corte deste País rejeite, de pleno, 
essa Ação, e preserve assim, o espírito de nacionalidade sem 
deixar qualquer brecha para aqueles que querem sufocar a 
nossa região. 

Impõe-se a preservação do atual sistema, pois só assim 
conseguiremos corrigir os desequihbrios que nos separam, 
e construir um Brasil forte e justo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
12h30min, com a seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 9, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do Regi­
mento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
9, de 1993, que autoriza a Prefeitura Municipal de Blumenau 
(SC), de acordo com a Resolução n• 36, de 1992, do Senado 
Federal, solicita autorização para contratar operação de crédi· 
to junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa 
Catarina S/ A- BADESC, para os fins que especifica. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 30 minutos.) 

Ata da 35a Sessão, em 9 de fevereiro de 1993 
7a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do. Sr. Chagas Rodrigues. 

ÀS 12 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso carnargo- Albano Franco- Alfredo campos 
_Almir Gabriel -Aluízio Bezerra - Bello Parga- Bem Ve-

ras - carlos De'carli -Chagas Rodrigues - Divaldo Suruagy 
- Eduardo Suplicy - Epiti\cio cafeteira - Esperidiao Amin 
- Eva Blay - Flaviano Melo - Garibaldi Alves Filho - Gil-
berto Miranda - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida 
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-Humberto Lucena - Hydekel Freitas -Jarbas Passarinho 
-João C'.almon- Jono França- João Rocha- Josaphat Ma-
rinho- José Paulo Bisol -José Richa- Júlio Campos- Ju­
tahy Magalhães - Juvêncio Dias - Lavoisier Maia- Lourival 
Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Marco Maciel - Mauro Benevides - Moisés Abrão 
- Ney Maranbao - Ney Suassuna - Pedro Simon - Rachid 
Saldanha Derzi - Ronaldo Aragão- Ruy Bacelar -Teotonio 
Vilela Filho - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 47 Srs. Senadores. Ha­
vendo número-regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. t~ 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 123, DE 1993 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
a PEC n• 2/93, a fim de que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1993. - Senador· 
Mauro Benevides - Senador Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação 
o requenmento. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V. 
Ex~ a palavra para, como Líder, manifestar-se. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Para enca· 
minh~r. Sem revi~ão do orador.)- Nobre Presidente Chagas 
Rodngues, a postção que adoto, neste instante, é a mesma 
que def~ndi em meu pron_unciamento anterior. É um apelo 
no sentido de que, acolhtda a dispensa de interstício, nós 
t~nh_amos condiç?~ de caminhar com mais celeridade na apre­
ctaçao dessa matena, apresentada pelo Poder Executivo como 
indispensável ao custeio da máquina administrativa federal. 

Sabe V. Ex~ que, naquela semana que antecede o carna­
val, n_ós ~amos ter algumas dificuldades para garantir o quo­
rum,, mdtspensáv~l à .votação, em primeiro turno, da proposta 
de e~e!lda constttucwnal referente ao ajuste fiscal. Daí por­
que mststo em que os nobres Líderes Marco Maciel, Josaphat 
Marinho e Esperidião Amin entendam essa nossa preocupação 
e .que essa proposta de dispensa de interstício, firmada por 
m1m e por outros Líderes desta Casa, representa realmente 
o anseto dos Senadores em relação ao cronograma estabe­
lecido. 

POr essa razão, mantenho, em nome da minha Bancada 
o PMDB, essa posição anteriormente adotada, com os argu: 
mento~ que foram expendidos no pronunciamento anterior, 
e confw em que o Plenário, garantindo o quorum para o 
exame dessa matéria, pennita, portanto, que no dia 16 tenha­
mos c~mdições de iniciar a apreciação, em primeiro turno. 
dessa Importante proposição. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V. 
Ex• a palavra, como Líder. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar. 
Sem revtsão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

em rápida manifestação, gostaria de dizer a V. Ex• e ao Plená­
rio que sou - como tenho dito - a favor do ajuste fiscal. 
Inclusive, manifestei-me durante várias vezes nessa direção. 
~liás, essa minha luta em favor de um ajuste fiscal, que 
VIesse inclusive a reduzir o d~ficit público, ela tem, pelo 
menos, três anos, senão mais. 

Então, quero dizer que eSta minha manifestação não é 
n.enhuma divergência com relação à necessidade de um ajuste 
fiscal, ela se relaciona à alteração de um entendimento ocor­
rido por ocasião de uma reunião do Presidente com os líderes. 
Tinha ficado estabelecido que o prazo para a apresentação 
de emendas se prolongaria, m~smo com a dispensa de inters­

. tício, até o dia 18 de fevereiro. Com a aprovação desse requeri· 
mento e com a prorrogação pa convocação extraordinária, 
o prazo para apresentação de emenda será antecipado, passará 
de quinta para terça-feira. 

O que propus, como forma de chegarmos a um entendi~ 
menta, foi que deixássemos Para quarta-feira, dia 17, o que 
seria uma decisão intermediária, não seria nem o dia 16 nem 
o dia 18, possibilitando aos colegas que têm conhecimento 
desse calendário, acertado anteriormente, devidamente difun­
dido e divulgado por alguns órgãos da imprensa, de não serem 
surpreendidos, pois alguns dos quais ainda não se encontram 
na Casa, ainda não chegaram ·ao Senado nesta semana. 

São essas as colocações que faço com relação à matéria. 
Primeiro, deixo claro minha posição com relação ao ajuste 
fiscal. 

Em segundo lugar, a minha divergência em face dessa 
antecipação. Eu me louvo no entendimento havido entre o 
Presidente do Senado e os líd~res partidários na Casa. 

Dessa decisão dei conhecimento à minha Bancada, daí 
por que disse que não iria cOm o entendimento no sentido 
de se permitir, por exemplo', que ficasse para o dia 17 na 
forma intermediária. Está previsto para o dia 18, esse foi 
o entendimento, o acordo, ássim entendo. Se não ocorrer 
no dia 16, que ficasse para o dia 17, seria uma solução salomô­
nica, diz-se que a virtude está no meio. 

Sr. Presidente, a bem da verdade, já que esta questão 
está sendo levantada, acho qJe os líderes deveriam ter conhe­
cimento prévio das sessões extraordinárias, para que dêem 
conhecimento as suas bancad_as. Se porventura os líderes não 
notificarem as suas bancadas, é problema deles. Mas pelo 
m~nos isso! O que foi acerta'rlo não foi proposta minha, ela 
fot apresentada na ocasião pela Mesa aos líderes. 

Essa é a colocação que faço. porque entendo que é do 
meu dever, enquanto Líder da segunda Bancada com assento 
nesta Casa e com o objetivo, inclusive, de preservar o prestígio 
da fnstituição. 

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho, para encami-
nhar a votação. ' 

' 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para encami-

nhar. Sem revisão do orador;)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, faço uma ponderação diante do que acaba de declarar 
o nobre Senador Marco Maciel. S. Ex~ esclarece que este 
calendário que aqui está foi combinado pelo Presidente do 
Senado com os líderes dos partidos. 

Parece-me que seria de ~oa norma que essa matéria ficas­
se adiada para a tarde, a fim de que o próprio Presidente, 
que convencionou com os lí~eres, se manifestasse a respeito 
da alteração. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação 
o requerimento, na forma regimental. (Pausa.) Aprovado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente, peço 
verificação de quorum, por ser evidente que não há número 
em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O pedido 
de verificação de V. Ex~ será atendido, porque tem apoio 
regimental. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 
Vamos proceder à verificação de quorum. 
Os Srs. Senadores já podem votar. 
Em face de problemas técnicos, peço aos Srs. Senadores 

que aguardem. 
. Os Srs. Senadores e a ilustra Senadora já podem votar.( 

Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco- Aluízio Bezerra- Beni V eras- Car­

los De'Carli- Eva Blay- Flavia no Melo- Garibaldi Alves 
-Gilberto Miranda- João Calmon- José Richa- Jutahy 
Magalhães - Magno Bacelar - Mauro Benevides - Paulo 
Bisol. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES. 
Bello Parga - Josaphat Marinho - Marco Maciel -

Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Votaram 
SIM 14 Srs. Senadores, e NAO 4. 

Total de votos: 18. 
Não tendo havido quorum, suspendo a sessão por 10 

minutos, na forma regimental. 
Faço um apelo a todos os Srs. Senadores que estejam 

na Casa, que compareçam a plenário para, dentro de 10 minu­
tos, procedermos a nova votação. 

Está suspensa a sessão. 
'(SUspensa às 12 horas e 46 minutos, a sessão é reaberta às 

· 12 horas e 54 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Está rea-
berta a sessão. 

Vamos proceder à nova votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES· 
Beni Veras - João Calmon - José Richa - Jutahy 

Magalhães - Magno Bacelar - Mauro Benevides- Paulo 
Bisol'- Pedro Simon- Wilson Martins. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo -·seno Parga - Josaphat Marinho 

-:- Lucídio Portella - Marco Maciel -Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Votaram 
SlM nove Srs. Senadores e NÃO seis. 

à 

Total de votos: 15. 
Não houve quorum. 
O requerimento fica prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
9, de 1993, que autoriza a Prefeitura Municipal de Blumenau, 
Santa Catarina, a contratar operação de crédito no valor de 
cinco bilhões, cento e trinta e um milhões de cruzeiros, a 
preços de agosto de 92, junto ao Banco de Desenvolvimento 
do Estado de Santa Catarina S.A., dentro do Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Urbano dos Municípios de Peque­
no Porte do Estado de Santa Catarina - PROUR. 

Não há quorum para votação. Em conseqüência, o item 
n9 da pauta fica aliado para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a próxima sessão ordinária a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 50, DE 1992 

(Em regíme de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 50, de 1992 (n' 4.621190, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a criação de 
Escolas Técnicas Federais e dá outras providências, tendo 

Parecer, proferido em Plenário; Relator: Senador João 
Calmon, favorável com Emendas que apresenta. 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 154, DE I992 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 154, de 1992 (n• 3.424/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que concede ánistia a dirigentes 
ou representantes sindicais por motivação política. (Depen­
dendo de parecer.) 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 8, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 8, de 1993 (n• 4.497/93, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a fixação dos 
níveis das tarifas para o serviço público de energia elétrica, 
extingue o regime de remuneração garantida e dá outras provi­
dêncías. (Dependendo de Parecer.) 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• I, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• I, de 1993 (n• 232/93, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova a indicação dos nomes de membros titulares e 
suplentes que integrarão a Comissão Diretora do Programa 
Nacional de Desestatização. (Dependendo de Parecer.) 

-5-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 9, DE 1993 

(Em regime de urgéncia, nos termos do 
art. 336, c, do Regifnento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<> 
9/93. que autoriza a Prefeitura Municipal de Blumenau (SC), 

de acordo com a Resolução n•· 36, de 1992, do Senado Federal, 
solicita autorização para contratar operação de crédito junto 
ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina 
SIA ~ BADESC, para os fins que especifica. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 55 minutos.) 

Ata da 36a Sessão, em 9 de fevereiro de 1993 

7a Sessão Legislativa Extraordinãria, da 49" Legislatura 
Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues e Lucídio Portella. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUl'OS', ACHAM .SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso camargo - Albano Franco - Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Aluízio Bezerra - Bello Parga - Beni 
Veras - Carlos De'carli - Chagas Rodrigues - Divaldo Su­
ruagy - Eduardo Suplicy - Epitácio cafeteira - E.•peridillo 
Amin - Eva Blay - Flaviano Melo - Garibaldi Alves Filbo 
- Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Henrique AI· 
meida- Humberto Lucena - Hydekel Freitas -Jarbas Passa­
rinho- Joao catmon- Joao França- Jollo Rocha- Josa­
phat Marinho- Josê Paulo Bisol - Josê Richa- J(Jiio cam­
pos - Jutahy Magalhlles - J uvencio Dias - Lavoisier Maia -
Lourival Baptista- Lucfdio Portella- Magno Bacelar- Man­
sueto de Lavor - Marco Maciel - Mauro Benevides - Moi­
sês Abrão- Ney Maranhllo- Ney Su..Suna.- Pedro Simon 
- Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragão - Ruy Bacelar 
-Teotonio Vilela Filho - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- A lista de pre-
sença acusam o comparecimento de 47 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. P Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte. 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De Agradecimento de Comunicaçlles: 
N• 106 a 108, de 1993 (n• 65 a 67/93, na origem), de 

8 do corrente, referentes à aprovação das matérias constantes 
das Mensagens SM n"' 6, 8 e 9, de 1993. 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de nome 
indiCado para cargo cujo provimento depende de sua prêvia 
aquiescência: 

MENSAGEM N• 109, DE 1993 
(N• 68/93, na origem) 

Senhores Membros do Seriado Federal, 
De conformidade com o Artigo 52, inciso IV, da Consti· 

tuição Federal, e de .acordo com o art. 18, inciso I, e nos 
arts. 56 e 58, do Regulamen,to aprovado pelo Decreto nQ 
93.325, de 1" de outubro de 1986, no art. 39, inciso I, alínea 
a, e no art. 40, do Anexo I !ao Decreto nQ 99.578, de 10 
de outUbro de 1990, submeto:à apreciação de Vossas Exce· 
lências a escolha, que desejo fa'zer, do Senhor Sérgio de Quei· 
roz Duarte, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo· 
mata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil no Ca· 
nadá. 

Os méritos do Senhor Sérgio de Queiroz Duarte, que 
me induziram a escolhê· lo para o desempenho dessa elevada 
função. constam da anexa informação do Ministério das Rela· 
ções Exteriores. ' 

Brasília, 8 de fevereiro de 1993. -Itamar Franco. · 
INFORMAÇÃO 
Curriculum-Vitae: i 

Embaixador SÉRGIO DE QUEIROZ DUARTE 
Rio de Janeiro/R}, 17 de novembro de 1934. 
Filho de Ary de Queiro? Duarte e Celuta de Queiroz 

Duarte. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Faculdade de 

Direito, Niterói. Bachatêl em Administração Pública; Escola 
Brasileira de Administração Pública Federal, Fundação Getú­
lio Vargas, Rio de de Janeiro. Curso de Preparação à Carreira 
de Diplomata, IRBr. Curso de Aperfeiçoamento de Diplo­
matas (CAD), IRBr. Estágio na ONU, Professor de Organi­
zação e Administração de Chancelaria, Curso de Prática Di­
plomática e Consular, 1975. 

Cônsul de Terceira Classe, 27 de fevereiro de 1958. 
Segundo Secretário, 24 de outubro de 1961. 
Primeiro Secretário, 30 de junho de 1968. 
Conselheiro, 19 de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, 26 de setembro de 1975. 
Ministro de Primeira Classe, 24 de dezembro de 1985. 
Assistente do Chefe do Departamento de Administração, 

1960/61. 
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Assistente do Sec!etário~Geral~Adjunto para Assuntos 
da Europa Oriental e Asia, 1968. 

Chefe, interino, da Divisão de Comunicações, 1968/69. 
Chefe da Divisão de Comunicações, 1969nO. 
Assessor de Planejamento e Coordenação Administra­

tiva, Departamento Geral de Administração, 1974. 
Chefe da Divisão do Pessoal, 197411979. 
Chefe, substituto, do Departamento Geral de Adminis-

tração, 1974177. 
Secretário-Geral de Controle, 1991. 
Secretário-Geral Executivo, 1991/92. 
Subsecretário-Geral do Serviço Exterior, 1992. 
Roma, Terceiro Secetário, 1961. 
Roma, Segundo Secretário, 1961/63. 
Roma, Chefe do SEPRO, 1962. 
Buenos Aires, Segundo Secretário, 1963/66. 
Buenos Aires, Chefe, interino, do SEPRO, 1964. 
Genebra, Delegação Permanente, Segundo Secretário, 

1966168. 
Washington, Primeiro Secretário, 197Q/73. 

Washington, Conselheiro, 1973174. 
Genebra, Escritório do representante Especial do Brasil 

para Assuntos de Desarmamento (BRASDESARM), Minis­
tro Conselheiro, 1979186. 
Manágua, Embaixador, 1986/91. 

Comissão de Tabela de Representação, 1958 (membro). 
Comissão de Admissão de Tarefeíros e Contratados do 

DASP, 1958 (membro). 
Grupo de Trabalho de Transferência do MRE para Brasí­

lia, 1959 (membro). 
VI e VII Reuniões de Consulta dos Ministros das Rela~ 

ções 
Exteriores dos Estados Americanos, São José, 1960 

(membro). 
Reunião da Aliança dos Produtores de Cacau, Roma, 

1962 (membro). 
Grupo de Trabalho de elaboração das Instruções para 

a Delegação do Brasil à XXIV Sessão do Comitê de Produtos 
de Base FAO, 1963 (membro). 

Assessor do Representante do MRE junto ao Ministério 
Extraordinário para a Reforma Administrativa, 1963. 
I Conferência Interamericana sobre Programas Volun­

tários na América Latina, Buenos Aires, 1965 (membro). 
Reunião da Comissão Especial para a Reforma da Carta 

da OEA, Panamá, 1966 (membro). 
IV Sessão da Junta de Comércio e Desenvolvimento da 

UNCTAD, Genebra, 1966 (membro). 
XVIII Sessão do Comitê Executivo, XXVI Sessão do 

Conselho e parte final da XIV Sessão do Subcomitê de Orça­
mento e Finanças do CIME e XVI Sessão do ACNUR, Gene­
bra, 1966 (membro). 

Conferência do Comitê das Dezoito Nações sobre Desar­
mamento, Genebra, 1966/68 (assessor). 

XXII, XXIV, XXVI, XXXIV, XXXV, XXXVI, XXX­
VII, XXXVIII, XXXIX, XL, XLI e XLII Sessões da Assem­
bléia Geral das Nações Unidas, Nova York, 1967,1969,1971 
(assessor), 1979185 (delegado). 

Comissão do Exame Vestibular CPCDIIRBr, 1976178 (in­
tegrante). 
Conferência do Desarmamento, Genebra, 1979/86 (represen­
tante-adjunto). 

Conferência das Nações Unidas sobre Proibições e Restri­
ções do Uso de Certas Armas Convencionais que Possam 

Ser Consideradas Causadoras de Ferimentos Excessivos ou 
Ter Efeitos Indiscriminados, Genebra, 1979 e 1980 (subchefe). 

Comissão de Desarmamento das Nações Unidas, Nova 
York, 1979183 (subchefe). 

Comitê de Peritos das Nações Unidas sobre Relação entre 
Desarmamento e Desenvolvimento, Nova York, 1979, Gene­
bra, 1980182 (perito). 

Comitê do Desarmamento, Genebra, 1979/83 (represen· 
tante-adjunto). 

Conferência de Avaliação da Convenção de Proibição 
de Armas Biológicas (Bacteriológicas), Genebra, 1980 (sub­
chefe). 

Conferência de Avaliação do Tratado de Não-prolife­
ração de Armas Nucleares (observador) 1980, 1985, 1990. 

Conferência da Avaliação do Tratado de Proibição de 
Colocação de Armas Nucleares e outras Armas de Destruição 
em Massa no Fundo do Mar, no Leito dos Oceanos e em 
seu Subsolo, Genebra, 1983 (chefe). 

Presidente da Conferência de A vali ação do Tratado de 
Proibição de Armas Nucleares e outras Armas de Destruição 
em Massa no Fundo do Mar. no Leito dos Oceanos e em 
seu Subsolo, Genebra, 1988 (chefe). 

Comissão de Desarmamento das Nações Unidas, Nova 
York, 1979184 (subchefe), 1985 (chefe). 

Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito das Forças Armadas, Grande Oficial, 

Brasi\. 
Ordem do Rio Branco. Gráo·Cruz, Brasil. 
Medalha Santos Dumont, Brasil. 
Medalha Tamandaré, Brasil. 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 8 de feve­

reiro de 1993. (Gilda Maria Ramos Guimarães), Chefe do 
Departamento do 
Serviço Exterior. 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na~ 
cional). 

AVISO 

DO MINISTRO DE MINAS E ENERGIA 

Aviso n9 45/92, de 4 do corrente, encaminhando informa­
ções sobre os quesitos constantes do Requerimento n~ 502, 
dd 1992, de autoria do Senador Nelson Wedekin. 

As informações foram anexadas ao Requerimento, que 
vai ao arquivo~ e encaminhadas cópias ao Requerente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Passa·se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, nestes últimos meses, tenho dedicado uma 
parte do meu tempo disponível para selecionar e organizar 
o meu acervo de documentos e livros que reuni em Brasília 
e em Aracaju, nesses longos 43 anos de vida pública, ao qual 
juntei uma quantidade enorme de publicações preciosas e, 
principaJmente, de fotografias que foram somadas àquelas 
que colecionei desde os meus tempos de estudante. Por outro 
lado, transbordam também para o ângulo do interesse público, 
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pela história da política brasileira, principalmente regional, 
incluindo Sergipe e Bahia. 

Convivi, nos meus tempos de estudante e na minha vida 
parlamentar, com pessoas que hoje fazem parte itinerante, 
como personalidade de relevo, da vida nacional e da história 
recente do País. 

Este trabalho de organização do meu acervo, Sr. Presi­
dente, levou-me a recordar a reviver momentos importantes 
de minha vida, sobre os quais refleti e rememorei com sauda­
des, reavaliando, de forma enríquecedora para mim, essas 
lições que a vida nos vai ensinando, para transformar uma 
criança ingênua e inexperiente do interino em um adulto a 
caminho da maturidade. 

Sr. Presidente~ dessas recordações o mais gratificante é 
que elas me são extremamente povoadas de gente, de pessoas 
que me são ou me foram caras, pois na minha vida sempre 
procurei colecionar amigos e nunca guardei rancores. Tive 
adversários, mas, graças a Deus, nunca inimigos. 

Nesses últimos dias, recordava a minhaorÍgem de infância 
e nascimento no pequeno povoado Sítio do Meio, Município 
de Entre Rios, situado no interior do generoso solo baiano. 
Lembrei-me das areias do rio Catu, das matas, das ruas de 
Atag.oinhas, onde cheguei aos 8 anos de idade, e da histórica 
cidade de Salvador, do meu tempo, quando lá desembarquei 
aos 12 anos de idade, para ser interno do tradicional e concei­
tuado Colégio Antônio Vieira, no Portão da Piedade, berço 
original da minha formação e de várias gerações de jovens 
brasileiros. 

Daquela época guardo a lembrança gratificante de muitos 
colegas e professores. Convivíamos num clima de amizade, 
solidariedade, confiança, cooperação mútua e coleguismo. Foi 
um período da minha vida em que fiz amizades preciosas 
e duradouras, coisas diferentes nos dias de hoje. 

O Colégio Antônio Vieira sempre foi um admirável tem­
plo edificado ao saber e ao viver e conviver. Muitos foram 
os brasileiros ilustres, saídos da Bahia para servir ao Brasil, 
qoe estudaram no Colégio Antônio Vieira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estava eu a refletir sobre 
esses assuntos, quando me detive sobre uma columa do jornal 
A Tarde, edição de 4 do corrente, no artigo de autoria do 
Monsenhor José Roberto de Luna, íntitulado "Padre Bra­
gança". 

Francisco Tavares de Bragança, natural da cidade histó­
rica de Laranjeiras, em Sergipe, foi um dos professores lumi­
nares do meu tempo de estudante no Colégio Antônío Vieira, 
onde também estudou, nos áureos tempos do Padre Luiz Gon­
zaga Cabral. 

O Padre Bragança sempre foi um figura muito popular 
e querida pelo povo baiano, com o qual vivia em permanente 
contato, participando de obras sociais, educativas e assisten­
ciais, "exímio pregador, criterioso orientador de jovens. con­
selheiro seguro de muitos, sobretudo, diretor espiritual...". 

Conforme o artigo publicado, recordo-lhe o perfil de "in­
teligentíssimo e culto, fez-se notável também pela erudição, 
esta que tantas vezes deixou revelar, seja como professor 
de Física, seja- como orador sacro de palavra inesquecível 
nos seus sennões de formatura e nas práticas, nos incontáveis 
casamentos que celebrou". 

Além de Salvador, na Bahia, a sua marca indelével de 
educador, também encontrada em Pernambuco, onde foi pro­
fessor do Colégio Nóbrega, do Recife, e também idealizou 
e fundou a Universidade Católica do Recife. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse artigo a que me refiro 
sobre o Padre Bragança, que lia no momento de gratificantes 
recordações do Colégio Antônio Vieira., deixou-me profunda­
mente pesaroso, pois, ao lado da homenagem que o seu autor 
lhe prestava pelos seus relevantes serviços de mestre educador, 
religioso da Ordem Inaciana da Companhia de Jesus, que 
abraçou, quando ainda universitário, estudando engenharia, 
o articulista noticiava também a sua morte que ocorreu de 
modo quase despercebido, na capital pernambucana, no últi· 
mo dia 6 de janeiro, no silêncio da Casa de Retiro São José, 
por entre a folhagem típica do outono da vida, conforme 
registra o referido autor. 

Sr. Presidente, desta tribuna, referendando a sua memó­
ria, envio o meu pesar ao Colégio Antônio Vieira, na pessoa 
do seu atual Diretor, Padre Angelo Luigi Imperialie, e asso­
cio-me ao sentimento de todos q~e hoje lamentam o seu passa­
mento e ressaltam a relevância de suas virtudes e a ímportância 
de sua obra religiosa e educativa em benefício da formação 
dos jovens e do aperfeiçoamento espiritual do ser humano 
e da humanidade. 

Finalizando, Sr. PresidentÇ, solicito a transcrição com 
o meu pronunciamento do artigo a que me referi, publicado 
com o título de "Padre Bragança", pelo Monsenhor José Gil­
berto de Luna em A Tarde, edição de 4 de fevereiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr.: Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI­
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

A Tarde Quinta-feira 4/2/1993. 

PADRE BRAGANÇA 

Pe. José Gilberto de Luna 
Tenho para mim que poucOs, nesta cidade, estão sabendo 

disto. 1 

Somente agora tomei conhecimento do fato, lamentando 
como a morte de um homem· de seu quilate ocorresse de 
modo tão despercebido. 1 

Mas, graças a Deus, nossoS amigos jesuítas, cuja família 
ele integrou e em cujo convívio sempre tão bem se deu, já 
têm marcada para breve a celebração da Eucaristia, em sufrá­
gio e memória de sua pessoa. 

É que o padre Bragança Viveu em contato com o povo 
da Bahia, desde sua mocidade, como estudante do Colégio 
Antônio Vieira, nos áureos tempos do padre Cabral. 

Jovem ainda, mas já universitário estudante de Enge­
nharia, sente ele, de perto, o despontar da vocação para inte­
grar as fileiras da Companhia de Jesus e, sem tergiversar, 
abraça os desafios da espirituálidade inaciana, tornando-se 
jesuíta. 

Ordenado sacerdote, FranCisco Bragança passa a perten­
cer à geração daquele tipo de padres para os quais o sacerdócio 
há que ser exercido, antes e 3cima de tudo, como serviço 
a Deus e a seu povo. E, por on'de passa, foi sempre o exímio 
pregador de retiros. o criterioso'orientador de jovens, o conse­
lheiro seguro de uma porção de gente e, sobretudo, o diretor 
espiritual pronto e amigo incapaz de permitir que seus dirigidos 
se alegrassem ou sofressem sen1 a participação de sua pre­
sença. 

Inteligentíssimo e culto, fc~-se notável também pela sua 
erudição, esta que tantas vezes deixou revelar, seja como 
professor de física, seja como or'ador sacro de palavra inesque­
cível nos seus sermões de forlnatura e nas ''práticas'' dos 
incontáveis casamentos que aqui celebrou. 
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Contudo, o que caracterizava mesmo o padre Bragança 
era sua vontade de servir, era como que uma espécie de aben· 
çoada mani,a que tinha de fazer qualquer pessoa feliz através 
de seus préstimos. 

Dono de um prestigio imenso na sociedade da Bahia, 
dele se valeu, muitas vezes, para ajudar pessoas, principal­
mente na aquisição de empregos, o que fazia sem alarde, 
isento de qualquer vaidade. 

Radioamador, não era raro ver o padre Bragança, horas 
e horas, operando, com a maior paciência, na ânsia de trans­
mitir notícias importantes a quem delas necessitava e, por 
outros meios, não estava conseguindo obtê-las. 

Estou a vê-lo: franzino, esguio, elétrico no andar e no 
falar, face morena moldurada de cabelos infinitamente pretos, 
sapatos cuidadosamente lustrados, envolto numa batina bem 
talhada - daquelas que somente Antônio Lyra sabia fazer 
-e que ele trazia impecavelmente limpa. 

Estou a vê-lo, andando por mil lugares desta cidade, 
entabolando contatos com ex-alunos do Vieira,sempre a exer­
cer seu sacerdócio onde quer que se percisasse dele, ainda 
porque eram muitos aqueles para os quais escutar sua palavra 
tornava-se bálsamo a pensar-lhe o sofrimento moral ou a con­
fortá-los em lances desta espécie de dor. 

Nos idos dos anos 60, ficou afamada urna missa que cele­
brava, à noite dos domingos, na Graça. A Capela se enchia 
de gente que podia até discordar de suas idéias sociais -
talveZ um tanto desatualizadas, em face do fenômeno da "soli­
cialização" já aceito e preconizado pela Mater et Magistra" 
-mas que não abdicava de ouvir as lições do ilustre jesuíta. 

A última vez que o vi, faz quase três anos, quando a 
seu lado tomei parte na celebração do casamento de Luís 
América Lisboa Júnior e Fátima de Sant'Ana Lisboa. 

Já se sentia nele visihilíssimos sinais de limitaçáo físíca, 
em que pese trazer a mente aprumada capaz de concatenar 
bem as idéias e de proferi-las revestidas de correta forma. 

O padre Bragança também atuou e muito, no Recife, 
onde seu nome há de ficar para sempre assinalado, como 
o idealizador, fundador e primeiro reitor de sua Universidade 
Católica. 

E foi lá, naquela cidade, "Veneza donairosa coleante 
por entre os braços do Beherihe e do Capibarihe", que veio 
ele a falecer, a 9 de janeiro passado, no silêncio da Casa 
de Retiro São José, por entre a folhagem típica do outono 
da vida que já estava a viver. 

Tenho certeza de que a quantidade dos que ouviram seus 
conselhos, escutaram suas palavras e, através de suas mãos, 
receberam as águas do batismo e as bênção do matrimônio; 
tenho certeza de que os muitíssimos que por ele foram espiri­
tualmente beneficiados hão de dizer que, em afirmando eu 
o que a seu respeito ora afirmo, estou coberto de razão. 

E concordarão comigo dizendo que inielectualmente bri­
lhante e muito virtuoso é o que foi sempre o querido e saudoso 
padre Bragança. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Senador Magno Bacelar, Srs. Senadores, faleceu ontem, à 
13h30min, a menina Sheila Caroline Cortopassi de Oliveira, 
de 6 anos, portadora do vírus da Aids, que se tornou um 
símbolo da luta c«?ntra o preconceito. quando, no início de 
1992, teve a sua matrícula recusada pelo Colégio Ursa Maior, 

de São Paulo, A família recorreu à Justiça e, na ocasião, 
surgiu um movimento de solidariedade muito positivo. Foi 
um dos passos importantes; desses que mostram valores posi­
tivos da ex-Prefeita Luíza Erundina de Sousa~ quando disse 
aos pais de Sheila Caroline Cortopassi de Oliveira, ãquela 
altura, que toda e qualquer escola municipal da cidade de 
São Paulo estaria aberta para ela e para qualquer pessoa, 
adulto ou criança, que também fosse portadora do vírus da 
AIDS. 

Na ocasião, o Sindicato das Escolas Particulares do Esta­
do de São Paulo, que chegou a orientar as suas associadas 
para que rejeitassem aidéticos, teve uma atitude que não se 
poderia considerar como educadora e, muito menos, provida 
do sentimento de solidariedade. 

Foi muito importante o exemplo do Colégio São Luís, 
onde, não apenas o seu Reitor, mas o conjunto de professores, 
o seu corpo docente, e, em especial, os próprios pais dos 
alunos, através do Conselho de Pais do Colégio São Luís, 
resolveram abrir as suas portas a Sheila Caroline Cortopassi 
de Oliveira, que teve, pelo menos, uma acolhida de muita 
dignidade, ao longo do ano de 1992, quando estudou nesse 
colégio. 

Queremos, aqui, transmitir aos pais de Sheila Caroline 
Cortopassi de Oliveira, Sérgio Ricardo Cortopassi de Oliveira 
e Sónia Barbosa de Oliveira, a nossa solidariedade e a nossa 
homenagem pela maneira como se conduziram diante desse 
episódio, tão significativo para a história da luta anti-AIDS, 
para a história de solidariedade de todos aqueles que precisam 
engajar mais esforços na luta contra essa terrível doença. 

Seria importante, nesta ocasiáo, relembrarmos a impor­
tância, para o Governo Federal, para os governos estaduais, 
para os governos municipais, para todas as entidades respon­
sáveis pela educação no Brasil e para os meios de comuni­
cação, de estarmos canalizando esforços para informar à popu­
lação sobre os cuidados no sentido de prevenirmos a trans­
missão da AIDS e sobre os cuidados que se fazem necessários, 
em termos de solidariedade, àqueles que porventura tenham 
contraído o vírus da AIDS. 

Ainda nesta semana, há três dias, faleceu o tenista Arthur 
Ashe, que, como o extraordinário jogador de bola ao cesto, 
Magic Jonhson, constituiu-se em símbolo da luta contra a 
AIDS, em símbolo da luta contra todo tipo de discriminação 
àqueles que porventura estejam contaminados pelo vírus da· 
doença. 

Aqui no Brasil, temos tido exemplos como os de Henfíl 
e de seus irmáos, Mário e Herbert de Sousa, o Betinho, que, 
sendo portadores do vírus da Aids, mostraram-se exemplares 
no sentido de apontar caminhos à sociedade sobre como pres­
tar toda assistência àqueles que tenham sido atingidos por 
esse vírus. 

É preciso canalizar esforços para que possa a ciência des­
cobrir como melhor enfrentar a AIDS, eventualmente até• 
conseguir a cura ou uma vacina que possa prevenir o ser, 
humano de contrair essa doença. Enquanto isto não acontece, 
seria muíto importante que se informasse a população a respei­
to dos perigos da AIDS e dos meios de se evitá-la. 

É preciso, porém, que isso seja realizado de maneira 
a não amedrontar a população. Lembro-me de que os primei­
ros esforços de informação, em termos de publicidade, feitos 
pelo Governo Federal, com respeito à AIDS, foram quase 
no sentido de assustar as pessoas quanto à possibilidade de 
contraírem a moléstia. Até as músicas das matérias de publici­
dade eram aterrorizantes. 
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Seria importante, não só no que diz respeito aos aspectos 
da sexualidade, mas também com respeito à transmissão da 
AIDS por outros meios, como o das drogas injetáveis, que 
houvesse a preocupação em transmitir uma mensagem de valo­
rização da vida e de respeito aos valores humanos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria também de, 
neste momento, solidarizar-me com os trabalhadores de duas 
organizações, que hoje estão sofrendo muito em virtude da 
maneira como o Governo Federal agiu em relação a eles. 
Ambos os casos são fruto do mau exemplo de atuação por 
parte do Go"emo do Presidente Fernando Collor, ao permitir 
que o Sr. Paulo César Farias intermediasse operações entre 
grupos empresariais e o Governo. 

O primeiro caso diz respeito à V ASP. Até hoje não foi 
solucionado o problema dos trabalhadores dessa empresa, 
que foi objeto de um processo de privatização, já analisado 
criticamente tanto pela CPI do Sr. Paulo César Farias quanto 
pela CPI da VASP, na Câmara dos Deputados, sendo que 
esta última acabou não apurando as responsabilidades princi­
pais dos envolvidos no processo de privatização. Aí fica o 
exemplo de como a privatização, quando mal feita, acaba 
gerando muito mais problemas do que anteriormente. 

Assim, transmito a minha solidariedade a todos os traba­
lhadores da V ASP, ao mesmo tempo em ·que solicito o empe­
nho das autoridades do Governo Federal e do Governo do 
Estado de São Paulo, no sentido de que encontrarem uma 
forma que garanta aos aeroviários, enfim, a todos os trabalha­
dores da V ASP, maior segurança no que diz respeito ao des­
tino dessa empresa de aviação tão importante para o Brasil. 
Muitos se encontram em verdadeiro desespero, porque há 
meses não recebem a sua remuneração ou, se a recebem, 
é apenas parcialmente. É preciso, então, qut haja uma agiliza­
ção na solução deste caso. 

Em segundo ] ugar, gostaria de expresfiar a minha solida­
riedade também aos trabalhadores de empresas de comuni­
cação que, pelos mecanismos já conheCidos, foram objeto 
de apurações realizadas tanto pela CP! de Paulo César Farias, 
como pela Comissão de Comunicações, da Câmara dos-Depu­
tados. Esta última está analisando o caso das empresas do 
grupo do Sr. Hamilton de Oliveira. 

Ainda hoje, o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas 
de Radiodifusão do Estado do Rio de Janeiro, através de 
seu Diretor, Ricardo Ferreira Freitas, enviou-me ofício com 
o seguinte teor: 

'
10s funcionários da TV Manchete do Rio de Janei­

ro estão em greve há um mês por falta de pagamento 
dos salários de dezembro de 92 e janeiro de 93. 

Os funcionários desta emissora, jornalistas e radia~ 
listas 1 têm prestado uma luta incansável a favor da 
sociedade. Exemplo disto foi a árdua tarefa de cobrir 
as reivindicações dos aposentados pelos 147% garfados 
pelo ex·Ministro Magri. 

Os trabalhadores da Manchete têm procurado co· 
brir, mesmo às vezes passando por cima de seus direto· 
res, todas as matérias onde seja necessária à livre infor· 
mação. 

Alguns companheiros, devido à inadimplência da 
TV Manchete, já não têm onde arranjar alimentos para 
sustentar as suas famílias. 

Recorremos, neste momento difícil, à mesma so· 
ciedade que vimos ajudando com as nossa informações, 
entretenimento e cultura, para que encaminhe ao co-­
mando de greve, na porta da TV Manchete, Rua do 

Russel, 804, Glória, alimentos ou cestas básicas para 
suprir esta necessidade premente e coletiva dos funcio­
nários da TV Manchete, sem os quais não poderíamos 
resistir, por mais alguns dias, na luta por mais justas 
reivindicações . ., 

Recebemos, também, telegrama do Diretor-Presidente 
da DCI Editora Jornalística, Sr. Hamilton Lucas de Oliveira, 
comunicando providências já tomadas em relação à greve dos 
funcionários dos jornais DCI e Shopping News e da revista 
Visão. 

Esses grupos, que tiveram f~cilidades para assumir o co­
mando acionário de outras empresas em função do favoreci­
mento propiciado pela intervenção e pela influência do Sr. 
Paulo César Farias, agora deixam os seus funcionários em 
difícil situação. Seria, assim, mu~to importante que houvesse, 
por parte das autoridades, empenho em reguardar os inte· 
resses e os direitos desses trabalhadores da mídia. 

Sr. Presidente e Srs. Senadofes, gostaria, ainda, de trazer 
um terceiro assunto nesta oportunidade, que, apesar de se 
referir à cidade de São Paulo, é do interesse das cidades de 
todo o Brasil. ' 

Quando candidato a prefeito da cidade de São Paulo, 
propus, ao longo da minha campanha, fosse instituído um 
sistema de bilhete viário temporário, de bilhete único para 
os sistemas de transportes coletivos. Ressaltei em meus deba­
tes, em especial com o meu principal adversário no segundo 
turno, que se sagrou vencedor; Sr. Paulo Salim Maluf, que 
seria muito mais racional instituir~se esse bilhete, que permi­
tiria maior integração de todo o sistema de transportes cole~ 
tivos na cidade, do que, por e'xemplo, estar a Prefeitura a 
construir, como ele propunha, 23 terminais de ônibus, onde 
se faria a integração entre os diversos passageiros. Salientei 
que muito mais racional seria adotar a experiência que ocorre 
em diversas cidades do mundo, como São Francisco, Toronto, 
Milão, Roma, Paris e outras. 

Na cidade de Milão, por exemplo, existe o bilhete que 
serve por 75 minutos. Qua1quer cidadão pode comprar um 
bilhete, que tem validade por 75 minutos, ou seja, ele pode 
pegar quantas conduções quiser dentro desse período. Na 
cidade de São Francisco, um bilhete vale por duas horas. 
Então, com um bilhete, uma pessoa pode pegar uma condu~ 
ção, ir até, digamos, oito pontos adiante com um ônibus, 
depois pegar outro ônibus e assim por diante, desde que seja 
nesse intervalo de duas horas; o mesmo bilhete serve para 
todo o trajeto. Isto significa que qualquer pessoa, para ir 
de casa ao trabalho, se precisar pegar duas ou três conduções, 
pagará apenas uma vez por sua viagem. É algo racional e 
bastante justo. 

O sistema de diversos bilhetes de integração permite, 
ainda, que se tenha o bilhete que vale por um dia, o bilhete 
que vale por uma semana, o bilhete que vale por um mês) 
cada um com o seu preço correspondente. 

Ao longo do debate, o ~r. Paulo Salim Maluf respon­
deu-me que a minha proposta era válida apenas para cidades 
pequenas, como a de São Francisco. Contra-argumentei dizen· 
do que este sistema é hoje utilizado em quase todas as cidades 
modernas do mundo, inclusive em cidades como Milão, com 
dois milhões de habitantes; Roma, com três milhões de habi­
tantes, e obviamente poderia ser utilizado muito bem em cida· 
des como São Paulo, com 10 milhões de habitantes. 

Abordo este assunto aqui da tribuna do Senado, porque, 
mesmo parecendo ser de âmbito apenas municipal, na verda­
de, ele interessa a todas as Cidades brasileiras; interessa a 
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cidades como Manaus e Niterói, por exempto. Nesta última, 
onde certamente há um sistema de transporte coletivo de 
grande complexidade, este poderia, inclusive, ser integrado 
ao sistema de transportes de toda a grande região metropo­
litana do Rio de Janeiro. 

Eu gostaria de dizer que achei bastante interessante a 
notícia trazida hoje pelo jornal O Estado de S. Paulo, que· 
informa que o Prefeito Paulo Salim Maluf está cogitando ado­
tar a proposta que defendi quando candidato a prefeito: seus 
técnicos estão estudando a criação de um novo passe, denomi­
nado Vale de Transporte Integral, a ser vendido em postos 
especiais, tanto pela CMTC quanto por empresas particulares. 
O passageiro utilizaria quantos ônibus desejasse dentro do 
prazo de validade do VTI, que poderia ser. de um dia, uma 
semana, um mês. Até poderia haver o VTI, segundo a minha 
proposição, para um período de duas horas. Eu gostaria que 
o Prefeito efetivamente adotasse esta idéia. 

É muito importante que um governo concorde em acolher 
boas proposições, mesmo que sejam de iniciativa da oposição. 
Daqui a instantes, por exemplo, o Presidente Itamar Franco 
estará recebendo o Presidente de um partido da Oposição, 
Luís Ignácio Lula da Silva, que lhe levará um projeto de 
segurança alimentar, que visa atacar, de frente, o problema 
da fome e da miséria. É muito importante que esse projeto 
seja analisado com toda seriedade, como certamente estará 
sendo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Edurado Suplicy, o Sr. 
Magno Bace/a, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. 

·Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Humberto Lucena; Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar, como Líder do 
PDT. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o meu Partido, o PDT, realizou, ontem, reunião do seu 
Diretório Nacional na cidade do Rio de Janeiro. E é no sentido 
de trazer, ao conhecimento desta Casa e da Nação, as resolu­
ções ali adotadas que ocupo a tribuna nesta tarde. 

O PDT firmou, como questão fechada, o combate à ante­
cipação do plebiscito para 21 de abril, por entender que se 
trata de um golpe contra a população brasileira. Da mesma 
forma, o Partido condena, também, o parlamentarismo pro­
posto. Se os líderes dessa campanha ainda discutem e não 
sabem o tipo de parlam~ntarismo que querem adotar, muito 
menos razão. terá o povo brasileiro para decidir antecipada­
mente e assinar um cheque no escuro para o Congresso, para 
que ele regulamente a questão posteriormente. 

O Partido firmou ainda, como questão fechada, e pela 
unanimidade dos membros de seu Diretório, defender o siste­
ma presidencialista; e, caso não se obtenha um acordo para 
votação da segunda lei que regulamenta o plebiscito de 21 
de abril, entrar na Justiça, argüindo a inconstitucionalidade 
da lei votada, por preterir os partidos políticos em benefício 
de frentes que se organizariam. 

Sr. Presidente, este é o mais forte dos argumentos: não 
se admite parlamentarismo sem partidos fortes. A idéia da 
regulamentação posterior mostra claramente que a intenção 

é enfraquecer os partidos, pois não tem legitimidade a pro­
posta que se quer submeter ao julgamento popular. Esta é 
a linha do PDT. 

Na qualidade de Líder do Partido nesta Casa, comunico 
que não pouparemos esforços para combater aqueles que pre­
tendem diminuir as liberdades adquiridas pelo povo brasileiro. 

Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. (Pausa.) 

S. Exa não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Teotônio Vilela 

Filho. (Pausa.) 
S. Exa declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, uso da tribuna para manifestar minha satisfa­
ção pela expressiva vitória obtida pela Chapa Reconstrução, 
encabeçada por mim, Francisco Pinto, Carlos Sant'Anna e 
outros companheiros, para o Diretório Regional do PMDB 
da Bahia, na convenção realizada no último domingo, já que 
nesse dia se processou, em todo o Brasil, a eleição dos diretó­
rios regionais do meu Partido, o PMDB. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, na Bahia, empreendemos 
uma luta árdua, durante muito tempo, pela mudança do 
PMDB através dessa eleição que se processou no último dia 
7. O Partido, na Bahia, estava adormecido. Era necessário 
acordá-lo, dar-lhe vida, para que ele reconquistasse aquela 
posição de tempos atrás, de estrela maior dos partidos de 
Oposição ao Governo do Estado da Bahia. 

O trabalho foi enorme, e, no fim, venceu a ética, a dedica­
ção aos companheiros, mas, sobretudo, a consciéncia da gravi­
dade dos problemas do Partido no Estado. Basta dizer que 
o PMDB da Bahia, há poucos anos, tinha, em sua bancada, 
25 Deputados federais e um grande número de Deputados 
estaduais. Em 1986, elegeu 2 senadores e o Governador da 
Bahia. Hoje, encontra-se numa posição difícil, quando temos 
somente quatro Deputados federais, um Senador e 12 Depu­
tados estaduais. 

Isso é conseqüência de administrações que não souberam 
dignificar a confiança das bases do P,artido. O Partido funcio­
nou não como um instrumento da Bancada como um todo 
na Bahia, não como um instrumento de segmentos significa­
tivos da comunidade baiana, mas como instrumento de prote­
ção a pequenos grupos ou de pe~~o:oas físicas. 

Foi contra isso que me insurgi, eu e outros companheiros 
do quilate de FranCisco Pinto, líder baiano e líder nacional; 
do ex-Ministro e ex-Deputado Carlos SantAnna e de tantos 
outros importantes companheiros. Insurgimo-nos contra o es­
tado caótico em que se encontrava o PMDB da Bahia. 

Para alegria 'e satisfação nossa, depois de mais de seis 
anos de trabalho sério, dentro da ética e da verdade, realizado 
desde que ingreSSàmos no PMDB da Bahia, conseguimos que 
quase todas as bases do Partido, até as de recantos longínquos 
do Estado, alguns até de mais de 1.200 quilômetros, se fizes­
sem presentes, perfazendo um total de 97% de diretórios 
habilitados a exerCitar o direito de Voto para eleger o Diretório 
Regional da Bahià. Eles foram e lá sufragaram a chapa, por 
mim encabeçada,_de nome Reconstrução. 

Durante a campanha, prometemos aos correligionários 
continuar dando dedicação exclusiva aos companheiros e às 
bases do Partido; respeitar e assistir as bases, os militantes 
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Que carregam a bandeira do Partido em todos os municípios 
baianos; reconstruir ou fortalecer o Partido onde, por falta 
de apoio, ele tenha se enfraquecido; adotar o princípio da 
ética na política, impedindo que práticas equivocadas e deso­
nestas ocorram em nosso Partido; fortalecer a Bancada com 
base em suas lideranças verdadeiras, capacitando o PMDB, 
como força principal, a unir todas as correntes e partidos 
oposicionistas rumo à vitória nas eleições para o governo em 
1994. Com esses argumentos e com esse discurso, obtivemos 
uma vitória retumbante que mudou a feição, a cara do meu 
Partido na Bahia. 

De agora por diante, o PMDB da Bahia, tendo como 
princípios básicos a ética, a moralidade e a seriedade, irá, 
por certo, fazer com que cesse a sangria que se processou 
dentro do Partido, no meu Estado. Alguns líderes importantes 
saíram por motivos divergentes da atual Administração; ou­
tros deixaram a legenda, cooptados pelos partidÇ>s que apóiam 
o atual Governador do Estado; outros, ainda, foram coop­
tados por partidos oriundos ou filhos do próprio PMD B. 

Quero deixar bem claro, falando à Bahia através desta 
tribuna, que essa sangria foi estancada. Vamos abrir as portas 
do Partido para o reingresso dessas importantes lideranças 

""que saíram, para que retomem ao ninho antigo; vamos abrir 
as portas às novas lideranças, sobretudo à juventude, para 
que, injetando sangue novo, possamos sacudir o Partido e 
obter vitórias brilhantes nos pleitos que se avizinham. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, com esse movimento 
que encetamos na Bahia, e que mudou a feição do Partido 
no Estado, conseguimos eleger, no último dia 7, a maioria 
do Diretório Regional, que acabou fazendo de mim seu Presi­
dente. Lutamos, no Estado, contra dois ex-Governadores­
Sr. Nilo Coelho e o honrado ex-Governador Roberto Santos; 
contra o nosso Líder na Câmara Federal, Deputado Gene­
baldo Corrêa; contra três Deputados Federais e dez- entre 
doze -Deputados estaduais. As bases derrotaram a cúpula, 
porque esta não estava dignificando seus representados, os 
militantes do Partido. 

Começamos na Bahia esse movimento pela ética, pela 
seriedade e pela moralidade e desejamos estendê-lo ao Brasil 
como um todo. A Bahia está na vanguarda para encabeçar 
uma Chapa na convenção nacional de 31 de maio, com a minha 
pessoa, a do Deputado Francisco Pinto, a do Deputado Carlos 
Sant,Anna e outros - se companheiros de outros Estados 
não o fizerem. Encabeçando ou simplesmente participando 
da chapa para o Diretório Nacional,-o certo é que lutaremos 
para renovar, dar nova feição e novo destino ao PMDB em 
nível nacional. O meu Partido não pode continuar sendo ins­
trumente protetor de pessoas ou de pequenos grupos: ele 
tem de ser instrumento das reivindicações legítimas de todo 
o povo brasileiro. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a construção de uma 
sociedade democrática re'quer instituições sólidas e fortes; e 
entre essas instituições, os partidos polítiCos têm um lugar 
de destaque; eles devem ter uma participação significativa 
nos destinos do País. Em função disso, como Presidente Regio­
nal do PMDB na Bahia, venho aqui conClamar os colegas 
de Partido para encetarmos essa luta pel_a ética partidária, 
para que, a partir de 31 de maio, tenha~os nova direção, 
sobretudo um novo presidente da Executiva Nacional do 
"PMDB. 

Como está não pode ficar, sob pena de ocorrer, em nível 
nacional, o que se deu no PMDB baiano, que, de 25 Depu­
t~dos Federais, ficou reduzido a quatro, apesar de as estruturas 

municipais estarem firmes e for~es e de .ser ele o I!'aior partido 
da Bahia. Precisávamos acordar o Parttdo, dar vtda, dar ~ers­
pectivas de vitória nos pleitos que s_e aproximam. Com Isso, 
Sr. Presidente, pretendemos t~mbem cooperar para a mu­
dança dos rumos do PMDB no Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. RUY 
BACELAR EM SEU DISCURSO: 

RECONSTRUÇÃO PMDB. 
COMO ESTÁ, NÁ'O PODE FICAR. 
O PMDB precisa re.conquistar a grande expressão 

que representa em nossó estado e em nosso Pais. 
A chance está nas s~as mãos, amigo conve~cional 

e militante, que durante a Convenção Regional vai 
votar e eleger o novo Diretório Estadual do partido. 

Sua opção e seu voto em favor da Reconstrução 
do PMDB baiano representa muito. 

RECONSTRUÇÁO SIGNIFICA: 
o Ruy Bacelar pres~dente regional do partidô d3n­

do nova vida à estrutura partidária. 
o Respeito e assistência às bases partidárias. aos 

militantes que carregam ·a bandeira do partido em todos 
os municípios baianos. · 

o Reconstrução d9 partido onde, por falta de 
apoio partidário, ele tenha se enfraquecido ou deixado 
de existir. · 

o .Ética na política; impedindo que práticas, equi­
vocadas e desonestas oCupem o nosso panido. 

o Fortalecer o partido com base naS suas lideran­
ças verdadeiras. Capaci~ar o PMDB como força 'prin­
cipal a unir todas as correlues e' Partidos oposicioriiS.tas 
rumo à vitória nas élei~es p3ra governo em 94:.: · · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador:)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, inscrevi-me hOje e tomei também o ·cU.id3.âo 
de inscrever-me para a!f1an~ã. ~u iria tr~tar de um a;ssunto 
que hoje está na ordem do dia: o problema da fome. Iia~~on.al. 
MaS não conheço ainda o projeto do PT, que c,leve ter sido 
entregue hoje ao Presidente da República. Em conseqüência, 
prefiro, Sr. Presidente, pronunciar-me sobre este assunto ama­
nhã, com maior profundidade,.depois de conhecer esse projeto 
que o PT levou ao Presidente da República e que, espero, 
não tenha causado nenhuma spspensão, por um ano, de qual­
quer dos seus dirigentes. 

I ' ' 
O Sr. Eduardo Suplicy......:. Permite-me um aparte,tnopre 

Senador Jarbas Passarinho? · 

O SR. JARBAS PASSARINHO - OuÇo V. E~•; com 
muito prazer, embora tivesse terminado com essa provoCàção. 

O Sr. Eduardo Suplicy ~De pronto, encaminho a V. 
Ex~ o Projeto de Segurariça ~limentar, de autoria do Presi­
dente do Partido dos Trabal~adores, Luiz Ignácio Lula da 
Silva, bem como de José Goines da Silva e outros técnicos 
e representantes de entidades que participaram da sua elabo­
ração. Ademais, encaminharei também a V. E~ cópia da 
história, em livro, da tramitação no Senado -da qual, de 
alguma forma, V. Exa participou- do Programa de Garantia 
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de Renda Mínima, que também tem relacão com o objetivo 
de atacar a miséria no Brasil. Dentro de quinze minutos, 
estará em suas mãos o projeto e o livro. Obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Já me acostumei. nobre 
Senador, à fidalguia de V. Ex~ e à rapidez com que executa 
aquilo que promete. Tenho certeza de que poderei ler, ainda 
hoje, essa documentação, para, sobre ela, me referir amanhã. 
O meu objetivo, inicialmente, é precisamente este: falar sobre 
oPTe seu plano. 

Anteontem, li um artigo de jornal que me causou a mais 
profunda, não digo decepção, mas tristeza, angústia; uma 
notícia que não consegui reproduzir, na medida em que não 
encontrei outra vez - tantos são os jornais que lemos -
o original dessa matéria. Dizia a nota que 20 mil brasileiros, 
a partir do momento em que a noite desce sobre o País, 

. vasculham as latas de fixo à busca de alimentos. 
Falarei também, Sr. Presidente, sobre o artigo do indus­

trial Antônio Ermírio de Moraes, publicado na Folha de S. 
Paulo de ontem, quando ele fala: "Fome, planos e complica­
dores". Provavelmente, aí, haverá alguma inter-relação com 
o Plano do PT. 

Tenho um recorte do Le NouveJ Observateur, de 1983 
-parece-me mais do que nunca oportuno tratar dele agora. 
E, finalmente, um livro da escritora francesa Sylvie Brunel, 
que fala sobre "Uma Tragédia Banalizada", que em francês 
seria "Une Tragédie Banalisée", e que me parece muito apro­
priado para caracterizar o caso em que se sofre de fome, 
tendo a maior possibilidade de produção de alimentos, que 
é o caso do Brasil. 

E tenho aqui ao lado ainda, Sr. Presidente, para amanhã 
desdobrar esse raciocínio, o número em bilhões de dólares 
de desperdício que se faz neste País em relação não apenas 
à produção agrícola, mas também, e especialmente, à questão 
industrial. Tudo isso ·somado, a impressão que me dá é que 
não haveria possibilidade de fome no Brasil, de 20 mil pessoas 
vasculharem latas de lixo, se tivéssemos uma eficiência nos 
executivos que são responsáveis por esse assunto. 

Como a matéria de hoje, Sr. Presidente, da Ordem do 
Dia, é importante - .todas o são, mas hoje ela é particu­
larmente importante- preferi pedir a V. Ex~ que me deixasse 
inscrito para amanhã tratar da matéria. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 SeCretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 124, DE 1993 

Nos termos do artigo 336, alínea c do Regimento lnterno, 
requeremos a urgência para o ofícioS n? 48, de 1992. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1993.- Marco Maciel 
- Mário Covas - Aureo Mello - Garibaldi Alves Filho -
Esperidião AmiD. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O requeri· 
menta lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 340. li. do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Srs. Senado­
res, o Sr. Senador José Paulo Bisol, Líder do PSB, usando 
a palavra na sessão ordinária de ontem, ap_ós razões que expen­
deu, solicitou que a Mesa divida a PEC no 2, de 1993, o 
chamado ajuste fiscal, em cinco emendas, para que, segundo 
S. Ex~, "'possamos discutir e votar cada uma na sua singula­
ridade, na sua e~pecificidade e p~ra que não sejamos ingenua-

mente empurrados a, em nome de uma delas, decidir as outras 
quatro"_ E citou S. Ex~- o art. 59 da Constituição Federal 
e o art. 230, alínea c do Regimento Interno do Senado Federal. 

Trata-se de uma Proposta de Emenda à Constituição, 
a proposição mais importante da hierarquia jurídica brasileira. 

Quanto à referência ao art. 59 da Constituição Federal, 
no seu parágrafo único, onde se lê: "Lei complementar disporá 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das 
leis", a nós nos parece que este dispositivo diz respeito apenas 
à elaboração legislativa, ordinária e complementar. Não se 
trata, portanto, de norma relacionada com o processo legisla­
tivo pertinente à tramitação das propostas de emenda à Consti­
tuição. 

Em face da sua tramitação em Casas separadas, determi­
nada pela Constituição Federal de 1988, a proposta de emenda 
à Constituição está regulada, processualisticamente, nos Regi­
mentos da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

No Senado, as normas estão insertas nos arts. 354 a 373, 
pertinentes à proposta de emenda à Constituição, com as 
modificações introduzidas pela Resolução n"' 89, de 1992. 

O art. 371 dispõe: 

"'Art. 371. É vedada a apresentação de proposta 
que objetive alterar dispositivos sem correlação direta 
entre si." 

Esta disposição reforça princípio já adotado na lei interna 
no art. 230, que prescreve: 

"Art. 230. Não se admitirá emenda: 

c) que diga respeito a mais de um dispositivo, a 
não ser que se trate de modificações correlatas, de 
sorte que a aprovação relativamente a um dispositivo 
envolva a necessidade de se alterarem outros." 

Enquanto esta determinação do art. 230 diz respeito espe­
cificamente a emendas, assim consideradas as modificações 
(supressivas, substitutivas, modificativas ou aditivas) de pro­
jeto de lei ordinária ou complementar em tramitação na Casa, 
a do art. 371 diz respeito às propostas de emenda à Consti­
tuição, através das quais procura-se modificar a própria Carta 
Magna. É dispositivo específico, de interpretação restritiva. 

A norma do art. 371, por sua vez, dispõe sobre a apresen­
tação - e não sobre votação - de proposta que tenha por 
objetivo alterar a Constituição. Ela obrigaria a Câmara dos 
Deputadós? Evidentemente que não. Essa Casa tem seus pró­
prios dispositivos regimentais. Ela obrigaria o Senhor Presi­
dente da República? Igualmente, não. A Constituição pres­
creve limites e condições para a apresentação de proposta 
de emenda pelo Senhor Presidente da República, e nela não 
há essa restrição. 

Portanto, a norma regimental, salvo melhor juízo, diz 
respeito apenas à iniciativa de Senador, sem criar qualquer 
obrigação à Câmara ou ao Presidente da República. 

O que temos é uma proposta de emenda constitucional 
oriunda da Câmara dos Deputados. O Senado atua, no caso, 
como Casa revisora, sem qualquer participação na apresen­
tação da proposição. 

Por oportuno, lembro que o Regimento Interno do Sena­
do Federal adotá o princípio básico de que um<1 r· 
aprovada pela Câmara dos Deputados n:ío .. 
desdobramentos, de divisão. 

Dispõe o art. 312, letra a: 
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"Art. 312. O destaque de partes de qualquer 
proposição, bem como de emenda do grupo a que per­
tencer, pode ser concedido, mediante deliberação do 
Plenário, a requerimento de qualquer Senador, para: 

a) constituir projeto autônomo, salvo quando a 
disposição a destacar seja de projeto da Câmara;" 

No mesmo sentido, reforçando a tese, dispõe o art. 133, 
letra d: 

'"Art. 133. Todo parecer deve ser conclusivo em 
relação à matéria a que se referir, podendo a conclusão 
ser: 

d) pelo destaque, para proposíção em separado, 
de parte da proposição principal, quando originária 
do Senado, ou de emenda." 

Como vê o nobre Senador José Paulo Bisol, a Presidência 
não tem como atender, portanto, a sua solicitação, impossi­
bilitada que se acha por força regimental de dividir essa pro­
posta, oriunda da Câmara dos Deputados, em cinco. 

Isso não significa, no entanto, que o Plenário do Senado 
não possa retirar partes do texto. Basta que seja apresentado, 
na hora oportuna, o destaque respectivo. 

Diz o art. 372: 

"Art. 372. Aplicam-se à tramitação da Propos­
ta, no que couber, as normas estabelecidas neste Regi­
mento para as demais proposições." 

E o art. 312: 

"Art. 312. O destaque de partes de qualquer 
proposição, bem como de emenda do grupo a que per­
tencer, pode ser concedido, mediante deliberação do 
Plenário, a requerimento de qualquer Senador, para: 

b) votação em separado; 
c) aprovação ou rejeição." 

O Plenário da Casa saberá, democrática e soberanamen­
te, decidir sobre a permanência ou não, no texto, das várias 
disposições contidas na PEC enviada pela Câmara dos Depu­
tados à sua apreciação. 

O Sr. José Paulo Bisol- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, apresentei ontem, 
neste plenário, uma tese no entendimento de que o Projeto 
de Ajuste Fiscal não é uma emenda constítucional e, si~, 
comporta cinco emendas constitucionais. O meu propóstto 
era evitar o que, climaticamente, se estabeleceu aqui, no sen­
tido de que o ajuste fiscal, como cooperação para o restabele­
cimento do Estado Brasileiro, fosse votado com simplicidade, 
sem emendas que obrigassem o retorno à Câmara Federal. 

V. Ex~ está decidindo que não tem fundamento jurídico 
a tese que apresentei. V. Ex~ diz que o art. 59 da Constituição, 
que lembrei ontem, prevê uma lei complementar que deverá 
ou já deveria ter feito as regras de elaboração de leis. Como 

V. Ex~ acrescentoll que nem a Câmara nem o Senado poderia, 
a partir de seus Regimentos, rejeitar uma proposta que se 
chamasse de emenda, no singular, e que, na verdade, fossem 
emendas em cinco dimensões, parece-me que é um caso de 
anomia. . 

. Se a tese da Mesa está correta, então, essa lei comple­
mentar é necessária, e- não podemos mais legislar. Prestem 
bem atenção; é só ler as decisões do Supremo Tribunal Fede­
ral. Quando existe um direito, no caso, o direito de legislar, 
e o exercício desse direito depende de uma leí complementar, 
isto é, quando a Constituição co~fere um direi.to •. mas_ o exer­
cício depende de uma lei complementar, este dJTetto nao pode 
ser alegado, e o Supremo Tribupal Federal - e os tribun~is 
brasileiros têm reiterado isto- não pode atender o seu diretto 
constitucional, porque falta a regulamentação. Então, não 
temos o direito constitucional de legislar, se, na verdade, em 
razão da ausência da lei complementar, não dispomos de ne-
nhuma regra. 1 

Sustentei, ontem, que, na ahsência dessa lei complemen­
tar, temos que nos socorrer do Direito regimental. A Câmara 
socorre-se do seu Regimento; nós devemos nos socor~er do 
nosso. I 

Ontem, lembrei o art. 2W do nosso Regimento, que diz: 
"Art. 230. Não se admitirá emenda: · · 

c) que diga ·respeitO a mais de um dispositivo 
( ... );" 

Lembrei que o próprio Regip-tento só abre duas exceções: 
quando, alterando-se um dispositivo, outros resultem em con­
tradição com o texto. Se a alteração de um dispositivo afeta 
outros, neste caso, por exceção~ a emenda pode atingir. mais 
de um dispositivo. A segunda exceção é a do substitutivo, 
que está na parte geral do Regimento. O Dr. Guido alertou-me 
para o fato de que se trata de' emenda constitucional e ·de 
que tenho que me socorrer da parte do Regimento que diz 
respeito especificamente a emendas constitucionais. Mas lá 
existe o art. 371, que diz a mesma coisa, que conceitualmente 
repete para o caso das emendas constitucionais a hipótese 
normativa das emendas em geral. Ali até se diz com mais 
rigor, porque ali se proíbe qualquer emenda sobre mais de 
um dispositivo constitucional sem que haja correlação direta; 
que é a correlação lógica que eu lembrava em meu dispo~itivo 
ontem. , 

De duas uma: ou não há re·gramento, ou não há norma­
ção, e estamos tolhidos, impedidos de exercer o direito de 
legislar, inClusive o direito de f3.zer emendas constitucionais, 
ou, na auséncia da lei complef11:entar, devemos nos socorrer 
do Regimento. Ou é um caso Çe anomalia, Srs. Senadores, 
e estamos com as mãos amarradas, ou é um caso de, na ausên­
cia da lei devida, a complementar, nos socorrermos da lei 
existente, que sãç os regimentos. 

Agora, existe algo, -Srs. Senadores, que não pode ser 
jogado fora, de que não é possível passarmos por cima: é 
o sentido, é a significação das palavras. Sei que os anglo-saxões 
têm um preceito muito repetido: never cite the dictionary 
as authority - nunca cite um 'dicionário como autoridade; 
mas, na ausência de códigos, ~e preceitos constitucionais, 
e, segundo decisão da Mesa, na ausência de preceitos regimen­
tais, o único preceito que tenhq é o vernacular, que lembrei 
ontem en passant. 

O que quero dizer, se há seriedade vernacular em tudo 
isso, o ato de emendar- podeQ"Iler em qualquer dicionário, 



Fevereiro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
----------~------------~ 

Quarta-feira 10 1151 

a começar pelo Aurélio ~ significa ato de corrigir defeito 
ou falta. Quer dizer, dado um todo, que, no caso, é a Consti· 
tuição Federal, que, em outro caso de emenda, seria um pro­
jeto de lei, diagnostico neste todo um defeito ou uma falta 
e socorro-me vemacuJarmente de uma ação que se chama 
emendar, que é igual a remendar uma calça rasgada. De duas, 
uma: ou eu acrescento urn pano até de cor diferente e o 
costuro no todo chamado calça, e continuo a usá-la, ou subs­
tituo a calça, e a jogo fora, Se estou substituindo, não estou 
emendando; se eStou emendando, não estou substituindo. 

Então, vernacularmente, emenda significa emenda em 
cima de uma unidade, de um dispositivo único, e só se pode 
emendar mais de um dispositivo, ainda vemacularmente, se 
a emenda do dispositivo principal produz, em relação a esses 
outros dispositivos, uma correlação direta de contraditorie­
dade. Se, emendando um dispositivo, não acarreto nenhuma 
correlação, dialética ou contraditória, não tenho condições 
jurídicas, vernaculares, de acrescentar outros dispositivos. 

Agora, eu, ontem, dizia que correlação é um conceito 
elasticíssimo, e até citei um exemplo: eu e Adão e Eva estamos 
correlacionados filogenetiC<lmente, por ascendência ou des­
cendência, conforme for o ponto de vista. Eu e tudo que 
estiver acontecendo em matéria de coisas e pessoas no mundo, 
neste momento, estamos correlacionadós, no sentido de que 
somos contemporâneos. A contemporaneidade nos correia­
dona. Mas não é essa a correlação legal, porque a lei não 
brinca com semelhantes elasticidades. Uma lei que brincasse 
com semelhantes elasticidades deixaria de ser lei, porque 
abrangeria todas as hipóteses que a vontade do intérprete 
entendesse. 

A lei não pode lidar com elasticidade semelhante. Então 
ela fala, como o Regimento fala, em correlação direta, que 
é a correlação lógica de contradição. Quer dizer, se eu mudo 
um texto e a modificação se reflete em outros textos, sou 
obrigado, necessariamente~ necessidade, no sentido lógico, 
significa o que não pode ser de outro modo - , porque, 
Senador, não pode ser de outro modo, pois eu afeto a outros 
dispositivos. Esta é a única possibilidade. 

Então, "emenda", aqui no Senado, ali na Câmara, lá 
no Planalto, em qualquer escola pública, nos dicionários, em 
qualquer lugar do mundo eiJl que seja utilizada, significa algo 

·que se faz numa parte de um todo. Esta é que é a verdade! 
Agora, reparem o seguinte: se posso emendar e chamar 

de emenda -como esta faz -mais de um dispositivo, vou 
fazer uma indagação aqui, que duvido que me respondam: 
se posso emendar dez, por que é que não posso emendar 
cem, se não existir a correlação? Se posso emendar cem, 
por que é que não posso emendar duzentos e quarenta e 
tantos dispositivos, que é o que tem a Constituição? Quer 
dizer, através de uma emenda eu faço uma nova Constituição. 
Não é possível! Nós temos que ser rigorosos! 

A Câmara tem um regimento menos claro sobre esse 
,fissunto e, como os interesses políticos são grandes saltadores 
de obstáculos- a característica da articulação política é saltar 
obstáculos; às vezes saltar obstáculos legítimos; às vezes saltar 
obstáculos que deveriam ser mais altos; às vezes saltar obstá­
culos que deveriam ser, desculpem-me o neologismo, ''insaltá­
veis" - , como a articulação política tem esse -sei lá, acho 
que em todo mundo é assim - vício, essa consuetudo, o 
que é que a Câmara fez? ''Não._ nós precisamos solucionar 
esse problema do ajuste fiscal. E uma questão patriótica, é 
uma questão nacional, os valores q~e estão em jogo são valores 
realmente respeitáveis. Então, vámos fazer aí como está." 

Mas acrescentaram duas ações ao ajuste fiscal, duas ações 
que não têm correlação nenhuma - a não ser aquela da 
minha pessoa com Adão e Eva- com os demais dispositivos. 
Entre os dipositivos do ajuste fiscal e a ação de constitucio­
nalidade, entre os dispositivos do ajuste fiscal e a ação de 
interpretação do direito federal só existem relações ou correla­
ções elásticas, infinitas e interminavelmente abrangentes, mas 
não existe nenhuma correlação lógica, não existe nenhuma 
correlação direta. Então, mesmo adotando o ponto de vista 
da Mesa, pelo menos as duas ações têm que ser excluídas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor, eu pediria que V. Ex• concluísse o seu pronunciamento. 
O seu tempo está esgotado. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Vou concluir. 
De modo que eu pediria a V. Ex•, humildemente, que 

me concedesse um recurso ao Plenário. Nós aqui chamamos 
esse recurso de recurso à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. Não. Do ponto de vista do nosso Regimento, 
trata-se de um recurso ao Plenário, recurso esse que, nos 
seus trâmites, deve passar pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania para que ela elabore juridicamente um 
parecer e venha, então, à consideração do Plenário. 

Faço isso, não porque eu queira criar obstáculo, faço 
isso - vou explicar depois, num pronunciamento - para 
não criar obstáculos, porque se o texto continuar como está, 
sem correlação nenhuma com essas duas ações aí, vou ter 
a pretensão de chamar a atenção dos meus amigos Senadores 
sobre o que é que significam essas duas ações, que tipo de 
brutalidade jurídica estão fazendo aqui. 

Então, evidentemente, se por acaso conseguir convencer 
os meus companheiros - e o assunto é grave: já sei que 
a Ordem dos Advogados está se movimentando; já sei que 
os juízes dos Estados estão se movimentando, já sei que os 
Tribunais dos Estados estão se movimentando, porque essas 
duas ações são a literal castração dos juízes, a literal castração 
dos tribunais regionais, são a ditadura de onze Ministros do 
Supremo Tribunal Federal e de outros tantos do Superior 
Tribunal de Justiça; são uma decapitação da vida jurídica; 
são um amortecimento, uma petrificação da criatividade jurí­
dica; são, em suma, uma verdadeira barbáde - , eu pediria, 
então, a V. Ex• que recebesse a minha súplica como um recurso 
ao Plenário para que essa questão tramite pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e volte para a decisão da 
maioria deste Colégio. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena· 
dor José Paulo Bisol, V. Ex~ comentou uma decisão da Mesa. 
Lembro porém que V. Ex~ não suscitou nenhuma questão 
de ordem. Nos termos do art. 403 do Regimento Interno, 
lê~se: 

"Art. 403. Constituirá questão de ordem, susci­
tável em qualquer fase da sessão, pelo prazo de cinco 
minutos, qualquer dúvida sobre interpretação ou apli­
cação deste Regimento. 

Parágrafo único. Para contraditar questão dê or­
dem. é permitjdo o uso da palavra a um só Senador, 
por prazo não excedente ao fixado neste artigo." 

E diz o artigo 405: 

"Art. 405 A questão de ordem será decidida pe· 
lo Presidente, com recurso para o Plenário, de ofício 
ou mediante requerimento, que só será aceito se formu­
lado ou apoiado por Líder.'' 
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V. Ex~ fez urna solicitação num discurso que pronunciou. 
Portanto, não suscitou uma questão de ordem. Daí por que 
não está previsto, no Regimento, o recurso a que alude V. 
Ex~ 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Sr. Presidente, V. E~• 
pode me dizer o que é uma questão de ordem? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex•, 
para levantar uma questâq de ordem, tem que se fundamentar 
no art. 403 e seguintes do Regimento Interno. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Eu não estou discutindo 
a forma. O que é uma questão de ordem? Ontem, levantei 
aqui, num pronunciamento, uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto L'ucena)- V. Ex• fez 
um discurso, nobre Senador, e terminou fazendo uma solici­
tação à Mesa. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Um discurso que era 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex• não 
fez questão de ordem. Estou me atendo à norma formal, 
do ponto de vista do Regimento. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Só quero afirmar a V. 
Ex~, Sr. Presidente, que dando nome ou não dando nome, 
o que fiz foi uma questão de ordem. Mas entendo esse tipo 
de formalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Veja bem 
como V. Ex~ terminou o seu discurso de ontem: "Solicito, 
se for necessário formularei por escrito o pedido ... " - o 
pedido- V. Ex~ não estava, portanto, levantando dúvida 
regimental alguma- "que a Mesa divida, como o Regimento 
impõe, essa emenda em cinco emendas, que estão dentro 
dela, para que possamos discutir e votar cada uma na sua 
singularidade". 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - E não é uma questão 
de ordem? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -V. Ex• 
não a fez mas não está impedido de suscitá-la agora. 

Nobre Senador José Paulo Bisol, V. Ex~ há de convir, 
Magistrado que foi, que tenho que me ater ao que está no 
Regimento. Não posso considerar questão de ordem uma 
quest~o de ordem que não foi levantada. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Substancialmente, tudo 
que fiz foi uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Apenas 
quero pedir a V. Ex~ que, para ficarmos no Regimento, suscite 
a questão de ordem e, então, darei uma decisão mais sucinta, 
nos mesmos termos anteriores e terá V. Ex~ direito ao seu 
recurso. 

Quero me ater ao Regimento, porque a única maneira 
que temos de disciplinar os nossos trabalhos é cumpri-lo. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Sr. Presidente, suscito 
a questão de ordem. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente. tenho a impressão- estou 
confiando na memória -que a resposta dada pelo Senador 
Chagas Rodrigues, então em exercício da Presidência, ao dis­
curso do Senador José Paulo Bisol, deu forma à questão de 
ordem quando S. Ex~ disse que 1!evaria o assunto à conside­
ração de V. Ex~ que o responderia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Li, nobre 
Senador Esperidião Amin, a ma'nifestação do nobre Senador 
Chagas Rodrigues, que se limito~ a dizer que levaria as consi· 
derações do nobre Senador José Paulo Bisol ao conhecimento 
da Presidência da Casa e nada mais. 

Já que o nobre Senador José Paulo Bisol agora transforma 
a sua solicitação numa questão de ordem, de acordo com 
o art. 403 do Regimento, colocando para Mesa uma dúvida 
regimental, a Presidência vai decidir a questão de ordem. 

A decisão não é diferente d~quela que já proferi. A Presi­
dência entende que o art. 59, no seu parágrafo único não 
compreende o processo legislat.ivo pertinente às emendas à 
Constituição: 

Realmente, salvo melhor juízo, essa lei complementar 
referir~se·á, apenas, ao processO legislativo das leis ordinárias 
e complementares. 

Por outro lado, V. Exa há. de convir que o art. 230 do 
Regimento não se relaciona com a proposta de emenda consti­
tucional, porque essa matéria eStá contida num capítulo espe­
cial, conforme foi justificado a V. Ex~ pela Assessoria da 
Mesa .. - Das Proposições Sujeitas a Disposições Especiais. 
CAPITULO 1: Da Proposta de Emenda à Constituição, que 
vai dos arts. 354 a 373. E V. Ex•, estabeleceu, como funda­
mento principal de sua questão de ordem, o art. 371, que 
diz: 

Art. 371. "É vedada a apresentação de propostas que 
objetive alterar dispositivos sel)l correlação direta entre si". 
Ora, se a redação do art. 371, fosse: 

"É vedada a votação da proposta que objetive alterar 
dispositivos sem correlação direta entre si'' seria diferente, 
pois, no Senado, não temos a apresentação de proposta, mas 
apenas a votação de proposta de emenda constitucional, oriun· 
da da Câmara dos Deputados. Portanto, ao ver da Presidência, 
a oportunidade regimental que V. Ex• teria para colocar em 
votação, separadamente, os dispositivos a que aludiu e dos 
quais discorda, seria justamente o destaque de parte da pro· 
posta de emenda, para votaçãq em separado. 

O Sr. José Paulo BisoJ --Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, recorro da decisão com os fundamentos 
já expendídos e, do ponto de Vista dos artigos do Regimento, 
o recurso se baseia no art. 230, alínea c, combinado com 
o art. 371, que, por sinal, explicitamente, diz respeito à apre· 
sentação de propostas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O art. 405, 
do Título XIII, Da Questão de Ordem, diz: 

Art. 405. ''A questão de ordem será decidida 
pelo Presidente, com recurso para o Plenário, de ofício 
ou mediante requerimento, que só será aceito se forrou· 
lado ou apoiado por Lí9er". 
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V. Ex~ é Líder e. portanto, pode formular o recurso. 
A Mesa recebe o recurso de V. Ex~. e o submeterá, 

na sessão de amanhá. ao Plenário do Senado FederaL 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA, Pela ordem. 
Sem revisão dO orador.)- Sr. Presidente, eu pedi a palavra 
pela ordem, não a pedi para uma questão de ordem. E, pela 
ordem, no Regimento, quero apenas acrescentar, nesta discus­
são, uma experiência que me permíte o termo regimental 
"pela ordem". 

Quando eu era Coordenador Político do Governo passa­
do, presente V. Ex\ se não me falha a memória, no Palácio 
do Planalto, com o Presidente da Câmara, Deputado Ibsen 
Pinheiro, com o Presidente do Senado, Mauro Benevides e 
os Líderes, inclusive o Líder Marco Maciel, e se encontraria 
V. Ex~ como Líder, há de recordar-se v .. Ex4 que o Governo 
pretendeu mandar, numa única proposta de emenda, um a jus· 
te fiscal, que era chamado "Emendão", mais do que um ajuste 
fiscal, e, na ocasião, não houve discrepância. Mas, ao chegar 
a Mensagem do Presidente da República à Câmara dos Depu· 
tados, a Câmara, por seu alvedrio, decidiu discriminar a pro­
posta em cinco outras, desdobrá-la em cinco outras, já no 
Regimento da Câmara, que é o atual. 

Eu nâo estaria aqui, Sr. Presidente, e menos ainda em 
nome do meu Partido, desejando delongar este trabalho. Acho 
até que todos nós somos responsáveis pelo Governo do Presi­
dente Itamar, a partir do momento em que votamos, de manei­
ra indiscutível, o impeachment do Presidente Collor. 

Desejo, entretanto, chamar a atenção para este fato histó· 
rico, embora compreenda, desde logo, que ele não gera jurís­
prudência. 

Então. o problema para nós, a partir daquele instante, 
não era mais apresentar emendas à emenda, mas sim consi­
derar que o todo não poderia ser votado de maneira una 
e indivisível; já que se tratava de pontos diferentes da Consti· 
tuição, a cada ponto caberia uma emenda correlata. Aí no 
sentido mais st~cto sensu a que se referiu o Senador José 
Paulo Bisol. 

Era apenas esta observação que eu queria fazer, lembrao· 
do que V. Ex• amanhá dará a sua decisão, e talvez esta obser­
vação seja importante, ainda que eu não deseje, de modo 
algum, prolongar no tempo a decisão que devemos fazer em 
favor do País. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Muito obri­
gado a V. Ex• 

Lembro aos Srs. Senadores que a minha decisão já foi 
dada. Apenas amanhã constará da Ordem do Dia para a vota­
ção em plenário, soberanamente, o recurso do nobre Senador 
José Paulo BisoL 

O SR. JARBAS PASSARINHO - E quero, se V. Ex• 
me permite, congratular-me com V. Ex•, porque poderia usar 
o Regimento e, em vez de submeter ao Plenário, V. Ex\ 
de oHcio, recorreria à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, e isso, então, impedida o Senador José Paulo Bisol 
de amanhã verificar o Plenário decidir a matéria, 

Parabéns a V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Muito obri­
gado, nobre Senador. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Aureo Mello- Dirceu Carneiro- Iram Saraiva -José 

Fogaça- José Sarney- Levy Dias- Luiz Alberto- Má. rio 
Covas- Marluce Pinto- Meira Filho- Nelson Wedekm. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 58 Srs. Senadores. 
Passa~se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 50, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 50, de 1992 (n•4.621/90, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República. que dispõe 
sobre a criação de Escolas Técnicas Federais e dá outras 
providências, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador 
João Calmon, favorável com Emendas que apresenta. 

A matéria constou da pauta da sessão extraordinária do 
dia 3 do corrente, oportunidade em que foi aprovado o reque­
rimento de adiamento de votação para um exame da Comissão 
de Educação. 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador João Calmon para proferír o parecer sobre 
a matéria. 

O SR. JOÁO CALMON (PMDB - ES. Para proferir 
parecer)- O Poder Executivo encaminhou em 1990 o Projeto 
de Lei n' 4.621-A, de 1990, que "dispõe sobre a criação de 
Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais e dá outras provi­
dências"_ Tal Proposição visa a assegurar o funcionamento 
das escolas construídas nos termos do Programa de Expansão 
e Melhoria do Ensino Técnico (PROTEC), criando os respec­
tivos cargos e funções. Após longa tramitação, o Projeto em 
epígrafe chegou a esta Casa~ tomando o n" 50, de 1992. 

Tão longo prazo, segundo informações do Ministério da 
Educação e do Desporto, desatualizaram diversos dispositivos 
daquele Projeto. Desse modo, a partir da Lei n9 7.816, de 
12.9.89, as novas Unidades de Ensino Técnico Industrial pas­
saram a funcionar como Unidades Descentralizadas, subordi­
nadas e vinculadas às Escolas-mãe já existentes nos Estados. 
Foram verificadas também falhas na nomenclatura de Escolas, 
a não previsão de cargos de confiança e a duplicidade de 
cargos em relação à Lei n9 8.433, de 16.6.92, entre outras 
questões. 

Considerando a urgência de as escolas concluídas inicia­
rem as suas atividades ou de terem regularizado o seu funcio­
namento, o mencionado Ministério sugeriu a este Relator 
uma série de modificações destinadas a adequar o Projeto 
de Lei original. Segundo seus estudos, enquanto o Projeto 
em análise propõe a criação de 3.150 novos cargos de Profes­
sores de Ensino de 19 e 2° Graus e 6.489 novos cargos Técnico-
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Administrativos, tais números devem ser reduzidos, respecti- · 
vamente, para 1.041 e 4.173. Levando em conta que as Escolas [ 
em tela, segundo o MEC, atenderam em 1992 a 66.815 alunos,~! 
a relação alunos/docente foi de 20,0 e a relação a1unos/fun- · 
cionário, técnicO-administrativo, 7 ,8, computando-se os car­
gos já criados pelas Leis nos 7.816, de !2.9.89, e 8.433, de 
16.6.92. Como a expectativa de matrícula em 1993 é de 120 
mil alunos, tais relações poderão subir, respectivamente, para 
36,0 e 13,9. 

Assim, as mudanças requeridas pela nova situação reco­
mendam a seguinte 

EMENDA SUBSTITUTIVA N° 1-CE 

Dispõe sobre a criação de Escolas Técnicas e Agrotéc­
nicas Federais e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Fica criada a Escola Técnica Federal de Roraima, 

entidade de natureza autárquica, vinculada ao Ministério da 
Educação e do Desporto, .sediada na cidade de Boa Vista, 
Estado de Roraima, nos termos da Lei nP 3.552, de 16 de 
fevereiro de 1959, alterada pelo Decreto-Lei n"' 796, de 27 
de agosto de 1969. 

Parágrafo único. A Escola Técnica Federal de Roraima 
terá sua finalidade, organização administrativa, didática e pa~ 
trimonial definidas em Estatuto próprio, aprovado nos termos 
da legislação em vigor. 

Art. 2~' Ficam criadas as Escolas Agrotécnicas Federais 
de Ceres-GO, Codó-MA, Colorado do Oeste-RO, Guanam­
bi-BA, Rio do Sul-SC, Santa Inês-BA, Sáo Gabriel da Ca­
choeira-AM, Senhor do Bonfim-13A e Sombrio-SC, subordi­
nadas ao Ministério da Educação e do Desporto, como órgãos 
da administração direta. 

Parágrafo único. As Escolas Agrotécnicas Federais, de 
que trata o caput deste artigo, terão suas finalidades e organi­
zação administrativa estabelecidas pelos seus Regimentos, nos 
termos da legislação em vigor. 

Art. 3~ Ficam Criadas, na forma dos Anexos I, 11, III, 
IV, V, VI, VII, VIII e IX desta Lei, 1041 (um mil e quarenta 
e um) cargos de Professor de Ensino de 1~' e 29 Graus e 4173 
(quatro mil cento e-setenta e três) cargos Técnico~Adminis-

tr~tivos, bem como 197 (cento e noventa e sete) cargos de 
Dueção (CD) e 1340 (um mil trezentos e quarenta) Funções 
Gratificadas (FG) no Ministério da Educação e do Desporto, 
nos Centros F~derais de Educação Tecnológica (CEFETs) 
e nas Escolas Tecmcas Federats (ETFs), para atender às novas 
Escolas de Ensino Técnico e Agro técnico, bem como às Esco­
las de Ensino Técnico e AgrotéCnico existentes e às Unidades 
de Ensino Descentralizadas (UNEDs), relacionadas nos refe­
ridos Anexos, assim distribuídOs: 

a) 228 (duzentos e vinte e oito) cargos de Professor de 
lQ e 29 Graus, 2996 (dois mil ·novecentos e noventa e seis) 
cargos Técnico-Administrativos, 88 (oitenta e oito) CD e 330 
(trezentos e trinta) FG, no Quadro Permanente do MirÍistério 
da Educação e do Desporto, para atender às Escolas Agro­
técnicas Federais. 

b) 813 (oitocentos e treze) cargos de professor de l" e 
2° Graus, 1177 (um mil cento e :setenta e sete) cargos Técnico­
Administrativos, 109 (cento e nove) CD e lOIO(um mil e 
dez) FG, nos Quadros Permanentes dos Centros Federais 
de Educação Tecnológica e daS Escolas Técnicas Federais. 

Art. 4Q As Unidades de Ensino Descentralizadas~UNEDs 
das Escolas Técnicas Federais e Centros Federais de Educação 
Tecnológica, relacionadas no Anexo II desta Lei, e as novas 
Unidades de Ensino Técnico e Agrotécnico, como previsto 
nos artigos 19 e 2Q, criadas na forma desta Lei, serão implan­
tadas gradativamente, bem com·o seus respectivos cargos e 
funções de confiança, dependendo da existência de instalações 
adequadas e de recursos financeiros necessários ao respectivo 
funcionamento. 

Parágrafo único. Os cargos e funções de confiança das 
Unidades de Ensino Descentndizadas, relacionadas nos Ane­
xos I e li desta Lei, serão providos somente após a expedição 
da respectiva Portaria de aut~rização de funcionamento, por 
parte do Ministérío da Educação e do Desporto. 

Art. so O Poder EXecutivo adotará as providências neces­
sárias à execução da presente Lei, correndo as despesas à 
conta dos recursos orçamentários destinados ao Ministério 
da Educação e do Desporto, às Escolas Técnicas Federais 
e aos Centros Federais de Edllcação Tecnológica. 

Art. 6" Esta lei entra em yigor-na data de sua publicação. 
Art. 7~ Revog~rn-se as dispo~ições em colitrário. 

ANEXO J 

QUADRO DE PESSOAL PARA A ESCOLA TECNlCA FE!JER.AL DE RORAII1A 

QUADRO 

I I TÉCNICO-AOMINISTRAf,lVOS I 

I 1-------------------------------------1 
OENOM.INAÇÃO 1 DOCENTES NíVEL 1 NiVEl 1 1 

I I SUPERIOR I MeOIO I OE APOIO I 

1----~----~-------------t-----------f------------l-----------l-~~---------t 
1 I I I I 

Boa. Vista. 60 24• 50• 2911 I 
I I I I I I 

t----~------------------l-----------l------------l-----------l-1 ~---------1 
I I I 1 I I 
I 101 AL I 60 I 24 50 29 

I I I I , I 

I -------------------------------------------------------------~~---------1 
1085. Detalhamento especlfícado no Grupo III dos AneHos JV, V e VI 

FUNCõtS DE CONFIANÇA A SEREM CRIADAS NA ETF DE RORAIMA E NAS 
33 UNIDADES DE ENSINO DESCENTRALIZADAS - UNEDs DO ANEXO li 
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QUADRO ll 

l---------------------~---------------------------------------------------
1 I 
I FUNÇÕES DE CONFIANÇA POR UNIDADE DE ENSINO TéCNICO INDUSTRIAL I 
I I 
1------------------------------------ ------------------------------------1 
I I 

ETF UNED I 
I 

------------------------------------ ------------------------------------1 
I 

CO: CD-2 = 01 FG: FG1 = 02 CO: CD2 = - FG: FG1 = 03 
CD-3 = 01 FG2 = 05 C03 = 01 FG2 = -
CD-4 = 08 FG3 = 05 CD4 = 02 FG3 = -

FG4 = 20 FG4 = 12 
TOTAL = 10 FG'5 = 04 TOTAL = 03 FG5 = 04 

FG6 = 07 FG6 = 05 
FG7 = 01 FG7 = 01 
FGS = 09 FGS = 04 

TOTAL = 53 TOTAL = 29 
------------------------------------1--------~---------------------------

SUBTOTAL DE CO: 01 H 10 = 10 SUSTOTAL DE CO: 03 H 33 = 99 
SUBTOTAL DE FG: 01 H 53= 53 I SUBTOTAL DE FG: 29 H 33 = 957 I 

1------------------------------------l------------------------------------l 
I I I 
I TOTAL DE CO: 109 I TOTAL DE FG: 1010 I 
I I I 
--------------------------------------------~-----------/--) ___________ _ 
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ANEXO Il 

QUADRO DE PESSOAL PARA AS UNIDADES DE ENSINO DESCENTRALIZADAS 

QUADRO III 

I TéCNICO-ADMINISTRATIVOS I 

I I. ------------------------------1 
DENOMINAC~O ISUBORDINAC~OI DOCENTES NíVEL I NíVEL . I NíVEL I 

I I I SUPERIOR I , MéDIO I DE APOIO f 
l------------------------l------------1---------- ----------1·---------1---~----1 
I 01. ALTAMIRA : I ETF-PA I 10n 01H I ' 081111 I 01** 
I 02. ARAXÃ I CEFET-HG I 60 24 I 50 I 29 
I 03. BARREIRAS I ETF-BA I 60 24 I 50 I 29 
I 04. CAJAZEIRAS I ETF-PB I 101111 01ll* I 0911.* :1. 01n 
I 05. CEDRO I ETF-CE I 10*11 01u I, 09~*. I 01 .. 
I 06. COLATINA : I ETF-ES: I 10llll · 01!!11 I' . -0811* I 01**. I 
f 07. CORNéLIO PROCóPIO I CEFET-PR I · 011111 i' · 081111 I . 01**. I 
I 08. CUBATIIO I ETF-SP I ·1 0111 I 09ll I · 01* I 
f 09. EUNAPOLIS . . .1 ETF-BA f 60 24 I, 50 I 29 I 
I 10. FLORIANO f ETF-PI f 10llll 011111 I· 0911!1 I 01** I 
I 11. IMPERATRIZ I CEFET-HA .I 40!1 0111 I 08ll I 01• 1. 
I 12. JATAí I ETF-GO . I 351! _01<~ I ... 0~*. .J. 01• .. I 
I 13 ... JUAZEIRO DO NORTE I ETF-CE 60 . 24 .... I, ... 50. . . I 29 I 
I 14. LAGARTO I ETF-SE 60 24 I 50 I 29 I 
I 15. LEOPOLDlNA I CEFET-HG 31<1 01 f 0811 I 01• I 
I 16. HACAÉ 1. ETF -Campos. . . 01n . I . 1)81111 I 01 ** 
I 17. MANAUS I ETF-AH i 25_li.. 01 i' 0811 I 01• 
I 18. MARABÃ I 'ETF-PA I 10<~* 01*11 I 0811!1 I 01** 
I 19. MARECHAL DEODORO I ETF-AL I .. 10llll 0111!1 I 0811!1 I 01•• 
I 20. MEDIANEIRA f CEFET-PR I 0111 I 0811 I 01• 

21. HOSSORó . . . . I .. ETF-RN I 101111 011111 1, .. 081111 ... I ... 01u .I 
22. NOVA IGUACU 1.-ETF-RJ ·.1 -1011!1 . 0111!1:.·. I•· 0811!1 I 01** 
23. NILóPOLIS 1. ETFO-RJ. I 1011!1 011111 I 091111 . 1. .01** 
24. PALMEIRA DOS íNDIOS! ETF-AL I 101111 01"" I 08*" I 01** 
25. PATO BRANCO I CEFET-PR I 011111 f 081111 I 01n 
26. PESQUEIRA _I ETF-PE I 01!1!1 I 09llll f 01** 
27. PETROLINA I ETF-PE I 6011 0111 ·.I 0811 I 01• 
28. PONTA GROSSA ·I CEFET -PR I 24 I •50. I 29 
29. S~O JOSÉ i , ETF -SC I 1211 0111 I 0811 I 01• 
30. SAPUCAIA DO SUL I·ETF-Pelotasl 10H 01** . I .081111 01*" 
31. SERRA f ETF-ES I 101111 011111 I 081111 01** 
32. VALENCA i ETF-BA I 60 24 I 50 29 

I 33.VITóRIA DA CONQUISTAI- ETF-BA I 60 I 24 I 50 I 29 
' ' l-------------------------------------l----------l----------l----------l--------

1 TOTAL I 753 I 217 I 600 I 257 

l----------------------------------------------------------------------·--------
1 0~~-: • - ~argos complementares aos aprovados pel~ lei ~2:7816, de 12/9/89. I 
I 1111 - Cargos comp l~l!lentares aos aprovado; pe I a le.i n,2 9433, d_e 16/6/92. I 

----------------------------------,----?-~---~-----------~~-------------------
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ANEXO Jli 

QUADRO DE PESSOAL PARA AS ESCOLAS AGROTéCNICAS FEDERAIS IArt. 22) 

QUADRO IV 

--------------~------------------------------------------------------------------------------------
TÉCNICO-ADKlNlSTRATlVOS I 

1--------------------------------1 
DENOHlNAC!O I SUBORDINAC!O I . DOCENTES I NíVEL I NíVEL I Ni'Jt:l 1 

l--------------------------------l-----------------l----------------l-----------1----------1---------l 
101. Ceres/GO SENETE I 12 • I 09 • 22 • I 22 • 
102. Codó/MA SENETE I 36 I 13 69 53 
le3. Colorado do CesteiRO SENETE I 36 I 13 6~ 53 
104. Guananbi/BA SENETE I 36 1· 13 I 69 53 
195.' Rio do Sul/SC SENETE I 12 • . I 08 • I . 22 • 22 • 
106. Santa lnês/BA . . . 1· SENETE I · 36 I 13 I 66 53 
I 07. São Gabriel da Cachoeira/AI'! I. SENETE I 12 • · I 08 • I 22 • 22 • 
108. Senhor do Bonhili/BA I SENETE I 36 I 13 · I 60 53 
109. Soobrio/SC I SENETE I 12 • I 98 o I 22 n I 22 • I 

1-------------------~------------1------------~----1----------------l-----------1----------l---------l 
!TOTAL I 229 I 97 I 399 I 353 I 
1---••-------------------------------------------------------------·--------------"------------------- I 
IObs·.·, '• Cargos coapieaen\ares aas·aprovados pela Lei n9 9433, de 16/6/92. ·I 

----------------------------------------------------------------------------------------------------

FUNCÕES DE CONFIANCA A SEREM CRIAÓAS NAS 19 EAFs do QUADRO IIl 
E NAS EAFs DE ARAGUATINS/TO E PETROLINA/PE 

QUADRO V 

·-~-~-~---------~~-~-------------~----------·----------------------~-~-------------------------------
FUNÇÕES DE CONFIANÇA POR UNIDADE DE ENSINO AGROTéCNICO 

1----------~------~~-----------~------------~-"------~------------~----------------·-----------------l 
I · ·1· I 
I I 
I CO: CD-2 = 01 ·1 
I CD-3 = 91 I · 

CD'-4 = 06 I ... . ,. 
TOTAL ' 08 

'': 

FG: 'FG-3 = IS 
·. FG-4 = 07 
· FG-S = 04 
- FG-6 = 01 
• FG-7 = ee 
'FG-8 = 01 

I 'TOTAL 30 
I . I 
I I I 

1-------------------------------------------~~-l---------------------------------------------_____ ._ ~~-l 
~-~~~~~~-CD: -~~-~-::.:.~~-------------------~----- ~ÕT~:__~~}T,G /o 3é -~-::_:_=~------------~ ... / r--~-
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ANEXO IV 

QUADRO DE PESSOAL TéCNICO-ADMINISTRATIVO PARA AS 
UNIDADES DE ENSINO DESCENTRALIZADAS . UNEDs 

UNIDADES DE ENSINO DESCENTRALIZADAS DE: 

Fevereiro de 1993 

GRUPO i : Cubatão/SPJ Irnpel-atriz/MA, Jt:d:{:..:í/GO,. Lc(jp()ldina/MG, !'i·J.··· 
naus/A11, Med~anei,~a/F;R, F'etl-olir,~tf:·E, St:\o ·.J,.)s€/SC (ca\-gos comPli=:mPt)­
tares aos criados ~ela Lei ~e 78l6, Je 12/09/89). 

GRUPO 2 : Altamira/PA, Cajaz•iras/PB, Cedro/CE, Colatina/ES, Corn0-
lio Procópia/PR, Floriano/PI, Ma~a~/RJ,, Mirabi/PA, Marechal D~oaa­
•·o;,c;L, 116sso>'ó/RN, Nilópolis/R.J. i·~ova Ig•.l<q;u/RJ,' F'a!mei·,-a dos [,,._ 
dios/AL, Pato Branco/PR, Pesqueira/PE,.Sapucaj.a d6 Sul/RS, Ser·r~tES 
(UNEDs Novas:. cargos,complemerlta~e~ aos cr·iados P~ia. l_e{ tl9 8433, (J~ 
1.6/06/92) ' . '. 

GRUPO 3: Araxá/MG, Barreiras/BA, Eun,po!is/BA, Jua~eiro do Nortc/CE, 
Laga1·to/SE, :.F'onta· G1·ossa/PR, V~len<;<1/E<A·;, .vi.tól"ia da. éonqu].sta/BA 
<UNED~ No~as~ com exce~;lo ~a 0NEti d~ A~axá, já em ~uncio~amento) 

IHVEL SUPERIOR 

---------------------------------------------------------------------------1 
I .. I. QUANTITATIVO POR UNIDADE I 
I CATEGORIA FUNCIONAL I ------------------------------------1 . . ' 
I I GRUPO 1 GRUPO 2 .. · · . GRUPO 3 I 
1----------------:----------:----------------------..: ______ . __ ~..:..:·_:.. ___ ·_: _________ , 
!Administrador 1 01 I 
!Analista de Sistemas I 01 01 02 I 

'. 
!Assistente Social 02 ,I, 
IBibl.iotecario ·. 0.<! 1 
!Contador ~1. I , 
!Médico 03 ·····i: 
IOdontti!ogo 02 (, 
I Pedagogo/Orientador Educaciona I 02 I 
IPecÍágogo/Super~(sor Pedagógico 02 
IPsictilogo 01 
I Técnico em Assuntos Educacionais 06 ... I 
f --~7------.------------------------.--------------------~.-.-:------:---~~~7---,-· ~' 
ISUBT,OTAL .. · ......................... l 01 01, :. , .. ·24,, 1. 
IHúHERD DE UNEDs ............ _, ...... I 09 17 09. .. I 
I 1---,-,-.-.-.-,----.,.,..,-----,-,----,---:-----------· f 
I TOTAL . .......... - ............. _ .... I 08 17 19 2 , I 

TOTAL GERAL. . . .---------
1 

217 /.---., I 
-----.,.-----~-------------------------;----~----7--------~----------------
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ANEXO V 

QUADRO DE PESSOAL TéCNICO-ADHINISTRATIVO PARA AS 
UNIDADES DE ENSINO DESCENTRALIZADAS - UNEDs 

Quana-feira 10 1159 

UNIDAQES QE ENSINQ QESCENTRALIZADAS DE: 

GRUPO 1: Cubatão/SP, ImpBrat•-iz/MA, Jatcd/GO, 
r1aus/AM, Madianeira/PR, Pêtiolina/PE, 
Corupl~mentares aos criados pela Lei nQ 

Leopoldina/MG, Ma­
Sio Jos~/SC (Calyos 
7.816, de 12.09.89). 

GRUPO 2: ~ltamira/PA, Cajazairas/PB; Cedro/CE, Colatina/ES, Corn~liu 
Pr·ocópio/P!:;:, F'loriano/F'I, 14acaci/I~J, 11arabá/F'l1f 11ar·ccl·~·:.. ... l 
Deodo1·o/AL, 11ossorci/RN, l~ildpclis/RJ, Nova Igua~u/RJ, l='al­
meiy·a <ios irtdios/AL, Pato Branco/PR, Pesqueira(PE, SaiJ_Uc~la 

do Sul/RS, Se1·1·a/ES <UNEDs Novas: cargos complemental·es ;tos 
criado~ pela Lei n9 8.433, de 16.06.921. 

GRUPO 3: Araxá/HG, Barreíra;/BA, Eunápolis/BA, Juazeiro do Norte/CE. 
Lagarto/SE, ·Ponta Grossa/PR, Valença/BA e Vitória da Con·­
quista/BA IUNEDs Novas com exce~io da UNED de Ara~i, "já em 
funcionamento). 

- -----------~-..;.~_.,;.. ____ ·-----~----·~---------------------------------------------
I QUANTITATIVO POR UNIDADE I 

.. CATEGORIA FUNCIONAL 1---------------------------------- I 
I I GRUPO ( I GRUPO 2 I GRUPO 3 I 

-------------------------------------------l-----------l---------~-l-----~~~~--1 
Assistente de Administra~ão I I I 12· · I 

Auxiliar de Enfermagem I I · "02· 
Aúxiliar eni Assuntos Educacionais I I 06. ·. 
Datilógrafó 1 1 ·0a· 
Desenhista'T.cnico I I 01 · 
Eletricist~ I I 01 
Laboratarista 06 · 06 I · "06 
Hecânico 01 01 I · 01 · 
Motorista I 02 
Programador 01 01 · I 02 ' 
Técrííco em Audiovisuais ·r 02· 
T~cn1co em Contabilidade I 01 .· 
Vigilante I I ·06 

------------------------------------------- -----------1-----------1-----------1 
SUBTOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08 I 08 I 50 I 
NúHERO DE UNEDs . . . . . . . . . . . . . . . . . 08 I 17 I 08 I 

-----------1-----------1--------~--1 
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . 64 I 136 I 400 I 

------------------------------------------1------------------------------------l 
-~~~~=-~=~~=------------------------r--- ~~-----~~~-~~~----------------~ -r----;..,..... ,- ,·-' 
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ANEXO YI 

QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO-ADMINISTRATIVO PARA AS 
UNIDADES DE ENSINO DESCENTRALIZADAS - UNEDs 

UNIDADES DE ENSINO DESCENTRALIZADAS DE· 

GRUPO 1: Cubatio/SP, Imperatriz/MA, Jataí!GO, 
naus/AM, Medianeira/PR, Petrolir•a/PE, 
Compl~menta,··es aos criados pela L8i r\Q 

Leopoldina/MG, Ha­
Sio José/SC !Ca~ycs 
7.816, de 12.09.89). 

GRUPO 2: Altan11ra/PA, Cajazeiras/PB, Cedro/CE, Colati11a/ES, Cúrn~llo 
P·(ocópio/PR, F1oriê:.1.no/PI, 11c.\caé/F\J, 1··1ar.<.:..1Já/P1~, i1i::'."f"tl_h<.-~.l 
Deodoro/AL, Mossoró/RN, Nilópolis/RJ, No~a Igua~u/RJ, Pal­
lneil·a dos ir1dios/AL, l~ato Brartco/F'R, Pesqlleir·a/PE, Sapucaia 
do Sul/RS, Serr·a/ES (UNEDs Novas: ca1·gos ~omplementa,·e~i .~()S 

criados pela Lei r1Q 8.433, de 16.06.92). 

GRUPO 3: Arax~/HG, Barreiras/BA, Eun~polis/BA, Juazeiro do Norte/CE, 
Lagarto/SE, Ponta Grossa/PR, Val~n~a/BA e Vitória da Con­
quista/DA IUNEDs Novas com exce~io da UN~D de Araxi, já em 
funcionamento). 

I QUANTITATIVO POR UNIDADE I 
CATEGORIA FUNCIONAL 1-----------------------------------1 

I I GRUPO 1 I GRUPO 2 I GRUPO 3 I 

1-------------------------------------------1-----------1----------- -----------1 
I Au)(iliar de Artes Gráficas I I 02 I 
I AuKiliar de Eletr1cista I I 02 I 
I AU)(ll ia r de Mecânico I 01 I 01 01 
I Carpinteiro I I 02 
I Encanador <Bombeiro> I I 01 
I Marceneiro I I 01 
I Operador· de Máquina Copiadora I I 02 
I Pedreiro I I 01 
I Pintor I I 01 
I Porteiro I I ' - 04 
I SHvente de Limpeza I I 10 

Telefonista I I 02 I 

------------------------------------------1-----------l----------- -----------1 
SUBTOTAL . . . . . . . I 01 I 01 29 I 
NúMERO DE UNEDs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 08 I 17 08 I 

1-----------1---~-------1-----------1 
I TOTAL . . . . . . . . . . . . . . I 08 I : 17 I 232 I 

I ------------------------------------------1---------------~-------------------l 
I TOTAL GERAL I .. -) 

1
267-1 

I 
-----------------------------------7---;-.,...-----r--------.;-·------------------
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ANEXO VII 

QUADRO DE PESSOAL TéCNICO-ADMINISTRATIVO 
PARA AS ESCOLAS AGROTéCNICAS FEDERAIS 

ESCOl (1S t.Gf;OT!;OCNI C tiS f. E DERA I S < EaE:.:õ.l L!f.: 

GRUPO :i.: Codó/11,'\, Colon;do do O!istl~/RO, DL~<;nambi/B~,, Santa !lli;<;;;r::,;, 
Senhor do Bonfiffi/BA <Escolas Novas). 

GRUPO 2: Cet·es~'GO, Rio Jo Sul/SC, Sio G~bi·i~l da Cacho~i1·a/AI~, Sotu·-· 
b1~io/SC <Escol~s l~ovas: cargas comPlementares aos cri3dos 
PC1il L~.:• i ,,Q .8 .-433, de i6/0(S/92). 

GRUPO 3: (37 EAFs existent!is: cargos complementares!. 

NÍVEL SUPERIOR 
------------------------------------------------------------------------------~--

I QUANTITATIVO I 

1------------------------------------------l 
CATEGORIA FUNCIONAL I POR UNIDADE I PARA O GRUPO I 

1------------------------------------------l 
I I GRUPO 1 I GRUPO 2 I GRUPO 3 I 
1--------------------------------~---1------------1---------------·1-------------1 
I Admini~trador I 01 I 01 I 24 I 

Analista de Sistemas IH I 01 I 37 I 
Assistente Jurídico 01 I 01 I 23 l 
Bibl iptecáno 01 I I 32 I 
Engenheiro Agrônomo 01 I 01 I 20 I 
Médico 01 01 I 20 I 
Nutricionista 01 I 31 I 
Odontólogo 01 01 I 24 I 
Pedagogo/Supervisor Educacional 01 I 21 I 
Pedagogo/Supervisor Pedagogico 01 I 22 
Psicólogo 01 01 I 37 
Técnico em CooPerativismo 01 I 31 

I Veterinário 1 01 I 01 I 32 l 

1---~--------------------------------l------------l---------------l-------------l 
I SUBTOTAL I 13 I 08 I 354 I 
I NúMERO DE EAFs I s· I 04 I I 
I 1------------ I ---------------·1 -------------I 
I TOTAL I 65 I 32 I 354 I 

l------------------------------------l------------------------------------------1 
I TOTAL GERAL I 451 __ ___, l 
-------------------------------------/1-~-----~~----:----:/ __________________ _ 
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,QUADRO DE PESSOAL TjCNICO-ADI1IWISTRATI'JO 
PARA t;S ESCOLAS AGROTéCl~ICAS FEDERAIS 

ESCOL.:,s i;GROTtõr;;;l.Cil.S. [E DERA I S. •, C:úF s) D..E: 

Fevereiro de 1993 

GRUPO 1: Codó/MA, Coloradw Jo Oeste/RO, Gu~nan1bi/~A. Santa Ir\~s/BA, 

Senko( do Bonfim/BA <Escolas Novasl. 

(3RUF'O 2: Ccres;'GO. Rio do Sul/SC, Sâo Gabr·i~l da tacho~·iy·a/AM·. b0nl­
brio/SC CEscolas Novas: cargos comPlEmentaf·es aas c:fiados 
pel~l ~-~i ~~~-2 13.433, de ié~/06/':.:2). 

GRUPO 3: <37 EAFs existentes: cargos complementares). 

NiVEL 11ÉD!O · · • 

----------------~~~--------------------------------------------------------------
I QUANTITATIVO 
I 1-----------------_._. _ _. ___ .;. __ :__·-·-----------1 
I CATEGORIA FUNCIONAL I POR UNIDADE · I PARA O GRUPO I 

I l---------------------------1-------------1 
·-I- I ... GRIJPO 1 I GRUPO 2 I GRUPO. 3 I 
l-------------------------------------1------------l--------------l-------------l 
I Ú~o><arife . I 01 I, '.. · . I. :üi : · . I 

I A~isistente·em Administrado 12 I ... 01· ·:1: 24,· .. I 
I Assistente ·de Aluno 03 I 62 
I Au><iliar de, Biblioteca 02 . I 6:4 ... 
I Au><i I i ar de Enfermagem 02 01 · 1· 73 
I Datilógrafo 07 04 1. .180 
I E·letricista. 01 I .. 
I Encanador .<.Bombeiro) 01 I 01 I 33 '· 
I Mecânico ,, 01. I. I 06 
I Motorista··, 04 · · · · :1· 02' I , 'ú:' 
I PY:ogramador 0?- I 02' 1· · ':1 4 
I Técnico em -Agropecuária· 08 08 I 70 
I Técnico em·Contabilidad.e 02 01 I 3·4.: 

Telefonista 02 02 I : ;qa 
I Vigilante·· I 12 I !" 170 I 
I -------------------------------.--,..,--,..1 ,..,-.-.-.-:-,--.,-.,-:-:-.1.--,-,----------- I ------'-:-.-:---- I 
I SUBTOTAL ·.. I 60 I 22 I 88-9- . I 
I NúMERO DE ·EAF s I 5 I 04 I .. - : ' I 
I 1--:..---------l------------·-·.:.l------"-'-'-·---- I 

TOTAL I 300 I 88 I 889 I 
-.~---------------------:-------------l-------------------,---------------------1 
TOTAL GERAL · • · I 12771 I 

-------------------------'-------------../-----..:--------------.--.--,--;---------------
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ANEXO IX 

QUADRO DE PESSOAL TéCNICO-ADMINISTRATIVO PARA AS ESCOLAS TéCNICAS FEDERAIS 

ESCOLAS AGROTéCNICAS FEDERAIS <EAFsl DE: 

GRUPO 1: Codó/MA, Co I orado do Oeste/RO. Guanambi/BA, Santa Inês/BA, Senhor do 
Bonfim/BA <Escolas Novas). 

Grupo ê: Ceres/GO, Rio do Sui/SC, São Gabriel da Cachoeira/AM, Sombrio/SC <Esco­
las Novas: cargos complementares aos criados pela Lei ng 8.433, de 16/06/92). 

Grupo 3: <37 EAFs eKistentes: cargos complementares). 

NiiJEL DE APOIO 

-------------------------------------------------------------------------------
I QUANTITATIVO 
1-------------------------

CATEGORIA FUNCIONAL 1 POR UNIDADE I PARA O 
I I GRUPO 
1----------------1--------
GRUPO 1 !GRUPO 21 GRUPO 3 

-----------------------------------·-·----------------- --------1-------1--------
AuKi.l i ar de toúnha 10 · · · · ·03 I 100 
Au><iliar de Encanador <Bombeiro)·· 01 01··· I 37· 
Au><iliar de Eletrici'sta 01 .-01· ·.I .. 37 
Au><il i ar de Limpeza 10 · •08 I 400 
Au><ll i ar de Mecânico 01 · 01 I 30 
Au><iliar Rural · 12 I 
CarPinteiro 01 I 18 
Cozinhe no 03 -·. · I 04· 
Marceneiro 01 '.' 01 I .. 28' 
Operador de Máquinas. CoPiadoras 01 01 ·I 22 
0Pe:r.ador de Máquinas Agríco I as 03 01 · . I 50 
Operador de Máquinas de Lavander"ia 03 -· · · I .62' 
Padeiro 1: · 01 I 23 
Pedreiro 'I 02 02 I 18 

I ·serv~nte de Obras I 02 02 I 60 
I Pintor I 01 01 I 26 , ________________________ .:_;_;_·_·...: _________________________________________________ _ 
I SUBTÓTAL ........... : ............................... I 53 I 22 I' 915 
I NúMERO DE EAFs ..................................... I 05 I '•04 . I 
I 1--------1-------1--------
1 1--------1-------1--------
1 T O T A L........................................ I 265 I 88 I 915 I 
1-----------------------------------------------------l-----~~-----------------l 
I T O T A L G E R A L + 1268 I 
----------------------------------~--~~------(~---------------------
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ANEXO X 

SíNTESE DO QUANTITATIVO DE PESSOAL 

QUADRO VI 
' ' 

-------------------------------------------------------------------------------
TIPO DE ESCOLA DOCENTES 

I TéCNICO-ADMINISTRATIVOS I ' . 1-------------------------------1 
I NíVEL I NíVEL I NíVEL; .. I 
I SUPERIOR I MéDIO I DE APOIO I 

l-----------------------------1-----------------l---------l--,-----l-----~~~-,--l 
I ETF (01 E~colal I 60 I 24 I 50 I ·. 29 ._,: I 
l-----------------------------l-----------------l---------l--------.l--------~~--1 
I EAFs 09 novas Escolas I I I I ._ .. I 
I 37EscolasEMistentl!s I 228 I 451 11.277 I '1.268.-''·''1' 
l------------'-----------------1----------------- 1----------1--------1------~~:.::.._·_ i' 
I UNEDs C33 Unidades> I . '753 . . . I 217 I 600 I .. 2s7· .. ,. I 
1-----------------------------l-----------------l---------l--•---.--: I ~-.,-----.---.--1 
I T O T A L I 1. 041 . . I 692 . 11 . 927 I 1 55~ ,.; . I 
------------------------------------------------------------~----------,---:---;-·\--

• ., "I • 

SíNTESE DO QUANTITATIVO DAS FUNÇÕES DE CONFI~NCA 
' '. ·,·,; t 

'' ; . '. 
QUADRO VII . "•:': .. 

' -
------------------------------------------------------------~----------~-~~~-~-·~ 

I TIPO DE ESCOLA I CD I · FG· .·::. · ·1 
1---------------------------------·..:---'-------------------l--------l-·_; ______ ,"--'--l 
I . . ETF <01 Escola> . , Í '1'0 I"' 53 I 
I :--:--__________ _:.:_~.:_:__---------,--------:--:.~:-:---------------'-'--l---'-.-:.:--·1-.:.-----------l 
I EAFs < 11 Escolas> . .. .. , I, 88 .. 1 .. · 330 I 
l--_;--------------------------------------------,;.--------l--_:."'---'-.1--.--------',.,---- I 
1· UNEDs <33 Esco'lasl I· 99 . I . 957 .. ·'·.· I 
l---------------------------------~-----------------------1--------l---------,-"--l 
I T O. T A L .. I 1 ~7 I : . 1. 340 , .. ' : I_ 
-------------------------":'------------------------·----.--~-.;..~~-~---"':.---:------.-.-.~.r'"'- . ' 

' . 
·, 
tI! 

.. 
I' •: • • 

.r' .. 

' .. 

'''i < . .r" 

' . ' • • •,•.·i . 

• '.•1..; 

'..; i 

. I ~:'I:~ 

' ' •\ .. :, 
'•. 
''•·> 

. ·.; .. 
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O Sr. Humberto Lucena, Presidente deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodri­
gues, 19-Vice-Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
CQnclui pela apresentação de um substitutivo. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto, do substitutivo e das emendas, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr, lo 

SecTetário. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•/25, DE 1993 

Nos termos dos arts. 300, inciso XJII, e 311, alínea D 
do Regimento Interno, requeiro preferência para votação do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara n' 50, de 1992 
(no 4/92, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dispõe a criação de Escolas Técnicas Federais 

· e dá outras providências. 
Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1993. -(João Cal­

mon). 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 

o requerimento. passa-se à votação do substitutlvo. 
Em votação o substitutivo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentado•. (Pausa.) 
Aprovado. . . 
Ficam, assim, prejudicados o projeto e as emendas. 
A matéria vai à Comíssão Diretora, a fim de redigir o 

vencido, para o turno suplementar. · · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sobre a 
meu, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação 
do vencimento, que será lido pelo Sr. to Secretário. 

É lido o seguinte: . . . 

PARECER N• 26, DE 1993 

fevereiro de 1959, alterada pelo Decreto-Lei n' 796, de 27 
de agosto de 1969. 

Parágrafo únko A Escola Técnica Federal de Roraima 
terá sua finalidade, organização administrativa, didática e pa· 
trimonial definidas em Estatuto próprio, aprovado nos termos 
da \egls\ação em vigoí. 

Art. 29 São criadas as Escolas Agrotécnicas Federais 
de Ceres - Goiásf Codó -Maranhão, Colorado do Oeste 
- Rondônia, Guanambi, Santa Inês e Senhor do Bonfim 
- Bahia, Rio do Sul e Sombrio - Santa Catarina, e São 
Gabriel da Cachoeira- Amazonas, subordinadas ao Minis­
tério da Educação e do DesportO, COmo órgãos da adminis-
tração direta. 

Patá'g.rafo único As Escolas Agrotécnicas Federais, de 
que tra!a ~ste artigo, te~ão s~as finalidades e orga!l:i?.açã<? 
administrativa estabelecidas pelos seus Regimentos, nu:-. ter­
mos da legislação em vigor. 

Art. 3\' São criadas, na forma dos Anexos I, 11, 111, 
IV, V, VI, Vll, Vlll e IX, um.mi.l e quarenta e um cargos 
·de Professor de Ensino de primei~o e segundo graus e quatro 
mil, cento e setenta e três cargos TécnicoS Administrativos, 
b'eín Coino cento e noventa e csete cargôcs de tiiieção. e. Uin 
mil trezentos e quarenta FunçõeS· GratifiCadas ·no Minist'ério 
da Educação e do Desporto, nos Centros Federais·de· Educa­
ção Tecnológica- CEFET e nas.Escolas Técnicas Federais 
- ETF para atender às novas Escolas de Ensino Técnico 
e Agrotécnico existentes e às Unidades de Ensino Descentra­
lizadas- UNED, relacionadas nos referi4os Anexos, assim 
distribuídos: 

· ·a) duzentos e vinte e oito cargOs de Professot de pr\meiTo 
e segundo graus, dois mil novecentos e noventa e seis cargos 

, :r~cnico-Administrativos, oitenta e oito Cargos de Direção 
e trezentos e trinta Funções Gratificadas, no Quadro Perma­
nente do Ministério da Educação e do Desporto, para atender 
às Escolas Agrotécnicas Federais;· 

b) oitocentos e treze cargos de Professor de primeiro 
e segundo graus, um. mil cento e setenta e sete cargos Técnico­
Administrativos, cento e nove Cargos de Direção e um ml\ 
e dez Funções Gratificadas, nos' QuadroS Permanentes dos 

· · · · Centros Federais de Educação Tecnológíca e das EscOlaS Téc~ 
Redação do vencido, para o turno suplementar, nicas Federais. ~: ·' ... 

(Da Comissão Diretora) 

do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da· Câmara Art. 4~ As Unidades de -Ensino Descentralizadas ~ 
n• 50, de 1992 (n• 4.621190, na Casa de origem). · UNED das Escolas !écnicas Federais e, Çentros Federais de 

Educação-Tecnológicà; relacionadas no Anexo 11, e as novas 
A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido, Unidades de EnsinÓ Técnico e Agrotécnico, como previsto 

para o turno suplementar, do Suhstitutivo do Senado ao Pro- nos arts. to e 2°, serão implantadas gradativamente. bem como 
jeto de -Lei da Câmara n" 50, de 1992, (n'' 4.621190, na Casa· · seus respectivos cargos e funções de confiança, dependendo 
de origem), que dispõe sobre a criação de Escolas Técnicas da exístêncía de instalações adequadas e de recursos finan-
Federais e dá outras providências. ceiros necessários ao respectivo funcionamento. 

Sa'a de Reuniões da Comissão, 9 de fevereiro de 1993. Parágrafo único. Os cargos e funções de confiança das 
- Chagas Rodrigues, Presidente - Júlio Campos, Relator Unidades de Ensino Descentralizadas, relacíonadas nos Ane~ 
- Lucídlo Portella- Beni V eras. xo-:. l e n, S-e\'â.O providos somente após a ex:pedição da respec-

ANEXO AO PARECER N'' 26, DE 1993. tiva portaria de autorização de funcionamento, por parte do 
Ministérío da Educação e do Desporto. 

Redação do l'encido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 50, de 1992 (n• 4.621, de 1990, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a criação de Escolas Técnicas e Agro­
técnicas Federais e dá outras providências. 

Arr. 11
' É criada a Escola Técnica Federal de Roraima. 

entidade de natureza autárquica, vinculada ao Ministério da 
Educação e do Desporto. sediada na cidade de Boa Vista, 
Estado de Roraima, nos termos da Lei n•• 3.552, de 16 de 

Art. 5'' O Poder Executivo adotará as providências ne~ 
cessá rias à execução da presente lei, correndo as despesas 
à conta dos recursos orçamentários destinados ao M\nistér\o 
da Educação e do Desporto, às Escolas Técnicas Fedl'fais 
e aos Cerltros Federais de Educação Tecnológica. 

Art. 6'' 
cação. 

Art. 7·· 

Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 

Revogam-se as disposições em contrário. 
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ANEXO 1 

QUADRO DE PESSOAL PARA A ESCOLA TéCNICA FEDCRA~ DC RORAIMA 

QUADRO I 

1 TéCNICO-ADMINISTRATIVOS 
1-------------------------------------1 

OENOHINACaO DOCENTES NtVEL NtUEL 
1 SUPERIOR MéDIO DE APOIO 1 

l-----------------------l-----------t------------l--------~--1------------l 
I I 
I Boa V1sta 1 oll 24* 50* 29* 

' I I I I I I 

1-----------------------1-----------1------------1-----------1------------1 
I I 

TOTAL : 60 24 50 29 I 
I ·1· 

I ---------~---------------------------------------------~----------------) 
IOBS .. Detalhamento esPec1f1caao no Grupo 111 do~ Anexos iV, V u VI 

I 

·--------------------------------------------------------~----------------· 
FUNÇõES DE CONFIANCA A SEREM CRIADAS NA ETF DE RORAIMA E NAS 
33 UNIDADES DE ENSINO DESCENTRALIZADAS - UNEDs DO ANEXO li' 

.. QUADRO li 
. . -------------------------------------------------------------------------

I FUNCÕES DE CONFlANCA POR UNIDADE DE ENSINO TéCNica: INDUSTRIAL •I 
I 'I 

1---------------------------------------------~-~-~------~----------------l· I • . . I . 
1 

· :1 

I E T r I U N ["[j. ·, -1· 
'I I • . Í 
I ------ ___ : . .'_- -------- -·-~ ----------:__- I ----- --·-·---- ~ _:_ ___ -·- ------ -'------ --'-'1' 
I I . , · . . . )' 

I CD. CD-2 = 01 FG. FGl = 02 CD. CD2 = ,FG. FGi = 03 . I 
I CD-3 = 01 FG2 = 05 CD3 = 01 FG2·= I 
I CD-4 · = 08 FG3 = 05 CD4 = 02 · FG3 = - · . 'I 
I. FG4 ::: 20 FG4 .= 12 · I 

TOTAL= 10 FGS : 04 TOTAL.= 03 FGS : 04·:. I 
.• FG6 = 07 . c f.G6 = 05 · • I 

FG7 = 01 FG7 = 01 .· I 
FGB = 09 · FG~ = 04 I 

I • 1 
I TOTAL = 53 I TOTAL = 29' I 
l------------------------------------l------------------~--------------~-~1 
I SUBTOTAL DE CD. 01 x 10 = 10 I SUBTOTAL DE CD. 03 x 33 = 99 . I 
I SUBTOTAL DE FG. 01 >< 53 = 53 I SUBTOTAL. DE' FG 29 x 33 = 957 .. I 
l-----------------~----~---------~---1------------------~---------------~~·i 
I I 
I TOTAL DE CD, 109 TOTAL DE FG: · 1010 :I 
I I 

-------------------------------------------------------~-----------------
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ANEXO Il 

QUADRO DE PESSOAL PARA AS UNIDADES DE ENSINO DESCENTRALIZADAS 

QUADRO li! 

I 
I I 

DENOMINAÇÃO ISUBORDlNACaOi DOCENTES 
I I 

TeCNICO-ADM!NlSTRATlVOS 1 

1------------------------------1 
I NíVEL 1 ·NiVEL I NIUEL I 
I SUPERIOR I MeDI O I DE ,WQIO I 

l------------------------1------------l----------l----------l----------l--------! 
01. ALTAHIRA ETF-PA 10H 01ll* 08ll11 0!h I 

02. ARAXA CEFET-MG 60 24 50 29 
03. BARREIRAS ETF-BA 60 24 50 29 
04. CAJAZEIRAS ETF-PB 10H· 01H 08!!* 01U I 
05. CEDRO ETF-CE 10H 01** 08** 61~~ 

06 .. COLA TINA ETF-ES 10H 01n 08** \l1ll* I 
07. CORNeLIO PROCóPIO CEFET-PR 01** 08**· 0H• 
08. CUBA TÃO ETF-SP 01• 08* 01• 
09. EUNAPOL!S ETF-BA 60 24 50 29 
10. FLORIANO ETF-PI I 10•* 01H 08H 0ill* 
11. IMPERATRIZ CEFET-MA I 40• 01* 08* 01ll 
12. JATAi ETF-GO 35• 01• 08• 01• -I 
13. JUAZEIRO DO NORTE ETF-CE 60 24 50 29 
14. LAGARTO ETF-SE 60 24 50 29 
15. LEOPOLDINA CEFET-MG 31• 01 09ll 01ll 
16. MACAs ETF-Campos 01*'1 08** 0H* 
17. MANAUS ETF-AH 25• 01 08• 01ll 
18·.· MARABA ETF-PA 10H 01•• . 08** 01** I 

19. MARECHAL DEODORO ETF-AL 19*11 01** 08** 0!H I 

20. I'IEDIANEIRA CEFET-PR 01* 08• 01• 
21. r10SS0Ró ETF-RN 

1 "*" 01~· -08l!!l. . . 01•• I 
2i .. NOVA IGUACU ETF-RJ 100 01•• 08H 01#* 
23. NILóPOLlS I ETFO-RJ 10lfll 01** 08** 01** 
24. PALHEIRA DOS ÍNDIOS I· ETF-AL 10*11 01H 08*- Ui** 
25. PATO BRANCO I CEFET-PR I 01** 08** 01•• 
26. PESQUEIRA I ETF-PE I 01** 08** 01 "* ! 
27. PE·TROLINA ETF-PE 60•~: I 01* 08*'. 01~ 

28. PONTA GROSSA CEFET-PR . I 24 50 29 
29. 5210 JOSii ETF-SC I 12• I 01* 08* 01* 
30. SAPUCAIA DO SUL ETF-Pelotasl 10H 01** 08** 01** 
31. SERRA ETF-ES I 10*11 01** 08** 01** 
32. VALENCA I ETF-BA I 60 24_ 50 29 

i 33. VITóRIA DA CONQUISTAI ETF'-BA I 60 I 24. I 50 I 29 I 

l------------------------~-----7------l----------l-----7----l----------l-----~--l 
I TOTAL I 753 217 I 600 I 257 
1----------------------------------------------------------------------------~--l 

I Obs .. * - Car~os complementares aos aprovados pela Le1 nQ 7816, de 12/9/89. I 

** - Car1os complementares aos aprovados pela Le1 "º 8433, de 16/6/92. 

---~~~~------------------------------------------------------------------------
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ANEXO I!! 

QUADRO DE PESSOAL PARA AS ESCOLAS AGROTeCNICAS FEDERAIS <Art. ~QJ 

QUADRO IV 

TeCNlCO-AOHlNlSTRATIVOS 
1-------c------------------------1 

DENOHINAÇÃO SUBORDlNACÃO DOCENTES I tliVEL I NiiJEL I tit'JEL 1 
l--------------------------------l-----------------1----------------l-----------l----------l---------l 
101. CerestGO I SEtiETE I 12 • I 08 * 22 • I ~ê * I 
I 02. Codó/HA SENETE I 36 l3 60 53 
103. Colando do Oeste/RO SENETE 36 13 60 53 
104. Guanamb1/BA SENETE 36 13. 60 53 
105. R1o co Sui/SC SENETE 12 • 08 t 22 * 22 * 1 
106. Santa Inês/DA SENETE 36 l3. b0 53 
107. São Gabnel da Cachoein/AH SENETE 12 * 08 • 22 t I 22 • 
198. Senhor ao Bonhm/BA SENETE 36 13' 60 53 
109 Sombno/SC SENETE I lê t I 08 • 22 • I 22 • 
l--------------------------------l-----------------l----------------!------7----t----------l---------l : 
tTOTAL I 228 I 97 I 388 I 353 I 

l----------------------------------------------------------------------------------------------------1 
IObl .. • Car•JOS complementares aos aprovados pela Lu n2 8433. de ló/6/92. 

FUNtõES DE CONFIANCA A SEREM CRIADAS MAS t9 EAFs do QUADRO 111 
E NAS EAFs DE ARAGUAT1hS/TO E PETROLIMA/PE 

QUADRO V 

-------------------------------------------------------------------------·--------------------------
FUNtõES DE CONFIANCA POR UNIDADE DE ENSINO AGROT&CNICO 

1----------------------------------------------------------------------------------------------~-----l 
I I I 

CD CD-2 • 01 
CD-3 • 01 
CD-4 • 06 

TOTAL 08 

I 

I 
I 
I 
I 

I I 

FG. FG-3 
FG-4 
FG-5 
FG-6 
FG-7 
FG-8 

TOTAL l 

• 15 
• 07 

04 
= 01 
• 02 
= 01 

3t 

l----------------------------------------------l----------------------------------------------"~-----1 
ITOTALDECD.08XII•88 I TOTALOEFG.,30X11•330 I 

---------------------------------------------------------~--------------~---------------------------
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ANEXO I'! 

QUADRO OE PESSOAL TéCNICO-ADMIMISTRATlVO PARA AS 
UNIDADES DE ENSINO DESCENTRALIZADAS UNEDi 

UNIDADES DE ENSINO OESCENTRALI:ADAS DE. 

GRUF''O · .. :·.··· 

GRUF'O 2 ,::!lt:•.;r:i·:-:::l/t==·t:\, :~-~\,i·::·.2:·::-:::.r·::.~.·:/-?B, Ct-:J·;·c; .. /LL, ;_:::.:;1~-.-..-::~.:-;~\,.. .. ~:.S, l ... ,~)·;·:··:sc:··· 

"! 1 o ::>-~-c·.:: u ;::· ::. o/ F' F;: • :==· 1 c; 1- :: . .: .. ,.,, i:.-. -·· t • :·-; =:'l c:::·~ é/ r;: J , :~~::\i- ;.1. ~) z.i\,.. :==· ,~~~ , :-·1 ~,\r· 0: t:: ~-- ,;;, ~ L' 0: o-.:: . .} ···· 
-,- o / .:.~\ :_ } !_'~- .;_) ·::, ·;·~- ':'} ... - ;_:) / i:~:.~~ ~ ,._,_ ::.. ';_ ~:!F :~::: 1 :L -:;: / h'. j . . ü 'v':::-.. I ::j U. :::i. ç LI.' ,•' i:; __ J I :::o ::t 1 ~\1 r:. 1 ·: ::,•. ·-~ C: -.:: ... ;·· ... 

:! ]. u ·:.:; / ·. ·-- I ::. -~\ t ~; _:..:: ·: ~-;\ :··, c: C)/!::·;:;~ ' .· :":: ·.:: q ll ':::· ~· ' ·: .... /F' E ' '3 .) p \..I.,_: ~~ ..í.. :..:\ d w ·~:. ll 1 / ;:;: :? ' ... . ... ·:\ / ,::. ·~;;. 

GRUF'O 3: ·.-.:<:~ .. /\'18, f.·::::\)~ ·i~ c·1. ·; ::.\·~: /.f-:.:i, ::~u:~~·:\po 1 .L·~:,...- Ü(:, .:!.~:.:·~:zs' j, r:~ cio ~;._): .. t ·=~/ :.::::.-

:.: ·:\ J :.::\ :·· t :.· ,/·~;L ::. u n t :4. U :~o·::; .:: :.;·, .-- ;::· ::;.: , '-.J :.) 1 -~: :-: ; :.:\/.C:·:;-~ -:;:· !) ~ t c;~ :1. ::'l cl ::... C o:-. ·=i~~~ .;. ·:::. t :~·.: D •'·\ 

NÍVEL SUF'ERIOR 
---------------------------------------------------------------------------1 

I QUANTITATIVO POR UNIDADE 
CATEGORIA FUNCIONAL I ------------------------------------1 

GRUPO i GRUPO 2 GRUPú 3 I 

1--------------------------------------------------------------------------l 
IAdmlnlstrador I 01 
IAnallsta ae Sistemas I 01 01 02 
\Asslstente Soc1al 
tBiOilotecarlo 
!Contador 
!Medico 
1 Oaontólo-Jo 
IPeaauo,to/Or,entador EducacLonal 
IPeaa~ogo/Superv1sor Peaagóg1ca 
IPsicólo!!O 

02 
02 
01 
03 
02 
02 
02 
01 

I Técn1co em Assuntos Educac1onalc 1 06 
1--------------------------------------------------------------------------
ISUBTOTAL.................... . .. I 01 01 24 I 
I NúMERO DE UNE DI.. .. .. .. .. .. . .. .. I 08 17 08 I 

I 1--------------------------------------1 
I TOTAL...................... . ..... I 08 17 192 I 

TOTAL GERAL 217 
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GRUPO 1 

ANEXO V 

QUADRO DE PESSOAL TeCNICO-ADM!NISTRAT!VO PARA AS 
UNIDADES DE ENSINO DESCENTRALIZADAS - UNED, 

... ,; 
'··'-'' ..... 

_::· :·.1 .... 

·. u .· J ::~ [!-~ :-: ,:> ·• -~,- ·_, : c :~r· ::: -~;·:r c ::J t~1 p 1 ;;: :·,~e:- :··, •: ·:·. ·. ·.-:: .:: ::·. -~, ~ 
~;.433) (~~ :6.06 .. ]2). 

qu1st~/BA ~u~c;· ~av~s cclm C)<c2çia c~ 0:~LP de Ar3xi, ~~ e~ 
-1: u:··. c.. 1. Ui"~ :;";\:nc;·: tu~~ 

QUANTITATIVO POR UNIDADE 
CATEGORIA FUNCIONAL 1---------------------------------- I 

I GRUPO 1 I GRUPO 2 I GRUPO 3 I 

l-------------------------------------------!-----------l-----------l-----------1 
1 Ass1stente de AdmlnlStração I I I .12.' I 
I AUKlllar ae Enferma~em ! . 02. 

Aux1l1ar ~m Assuntos Educac1ona1s 06 .. -
DatllóJralo 08·· 
Desenhlsta T•cnlCO 01 .. 
Eletnusta 01 .. : 
Laborat onst a 06 06 06 · · . 
Mecân1co 01 · 01 ~· 

Motonsta 02'' '. 
Pro•Jramador 01 01 02 · -· ' 
Tdcnlco em·Aud1ovisua1s ·I 02••~ 
Técnlco em Contabllldade 01' .•· 
Viullante 1 06 

1-------------------------------------------1----------- 1---:--------1-------';:--- I 
I SUBTOT AL I 08 I 08 I 50 , , I 

N~MERO DE UNEOs I 08 I 17 I •e I 

1-----------1--~--------1-------~~--1 
TOTAL . . . . . . I 64 · I 136 - · · I 40~· - I 

---------------~--------------------------1-------------------------------~~~-l 
TOTAL GERAL 600 
------------------------------------~---------------------(--------------------
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QUADRO DE PESSOAL !éCNICO-ADMINISTRATIVO PARA AS 
UNIDADES GC ENSINO DESCENTRALIZADAS - UNED~ 

WNIDADES DE EIISIIIO DESCENTR~~::~SAS DE. 

GRUPO 1 
. ·. :~\ tl ·:::. / Ptl•: , I'~ E· d :~. D. ;··. •-:. • , :::•. / :-> ::;: , ~::·c;: t ·:- CJ 1 :~ :··; ::;,_ ,.: ' 
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·- !.:. -~;- ,-- ., ..... 
,,;,;; 

·--.;-

_GRUPO 3 . .-::;·:·::\;-._-_;./i·-~U. 1:3:~\f':··i~::-.r.. ·:>.:.:-,/_f\:~-t. :::a:··;:ilpü'li.·-~ . ..:t-:t~J. _ill::.\zs-::.·:·o C:J.:) -:\ .;:,:::·/'~::.~:, 
·>·,:··,·c·:._ fjr··.:-J~;;;·;;:.:.:l/\~'\:, 1.J:.;.l-:.;:I"'.'~L:../I:Pl c \}i-;:.-:Jr·::.-~--- .... 

:~:.<.~.-.:~-t;o;\/Üi!·, \U:·::~:CI.:; :·:·.:··-;-~\·..;. ·:::o;"ii ;·::: ... ;CEç:;:\._.) .:!:..\ U;'-lEit -~!~;-:· .::~,;:; __ '.c'. ,;.:\ (-:::1 

r u. L ,::: :~ :~-: :1 :,J !I: t:- n t Ci ) 

-------------------------------------------------------------------------------
QUANTITATIVO POR UNIDADE 

CATEGORIA FUNCIONAL 1-----------------------------------1 
I I GRUPO l I GRUPO 2 I GRUPú 3 I 

l-------------------------------------------l-----------l-----------l-----------1 
A~Miliar ae Artes Gráfica~ 
Aux111ar de Eletr1c1sta 
AUMlilar ae Mecàn1co 
Carp1nte1ro 
Encanador <Bom0e1rol 
Marcenelfo 
Operador ae Maqu1na COPlaüora 
Pearuro 
Pintor 
Porte1ro 
Servente úe Llmpeza 
Telefon1sta 

01 

iA.;_, 
-~ 
()2 

01 01 
02 
01 
01 
02 
lji 

01 
04 
10 
02 

------------------------------------------l-----------l-----------l-----------1 
SUBTOTAL I 01 01 29 
NúMERO DE UNEDs I 08 17 08 

1-----------1-----------1-----------1 
TO-TAL I 08 17 I 232 

------------------------------------------1-----------------------------------! 
TOTAL GERAL !:57 I 
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--~~--------------~ 

C•·! 'li 
·~ ..... ~. 

ANEXO VII 

QUADRO DE PESSOAL T~CNICO-AUMINISTRATiVO 
PARA AS ESCOLAS AGROT~CNICAS FEDERAIS 

' -i . -~ i ... . . . I ~ ~:: . __ ...... 

f.3h:U: .. 'O ~~- CocD/!'•'il~;. L:oll_]·l~:·:··::.-·· -:::c; u~::·::Ot\·Z,,...r::!~1, Uu.:~\n~:\:n~:;::. ... ::;', ("· .. 
• ..1-:.:\ 

S2~l~;o:- do Bo~;~:~;B~ <~sc~l~s :·10'J~s~ 

(3F\UF'CJ í.~ . c~~-cs/GU, R~o Cü Sl~1.1 SC, Sáa G2ori~l (=~ C~C~8Elra/~~. ~Wi~-

··.·, .•• - .·,r,,·),··;_:_::L··. ',·.·.: •.. · .... :,~.-:_·-~.I.·.· .... · ... ,,, ... --· ··•· ·-···--,r· r.'u",-,-,,-_ ·; .· • .-.··,·• •• :·.·.··.·t ._.!,_._.··;::_ .. _~- ' - - - : ·; -_, ..... ; ·.::- . ·-· .:t; ... , ~ ;:;- ,_ A '- ... _;;_ Cj .:.1 ~~: ;·· 1. ~:-('~I:..:;·::. 

NiVEL SUPERIOR 
---------------------------------------------------------------------------------
I I QUANTl\ATlVO I 

I. 1------------------------------------------l 
CATEGORI~ FUNCIONAL I POR UNIDADC I PARA O GRUPOI 

1------------------------------------------l 
I I GRUPO 1 I GRUPO 2 1 I GRUPO 3 · I 

l---~---~----------------------------1------------l-----~---------l-------------l 
I Adm1nistrador. · I 01 1 01 24 
I Analista Je Sistemas I 01 01 37 

Ass1stente JuddlCO 01 01 I 23 
Bibliotecário 01 .1 32 
En•Jenhelro A•Jrônomo 01 · 01 I 20 
Hédico _,1 01 01 20 
Nutric1on1sta I 01 31 
OdontcilO•IO 01 01 24 
Peda·JO·<JO/Supervisor Educae1onal 01 21 1 
Pedaqouo/Supervisor PedauÓ!IlCO 01 22 · I 
PslcólO•JO 01 01 37 
Técnico em Cooperativismo 01 31 

1 Vetennáno 01 1 01 1 32 
1--------------~---------------------·1------------1---------------1----------~--1 
I SUBTOTAL . I 13 I 08 : 354 I 
I NúHERO' DE EAFs 5 I 04 I I 

l------------1---------------l-------------1 
I TOTAL I 65 I 32 I 354 I 

1--------~---------------------------i-----------------------·------------------l 
I TOTAL GERAL I 451 ' 

·~ 
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-:~u.':::ü::~u __ ... 
i:=- {~~r;_:~-~ ··.- ... 

...... Li.),_,::·,'::; 

., -~ .:. ,;. 

.. ,· 
,::.-~·r· 

l~·.lJ~·u ~- C(J~J,j/:1A, Colol-acc 
~;enr~cJ; Jo Bon·fl.~-

-.::~J u.::::~~i::· .. ~ .. -i=::u, C:;cl:::~:·i:::.:;-:ü::../üh, ·:=:.:::\n~ .. :·.?. -•• ' .... -.;., _i::-t ... 
•.. ·:: C ·J 1 :l ·::; ;'-i D V;:-, -~i- ) 

u;=~u;::·o :=.=~: c,::r·(·2S/t3D, F~ lO ---- \''tt'i ,,-·.r ,._... (' . 'I . .. 
~--- '..) --=• . l -::~ ..., 1 .:;; ;,.-;,C~ -.:1 ::·:;. D -.-- ~- c: 1 u :.1. L- ::':i. c J··. u c. ::. r·:~~/ 1-:i :··; , ::~o;;·:··-

J ... ~ . ..::-/3C (fsc:ol:.:\~, :·~)'·/::~-:::.. c::-~.r;l..:>s co:r:pi0.·:T;L.:-:·:·:·c::.\;·-;.:;-;; :::\t:J·:::. :...: ;.·.~·-·~:c~-
pcl~ !_Sl l~g 1].43~, CE :6/06/S2J 

--~~~~~----------------~---------------------------------------------------------
OUANTITATI'JO I 

1------------~---------~------------------1 
I . CATEGORIA FUNCIONAL I POR UNIDADE I PARA O GRUPO I 
I'·----· .. 1--~----~----~--------------1-------------1 

GRUPO 1 GRUPO 2 I GRUPO 3 
1-------------------------------------1------------1--------------1-------------1 
I'Almo;.anfe I 01 I I 18 
I' Ass1stente em Adm1n1stra•ão 12 01 I 24 
1. Asslstente ae Aluno 1 03 t.2 
I' Auxi"liar de Bib li.oteca I 02 64 
I: Aux1l ia r de En ferma•Jelll · I 02 01 73 
I· Oatdil!Jrafo 07 04 180 
1 Elelr1c1sta ~1 
I' Encahador <Bombeiro) 01 01 ·33 
I'Mecà.nico 01 06 
I Motonsta 04 02 13 
1 • Proúamaaor 02 02 7 4 
I· Técn1co em A!Jropecuária 08 08 70 
I· Técniéo em Contabilidade 02 01 34 
I Telefonista 02 02 68 
l'lli<Jilante I 12 I I 170 I 
l~------------------------------------l------------l--------------l-------------1 

I SUBTOTAL 60 I 22 889 
·NuMERO DE EAF s 5 04 

1------------l--------------1-------------1 
TOTAL I 300 I 88 I 889 I 
------------------------------------l-----------------------------------------1 
TOTAL GERAL I 1277 I 

--------------------------------------------------------------------------------
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ANEXO IX 

QUADRO DE PESSOAL TéCNICO-ADMINISTRATIVO PARA AS ESCOLAS TéCNICAS FEDERAIS 

ESCOLAS AGROTéCNICAS FEDERAIS IEAFsl DE. 

GRUPO 1. Codo/MA, Colorado co Oeste/RO, Guanamb1/BA. Santa Inês/BA, Senhor Jo 
Bonf1m/BA !Escola- Novas!. 

Grupo 2. C~res/GO, Rio do Sui/SC, São Gabr1el da CachoeLra/AMi Sombr1o/SC !Esco­
las Novas. car)os complementares aos crLados pela Lel n9 8.433, au 16/06/921. 

Grupo 3, '.37 EAFs e~<istentes. car 01 os complementares!. 

NiVEL DE APOIO 

· CATEGORIA FUNCIONAL 

QUANTITATIVO 
1-------------------------! 
I POR UNlDAOC I PARA U I 

I GRUPO 
1-------~--------{--------1 

1 !GRUPO ~ !GRUPO 21 GRUPO 31 

1-----------------------------------------------------l------~-l-------l--------l 
Au><i h ar a e Cozinha I 10 I 03 100 I 
AuKLliar de Encanador IBombeLrol 01 01 37 
Au><Liiar de Eletncista \li 01 37 
Aux1liar ae L1mpeza 10 09 400 
AUKlliar de Hecin1co ·I 01 01 30 
AU><Linr Rural 12 
Carp1nteno 01 18 
CoZLnhe~ro 03 •H 
Marceneiro 01 01 28 
Operador de Máqu1nas Cop1adcras 01 01 22 

! Operador de Máquinas Auricolas 03 01 50 
Operador de Màqu1nas de LavanderLa 03 62 
Pade1ro 01 23 
Pedre~ro 02 02 18 
Servente de Obras 02 02 60 

I Pir.t o r I 01 , I 01 I 26 I 

l--------------------------7---------------------------------~----------------~-l 
SUBTOTAL.. ' I 53 22 I 915 
NúMERO DE EAF s. . . . . . . . . . I 05 ' 04 

1------~-1-------1--------1 
1--------1-------1--------1 

1 T O T A L. . . I 2o5 : 88 I 915 I 
l---------------------------~-------------------------l-----~-------------------1 
I T O T A L G E R A L I 1268 I 
-----------------------------------------------------------~-------------------
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ANEXO X 

SíNTESE DO QUANTITATIVO DE PESSOAL 

QUADRO VI 

TjCNICD-ADMlNISTRATlUOS 
TIPO DE ESCOLA DOCENTES 1-------------------------------1 

I NiVEL I NiVEL I Ni'JEL I 
tSuPERIOR I MéDIO 1 DE APOIO 1 

l-----------------------------t-----------------1---------~--------l------------l 
I ETF <01 Escolal 60 I 24 I 50 I 29 

l-----------------------------1-----------------l---------l--------l------------! 1 EAFs 09 novas Escolas 1 1 1 1 
1 37 Escolas E><lstentes 228 1 451 11.277 1 1.268 1 

l-----------------------------l-----------------1---------l--------l------------l 
J UNEDs \33 UnlOades) 753 217 I 600 i 257 I 

1-----------------------------!-----------------:---------l--------l------------l 
I TOTAL I 1.041 692 11927 I 155~ I 

SíNTESE DO QUANTITATIVO DAS FUNÇõES DE CONFIANCA 

QUADRO VII 

\ 
-------------------------------------~-----------------------------------------

:!PO DE ESCOLA CD 1 FG I 

l--------------------------------------------------------l--------1-------------l 
I ETF (01 Escolal 10 1 53 I 

1--------------------------------------------------------!--------l-------------l 
I EAFs \11 Escolasl I 88 I 330 I 

1-----------------------------------------------------~--l--------l-------------l 
UNEDs \33 Escolasl I 99 I 957 I 

1--------------------------------------------------------l--------j-------------i 
I T 0 T A L I 197 I 1. 340 I 

-------------------------------------------------------------------------------

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Em discur­
sãoo o substitutivo, em turno suplementar. (Pausa.) 

A Presidência suspende a sessão por cinco minutos, para 
que alguns dos Srs. Senadores, querendo, possam oferecer, 
ainda, alguma emenda. 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa às 16h34min, a sessão é reaberta às 17h.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Está rea­
berta a sessão. Sobre a mesa emenda que será lida pelo Sr. 
1" Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N· 154. DE 1992 

Emenda o• 1-CN 

lnclua·se onde couber: 
Art. Fícam, ainda, criadas as seguintes Escolas: 
1. Escola Técnica e Industrial de Sobral- CE, Coelho 

Neto·MA; Parna1ba- PI, Ponta-Porã- MS. 
2. Escolas Técnícas Federais: 
-Porto Velho- RO; Santarém- PA; Palmas- TO, 

e Rolin de Moura- RO. 
3. Esco\a Agrotécnica: 
-Dourados- MS. 
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Justificação 

O objetivo da presente emenda é adotar os municípios 
em epígrafes, que são os mais importantes dos Estados, de 
escolas de profissionalização que permitam que a mão·de-obra 
especializada seja aproveitada no local. 

~ala das Sessões, 9 de fevereiro de 1993. -Chagas Rodri­
gues - Beni V eras - Magno Bacelar - RonaldO Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Relator João Calmon para se pronunciar 
sobre a emenda oferecida ao substitutivo em turno suple­
mentar. 

O SR. JOÃO CALMON- Como Relator, acolho a emen­
da de plenário que acaba de ser lida. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em discus­
são o substitutivo, em turno suplementar, com a emenda aco­

-lhida pelo nobre Relator. (Pausa) 
Não havendo quem queira discutir, vou encerrar a discus-

são. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação do substitutivo, 

ressalvada a emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado o substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se, 
agora, à apreciação da emenda coletiva, que recebeu parecer 
favorável do nobre Relator. 

Em discussão. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Sr. Presidente, peço a 
pcilavra. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB- RN. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Quero indagar do Senador João Calmon, que teve 
a oportunidade de aprofundar-se sobre o problema da constru­
ção dessas escolas técnicas federais, se S. Ex~ tem alguma 
informação sobre o andamento das obras das referidas escolas. 
NãO sei se o Senador João Calmon, ao relatar- a matéria, 
trouxe a esta Casa algum esclarecimento sobre o andamento 
e a própria viabilidade da construção dessas escolas técnicas 
federais. 

No caso do Rio Grande do Norte, está prevista a constru­
ção de uma escola técnica no Município de Mossoró, mas 
a obra está paralisada; e cito o caso de Mossoró porque é 
o que conheço de perto, Sr. Presidente. 

O Sr. João Calmon -Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala­
vra o nobre Relator. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - No Governo José Sarney, foi 
tomada a decisão de se construírem 200 novas escolas técnicas 
e agrotécnicas federais no Brasil todo. Por falta de verbas, 
ou porque a educação neste País nunca foi prioridade e não 
o é até hoje, a execução desse plano arrastou-se por muitos 
anos. Hoje, diria- sem poder afirmar com absoluta segurança 
- que apenas 30% ou 40% dessas escolas chegaram a ser 

concluíd-as; talvez menos de 30%. Nesta relação de janeiro 
de 1990, estavam incluídas 63 escolas técnicas federais, e tenho 
a impressão que, durante a gestão no Ministério da Educação 
do ex~deputado Carlos Sant' Anna, o número de escolas con-
cluídas foi muito reduzido. . 

Ao longo desses anos, parlamentares de todos esses Esta­
dos têm incluído verbas no Orçamento para o início da constru­
ção, o prosseguimento ou a coriclusão das obras. Como o 
Orçamento é uma lei meramente autorizativa, não adianta 
muíto o parlamentar nele conseg~ir incluir verbas para a cons­
trução, porque quase sempre o Poder Executivo não destina 
verbas. Por isso mesmo há uma aspiração nacional no sentido 
da criação de novas escolas técnicas federais, novas escolas 
agrotécnicas federais de 2~' grau e novas escolas agrícolas de 
19 grau. 

Há uma distância enorme entre a intenção consubstan­
ciada no papel e a realidade - que depende exclusivamente 
do Poder Executivo, já que de acordo com as leis brasileiras, 
com a praxe brasileira o Executivo não é obrigado a cumprir 
o Orçamento. Acontece no Rio Grande do Norte, acontece 
no meu Estado, o Espírito Santo,' que inicialmente foi contem­
plado com três escolas - está aqui na pág. 2 - das quais 
apenas uma está quase concluída"; as demais não foram sequer 
iniciadas. 

Essa é a informação que, como Relator, posso fornecer 
à Casa neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não haven­
do mais quem queira discutir, e~cerro a discussão. 

Em votação a emenda, com parecer favorável do nobre 
relator. 1 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
A matéria vai à Comissão J?iretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, redação final que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 27, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 50, de 1992 (n~ 4.621/90, na Casa 
de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Substi­
tutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~' 50, de 
1992, (n• 4.621/90, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a criação de Escolas Técnicas Federais e dá outras provi­
dências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de fevereiro de 1993. 
-Chagas Rodrigues, Presidente - Lucidio Portela, Relator 
- Beni V eras- Julio Campos. 

ANEXO AO PARECER No 27, DE 1993 

Redação final do Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 50, de 1992 (n9 4.621, de 1990, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a criação de Esco­
las Técnicas e AgrotécniCas Federais e dá outras provi· 
dências. 

Art., 19 É criada a Escol à Técnica Federal de Roraima, 
entidade de natureza autárquica, vinculada ao Ministério da 
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Educação e do De:;porto, sediada na cidade de Boa Vista, 
Estado de Roraima. nos termos da Lei no 3.552, de 16 de 
fevereiro de 1959. alterada pelo Decreto-Lei n\' 796, de 27 
de agosto de 1969. 

Parágrafo único. A Escola Técnica Federal de Roraima 
terá sua finalidade, organização administrativa, didática e pa­
trimonial definidas em Estatuto próprio, aprovado nos termos 
da legislação em vlgor. 

Art. 2'-' São criadas as Escolas Agrotécnicas Federais 
de Ceres Goiás, Codó - Maranhão, Colorado do Oeste -
Rondônia, Guanamhl. Santa Inês e Senhor do Bonfim -
Bahia, Rio do Sul e Sombrio- Santa Catarina, e São Gabriel 
da Cachoeira - Amazonas, sobordinadas ao Ministério da 
Educação e do Desporto, como órgãos da Administração di-
reta. · 

Parágrafo único. As Escolas Agrotécnicas Federais, de 
que trata este artigo, terão suas finalidades e organização 
administrativa estabelecidas pelos seus Regimentos, nos ter­
mos da legislação em vigor. 

Art. 3" São, ainda, criadas as seguintes escolas: 
1. Escolas Técnicas Industriais- Sobral- CE, Coelho 

Neto - MA; Parnaíba - PI; Ponta Porã - MS. 
2. Escolas Têcnicas Federais: Porto Velho- RO; San­

tarém- PA; Palmas -TO; Rolim de Maura- RO. 
3. Escola Agrotécnica: Dourados- MS. 
Art. 4o São criadas, na forma dos Anexos I, li, 111, 

IV, V, VI, VIl, VIII e IX, um mil e quarenta c um cargos 
de Professores de Ensino de primeiro e segundo graus e quatro 
mil, cento e setenta e três cargos Técnicos Administrativos, 
bem como cento e noventa e sete cargos de Direção e um 
mil trezentos e quarenta funções Gratificadas no Ministério 
da Educação e do Desporto, nos Centros Federais de Educa­
ção Tecnológica - CEFET e nas Escolas Técnicas Federais 
- ETF, para atender as novas Escolas de Ensino e Agro­
técnico existentes e às Unidades de Ensino Descentralizadas 

- UNED, relacionadas nos referidos Anexos, assim distri­
buídos: 

a) duzentos e vinte e oito cargos de Professor de primeiro 
e segundo graus, dois mil novecentos e noventa e seis cargos 
Técnico-Administrativos, oitenta e oito Cargos de Direção 
e trezentos e trinta Funções Gratificadas, no Quadro Perma­
nente do Ministério da Educação e do Desporto, para atender 
as Escolas Agrotécnicas Federais; 

b) oitocentos e treze cargos de Professor de primeiro 
e segundo graus. um mil cento e setenta e sete cargos Técnico­
Administrativos, cento e nove Cargos de Direção e um mil 
e dez Funções Gratificadas, nos Quadros Permanentes dos 
Centros Federais de Educação Tecnológica e das Escolas Téc­
nicas Federais. 

Art. 5" As Unidades de Ensino Descentralizadas -
UNED das Escolas Técnicas Federais e Centros Federais de 
Educação-Tecnológica, relacionadas no Anexo 11, e as novas 
Unidades de Ensino Técnico e Agrotécnico, como· previsto 
nos arts. 1~ c 2", serão implantadas gradativamente, bem como 
seus respectivos cargos e funções de confiança, dependendo 
da existência de instalações adequadas e de recursos finan­
ceiros necessários ao respectivo funcionamento. 

Parágrafo único. Os cargos e funções de confiança das 
Unidades de Ensino Descentralizadas, relacionadas nos Ane­
xos I e li, serão providos somente após a expedição da respec­
tiva portaria de autorização de funcionamento, por parte do 
Ministério da Educação e do Desporto. 

Art. 6° O Poder Executivo adotará as providências ne­
cessárias à execução da presente lei, correndo as despesas 
à conta dos recursos orçamentários destinados ao Ministério 
da Educação e do Desporto, às Escolas Técnicas Federais 
e aos Centros Federais de Educação Tecnológica. 

Art. 7\' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 8'·' Revogam-se as disposições em contrário. 

__ ···~-. QUADRO DE PESSOAL i'~.RA A ESCOLA TECN!C.; FEDERAL DC !'ORA IHA 

<lUADRO l 

TéCNICO-ADMINISTRATIVOS 
1-------------------------------------· 

DENOHINACÃO DOCENTES NtVEL NiVEL 
SUPERIOR MéDIO DE APOlO 

t------------------------1-----------t------------t-----------t------------· 
I I 
I Boa \)l~ta l .:.0 24tt Se* 29* 

1-----------------------l-----------l------------t-----------t------------! 
I I I I I 

TOTAL 60 I 24 50 29 
I 

------------------------------------------------------------------------! 
OBS. Detalhamento espec1f1c~Jc no Grupo 111 ao~ Anexes IV, v ~ VI 

FUNCÕES DE CONF!ANCA A SEREH CRIADAS NA ETF DE RORAIMA E NAS 
33 UNIDADES DE ENSINO OE>CENTRALIZADAS - UNEDs 00 ANEXO !I 
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QUADRO Il 

FUNCÕES DE CONFIANÇA POR UNIDADE DE ENSINO TéCNICO INDUSTRIAL 

1-------------------------------------------------------------------------l 
I I I 
I ETF I UNED 
I I I 
l------------------------------------l----------------------~-------------1 
I I 1 I 

I 
I 
I 

CD. CD-2 
CD-3 
CD-4 

= 01 
= 01 
= 08 

TOTAL = 10 

FG. FG1 = ll2 
FG2 = 05 
FG3 = 05 
FG4 : 20 
FG5 = 04 
FG6 = 07 
FG7 = 01 
FGB = 09 

CD. CD2 
CD3 
CD4 

TOTAL 

= 
= 01 
= 02 

= -~3 

FG. FG1 = 03 
FG2 = 
FG3 = 
FG4 = 12 
FGS = 04 
FG6 = 05 
FG7 = 01 
FGB = 04 

I TOTAL = 53 I TOTAL = 29 I 

l------------------------------------1------------------------------------l 
I ·SUBTOTAL DE CD. 01 x 10 = 10 I SUBTOTAL DE CD: 03 x 33 = 99 I 
I SUBTOTAL DE FG. 01 x 53 = 53 I SUBTOTAL DE FG. 29 K 33 = 957 I 
1------------------------------------l------------------------------------l 
I I I 
I TOTAL DE CD: 109 I TOTAL DE FG: 1010 I 
I I 
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ANEXO I I 

QUADRO DE PESSOAL PARA AS UNIDADES DE ENSINO DESCENTRALIZADAS 

uUADRO lll 

-------------------------------------------------------------------------------
I I TéCNICO-ADMINISTRATivOS I 
I I 1------------------------------1 

DENOMINAC.O ISUBORDINAC~Oi DOCENTES 1 NíVEL I NíVEL I NíVEL I 
I I I I SUPERIOR I MéDIO I DE APOIO I 
------------------------l------------1----------l----------l----------l--------l 

01. ALTAMIRA 
02. ARAXA 
03. BARREIRAS 
04. CAJAZEIRAS 
05. CEDRO 
06. COLA TINA 
07. CORNeLIO PROCóPIO 
08. CUBATÃO 
09. EUNAPOLI S 
10. FLORIANO 
11. IMPERATRIZ 

I 12. JATAi 
13. JUAZEIRO DO NORTE 
14. LAGARTO 
15. LEOPOLDINA 
16. HACAé 
17. MANAUS 
18. MARABÃ 
19. MARECHAL DEODORO 
20. MEDIANEIRA 
21. MOSSORó 
22. NOVA IGUACU 

I ETF-PR 
CEFET-MG 
ETF-8A 
ETF-PB 
ETF-CE 
ETF-ES 
CEFET -PR 
ETF-SP 
ETF- BA 
ETF-Pl 
CEFET-MA 
ETF-GO 
ETF-CE 
ETF-S[ 
CEFET-MG 
ETF-C~mpos 

ETF-AM 
ETF-PA 
ETF-AL 

23. NILóPOLIS I 
24 PALMEIRA DOS iNDIOSI 
25 PATO BRANCO 

CEFEi -PR 
ETF-RN 
ETF-~J 

ETFO-RJ 
ETF-AL 
CEFET-PR 
ETF-PE 
ETF-PE 

26 PESQUEIRA 
27. PETROLINA 
28. PONTA GROSSA 
29. SliO JOSé 
30. SAPUCAIA DO SUL 
31. SERRA 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 32. VALENCA 

33.VITóRIA DA CONQUISTAI 

CEFE.T -PR 
ETF-SC I 
ETF-Pelotasl 
ETF-ES 
ETF-BA 
ETF-BA 

10!!* 
60 
60 
10!!* 
10** 
10•• 

60 
10** 
40• 
35• 
60 
60 
31• 

10•• 
10•• 
10•• 
10!!* 

iH•• 
24 
24 
01•• 
01•• 
01 .. 
01•• 
01• 
24 
01•• 
01• 
01• 
24 
24 
01 
01•• 
01 
01B 
(H** 
01• 
01•• 

I 01 .. 
I. 01•• 

01•• 
01•• 
01•• 
01• 
24 
01• 
01 .. 
01 .. 
24 
24 

08•* 
50 
50 
08•• 
08•• 
~8** 

08** 
íl8• 
50 
08** 
08• 
08• 

.. 50 
50 
08ll 
08 .. 
08* 
08•• 
08•• 
08• 
08H 
08*0 
08U 
08 .. 
08** 
08** 
08ll 
50 
08ll 
08 .. 
08•* 
50 
50 

iH*" I 
29 
29 
01*< I 
01*-
01 .. I 

01•• 
01• 
29 
01** 
01• 
01• 
29 
29 
01• 
01** 
01* 
01** I 
01** I 

01• -! 

01** I 

01** I 
01** 
01** I 
01 .. I 

01** ! 

01* 
29 
01• 
01** 
01•• 
29 
29 

-------------------------------------1----------l----------l----------l--------l 
TOTAL 753 217 I 600 257 I 

-------------------------------------------------------------------------------1 
Obs. • - Carttos complementares aos aprovados pela Le1 n2 7816, de 12/9/89. 

•• - CarJOS complementares aos aprovados pela Le1 n2 8433, de 16/ó/92 
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ANEXO lll 

QUADRO DE PESSOAL PARA AS ESCOLAS AGROTeCNICAS FEDERAIS (Art'. 221 

QUADRO IV 

TéCN!CO-ADH!NlSTRAT!VOS 
1--------------------------------i 

I DENOHINACAO SUBORD!NACÃO DOCENTES I NiVEL I NíVEL I NiiJEL 1 
I-------·--·-··------------·-·-·-I-----------------I--·-------------I-·-------C-I----------1---------I 
I 01. Ceres/GO I SENETE I 12 • I 118 * I 22 • 1 22 t I 
102. Codó/HA SENETE 36 l3 60 53 ·, '1 
103. Colorado do Oeste/RO SENETE 36 13 60 53 
104. Guanamb 1/BA SENETE 36 13 60 53 
105 lho do Sul/SC SENETE 12 • 08 • 22 * 22 ~.I 
106. Santa Inês/BA SENETE 36 13 60 53 . I 
107. São Gabnel da Cachoe1ra/AH SENETE 12 • 08 • 22 * I 22 * I 
109. Senhor de Bonhm/BA SENETE 36 13 60 53 I 
189 Sombno/SC SENETE I 12 * 08 • 22 * I 22·!,1· ·j' 
l--------------------------------l-----------------l----------------1-----------l----------l--------~l 
I TOTAL I 228 I 97 I 399 I 353 '·'I 

1----------------------------------------------------------------------------------------------------l 
IObn .. * Car•JOS complementares aos aprovado• pela Le1 n2 9433, de 16/6/92. 
------------------~~-~-~----------------------------------------------------------------------------

FUNCõES DE CONFIANCA A SEREM CRIADAS NAS t9 EAF1 do QUADRO 111 
E NAS·EAFs DE ARAGUATINSITO E PETROLINA/PE 

QUADRO V 

---------------------------------------------------------·---------------------------------------.::-~~~ ' 

I · FUNCÕES DE CONFIANCA POR UNIDADE DE ENSINO AGROT&CNICO . :~:;,: 
1-------------------------------------------------------------------------------------------------~-"l 

CD CD-2 = 01 
CD-3 = 01 
CD-4 = 06 

TOTAL 08 

FG. FG-3 
FG-4 
FG-5 
FG-6 

= . !5 
= 07 
= 04 
= 01· 

FG-7 = 02 
FG-9 = 01 

TOTAL 30 

- f\l~ I 
• ·""'I 
.,. :\r~ . - , I 

. .-:·o.~( 
. - •J ~;I" 

. ~ri; 

. -"I! 
.. , •,:, ~' 

·-·~·'• I 
.. :; .• :·1; 

I' 
; i ~; f I~ 

-~· 
.,),~•n·· . , , , ··r 

1----------------------------------------------I-------------------------------------C-----------:.:=~·(· 
I TOTAL DE CO. 08 X 11 = 88 I TOTAL DE FG 30 X 11 = 330 I 
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ANEXO l'J 

QUADRO DE PESSOAL TsCNICO-ADMINISTRATIVO PARA AS 
UNIDADES DE ENSINO DESCENTRAL12ADAS UNEDs 

UNIDADES DE ENSINO OESCENTRALI:AOAS DE. 

GRUPO 1 ··,.:•.··· 

:-~: ... u·::/::)1'1 .. ·"12dl~\;·:;;;::;.·~-a/f'F;:, .:·... a1 in:.1./l::·[, S~to JL:-·3.~- ..... ~~L <C;:;\'!";:;c.-~; cu;np l::::~·;·:e:·: .. ·· 
tarEs aos Cl-iad(JS pela .... ~ .·:Q 78~6, ,Je ~2.1 09/1~)). 

GRUPO 2 Alt~mir~/F'A, ~J~~eir~s/~·B, Cedro/C~. Co1~ti~3/~S. (;cr~le·­
l:Lo ::>-~-c)~:ó;:·!.o/1::·~;:, Flor:.:::\: ... .::: --·J:, :1:\C:~\é/F\J, i'1:::..·c;;..D~:l,/!::-~~~~ :·iai~i.i:!c~·.:::i.I .u.::~o,::\:; .. ·· 

tU~EDs ~ovas: =~~;os ~o~~PI~:~e:~t~l-es aus cr1a~~s ~~!~~~i :·~Q 843:~. 
i6/06/9=.: 

.. ··~ 

G~UF'O 3: ~:<á/MG, Barrc!:-~s/B~. Eu~ipolis/BA, .!uazeir~ do N~rta/C~. 
L~~a~t~/S~. ~ont3 Gl~os~~F-~:·~, V3l~~;~/BA 2 VitD~l~ da Conqulzt~: BA 

NÍVEL SUF'ERIOR 

------------------------------------------------------~----------~---------1 
I I QUANTITATIVO .POR UNIDADE 1 
I CATEGORIA FUNCIONAL I ------------------------------------1 
I GRUPO i GRUPO 2 GRUPO 3 I 
J--------------------------------------------------------------------------1 
IAdmlnistradcr I 01 I 
!Analista de Sistemas 01 01 02 1 
IAss1stente So~1al 02 
l8ibliote~ár1o 02 
!Contador 01 
tl1édi~o 03 
IOdontólo~o 02 
I Peda!JO!JO/Onent ador Edu~ a~ 1ona 1 02 
IPeda~oyo/Supervlsor Pedayóq1~a 02 
IPsi~ólOtlO 01 
1Té~n1~0 em Assuntos Edu~a~1ona1c 1 06 

1--------------------------------------------------------------------------
ISUBTOTIIL ........................... I 01 01 24 I 
INú"ERD DE UNEDt1 ................. , .. I 08 17 08 I 
I 1--------------------------------------1 
I TOTAL. ................. , ............ I 08 17 192 I 
~---------------------------------------------------------------------------
TOTAL GERAL 217 
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GRUPO 1 

- -

ANEXO V 

QUADRO DE PESSOAL TECNICO-ADr1INISTRATlVO PARA AS 
UNIDADES DC E~SINO DESCENTRALIZADAS - UNED~ ' 

~ .. i::->o;:::;iJ~.:··_;:\/ :·".:, 
~;~u ,JGS~/~L -~~i 

--~ ~\ .... 
·;;; ... · :. 

GRUPO 2. ~lt:.Till-~/F'A, 
? ~--o c 1.:) p :L Ci /i~·::: 

~=:;:.;.: ' .. ) ;J o~-- () / l'::i L I 

'--~ .:J l ·::\ t ~- -:-. :::~ _ _,.. ::~ E; , 
~'"-:.::;\.i-;:;,::. :l /!~-·:-:':i ' 

: .... -..; ' ; \-:. l ~- ,:; 
... ·, 

, . : • .;1, ; ~-~ ·-~ .--, -.:- ~ 

::> ,, 1 --·· 

.. :u -~;ul/~:;;::;., S2r ···:::,/ ··.·· ... - .. \• ... ..:.-

:._a;al~ta/SEJ ~ ~· li~ossa/F'R, 1Ja1enç:a;·~A € Vit6~-~~ ~a Cwt·;-­
qulst~/BA ZU:\~:· ... ~\0v~s ,::om S}<C2çiQ d~ ~~~~D tle Aç~x~. :~ E.ll 

QUANTITATIVO POR UNIDADE 
I CATEGORIA FUNCIONAL 1------------------------~--------- I 
I I GRUPO 1 I GRUPO 2 1 GRUPO 3 I 

l---------------~---------------------------l-~---------1-----~~----l-----------l 
l\ss1stente de Adm1n1stração I I -I 12 -I 

Au><llur de En ferma•Jem 02 - I 
Au><lliar ~m Assuntos Educaoonais I. 06 ·1· 
Datlló-Jrafo 1 08 '· 1 

Desenn1sta Tecn1co ·1 01 · 1 
Eletricista -, 01 - I 
Labont onst a 06 06 06 ''I' 
Mecân1co 01 01 01 ·--1 

Motonsta -, 02 '-'-1' 
Pro1ramaaor 01 01 02 I · 
Técn1co em Aud1ovisuais -! -I 02 .·.·I· 
Tecn1co ern Contabllldade 01 -"I 

I Viuilante .. I I -i I 06 ·1 

l-------------------------------------------l-----------l-----------l----------~-1 
SUBTOT AL 08 08 50 
NuMERO DE UNEDs . . . . . . . _ . . . . 08 17 08 

1-----------1------~----1---------~~,-
TOTAL I 64 I 136 I 400 · I · 

------------------------------------------1------------------~---------------~,j 
TOTAL GERAL I 600 I 
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QUADRO DE PESSOA~ TeCN!CD-ADMINISTRATIVO PARA AS 
UNIDADES GC ENSINO DESCENTRA~IZADAS - UNED' 

).IN IDADES DE ENSINO OESCENTF:A~::.~:;,.;s DE. 

GRUPO 1 Cu2atio/8F', 

GRUPO 2. ;\ 1 t \7\;l\ l'l·~/P!~ I 

F:·\~ lJC ·:JP 1 a/P!~:, 

L:;:;:odol-c>/AL, 

L -~A,; :·\ 2: <::-: i. i .. :.:·~ s 11::• B , C 2 d r· c·, C:.:: , C o 1 :.1 t i,-; ;:;o./ E~- , Cu 1 .. :-:\-i:· 1 .: . . : 
.:· ·_i ·:~- -;- :: :.1 no/ F' I • l"': a c :..:.~é/!:~: _.J , :"': :3. r·:::\ :J <i/:::· ,q , l''! :.:\ ;- ·-:~- :::. !··. :~\ i 

-.. ~·.::.·s.::o·.-: .. )/F!I'~, ~-4ll\.1P011·::/!:::.J, (~ova .I_:;u~\i;:u/:::: .. J, -.:·:: •. 1 .. 
~ell-~ ~os t:1dios. ~--· !~~to Bl-a~co/!:·p~ F'ssquel~~;:::•[, --~~)t~~"'-~­

do J~l/RS, ~2:···~/~S ~IJNEDs NOV~s. cal··~os c0~Pl~~:2f~~~~-e~ 30~ 

c~~acos pel3 L~: :·.9 8.433, ce ~6.0L.~2J. 

G~UPO 3: .~,y·:.?.;· .. ~;;/MG, Ba·~·;··;~·;.·: .. ·::·.·~,/:Bi-1., -~~l.tn:\pü1i·..:;.,/Bl:l, JLla:z;:;.·i·:·o Jt.:) ;•-i;.::·l~l:\::-./~:~;:;:, 
La;arto/SE, ~·;j~i.a Gro~sa/F'l~, V~l~~~a/BA 2 Vitór:~ ~& t:or;-
qu~·.::;ta/BA {U:•-;:::I).::. :·-:·;:V:Z:\·~ -:::aJ! fi;:}{.,;::~;.;:~\ .. : -.::·.:, U;\!Eü ót-~ ;::11"i:-..,~~\, ;;:\ (~~--.-! 

-~·un c 1 t1n 3.men to) . 

---.""t""!. _______________________________ . _____ ~_·;..---·--------~-----------------------~-

QUANTITATIVO POR UNIDADE 
CATEGORIA FUNCIONA~ 1---------------------------------~-1 

I I GRUPO 1 I GRUPO 2 I GRUPO 3 I 

l--~--~-----------------------~-------------1-----------l-----------l---------~-l 
•UMiliar de Artes Gráfica• 1 I 82 
AUMlllar de Eletr1c1sta I I 82 
AUKll i ar a e Mecânico I 01 01 I 01 
Carp1nteiro 1 02 
Encanador <Bombe1rol · 1 01· 
Marceneiro I 01 
Operador de Máqu1na Cop1aaora 1 02 
Pedreiro 1 01 
Pintor I 01 
Port e1 r o l 04 
Servente de Limpeza I 10 
Telefonista 02 
-------------------------------~----------l-----------l-----------l-----------1 
SUBTOTAL · . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 01 - . .I 01 I 29 
NúMERO DE UNEDs I 08 I 17 I 09 I 

1-----------1~----------1-----------1 
TOTAL ......... . I 08 17 I 232 

------~-----------~-----------------------l-----------------------------------1 
TOlAL GERAL · · · · · I . 257 
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ANEXO VIl 

QUADRO DE PE~SOAL T~CNICO-AúMINISTRATIVO 
PARA AS EC~OLAS AGROT~CNICAS FEDERAIS 

(3 f,: U F' D ;:_:;: . L; .. :·:·· \·2 ·;;:./c; U , Fi: 1 o ,_:' :::, ··:. ~"- L , .... S C , ·~~~~o ·:~- :,' :J ;·· i t·;. 1 '.: :;,_ C :~t ,_;; ~-, t) e _~_ r:,:~.,...-~~!": , ~~: u iil ··· 
:jr:Lo/SC <~sc21~ :';~v~~- ~a~·~os c~~~l2~c~t~;·es ~02 c1-1~d~~-: 
F '~: l. :,;~ ; __ \-Z· :t !" :~ U ... :: --~-; _. , ·_:; c :~ 6 / t'.:J ~~ / ') :::_ ;-

NiVEL SUPERIOR 
----------------------------------------------------------------~----------------

OUANT IT ATIVO 
1------------------------------------------l 

CATEGORIA FUNCIONAL I POR UNIDADC I PARA O GRUPO I 
1------------------------------------------l 

I I GRUPO 1 I GRUPO 2 I GRUPO 3 I 
1------------------------------------1------------1-------------L-1--~----------1· 
I Adm1n1stradar I 01 I 01 I 24 I 
I Analista ue Sistemas 01 01 37 
I Ass1stente Jurídica 01 01 23 

Bibliatecána 01 32 
En~enne1ra A•Jrônama 01 01 20 
Hed1ca 01 01 20 
Nutncion1sta 01 31 1 
Odontólo~10 01 01 I· 24 ·I 
Peda·JO•JO/Supervisar Educac1onal 01 21 '1-
Peda,Jouo/S<.lpervisor Pedau<l•llCD 01 22 I 
Ps1cóla•JO 01 01 37 
Tecn1ca em Cooperativismo 01 31 

1 Vetennánc 01 1 01 32 
l------------------------------------l------------!---------------1---~---------l 
I SUBTOTAL I 13 1 08 I 354 I 
I NLiHERO DE EAFs 5 I 04 I I 

1------------1------------~--1------------~1 
TOTAL 65 32 354 I 

l------------------------------------1------------------------------------------l 
I TOTAL GERAL I 451 ·I 
------------------------------------------------------------~--~---------------~ 
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-~UAüf:U :_:~ .:~ 

!::· \::1[~~ ~-~ :ê., ::~ 

. ,:; .• ~t;.:· )0... 

. ... ~- -. 
~- . . .... '. ·~; \.... .;.. 

QUANTITATIVO 1 
1-----------------------------------------1 

CATEGORIA FUNCIONAL I POR UNIDADE 1 PARA O GRUPO! 

1---------------------------1-------------l 
GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3 

l-------------------------------------l------------l--------------l-------------1 
Almoxarlfe 01 I 18 
Ass1stente em Adm1n1stra,ão 12 01 24 
Assistente oe Aluno 03 62 
Auxil1ar de Biblioteca 02 64 
Aux1l1ar de En ferma•Jem 02 01 73 
Dat1ló.:rafo 07 04 180 
Elelncista 01 
Encanador <Bombe>ro) 01 01 33 
Mecânico 01 1- 06 
Motonsta 04 I 02 13 
PrO<Jramaoor 02 02 7 4 
Técn1co em A!Jropecuána 08 08 70 
Técn1co em Contablildade 02 01 34 
,Telefonista 02 02 68 
-ViHlante 12 I 170 I 

l-------------------------------------l------------l--------------l-------------1 
SUBTOTAL I 60 I 22 889 
NúMERO DE EAF s 5 04 

1------------1--------------l-------------1 
TOTAL I 300 I 88 I 889 I 

------------------------------------1-----------------------------------------l 
TOTAL GERAL I 1277 

--------------------------------------------------------------------------------
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ANEXO IX 

QUADRO DE PESSOAL TéCNICO-ADMINISTRATIVO PARA AS ESCOLAS TéCNICAS FEDERAIS 

ESCOLAS AGROTeCNICAS FEDERAIS <EAFsl DE. 

GRUPO l Cedo/MA, Celerado do Oeste/RO, Guanamb1/BA. Santa Inês/BA, Senhor do 
Bonf1m/BA <Escola~ Novas!. 

Grupo 2. Ceres/GO;·Rio do Sul/SC, São Gabriel da Cachoe1ra/AM, Sombr1o/SC <Esco-
las Novas. car·Jos complementares aos cr1ados pela Le1 n9 8.433, ou 1'/0'/~~;~ 

Grupo J, <37 EAFs existentes, car:~os complementares!. 

NíVEL DE APOlO 

. . ' . ' . 
----------------~~------------~---------------------------~--------------------

QUANTITATIVO 

1------------------------~1 
CATEGORIA FUNCIONAL I POR UNlDADC . I PARA "ü I 

I I GRUPO 

1------~--------- --------1 
1 I GRUPO 1 I GRUPO 2 GRUPO 3 I 
l--------------------------~--------------------------1--------l-: _____ --------1 

Auxi 1 i ar o e Cozinha ' i 10 1 03 100 I 
Aux1liar ae Encanador <Bombe1ro1 I 01 01 37 I 
Auxiliar de Eletncista I 01 01 37 I 
Auxi 1 i ar a e L1mpeza I 10 I 09 400 
Auxilia r de Hecân1co · I· ·0~ · ·I-. 01 · 30 I 
Auxlliar Rural i" 12 I -'-· ·1 
Carp1nte1ro 01 I 1a·· '1 
CoZlnh"elro ' · '03 · '' · 04 
Mar-~ene1ro I 01 01 ·29· · 
Operador oe Máquinas COPladoras I·-· ·01 'IH 22 · 1 
Operador a e Máquinas A!lrico l a5 I · 03 · ·01 · ·50··' 1 

' Operaoor de Háqu1nas ae Lavanderia 03 1 62 I 
PadelrO 'I 01 '"I . .. .. . 23"" I 

Peóre1ro · 02 : I ;,0? ,_: 1: • _.·19·.• I 
Ser.vente ae pb'ós ····· 1 .02 ... 1. •• 02. 1- · 6~···-·1 

I Pintor .. - . · ·' · I-'• 01· 'I "~1· ·I '"26·,· I . I --.,..:. __ :_·-------~~-:_-_________ _-____________________________________________ ._..: __ -_;._~--1 

I SUB'TOTAL: ..... '. > . I 5J ' I, 22' . I 9tS-.,.: ... I 
I NuMERO DE EAFs .. .. . .. .. .. .. . .. .. .. . I 05 I 04 I . , I 

1-------~1-------1---~-~--1 

1--------1-------1----~""'--'1· 
I TOTAL..... . '·'·"· · .. I · 21>5 I "99 ,:· 1-- 91,5'' I 
1----------------------------~------------------------- I ~-:------:--.,.-~-----~---------1 
I T· O' T A L G E R A L . 1269 I 

" ' 
------------------------------------------------------------------~------------

'I 
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ANEXO X 

SiNTESE DO QUANTITATIVO DE PESSOAL 

QUADRO VI 

-------------------------------------------------------------------------------
TÊCNlCO-ADHlNISTRATIVOS 

TIPO OE ESCOLA DOCENTES 1-------------------------------1 
I NíVEL I NíVEL I NiVEL I 
!SUPERIOR I HeDIO DE APOIO 1 

1-----------------------------~-----------------l---------l--------l------------l 
I ETF <01 Escola) 60 I 24 I 50 I 29 
l-----------------------------1-----------------l---------l--------·------------! 
1 EAFs 09 novas Escalas 1 1 1 1 1 
1 37 Escolas E><lStentes 228 I 451 11.277 1 1.2.68 1 

l-----------------------------l-----------------l---------l--------l------------1 
1. ,UNEDs <33 Unláaáes) 753 217 600 257 
l-----------------------------·-----------------!---------!--------1------------l 

"I TOTAL 1.041 692 11.927 I 1.554 I 

SíNTESE, DO QUANTITATivO DAS FUNÇõES DE CONFIAI>lÇA 

QUADRO VII 

':lPO DE ESCOLA co FG 

l---~-------~~-~-----~-----------------------------------l--------l-------------1 
I ETF <01 Escala) 10 53 

l--------------------~-----------------------------------1--------;-------------l 
1 EAFs <11·Escalas) I 88 I 330 I 

l-----------~--------------------------------------------l--------l-------------1 
I , ÚNEDs <33 Escalas) I 99 I 957 I 

1------------------------~-------------------------~-----l--------l-------------l 
I T O T A L I 197 1 , 3 40 

-------------------------------------------------------------------------------. . . 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em discus-

são o substitutivo, em.turno supleínentar. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. . . . 
Os Srs. Senadorés que o aprovam queiram permanecer 

sentarlos. (Pausa.) , ·, 
Aprovado. 
O projetO, na forma regimental, volta à Câmara dos De~ 

pulados. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) --' Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
·: N' 154, DE 1992 

(Em regime de urgêricia, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara n' 154. de 1992 (n' 3.424/92, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
concede anistia a dirigentes ou representantes sindicais 
por motivação política. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 140 do Regimento Interno, designo 
o nqbre Senador Iram Saraiva para proferir parecer sobre 
a matéria. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB- GO. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se na· 
dores, atavés da Mensagem no 800, de 1992, o Sr. Presidente 
da República encaminhou ao Congresso Nacional projeto de 
lei concedendo anistia a dirigentes ou representantes sindicais 
por motivação política. 
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Com efeito, o projeto anistia aqueles que sofreram puni· 
ções em virtude de motivação política, de participação em 
movimento reivindicatório,' ou outra modalidade própria do 
exercício do mandato ou representação sindical. A eles fica 
assegurado o pagamento dos' salários relativos ao período da 
suspensão disciplinar e, aos demitidos, a reintegração ao em­
prego com todos os direitos. 

Por outro lado, em seu artigo 29 , acertadamente o projeto 
não beneficia os dirigentes ou representantes sindicais punidos 
em decorrência de falta grave devidamente apurada nos ter· 
mos da lei. 

Efetivamente, não podemos concordar com a manuten­
ção de punições impostas a dirigentes e representantes sindi­
cais, vez que tais punições por motivação política têm a cono­
tação de verdadeira casSação e é absolutamente incompatível 
com a ordem democrática ·que se quer construir no País. 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, deixou 
de existir a interferência e a intervenção do Estado na organi­
zação sindical. Entretanto, faz-se necessário apagar de vez 
por todas o momento histórico que antecedeu a presente Carta 
Magna,. onde o sindicato era Subordinado, controlado e coop­
tado pelo Estado. Naquela época, dirigentes e representantes 
sindicais eram punidos em· atos ·dO Ministério do Trabalho, 
sob as mais diversas alegações, iriclusive a genérica e imprecisa 
figura de "má conduta", ·e, como conseqüência, viam-se priva­
dos de atuar na vida sindical. 

Infelizmente, tal fenômeno ainda que, com conotações 
diferentes, não foi banido, por completo, de nosso País e, 
daí, a necessidade e a· premência de se aprovar o presente 
projeto de lei. 

. Ante o exposto, somos favoráveis ao projeto quanto ao 
mérito, uma· vez .que o ,mesmo repara. uma grave injustiça 
cometida contra os dirigentes ou representantes sindicais. 

. Por fim, cabe observar que o presente projeto está de 
acordo com a norma constitucional (art. 48, inciso VIII, CF), 
de igual modo, é jurídico e atende à boa técnica legislativa, 
razão pela qual opinamos pela sua aprovação. 

O SR: PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer 
é favorável. ' 

Completada a.instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto em tuino único, (Pausa.) · · 

Não havendo quem peça· a palavra, encerro a discussão. 
·Em votação. 
·os Srs: Senadores que aprovam o projeto queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) · · 
Aprovado. 
O projeto vaià sanção. 
É o seguinte o projeto .aprovado: 

PROJETo' DE LEI DA cÂMARA 
'N• 154; DE 1992 . 

(N• 3.424/92, na Casa de origem) 

(De iniciativa 'd.o. Presidente da ReÍJública) 

Concede anistia a dirigentes ou representantes sin. 
dicais por motivação política. 

dos salários do -período da suspensão disciplinar e, aos demiti­
dos, a reintegração ao emprego com todos os direitos. 

Art. 2~> A anistia de que trata o artigo anterior não 
beneficia aqueles cuja punição tiver decorrido de falta grave, 
apurada nos termos das alíneas a, c, d,e e do art. 482 da 
CLT. 

Art. 3'? Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contr~rio. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 3: 

PROJETO DE LEi DA CÂMARA 
N• 8, Dii 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de. Lei. da · 
Câmara n• 8, de 1993 (n• 4.497/93, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, -que dispõe 
sobre a fixação doS níve,is da~ ta~fas para o serviço 
público de energia elétricfi, extingue o regime de remu· 
neração garantida e dá Ç>Utras providências. (Deperi­
dendo de Parecer) 

Nos termos do art. 140, a, db Regimento Interno, designO 
o nobre Senador Teotônio Vilela Filho para proferir parecer 
sobre a matéria. · 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB-AL. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente~ 
Srs._ Senadores, sentinl.o-Dos honrados com a· incumbêiíciã de 
relatar este importante projeto que rePrese~ ta o primeiro Pas­
sono sentido de uma reestruturação do setor. elétrico, enfra· 
quecido durante anos por uma crise de notórias proporçõeS. 

O setor elétrico, que até o final da década de 70, cumpria 
satisfatoriamente o seu papel de forneçedor de energia na 
qualidade e na quantidade requerida pelo esforço de .desenvol· 
vimento econômico, hoje .caracte_riza-:se por tal desequilíbrio 
que "seu papel na viabilização _do desenvolvimento. interno 
assim como a sua' credibilidade externa eStão seriamente aba-
leMoS: ' '' '· · · · ' 

' É bOm f~sar QUe,' POr. ironia: o .~raSil está salvo do.'ca~ 
por conta da recessão econômica. Ti~éssemos atingido .um 
índice, por mínimo que fosse, 1de crescimento econômico ·e 
estarí3.rilos hoje vivendo sob a tutela de racionâmeilto's ·de 
energia, com cortes nas dd3des; caUsando tr'anstornos á todos 
os ·brasileiros. ' · · · 

· Em primeiro lugar, devido a sua p~jallça, o setor p3sSàu • I . • . •.• 
R Ser fortemente utilizado como instrumep.to ·de políti~ ma­
croeconômica. Resultou, então; na contenção· de tarifas cOmo 
forma de -controlar ·a inflação, não se Obtendo, a parti'r de 
1978, níveis tarifários qUe permitissem a consecução da femu­
neração mínima legal.· Paia se ter uma·zloção de quão nociva 
foi essa política para o setor, básta lembrar que a atual tarifa 
média praticada equivale à metade da tarifa em vigor Do ano 

. de 1975. Para visualizar melhor, se mantido o índice tarifário 
O Congresso Nacional decreta: de 1975, o setor eJétrico teria uma ret::eita de 54 bilhões de 
Art. 1<? Fica concedida anistia aos diligentes ou repre- dólares a mais do que' i.· receita obttda COm·a tarifa piatié:Bda 

sentantes·sindicais que; no período compreendido entre 5 de pelo Governo FederaL Vejam bem:' US$54 bilhões, se prati-
outubro de 1988 e a publicação desta lei, sofreram punições cada a tarifa de 1975 até hoje .. · J • 

em virtude de motivação 'poJitica, de participação em movi· Por· outro lado, o setor·fói usadO para captar recursos 
mento reivindicatório ou outra modalidadC'.de exercício do no exterior, com o objetivo de aliviai' as dificuldades de \lalan-
mandato ou representação sindical, assegu[ado o pagamento .'-~ ço de pagamentos do País. Como conseqüência, vé-se'·hoje· 
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defrontado com uma dívida externa da ordem de US$25 bi­
lhões, algo muito além de sua. capacidade de pagamento. 

Foram adotadas também duas políticas que acabaram 
gerando grande ineficiência e forte desequilíbrio nas relações 
dentro e fora do setor elétrico. A primeira, foi a equalização 
tarifária, forte estímulo à ineficiência, pois criou a cultura 
do aumento de despesas operacionais para evitar a transfe­
rência de recursos de empres3s lucrativas para as deficitárias. 
A segunda, foi o regime de serviço pelo custo com remune­
ração garantida, que representou forte estímulo à proliferação 
de investimentos antieconômicos e desnecessários pois, quan­
to maior o ativo das empresas, maior deveria ser sua remune­
ração contábil. 

Finalmente, foram implantados projetos considerados es­
t~atégicos, mas que não se enquadravam em prioridades esta­
belecidas com base em critérios técnicos e, sobretudo, políticos 
e estratégicos. O setor, então, teve de arcar com o ônus de 
sustentar projetos'fafaônicos, tais como o Programa Nuclear 
Brasileiro e. as uSinas hidrélétricas de Itaipu e Tucuruí. 

Aqui, todos nós temos conhecimento de que a Usina 
de TiiCuruí fOi concebida, única e exclusivamente, para obter 
reCUrSos nó Sentido dé eqúilibrar a balimça de pagamentos. 

· :ÁÓ mesmo tempo·, no front externo, verificou-se signifi­
cativa retração no mercado financeiro internacional, principal 
fonte-de financiamento do setor. 

A crise financeira mundial, que precedeu à crise da dívida 
externa dos países do Terceiro Mundo, elevou as taxas de 
juros internacionais, como a prime rate, de 6,5%, em 1977, 
pari 20%,-em 1981.. 

· A 'cOhjugaçáo desseS dOis fatores teVe uma profunda in-' 
flUênCia· Dás fu'tuiaS 1inahÇas setoriáis. HoUve- um 'endivida-· 
meríto .imideQuadó, éoln-jUros·elevados, no momento em que 
a reinuneração rea_l"dos investimentos era declínante: em 1975, 
foi de 12;3%; mas, em 1989, já estava próxima de zero. · 

· ·.vare enfatizar· q'ue a difÚença entre a taxa de remune­
raÇão' i-Cal e a previstá i?or lei, de 10% ao ano, foi sendo 
contabllizadà nu'mà cOOtà dita "de Resultados a CompenSar 
- · ~- ·cRC ~ :...._ ; uni: à espécie de déb.ito' da· UÓÍão por ·oão · 
ter comprido a legislação voltada para·o setor. · ' ' 

' Como' ConseqUên"cia' dê iodas e'sSas difiCUIOades, O s"etór. 
h_qj~, car3;c.teriza~se p~lfl. inefiçiêncift. em i!JlPO.rtant~s á~eas, 
pela. inqtpacidade de fi~ancia-r seus i_nvestimentos. pela ina­
dirrlpJêilcia generalizadíl e por um parque de obras pratic3-
m'ente pâfaliSadá, superior a 10 mil megawatts, equivalente 
a ·apróximadamerlte 20% da c11.pacidade brasileira instalada. 
·.Vai~ i-egistrar que'h~je, no Br~sil, temos 28.usinas com 

as( oQras paralisada~~ Praticamente todas as obras, com.exce­
ção,de.Xingó e algumas poucas, estão paralisadas, acarretando 
um'.CtiSto.de U$1,2.bilhão ao :mO.. · ·. · · ' · · · · · ' ' 

~ ·: 'N.Q ir;tuito de fvi_t~i o colap~~ Qa Of~rta: d.e Cn~rg(a,~létri-. 
ca, . .(eduzír .a ineficiência.e viabilizar a retomada de,investi­
mentos públicos e privados, o Poder. Executivo apresentou 
um· projeto, que foi aperfeiçoado na Câmara dos Deputados, 
~1,1jo. QJ~rito está em ·introduzir as seguintes melhorias no fun­
cionamento do setor: 

, ', )~.·~-o estabelecimÇnto de mecat].ismos indutores de efí-, 
ciênc~a,e de defesa ao çonsumidor final frente a custos indevi~, 
dos,.outrora ocultos,, tendo. em vista que,o custo do serviço .. 
dos concessionários de energia elétrica será examinado pelo 
DNAEE, com bC:tse eqt parâmetros técnicos que levam em 
con~ideração a natureza de cada item de despesa e as peculia­
ridaçles de cada concessionário. Adicionalmente, o Conselho 

de Consumidores participará da análise e avaliação das ques­
tões ligadas ao fornecimento, tarifas e adequação dos serviços 
prestados ao consumidor final (Artigos 1•, 2• e 13); 

2 - a tarifa não deverá mais ser utilizada como instru­
mento de política antiinflacionária, o que, além de ineficaz 
por gerar déficit público, no passado, levou os concessionários 
de energia elétrica a um quadro econômico-financeiro de ex­
trema gravidade, inviabilizando a geração própria de recursos 
para pagamento do serviço das dívidas dos concessionários, 
para a formação de novos investimentos e até para a manu­
tenção dos serviços prestados (Artigo 19, caput e parágrafos 
29 e 39) -este item deixa muito a desejar em relação.à questão 
institucional e ao processo de decisão do setor estatal elétrico, 
mas voltarei a falar sobre esse-assun~o no final do relatório; 

3 - a utilização dos créditos das empresas. na Conta 
de Resultados a Compensar- CRC, em pagamento das dívi­
das acumuladas. Na verdade, esse mecanismo se constitui 
no reconhecimento de direitos garantidos e assumidos pela 
União com o Decreto-Lei n9 2.432, de 1988, posteriormente 
ampliados pela Lei no 8.013, de 1990, e que nunca foram respei­
tados. Isso promoverá a adimplência das empresas do setor 
eletro, possibilitando que as mesmas se ·credenciem para. a 
contratação de empréstimos junto .a organismos financeiros 
nacionais e internacionais, objetivando a retomada-dos investi­
mentos necessários ao atendimento de seus consumidores (Ar-
tigo 7•, caput e parágrafos 2•, 3• e 4•);. . 

4 - a extinção da Conta de Resultados a Compensar 
-CRC -e da Reserva Nacional de Compensação de Remu­
neração - RENCOR - , eliminando-se de vez os instru­
mentos altamente indutores de ineficiêJlcia empresarial, pois 
garantiam, além.Qa cobertura de·todos os custos, quaisquer 
que fossem, uma. remuneração garantida de 10%. sobre os 
investimentos realizados. · · • . 

Esse privilégio· único do ·setor· elétrico, que co·nduzia ao 
desinteresse pela busca de recursos de baixo custo para investi­
mentos, penalizando o consumidor e desestimulando a eficiên­
cia empresarial, ficará definitivamente eliminado, contribuin­
do, decisivamente, para o estancamento do déficit do setor 
público (Art. 7•, caput e§ 1•); . . . . . . . 
, ... 5 ,- as empresas estaduais. poderão repassar .aos respec­
tivos governos dos Estados os -eventuais saldos credores da . 
Conta de Resultados a Compensar- CRC -·.-resultantes 
após as compensações com suas próprias divisas; saldos esses 
que· poderão ser.utilizados contra a. Fazenda Nacional para 
dedução das dívidas vencidas dos Estados a serem refinan­
ciadas pela União e também para pagamento das prestações 
mensais da dívida refinanciada (Art. 79, § 7°); 

6 - a melhoria das relações com,erciais entre empresas 
supridoras e supr,idas, desgastadas pelo chamado "calote" ge­
neralizado no setór" elétrico, mediante a 'instituição, pelo pro­
jeto de lei, do contrato de suprimento. O suprimento de ener­
gia elétrica era ~formalizado, até e ri tão, por acordos opera~ 
cionais e convênnips que não poss~bilitavam a garantia jurídica 
do recebimentO de'haveres. Com o contrato de suprimento, 
elimina-se o "calote", restabelecendo-se, assim, o indispen­
sável fluxo financeiro intra-setorial (Art. 3o e §§); 

7 - a formalização, através de. lei, da chamada Conta 
de Consumo de. Combustíveis - CCC - para Ós sistemas 
isolados, favoreCe.as empresas de energia elétrica da Amazô~ 
nia, permitindo uma redução de seus custos na geração térmi~ 
ca, uma vez que só, pagarão o equivalente ao custo da geração, 
caso ela fosse hidráulica. O restante do custo é rateado por 
todas as empresas do setor no País. Os benefícios, obviamente, 
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serão revertidos no custo da tarifa para o consumidor final 
{Art. 8'); 

8 -o revigoramento, através de lei, da reserva global 
de reVersão, incluída no projeto de lei como parte do custo 
do serViço, base para o cálculo da tarifa, com a finalidade 
de prover recursos para a expansão e a melhoria dos serviços 
públicos de energia elétriCa, reverter-se-á em benefício dos 
estados e dos municípios nas áreas dos concessionários de 
energia (Art. 2'- § 3' e Art. 9'). 

Sr. Presidente , Srs. Senadores, o projeto, apesar de res­
tringir-se quase que somen.t~ a9 ~ampo econômico-financeiro, 

· assoc.ia ~nstrumentos de eficiência empresarial com o sanea­
mento das empresas,. sendo de· grande importância para o 
País, pois· procura solucioilar definitivamente os problemas 
de inadimplência entre conCesSionárias estaduais e federais, 
a EletrObrás e o TesOúrd NaCiOnal, dando ao setor o fôlego 
necessár_io Para o seu soefgtiiinento. 

A continuidade do atual modelo econômico-financeiro, 
em que coexistem a remuneração garantida e a compressão 
tarifária, obrigará o Tesouro Nacional a dispender cerCa dé 
U$ 1,5 bilhão a cada: mês para cumprir. o déficit do setor. 

Essa, por.si só •. é uma raz.ão sufiçient_e para que o.pr9jeto 
em análise ténha uma .rápida. tramitação, interrompendo a 
sangria dos cofres públicos.' · · · · 

Em vista do exposto; 'rêitero riossa posição favorável à 
aprovação do projeto,.ressaltando, no entanto, que se trata 
apenas de um primeiro passo no sentido da reestruturação 
profunda ~e que carece-o setor." 

Sr. Presidente;Srs. Senadores, desde·1986, quando che­
guei'a.esta ·casa, tenho·procurado me. dedicar, com ·preocv­
pação e afinco, à questão'da energia .. Visitei todos os,Estados 
brasileiros. procurando. Ouvir e discutir sobre-o problema ener~ 
getico: Como presidente da sub-Comissão de Energia do. Sena­
do, promovi três audiências públicas de muito sucesso, oca­
. siões em lotamos o auditório Petrônio Portella, onde toda 
a sociedade brasileira, interessada na questão, veio, democra­
ticamente, dar a sua contribuição aqui, no Senado Federal, 
no sentido de que o Bfasil vehha a ter.uma legislação ampla, 
abrangente, democrática e, sobretudo,.que inspire segurança 
e tranqüilidade ao ful:úro

1

.: • ' , I ' • • • 

Como fruto dessas audíências·públicas, elaborei três pro­
jetoS de lei que. tramitam nesta Casa, ,Um.deles visando o 
estudo· de uma 'matriz energêtica para o país. Não podemos 
discutir energia elétrica sem perder de vista a questão enérge­
tica brasileira; não podemos discutir o PRO ÁLCOOL isolada­
mente de um projeto de energia para o País; não podemos 
discutir a crise da PETROBRÁS sem ter.em mente o que 
desejaffios como lnOdelo de desenvolvimento para este País. 

Sempre entendi que a legislação necessária para a questão 
do setor elétrico, corno. p<;ua. qualquer, ~iscussão a respeito 
de energia, tem que vir depois de um grande estudo, de uma 
grande discussãO sobre ·a ·matriz energética brasileira. ·O Brasil 
diSpõe de Um mananCial enorme de fontes·energéticas e insiste 
êm perinanecer na contta'-mão da iniciativa· de praticamente 
todos os países interessados-em energia no mundo, atendo-se 
a unicamente duas fontes· de energia -·a hidroeletricidade 
e o Petróleo-, fundamentais, mas temos que buscar, explorar 
e desenvolver as tantas outras alternativas que possuímos ·ç 
que, hoje, mostram-se economicamente competitivas, ecolo­
gicamente limpas e, sobretudo, estrategicamente seguras para 
o desenvolvimento do Brasil. . , . , 

Faço ainda mais uiri registro para não ·alongar mais nessa 
discussão: a lÕngínqua Dinamarca, onde Ô Sôl 'demora a apare-

cer, tem um projeto de energia com base na biomassa-. Lá, 
um eucalipto demora 18 anos· para ficar maduro economi­
camente, enquanto, aqui no Brasil, um eucalipto fica maduro 
com seis anos. Os dinamarqueSes têm um projeto de energia 
voltado para a biomassa e, aqui, desconhecemos o nosso po­
tencial. Se considerarmos que a' engenharia genética já estuda 
e aponta para daqui a dois anos o amadurecimento de euca­
liptos com três anos e que, nesta década, foi desenvolvido 
um processo tecnológico - a gaseificação da biomassa -
que aumenta em 40 vezes o potencial da biomassa, temos 
que reconsiderar todos esses parâmetros que têm nos guiado 
em nossa política energética. Aqui está um' projeto absoluta­
mente necessário e que Cstá serido votado nUma opoitunidade 
rara; talvez única, de se quebrar a cadeia de inadimplência 
que tem imposto ao setor elétrico· esse caos a que estamos 
assistindo. : 

Pois bem, se o encontro ~e ~<?~ta~ p~fmitín.do: q~e esse 
crédito de CRC - que monta em prat~camente ~~ mi!hões 
de dólares de créditos acumulados -.seja computado ria tarifa 
de energia elétrica praticada Do Brasil, talvez à exceção do 
JapãO~ ela seja a: mais cara' do mundO, êm tófno de 100 dólares 
pOi qUiJOwat~. Ef!t.ão, tell].'?S que. ~c.ab~r çci~ esSa' leDda,'t:ssa 
fan.tasi~ ~e que energi~ no Brasil é farta e bar~t~. Não! .Ela 
é cara e tem custado muito aos:brasileiros, porque - ~ impor­
tante que se frise - metade da população praticamente· não 
usufrui de energia nenhuma, pelo mêrios ·esSas energias cUstea­
das pela União, com cuja geraÇão O .TêsoUrO terri afcadO'. 

'' '' ' '. . '. 

.. s~' 5%' ~as. Piopriedadçs,. r~ra~s~ brasiféir3:S. tê0 e~~rgia 
el.é~rica. Nós m,mca varpos CQlocar ent:rrgia pelo. i.nt~riQr. do 
Brasil, levando fio por fio, poste. por poste. Nunca!. Temos 
que procurar valoriZar a enefgia que éstá lá no interior e 

·que é act!sSívêl~ Cuja· teCnóJogfa·pe'rmite sua 'UtilizaÇão', como 
nó ~asO do~ ó~eos :vegf(t'ais,. Ne~sa' ár~a., f~i ~senVól_vído: P,eios 
alemães ~m motor que utiliza·o 9lep v_ege~al in n~tur~,. ba.sta 
extrair. E o Brasil possui mil variedades de oleaginqsps. Um 
fazendeiro do interior do país planta a.oleaginosa mais vocacio­
nada para a sua região, ele mesmo colhe, ele mesmo extrai 
o óleo e coloca-o no trator, no motor diesel, para gerar energia 
el~tr~c~ 1 ~ara tc;:l(;:ar~~ .b?n:ba, d~ i~r!!p~~o .e ~erar .r~~da e 
desenvolvimento no mterior do País, cnando uma classe média 
na região e viabilizando 'Os PrOje'tOs de 'refofma agfá~i~ • .' que 
nunca,dão certo, nem darão, se não houver energia no interior 
do'País. O homem que vai ·para o interior e vê-se sem energia, 
em dois meses, volta para sua Casa na cidade, pois sem erie'rgia 
não se tem trabalho, não se tem abs'o'lutaitleitte nada. 

Pois·bem, senhores, ninguém mais~do que eu tem cons­
ciência de ,q~e: ~s~f·.Pf<?jeh? ,é' -~nsufi~iê';lte,. é .incOmpleto e 
de que precisa, urgente,meinte',' se( seguido de uma proposta 
do Governo Federal. Defend9 ess~ p~ojeto porque tenho um 
compromisso do Presidente Itamar Franco, do Ministro Pau­
lino Cícero, do Presidente da ELETROBRÁS, de que o Go­
verno Federal enviará, nos próximos dias, Mensagem no sen­
tido de que discutamos a queStão ecietgetica na prOfUildidade 
que ela merece e tenhamos uma legislação que venha moldar 
toda ~ questão institucional, o proce~so decisório, que tem 
~ido exces5;ivamente centt:ali~ado •. e toQas as que~t9çs que 

. env'o)v~rri b Sétor de ê!tlérgia', J)at'ticularmente, O Setor ~~étrico. 
' • 'I' ' '> 

O ~r. Josapl_tat Marinho -f-'- Permite V. Ex~ um aparte? 

0: ~R. T~OTÔNIO VILELA FÚ,HO ~Estou prqfe;indo 
parecer, Senador Josaphat Marinho, mas concedo o !"parte 
a V. Ex· 
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O Sr. Josaphat Marinho- Eu queria apenas fortalecer, 
se possível fosse, o brilhante parecer que V. Ex• está emitindo, 
para lamentar que em um momento como esse ainda há quem 
queira privatizar a PETROBRÁS. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO -Obrigado, Sena· 
dor Josaphat Marinho. 

~Quero frisar, também, que obtive do Governo o compro­
misso de que a regulamentação desse projeto terá o acompa­
nhamento do Congresso Nacional, para que os diversos inte­
resses do setor sejam contemplados na discussão, absoluta­
mente necessária e democrática, que se fará para a regula­
mentação desse projeto. 

Registro, também, que não obteria, de forma alguma, 
a solidariedade, o apoio e a compreensão para um momento 
importante e, como eu disse anteriormente, talvez único de 
podermos proporcionar um encontro de contas no setor se 
não tivesse havido esse compromisso do Governo de mandar 
a Mensagem, dialogar e procurar conduzir um processo decisó­
rio e democrático em relação às medidas que se farão neces­
sárias para a regulamentação desse projeto. 

Sr. Presidente, aguardamos a continuidade dessa pro­
posta e a ampla discussão, ocasião em que a essência do proble­
ma será pe:rseguida. O Congresso não poderá se furtar ao 
debate maior sobre a nossa matriz energética e sua matriz 
de preços associados, seus graves equívocos e distorções. O 
Congresso deverá refletir sobre o modelo institucional e de 
gestão do setor energético, autoritário, centralizador e extre­
mamente dependente do Estado. Liv.re das pressões finan­
ceiras que hoje sofre o setor elétrico, estará criada a condição 
básica para que um debate maior, que deverá seguir como 
eixo os projetos que já tramitam nesta Casa e a proposta 
que o Executivo se comprometeu a apresentar. 

·Assim sendo, na compreensão de que damos o primeiro 
e indispensável passo na discussão das questões do setor ener­
gético, através da solução do problema financeiro do setor 
elétrico, apresento o meu parecer favorável ao projeto. 

Muito obrigado. 
É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Completada 
a instrução da matéria, passa-se à discussão do projeto, em 
turno único. 

Sobre a mesa, emendas que serão li~as pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

São lidas as seguintes 

EMENDA DE PLENÁRIO OFERECIDAS 
AO PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N• 8 DE 1993 

(N• 4.497/93, oa Casa de origem) 
Emenda n• I - ACEN 

Suprima-se o § 4~' do artigo 1"' 

J ustiflcação 

O dispositivo, que não teve oriiem no projeto do Execu­
tivo, é flagrantemente inconstitucional, pois permite, de fato, 
que cada concessionária de serviços públicos de eletricidade ' 
legisle em matéria constitucionalmente cometida, privativa­
mente à União~ conforme dispõe o artigo 22, inciso IV. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1993. Senador Eduardo 
Matarazzo Suplicy. 

Emenda o• 2- ACEN 

Dê-se ao § 4~' do art. 1"' a seguinte redação: 
Art. !~' ............................................................... . 
§ 4• Respeitado o valor médio das tarifas de forneci· 

menta devidamente homologadas na forma do disposto neste 
artigo, poderá, o concessionário distribuidor, desde que haja 
parecer favorável do Conselho de Consumidores de que trata 
o art. 13 desta lei, promover alterações compensatórias entre 
os níveis das tarifas de fornecimento relativos a cada classe 
de consumidor final. 

Justificação 

As alterações compensatórias entre os níveis de tarifa 
significa que uma classe de consumidor final irá subsidiar outra 
classe. Uma política de subsido não pode ser decidida tão-so­
mente por uma empresa concessionária sujeita a injunções 
políticas e empresariais conjunturais. A política de subsídio 
deverá ser aprovada peJos consumidores que a sustentem sob 
o aspecto de ônus financeiro. - Senador Garibaldi Alves 
Filho. 

Emenda n' 3 - ACEN 

Suprima-se Cio parágrafo 4"' do art. 39 a expressão "uma 
vez caracterizado o inadimplemento''. 

J ustiflcação 

A expressão "uma vez caracterizado o inadimplemento" 
poderá abrir espaço para discussão jurídica do que é inadim­
plência, mantendo inclusive a atua\ situação de não pagamento 
generalizado que ocorre no setor. O contrato de suprimetno 
referido no caput do artigo 3"' estipulará necessariamente as 
condições de pagamento (valor, data etc. etc.) somente após 
o que será possível juridicamente o débito automático. na con· 
ta, logo não há porque existir a expressão que se pretende 
suprimir. 

Sala das Sessões, fevereiro de 1993. -Senador Eduardo 
Matarazzo Suplicy. 

Emenda n• 4 - ACEN 

Suprima -se o parágrafo 5• do artigo 3• 
J ustiflcação 

A redação dà.da ao 5"' elimina totalmente a existência 
de risco comercial, inerente a qualquer atividade económiéa; 
por parte das concessionárias supridas. A inadimplência será 
toda transferida para as empresas geradoras federais. E~te 
parágrafo permite que a inadimplência do setor possa conti­
nuar a existir tal como é hoje. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1993. - Senador 
Eduardo Matara:tzo Suplicy 

Emenda n• 5 - ACEN 

Dê-se a seguinte redação ao parágrafo 5~' do art. 7"' 
§ 5• A Eletrobrás receberá créditos de CRC, de que 

sejam titulares concessionários de energia elétrica, para com­
pensação de débitos vencidos relativos a contratos de financia­
mentos com ela celebrados, podendo utilizar tais ativos para 
os efeitos do que estabelecem as alíneas "a", "b" e "d" do 
parágrafo anterior. 

JustifiCação 

Existem várias concessionárias que além de distribuidoras 
são também supridoras~ Assím sendo, a supressão da palavra 
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distribuição no parágrafo 5o dará a abrangência total requerida 
por esta Lei. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1993. - Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy. 

Emenda n• 6 - ACEN 

Suprima-se o parágrafo 7? do artigo ?o 

Justific~ção 

Este parágrafo implicaria num expressivo impacto sobre 
o caixa do Tesouro Nacional. Alguns números preliminares 
mostram que somente 4 empresas teriam um crédito de mais 
de US$1 ,5 bilhão, que poderia ser descontado no saldo deve­
dor das dívidas dos Estados controladores ou na amortização 
mensal do financiamento desta dívida. 9 Tesoúro Nacional 
evidentemente ficaria obrigado a pagar a parcela abatida às 
instituições financeiras credoras, o que causaria um desequi­
líbrio de caixa significativo. Além disso, teriam empresas com 
saldos devedores que a Lei não determina em que condições 
pagar. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1993. - Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy. 

Emenda n• 7-ACEN 

Dê-se a seguinte redação ao parágrafo 7o do art. 79: 
Parágrafo 79 Os concessionários que tiverem um saldo 

da CRC -Conta de-Resultado a Compensar, em 31 de dezem­
bro de 1992, insuficiente para quitar os débitos previstos no 
Parágrafo Terceiro deste Artigo serão passíveis de uma audi­
toria especial relativa aos últimos dez anos a ser determinada 
pelo Departamento Nacional de Águas ~ Energia Elétrica 
- DNAEE, de modo a verificar o aceno dos lançamentos 
e critérios que determinaram o referido saldo. 

Justificação 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, a CE­
RON tem envidado os maiores esforços no sentido de manter 
a níveis razoáveis de operação, a prestação de um melhor 
serviço de eletricidade dentro das atuais e difíceis circuns­
tânci~ enfrentadas pelo Estado e notadamente pelo País. 

E de vosso conhecimento que a situação geral do Setof 
de Energia Elétrica apresenta-se problemática em todo o País, 
com v.árias empresas beirando a condição de inviabilidade. 
No caso específico da CERON a situação geral é ainda subs­
tancialmente agravada pelas condições peculiares vividas: se 
por um lado a instituição da CCC dos Sistemas Isolados trouxe 
um considerável alívio em termos de custo de combustível 
para a CERON, temos entretanto de enfrentar altos custos 
de operação e manutenção de sistemas de pequeno porte, 
atendendo em caráter de pioneirismo as regiões de novas 
colonizações estimuladas· pelo Governo Federal e que, com 
certeza, muito representarão para o futuro do nosso Estado. 

Por outro lado, cumpre ressaltar que a CERON acumulou 
ao longo dos últimos anos, não em função de investimentos, 
mal) sim da própria operação de seus sistemas, uma dívida 
de enormes proporções, decorrente da compra de energia 
da Eletronorte e da compra de combustível da Petrobrás, 
situação esta que só deixou de se agravar de modo insuportável 
em função da instituição da CCC dos Sistemas Isolados. Entre­
tanto, apenas com a Petrobrás a CERON acumulou, ao longo 
de muitos anos, uma dívida maior que o equivalente a US$120 
milhões, valor este cerca de 40 vezes e já deficitária receita 
l!lensal da empresa. A CERON está acompanhando cOm real 

interesse a tramitação do importante Projeto de Lei recente­
mente encaminhado pelo Governo Federal ao Congresso Na­
cional, visando definir novas políticas tarifárias para o Setor 
de Energia Elétrica e promover em encontro de contas que 
permita ressarcir as concessionárias pela insuficiência de recei­
ta tarifária ocorrida até 31 de dezembro de 1992. No referido 
Projeto de Lei estão propost~s as seqüências de quitações 
a serem promovidas com os valores CRC -Conta de Resul­
tado a Coqtpensar, acumulado pelas empresas, definindo tam­
bém procedimentos a serem adotados pelas empresas que 
mesmo após tais quitações ainda permanecem com um saldo 
positivo da referida conta. Nada prevê entretanto o referido 
Projeto de Lei em relação às ·empresas cujo saldo de CRC 
seja insuficiente sequer para .o pagamento de suas dívidas 
de energia comprada e de combustível, como é o caso da 
CERON. Entendemos que tal omissão na proposta do Go­
verno Federal se deve ao faio de que, do ponto de vista 
teórico, tal situação poderia parecer, em princípio, inadmis­
sível. Entreta~to, de fa~o, esta_ é a si_tuação da CERON. 

Entedemos que devam ter ocorrido, no passado, erros 
de contabilização e/ou de apuração dos saldos da CRC, além 
de eventual omissão de argumentos e informações significa­
tivas para o Poder Concedente, o que se por um lado seria 
extremamente lamentável, por outro lado deve ser entendido 
como decorrente das dificuldades naturais de um Estado novo, 
em que os Recursos Humanos. ainda estão em formação, En­
tretanto, se erros deste tipo ocorreram, entendemos não ser 
razoável condenar o presente e o futuro da CERON sem 
que antes sejam tentados todos os esforços no sentido de 
promover as correções dos mesmos. Estamos convencidos de 
que uma competente revisão da contabilidade da CERON 
e o recálculo do saldo da sua, CRC poderão levar a empresa 
à uma condição pelo menos mais semelhante às de suas congê­
neres. Pelo que estamos infofmados, a situação da CERON 
acima exposta (de uma CRC insuficiente sequer para a ,quita­
ção das dívidas decorrentes da compra de petróleo ocorrida 
no passado) é peculiar e talvez única, mas ainda assim, e 
principalmente por isto, passí~~l- de anál~se específica. 

Em face do exposto, sohcttamos de Vossa EXcelência 
a mais alta consideração em felação à situação da CERON, 
muito pouco produzirá o empenho do Governo do_ Estado 
e da Diretoria da CERON no sentido de promover a recupe­
ração da empresa se não conseguirmos resolver a situação 
das dividas acumuladas ao longo de vários anos junto à Petro­
brás, dívidas estas que hoje oneram a empresa com crescentes 
encargos financeiros e que ~iminuem consideravelmente a 
possibilidade de realização d.e imprescindíveis investi~entos 
para o atendimento do mercado de energia elétrica de Ron­
dônia. 

' Com o propósito acima .exposto estamos submetendo a 
Vossa Excelência a proposta de inclusão do seguinte parágrafo 
no art. 79 do referido Projeto' de Lei: 

Como pode ser percebido, não estamos propondo nenhu­
ma benesse especial, mas si~ a possibilidade legal de um 
reexame para apuração de eventuais erros de contabilização 
e de critérios cometidos no passado. Contando com o apoio 
de Vossa Excelência para que no referido Projeto de Lei 
nao deixe de ser considerado a grave situação da CERON 
e de eventuais outras Concessionárias de Energia El~trica 
em semelhante circunstância~ subscrevemos-nos. - Ronaldo 
Aragão. 
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Emenda n~ 8-CEN 

Acrescente-se ao artigo n9 7 o seguinte parágrafo: 
§ - Os concessionários que tiverem um saldo da CRC 

-Conta de Resultado a Compensar, em 31 de dezembro 
de 1992, insuficiente para quitar débitos previstos no parágrafo 
terceiro deste artigo, serão passíveísde uma auditoria especial, 
relativa aos últimos dez anos, a ser determinada pelo Departa~ 
mento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, 
de modo a verificar o acerto dos lançamentos e critérios que 
determinaram o referido saldo. 

Justificação 

Na proposta de autoria do Poder Executívo estão pre~ 
vistas seqüências de quitação a serem promovidas com valores 
CRC - Conta de Resultado a Compensar àcumulado. O 
Projeto de autoria do Poder Executivo define, também, proce­
dimentos a serem adotados pelas empresas que, mesmo após 
tais quitações ainda permanecerem com um saldo positivo 
da referida conta. 

Nada está previsto no Projeto, entretanto, em relação 
às empresas cujos saldos de CRC sejam inSuficientes sequer 
para os pagamentos de suas dívidas de energia compradas 
e de combustíveis. 

A presente Emenda visa, assim, além de sanar esta omis­
são, estabelecer uma completa e esclarecedora revisão da con­
tabilidade das empresas, através do recálculo do saldo de 
suas CRC. Entendo que possam ter ocorrido. no passado~ 
erros de contabilização e/ou de apuração dos saldos da CRC. 

impõe-se, pois, a inclusão deste parágrafo no art. 79 do 
Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1993. - Senador 
Odacir Soares (RO), Vice-Líder do PFL, 

Emenda n•,9-ACN 

Dê-se a seguinte redação ao artigo o/' 
"Art. 9" O art. 4" e seus parágrafos, da Lei n" 5.655, 

de 20 de maio de 1971, com a redação dada pelo Decreto-Lei 
n" 2.432, de 17 de maio de 1988, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

''Art. 49 Serão· computados no custo de serviços-das 
empresas conceSsíoAárias, supridoras e supridas, quotas aQuais 
de reversão, com a finalidade de prover recursos para rever­
são, encampação, expansão e melhoria dos serviços públicos 
de energia elétrica. 

§ 1"' A quota anual de reversão, a ser fixada pelo Poder 
Concedente, corresponde ao produto de até três por cento 
incidente sobre o investimento do concessionário, composto 
pelos sa1dos pro rata tempore, nos exercícios de competência, 
do Ativo Imobilizado em Serviço, não se computando o Ativo 
Intantível, bem como deduzindo-se a Depreciação Acumu­
lada, as Doações e Subvenções para investimento e· Obriga­
ções Especiais- Reversão, Amortização, Contribuição e Par­
ticipação da União. 

§ 2' O Departamento Nacional de Águas e Energia Elé­
trica - DNAEE, do Ministério de Minas e Energia, fixará, 
para cada concessionário, nos termos da legislação em vigor 
e nos períodos de competência, os valores da quota anual 
de reversão, com as correspondentes parcelas para recolhi­
mento mensal. 

§ 39 Os concessionários de serviços públicos de energia 
elétrica recolherão mensalmente, até o dia quinze do mês 
seguinte ao da competência, ao Tesouro Nacional, as parcelas 
de sua quota mensal de reversão. 

§ 4" O Tesouro Nacional repassará, no praZo máximo 
de 15 (quinze) dias, para a conta de Reserva Global de Rever­
são- RGR no Banco do Brasil S.A., os recursos arrecadados 
de acordo com o disposto no § 39 deste artigo. 

§ 5"' Os recursos da RGR serão geridos, em nome da 
União, pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A.- Eletrobrás, 
que os utilizará para atender aos casos de reversão e encam­
pação dos serviços públicos de energia elétrica, podendo, tam­
bém, e subsidiariamente, utilizá-los para concessão de finan­
ciamento às empresas concessionárias, para expansão e melho­
ria dos serviços públicos de energia elétrica, mediante projetos 
específicos. 

§ 6~ A Eletrobrás, na qualidade de gestora, adotará as 
providências necessárias e suficientes para assegurar aos recur­

·SOS da RGR correção mensal de seus valores de acordo com 
os índices de correção dos ativos permanentes das concessio­
nárias de: energia elétrica e juros de 5% (cinco por cento) 
ao ano sobre o montante corrigido dos recursos. 

§ 7• Ao DNAEE serão destinados 2% (dois por cento) 
dos recursos da RGR devidamente corrigidos monetariamente 
para custear seus dispêndios com projetos e atividades r~lati­
vos a hidrologia, hidrometereologia, operação de rede h!dro­
metereológica nacional e fiscalização as concessões de energia 
elétrica. 

§ 8"' A Eletrobrás destinará anualmente 15% (quinze por 
cento) dos recursos da RGR arrecadados para financiamento 
de. programas de eletrificação rural. 

§ 9"' Os recursos do Fundo de Reversáo investidos pelos 
concessionários na expansão e melhoria dos sistemas até 31 
de dezembro de 1971, bem como as retenções da Reserva 
Global de Reversão- RGR, efetuadas até 31 de dezernbro 
9e 1992, serão corrigidos monetariamente pelos mesmos índi­
ces de correção dos ativos permanentes dos concessionários 
do serviço público de energia elétrica e vencerão juros de 
5% (cinco por cento) ao ano sobre o montante mensalmente 
corrigido. 

Justificação 

A Reserva Global de Reversão ao ter por finalidade pri­
meira prover recursos para reversão e encampação e subsidia­
riamente para expansão e melhoria dos serviços de energia 
elétrica, caracteríza-se nitidamente como um recurso da 
União, que é o Poder Concedente (art. 21, XII, b da Consti­
·tuição Federal). Desta forma os recursos dela originados não 
pOdem ser recolhidos diretamente à Eletrobrás. Têm necessa­
riamente que fazer do Orçamento Fiscal da União (art. 165, 
5• item 1 da Constituição Federal) sendo transferida à Eletro­
brás·por intermédio de dotação orçamentária, para aplicações 
em _projetos especificados no Orçamento Geral da União. 

Sala das Sessões, 9 de -fevereiro de 1993. -Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy, 

Emenda N• 10-AC 

Adite-se ao art. 13 um parágrafo único com a seguinte 
redação: 

Parágrafo único. O Conselho de Consumidores, no caso 
específico de promoção de alterações compensatórias entre 
os níveis das tarifas de fornecimento relativas a cada classe 
de consumidor final, terá poder deliberativo podendo aprovar 
ou rejeitar a proposta de concessionária. 

Justificação 

As alterações compensatórias entre os níveis de tarifa, 
previstas no§ 4"', do art. J9 deste projeto, significa, na rea.H.da-
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de, um subsídio que os próprios consumidores bancarão para 
uma determinada classe de consumidor. Assim sendo, nin.,. 
guém melhor para deliberar sobre o assunto do que quem 
vai desembolsar o subsídio. Deixar para a empresa concessio­
nária decidir sobre o subsídio que ela não vai bancar, pode 
sair muito caro para maioria dos consumidores. - Senador 
Garibaldi Alvos Filho. 

Emenda N• 11 - ACEN 

Modifiqu~ a redação do art. 14 que passará a ser a se­
guinte: 

Art. 14 ~Ficam autorizados os concessionários a contra­
tarem com seus consumidofes, forneci~entos que tenham por 
base tarifas diferenciadas na hipótese da existência de'energia 
elétrica temporariamente excedente, ou ouvido o Conselho 
dos Consumidores. 

Justificação 

Da forma que o artigo está redigido no projeto aprovado 
na Câmara dos Deputados, autorizando a contratação direta 
de tarifas " ... que contemplem o custo do respectivo atendi­
mento ... "dá rnargem ao estabelecimento de tarifas individua~ 
lizadas e privilegiado, para um ou outro' consumidor, sem 
que disso resulte qualquer benefício para a sociedade. A cOn­
tratação direta da tarifa somente se justifica na hipótese da 
existência de excedente e energia elétrica. - Senador Gari­
baldi Alves Filho. 

Emenda n• 12-ACEN 

Suprima-se o art. 15. do Projeto de. Lei da Câmara n\' 
8, de 1993 (n• 3.497-C, na Casa de origem). 

.J~stificação 

O Projeto de Lei da Câmara n" 8, de 1993- que "dispõe 
sobre a fixação dos níveis das tarifas para o serviço público 
de energia elétrica, extingüe o regime de remuneração garan­
tida e dá outras providências"- prevê o seguinte: 

"Art. 15. Fica a Eletrobrás autorizada a alienar 
a entidades do Poder' Público as ações ordináriaS que 
possui de empresas concessionárias de serviço público 
de distribuição de ,e,nergia elétrica, admitida a manu­
tenção de participação acionária minoritária." 

2. Este dispositivo não constou do Projeto de Lei oriundo 
do Poder Executivo e contraria os motivos inspiradores de 
tal Proposição, haja vista que a Exposição de Motivos (Inter­
ministHiftl) n'? 91192, ~ne_xa à Mensagem n9 22/93 encami­
nhadora do Projeto, conclui dizendo que as medidas propostas 
serão complementadas por. outras, visandp à " ... racional i~ 
zação do setor empresarial ligado à energia elétrica, inclusive 
com a fusão de empresas e sua eventual privatização ... " . 

3. Ora, a Lei n" 8.0~1. de 12 de abril de 1990, instituiu 
o Programa Nacional de. Desestatização, que se insere no 
programa de mudança conduzido pelo atual Governo. Já nos 
primeiros dias do Governo Itamar Franco entre os treze pontos 
trazidos à opinião pública como princípios intocáveis, constava 
o compromisso de aperfeiçoamento do programa de privati~ 
zação, garantida a manutenção dos leilões já programados. 

4. Nas "Diretrize~ 9o Governo para Ação de Curto Pra~ 
zo", está o compromisso de "manutenção e aperfeiçoamento 
dos programas de refonnas estruturais, como a privatização 
( ... ), os ·quais prepararão a retomada sustentada do cresci~ 
menta econômico". 

S. Mais recentemente, o Decreto n\' 724, de 19 de janeiro 
de 1993, ao dar nova regulamentação à c~tada Lei n9 8.031190, 
mantém como privatiZáveis a~ empresas distribuidoras de 
energia elétrica e participações societárias nessas empresas 
(arts. 2•, 3" e 4"). · 

6. Desta forma, não cabe ao Congresso Nacional- num 
momento em que o Governo se mobiliza para dar andamento 
ao processo de privatização - colocar obstáculo à venda de 
ações a particulares. Na prática, estar-se-ia proibindo que 
tais empresas saiam do controle do Poder Público, ao direcio­
nar a alienação das ações de empresas distribuidoras de ener­
gia elétrica, pertencentes à Eletrobrás, a outras entidades do 
setor público. 

7. É o caso, notadamente,= d !Lihgt Serviços de Eletrici­
dade S.A. e da Espírito Santo Centrais Elétricas S.A. -
ESCELSA, que está incluídas•no. Programa Nacional de De­
sestatização por força do DeCreto n\' 572, de 22 de junho 
de 1992. -Aliás- consoante dispõe o art. 29 desse Decreto, 
em conformidade com o art .. 10 da Lei n9 8.031190 e o art. 
18 do Regulamento objeto do Decreto n• 724193, já citados 
-, as ações representatívas das participações, acionárias da 
União e de suas empresas· estatais. naS. referidas sociedades 
estão sob custódia do Fundo Nacional de Desestatização, a 
ele vinculadas em troca de Recibo de Depósitos de Ações 
- RDA, "intransferíveis e. inegociáveis a qualquer título" 
(art. 4°, § 1~. da Lei citada, e art. 18, § 1\ a, de seu recente 
Regulamento). · 

8. Effi conclusão, esse art. 15 de Projeto de Lei, se não 
suprimido, como ora proposto, além d.o,mais tomar~ insubsis­
tente a inclusão dessas duas empresas qo Programa N~C:i<?nal 
de Desestatização '- o que no mínimo, seria um retr9cesso 
lamentável na política de 'priv'atizaç"ãb e átingiria o princípio 
d~ ~n:d!!pcndê.n~la e. qa harinoriia êritre OS POderes.·- Senador 
Lucídio.Portella, (PI;JS:- ~1); . :' ' . ·:' ·.: . 

O SR.'CHAGAS RODRIGUES, r VICE-PRESI­
DENTE, DEIXA A CADEIRA DA PRESIDÊNCIA, 

· QUE"Ê OCUPADA PELO SR. LUC[D/0 PORTE­
LLA, SUPLENTE DE SECRETÁRIO. 

OSR. PRESiDENTE (Lucídio·Portdla)- Nos'termos 
do art.' 140, a, do Regimento Interno, desigÍlo O nobre Senador 
Teotônio Vilela Filho para ptoferir o p~recer sobre as emen­
das. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO - 'sr. Presidente, 
solicitp . .1! V. ~~~ um prazo de trinta minutos para elaborar 
um parecer sobre as emendas apresentadas. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A Presidência 
defere o prazo solicitado por· V·. EX• 

O SR. PRESIDENTE (r;ucídio Portella) '--Item 4: • 

PROJE.TO DE DECRETO LEGISLATIVO. 
N" I, DE 1993 . 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do, 

Regime.nto Interno.) 

. Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• I, de 1993 (n• 232/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova a indicação dos nomes de 
membros titulares e suplentes que integrarão a Comis­
são Diretora do Program·a Nacional de Desestatização. 
(Dependend~ de Par~cer.) 
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Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Jutahy Magalhães para proferir parecer sobre 
a matéria. 

O SR, JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para emi­
tir parecer.) Com a Mensagem n926, de 1993 (do Poder Execu­
tivo), o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub­
mete à aprovação do Congresso Nacional os nomes dos mem­
bros titulares e suplentes que integrarão a Comissão Diretora 
do Programa de Desestatização, em conformidade ao disposto 
no art. 5•, da Lei n• 8.031, de 12 de abril de 1990. 

A Comissão Diretora será constituída por 15 (quinze 
membros titulares, com igual número de suplentes, sendo 
5 (cinco) representantes governamentais e 10 (dez) represen­
tantes não-governamentais, todos relacionados na referida 
mensagem, onde está anexado o curriculum vitae de cada 
um dos indicados. 

Consoante o rito congressual normal, a matéria foi apre­
ciada primeiramente na Câmara dos Deputados, onde recebeu 
parecer favorável quanto à constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, bem como quanto ao mérito específico, 
sendo aprovada no plenário daquela Casa e encaminhada ao 
Senado Federal. 

11- Voto 

Trata-se de matéria incontroversa, na qual a legislação 
de referência, Lei n"' 8.031, de 12 de abril de 1990, dispõe 
de forma clara sobre a indicação e posterior nomeação dos 
membros da Comissão Diretora do Programa Nacional de 
Desestatização, pelo Presidente da Repúblíca, após aprovação 
dos nomes pelo Congresso Nacional. 

A leitura dos históricos de vida pessoal e profi.ssional 
dos indicados conduz, igu3lmente; à verificação da profunda 
maturidade dos mesmos para o exercício. das funções previstas 
no âmbito do Programa Nacional de Desestatização. 

Não há, portanto, qualquer óbice à nomeação dos cida­
dãos ora indicados, pelo que somos pela aprovação das indica­
ções, na forma do Projeto de Decreto Legislativo, em anexo. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Completada 
a instrução da matéria, passa-se à discussão do projeto, em 
turno ünico. 

Em discussão. (Pausa.) . 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. · · 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Sobre a mesa, 
redação final que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte. 

PARECER N• 28, DE 1993 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' J, de 1993 (n~ 232, de 1993, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n"' 1, de 1993 (n9 232, de 1993, na 
Câmara dos Deputádos), que aprova a indicação dos nomes 

de membros titulares e suplentes que integrarão a Comissão 
Diretora do Programa Nacional de Desestatização. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de fevereiro de 1993. 
-Humberto Lucena, Presidente- Lucidio Almeida, Relator 
- Chagas Rodrigues - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N" 28, DE 1993 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo· 
n" I, de 1993 (n• 232, de 1993, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova a indicação dos nomes de membros 
titulares e suplentes que integrarão a Comissão Dire­
tora do Programa Nacional de Desestatização. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ É aprovada a indicação feita pelo Poder Execu­

tivo, na Mensagem n~ 26, de 1993, dos nomes dos cidadãos 
que integrarão a Comissão Diretora do Programa Nacional 
de Desestatização, a saber: 

I- titulares governamentais: 
a) Luiz André Rico Vicente - Ministério de Minas e 

Energia; 
b) Frederico Victor Moreira Bussinger- Ministério dos 

Transportes; 
c) Keniti Aniya -Ministério do Trabalho; 
d) Emílio Humberto Carazzai Sobrinho- Ministério da 

Fazenda; 
e) Antônio Rocha Magalhães - Secretaria do Planeja-

mento, Orçamento e Coordenação; 

gia; 

tes; 

11 -titulares não governamentais: 
a) Wandenkolk Moreira; 
b) André Franco Montoro Filho; 
c) José Roberto Mendonça de Barros; 
d) Oscar Dias Corrêa Júnior; 
e) Odilon Niskier; 
O Ruy de Castro; 
g) Geraldo Nunes; 
h) José Alencar Gomes da Silva; 
I) João Agripino de Vasconcelos Maia; 
j) Vladimir A~tonio Rioli; 
1_11- Suplentes governamentais:. 
a) Ricardo Pinto Pinheiro- Ministério de Minas e Ener-

b) Clovis Fontes· de Aragão -·Ministério dos Transpor-

c) Dirceu Huertas- Ministério do Trabalho; 
d) Fernando de Holanda Barbosa - Ministério da Fa­

zenda; 
e) Paulo Fontenele e Silva -Secretaria do Planejamen-

to, Orçamento e Coordenação~ 
IV- suplentes não governamentais: 
a) Olinda Ribeiro de MagalhãeS; 
b) Mareio Wohlers de Almeida; 
c) Waldemar Giomi; 
d) Celso Renato D'Avila; 
e) Japy Montenegro Magalhães Junior; 
O Antonio Massaríoli André; 
g) Henrique de Assis Villaça; 
h) Edme Tavares de Albuquerque; 
i) Nelson de Abreu Pinto; 
j) Sílvia Maria Caldeira Paiva. 
Art. 2° Este· Decreto Legislativo entra em vigor na data 

de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
O Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Item 5: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
n"J, de 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, 
c do Regimento Interno. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~ 9, de 1993, que autoriza a Prefeitura de Blumenau 
- Santa Catarina, a contratar operações de crédito 
no valor de cinco bilhões e cento e trinta e um milhões 
de cruzeiros, a preço de agosto de 1992, junto ao Banco 

. de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina -
BADESC, dentro do Programa de Apoio ao Desenvol­
vimento Urbano dos Municípios de Pequeno Porte do 
Estado de Santa Catarina- PROUR. 

A Presidência esclarece ao Plenário .que a matéria foi 
instruída em sessão extraordinária realizada hoje às Uh. quanM 
do foi apresentado o Projeto de Resolução n~' 9, d~ 1993, 
que teve sua discussão encerrada. 

PassaMse, portanto, à votaçãO do projeto, em turno' único. 
Os Srs. Senadores que o "lprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, '?ara a redaç~o-final. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Sobre a mesa, 
redação final que será lid3 pelo Sr. 1~' Secretário. · 

É lida a seguinte. 

PARECER N• 29, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de ~esolução no 9, de 
'1993. . 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 9, de 1993, que autoriza·a Prefeitura MuniM 
cipal de Blumenal - SC, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$5.131.000.000,00 (cinco bilhões, cento e trinta 
e um milhões de cruzeiros), a preços de agosto de 1992, junto 
ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina 
S.A:----. BADESC, dentro da Programade Apoio do DesenvolM 
vimento Urbano dos M~nicípios de Pequeno Porte do Estado 
de Santa Catarina- PROURB. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de fevereiro de 1993. 
-Chagas Rodrigues, Presidente - Lucídio Portella, Relator 
-Júlio Campos- Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 29, DE 1993 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 9, de 
1993. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal,· nos termos do art. 48, item 
28. do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' ,DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Blumenal -
se. a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$5.131.000.000,00 (cinco bilhões, cento e trinta e 
um milhões de cruzeiros), a preços de agosto de 1992, 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de San­
ta Catarina S.A. ~ BADESC, dentro do Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento Urbano dos Mun.icípios 
de Pequeno Porte do Estado de Santa Catarina -
PROURB. 

·O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Blumenal - SC, 

autorizada, nos termos da Resolução no 36, de 1992, do Senado 
Federal, a realizar operação de crédito junto ao .Bafi;CO de 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A. - BA­
DESC, no valor de Cr$5.131.000.000,00 (cinco bilhões. cento 
e trinta e um milhões de cruzeiros) 1 a preço de agosto de 
1992, atualizado pela Taxa R~ferencial- TR. 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação 
de crédito referida neste artigo destinâffi-se à execução de 
prOjetos de infra-estfutufa náciuelá muriicipalidade·, ·dentro 
do'Pr·ograma de. AÍ>oio ao DeSenvolviffiento Urbano·d~s·~u­
nicípios de Pequeno Porte d9 Estad.o de Santa Cat,artr~ -
PROURB. 

Art. zo As condições financeiras básicas da operação 
de crédito são as seguintes: , 

a) valor pretendido: Cr$5.131.000.000,00 (cinco bilhões, 
cento e trinta e um milhões de cruzeiros), a preços.de agosto 
de, 1992, atualizado pela variação da Taxa,Referencial ,.'IR., 

b).prazo para des~mbolso. dos recu~os: imedi~to; .. _. 
c) juros: doze, por ce~lto ao 11nq;_ . . , .. 
d) índice de atualização monetária:.variaç~o da T,R; 
e) destinação dos recursOs: investimento urbano (pavi-

mentação de ruas); · 
O .condições de pagamento: , · 
- do principal:em noverlta e seis parcelas mensais, ven­

cendo a primeira doze meses após a primeira liberação; 
·-'doS juros: em parcelas mensais. 
Art. 3~ A pfesente autorização será exercida no prazo 

máximo de duzentos e' setenta dias·, a contar da data' de-sua 
publicação. 

Art. 4~' Esta resolução.entra em vigor na data de• sua 
publicação. 

. . 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Em discussão 

a redação final. · 
Não haVendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
, Em votação. , 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

: 
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O SR. GARIBALDI ALVES FILHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Tem a palavra 
V. Ex• 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB - RN. Pela 
?rdem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, há poucos 
mstantes, atendendo ao apelo do Senador Teotônio Vilela 
Filho, V. Ex~ concedeu trinta minutos a S. Ex~ para que ele 
pudesse apresentar o parecer sobre as emendas do projeto 
do qual é Relator. Isso vai ficar para sessão extraordinária? 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Não, a matéria 
será apreciada agora mesmo. 

. O SR. GARIBALDI ALVES FILHO - Então, a sessão 
vai ser suspensa? 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Exatamente. 
A Presidência vaí suspender a sessão por vinte minutos 

para aguardar parecer do nobre Senador Teotônio Vílela Filho 
sobre as emendas. 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa às 17h54min, a sessão é reaberta às J8h20min.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Está reaberta 
a sessão. 

Conce~o a palavra ao Senador Teotônio Vilela Filho, 
para profenr o parecer sobre as emendas. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB-AL. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Emenda n9 1: Somos contrários à Emenda n9 1, pois, 
pelo parágrafo proposto, a União não perde o direito de legis­
lar sobre a maténa, como argumentapo na justificativa da 
emenda. 

A proposição não é inconstitucional, porque o poder con­
cedente aprovará os pedidos das concessionárias. 

Emenda nº 02: Somos contrários à Emenda nº 2, porque 
compete unicamente ao poder concedente deliberar sobre as 
propostas tarifárias dos concessionários. 

O Conselho de- Consumidores pode ser ouvido, como 
preceitua o art. 13 do projeto de lei. Entretanto, o assUnto 
não pode estar condicionado ao parecer favorável do Conselho 
de Consumidores, por ser prerrogativa do poder concedente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. Presidente, pela 
ordem, se me permite o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr. Relator, como 
não ·temos conhecimento da emenda, seria interessante se 
pudéssemos saber o texto. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO- Pois não. Senador 
Jarbas Passarinho. 

Emenda nº 3: "Suprima~se do § 49 do art. 3~ a expressão 
•'uma vez caracterizado o inadimplemento". 

Rejeitamos a emenda, porque a garantia prevista neste 
artigo - débito automático em conta - só será exercida 
se o concessionário de distribuição não pagar a conta no seu 
vencimento, isto é, se ficar caracterizado o inadimplemento. 

Emenda n9 4: "Suprima~se o § 59 do art. 3<.>" 
Somos contrários à emenda, em favor do texto original, 

porque não se está perdendo a receita, mas apenas permitio- · 

dopse a dilação de prazos de pagamento para permitir que 
os concessionários distribuidores possam cobrar as contas dos 
clientes inadimplentes e então pagar aos supridores. 

Emenda n9 5: "Dê-se a seguinte redação ao § 5o do art. 
7': 

5• A ELETROBRÁS receberá créditos de CRC, 
de que sejam titulares concessionários de energia elétri­
ca, para compensação de débitos "encidos relativos 
a contratos de financiamento com ela celebrados, po­
dendo utilizar tais ativos para os efeitos de que estabe­
lecem as alíneas a, b e d do parágrafo anterior." 

Não acolhemos a emenda porque os concessionários dis­
tribuidores, que também são supridores, já são abrangidos 
pelo próprio parágrafo. 

Atualmente, as concessionárias unicamente supridoras 
são federais e poderão receber tratamento pelo§ 6~ do mesmo . 
artigo. 

Emenda n9 6: "Suprima-se o § 7o do art. ?9" 

Vou ler o parágrafo porque essa emenda foi uma das 
mais polêmicas. 

O § 7• do art. 7• diz: 

"Os eventuais saldos credores dos concessionários 
controlados por Estados da Federação, remanescentes 
após todas as compensações autorizadas neste artigo, 
serão considerados créditos líquidos contra a Fazenda 
Nacional, exclusivamente para o fim de serem utiliza~ 
dos cinqüenta por cento para deduzir os saldos das 
dívidas vencidas dos Estados controladores, que vierem 
a ser refinanciadas pela União, e o restante para pagap 
menta de até cinqüenta por cento das prestações men­
sais de dívidas de concessionários e dos Estados corítro~ 
!adores refinanciadas pela União." 

Somos contrários à emenda do nobre Senador Eduardo 
Suplicy, tendo em vista que há concessionários que há muito 
não vêm cumprindo com os seus compromissos de pagamentos 
de energia comprada e de dívida externa, apresentando eleva­
do débito vencido que, com o projeto de lei, poderá ser quita­
do, mediante encontro de contas. Por sua "ez, há concessio~ 
náríos que pagaram em dia os seus compromissos e não apre· 
sentam dívidas compensáveis, não tendo como utilizar Os seus 
créditos de CRC- o caso do Ceará. 

A inserção do dispositivo constante do § 79 do art. 7~ 
tem justamente o objetivo de permitir que os concessionários 
que foram adimplentes possam utilizar~se do benefício de reco­
nhecimento de CRC pelo Tesouro, permitindo-lhes que, me~ 
diante acerto com o Eslado da Federação controlador, uti!i~ 
zem os seus créditos de CRC. 

Trata-se, portanto, de um dispositivo que visa unicamente 
estabelecer um tratamento equânime entre os concessionários 
adimplentes e os inadimplentes, o que não poderia ser conse­
guido sem ele. Além-do mais, são poucos os concessionários 
em situação de créditos líquidos e em valores não signifi­
cativos. 

Emenda n9 7: "Dê-se a seguinte redação ao § 79 do art. 

Somos contrários também a essa emenda, porque é seme­
lhante à Emenda n9 6, já apreciada. Ela propõe um tratamento 
não equânime. Teria de haver auditoria sobre as CRCs para 
todos os concessionários e não apenas para os indicados na 
emenda. 

Emenda n9 8: "Acrescente-se ao. art. 79 o seguinte pará­
grafo: 
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Os concessionários que tiverem um saldo de CRC 
- Conta de Resultados a Compensar -, em 31 de 
dezembro de 1992, insuficiente para quitar os débitos 
previstos no § 39 deste artigo, serão passíveis de uma 
auditoria especial relativa aos últimos dez anos,, a ser 
determinada pelo Departamento Nacional de Aguas 
e Energia Elétrica- DNAEE -,de modo a verificar 
o acerto dos lançamentos e critérios que determinam 
o referido saldo." 

Semelhante à Emenda n9 7, também foi rejeitada porque 
não concede um tratamento isonômico a todos os concessio­
nários de energia elétrica do serviço público. 

<r: 
A Emenda no 9 diz: "Dê-se a seguinte redação ao art. 

Art. 99 O art. 4'~ e seus parágrafos da Lei no 
5.655, de 20 de maio de 1971, com a redação dada 
pelo Decreto-Lei n' 2.432, de 17 de maio de 1988, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 49 Serão computados no custo de serviços 
das empresas concessionárias, supridoras e supridas, 
quotas atuais de reversão, com a finalidade de prover 
recursos para a reversão, encampação, expansão e me­
lhoria dos serviços públicos de energia elétrica. 

§ 1" A quota anual de reversão, a ser fixada pelo 
Poder Concedente, corresponde ao produto de até 3% 
incidente sobre o investimento do concessionário, com­
posto pelos saldos pro rata tempore, nos exercícios 
de competência, do Ativo Imobílízado em Serviço, não 
se computando o Ativo Intangível, bem como deduzin­
do-se a Depreciação Acumulada, as Doações e Subven­
ções para [nvestimentos e Obrigações Especiais- Re­
versão, Amortização. Contribuição e Participação da 
União. 

§ 2° O Departamento Nacional de Águas e Ener­
gia Elétrica - DNAEE -, do Ministério das Minas 
e Energia. fixará, para cada concessionário, nos termos 
da legislação em vigor e nos períodos de competência, 
os valores da quota anual de reversão com as correspon­
dentes parcelas para recolhimento mensal; 

§ ·Y Os concessionários de serviços públicos de 
energia elétrica recolherão mensalmente, até o dia 15 
do mês seguinte ao da competência, ao Tesouro Nacio­
nal, as parcelas de sua quota mensal de reversão; · 

§ 4~ O Tesouro Nacional repassará, no prazo 
máximo de 15 dias, para conta de Reserva Global de 
Reversão - RGR do Banco do Brasil S.A. -, os 
recursos arrecadados de acordo . com o disposto no § 
3" deste artigo; 

§ s~ Os recursos da RGR serão geridos, em no­
me da União, pelas Centrais Elétricas Brasileiras S/ A 
__:_ELETROBRÁS -, que os utilizará para atender 
aos Casos de reversão e encampação dos serviços públi­
cos de energia elétrica,podendo também, e subsidiaria­
mente, utilizá-los para concessão de financiamento às 
empresas concessionárias, para expansão e melhoria 
dos s.erviços públicos de energia elétrica, mediante pro­
jetos específicos; 

§ 6' A ELETROBRÁS, na qualidade de gesto­
ra, adotará as providências necessárias e suficientes 
para assegurar aos recursos da RGR correção mensal 
de seus valores, de acordo com os índices de correção 
dos ativos permanentes das concessionárias de energia 

elétrica, e juros de 5% :lo ano sobre o montante corri-
gido dos recursos; ' 

§ 7• Ao DNAEE,serão destinados 2% dos recur­
sos da RGR devidamente corrigidos monetariamente. 
para custear seus dispêndios com projetos e atividades 
relativos à hidrologia, hidrometeorologia, operação de 
redes hidrometeorológicas nacional e fiscalização às 
concessões de energia êlétrica; 

§ 8" A ELETROBRÁS destinará, anualmente, 
15% dos recursos da RGR arrecadados para financia­
mento de programas de eletrificação rural; 

§ go Os recursoS do Fundo de Reversão inves­
tidos pelos concessionários na expansão e melhoria dos 
sistemas até 31 de dezembro de 1971, bem como as 
retenções da Reserva' Global de Reversão - RGR 
-efetuadas até 31 de, dezembro de 1992, serão corri­
gidos monetariamente.pelos mesmos índices de corre­
ção dos ativos permanCntes dos concessionários do ser­
viço público de energia elétrica e vencerão juros de 
5% ao ano sobre o mçntante mensalmente corrigido. 

Parecer do Relator sobre a Emenda 0°·9: 
A lei atual dispõe que os recursos da RGR são recolhidos 

à ELETROBRÁS. O recolhimento ao Tesouro Nacional cor­
resPonderia a uma receita tributária, ou seja, criação de um 
novo tributo, carecendo de abrigo constitucional. Somos, por· 
tanto, contrários à presente 1emenda, pois ela contraria a lei 
vigente. : 

Emenda n~ 10, que diz: "Adite-se ao art. 13 un:t parágrafo 
único com a seguinte redação: 

' Parágrafo único., O conselho de consumidores, 
no caso específico de promoção de alterações compen­
satórias entre os níveis das tarifas de fornecimento rela­
tivas a cada classe de Consumidor final,· terá poder deli­
berativo, podendo aprovar ou rejeitar a proposta da 
concessionária." 1 

A presente emenda fere matéria constitucional em que 
compete à União legislar sobre energia elétrica e ao .poder 
concedente deliberar sobre ~s propostas tarifárias do~ conces­
sionários. 

Somos, por isso, contrários à emeflda do Sena:~or Gari-
baldi Alves Filho. , . , . . 

Quero esclarecer ao nobre Senador Garibaldi Alves Filho 
que o meu projeto de instituciona1ização para o setor elétrico 
procura democratizar, em todos os níveis, as decisões relativas 
à energia. Propomos, neste projeto de lei, vários c.o.nselhos 
para que, em todas as instâncias, haja participação da socie­
dade nas decisões referentes à·energia. 

Emenda n9 11 pede que se modifique a redação do art. 
14, que passaria a ser a segUinte: 

"Ficam autorizados os concessionários a contra­
tarem, com seus consumidores, fornecimentos que te­
nham por base tarifa~ diferenciadas na hipótese da exis­
tência de energia elétrica temporariamente .exceden­
te''. 

Somos contrários à einenda, porque a toda prestação· 
de serviço deve estar associada a estrutura de seus respectivos · 
custos. Adicionalmente, a Proposição da audiência ao Conse­
lho de Consumidores já está contemplada no art. 13. 
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Emenda n• 12 diz: "Suprima-se o art. 15 do projeto de 
lei da Câmara n~" 8." 

Este artigo representa uma autorização legal, com o obje­
tivo de ampliar o leque de opções para que o Setor Público 
Federal, atrav~s da ELETROBRÁS, transfira o controle acio­
nário das empresas de distribuição de energia elétrica, ainda 
sob o seu controle. Como se sabe, é prática que as empresas 
de distribuição pertençam aos Estados onde atuam . 

. ALe~ n' 8.031, de 1990, que instituiu o programa de 
pnvattz~çoes e o Decreto no 572, de 1992, que incluiu as 
concessionárias de distribuição LIGHT e ESCELSA entre 
as empresas a serem privatizadas, não são alterados, permane­
cendo com todos os seus efeitos. Assirrt, o dispositivo inserido 
no Art. 15 do projeto de lei é apenas autorizativo. 

A decisão final sobre a quem efetuar a transferência do 
controle acionário poderá ser tomada na época oportuna, 
·atendendo aos mais altos interesses da Nação, considerando 
todo o leque de opções possíveis. 

Somos, asSim, pela re}eição da presente emenda. 
Sr. Presidente, concluo, assim, o parecer sobre as emen­

das apresentadas pelos ilustres Srs. Senadores, ao mesmo tem- . 
po em que, mais uma vez, lembro a este Plenário que existe 
um compromisso do Governo Federal, na figura do próprio 
Presidente da República, do Ministro da Indústria e Comércio 
e do Presidente da ELETROBRÁS de que o Governo enviará, 
nos próximos dias, uma mensagem aperfeiçoando a matéria, 
permitindo assim, de uma forma definitiva, que tenhamos 
uma legislação abrangente, democrática e que atenda a todas 
as demandas que permanecem ainda no setor. 

Diante deste compromisso e como autor de três projetos 
de lei que tramitam nesta Casa: sobre matriz energética, sobre 
a questão institucional e sobre conservação de energia, e ainda 
com a autoridade, permitam-me dizer, de quem percorreu 
todo este país conversando e discutindo sobre a questão ener­
gética e que, como Presidente da Subcomissão de Energia 
e Presidente em exercício por várias vezes da Comissão de 
Infra-estrutura, promoveu várias audiências públicas e inúme­
ras comissões de trabalho, acredito que as várias propostas 
em tramitação na Casa nos permitirão ter uma legislação que 
atenda às necessidades deste país em relação a uma política 
·energética conseqüente. 

' É neste sentido que justifico aos Srs. Senadores o porquê 
da rejeição das emendas propostas que tiveram o intuito de 
aperfeiçoar o projeto, lembrando que temos~ hoje, uma opor­
tunidade rara, que vimos perseguindo há mais de oito anos, 
de proporcionar ao setor elétrico brasileiro condições para 
que quebremos, de uma vez por todas, essa cadeia de inadim­
plência que foi formada. ao longo desses anos. 

Muito obrigado. 

O Sr. Lucídio Portella, Suplente de Secretário, dei~ 
xa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Chagas Rodrigues, ]<?~Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer 
é favorável ao projeto e contrário a todas as emendas. 

Em discussão o projeto e as emendas. 

O Sr. Ronaldo Antgão- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

entendo que esse é un1 projeto importante, e, neste particular, 
concordo com o Relator. Mas parece-me que o projeto não 
atende de todo a determinadas conce-ssionárias que não têm 
saldo suficiente na Conta de Resultado a Compensar. É o 
caso da Ceron. 

Entretanto, com relação a essas propostas, às seqüências 
de quitações a serem promovidas com os valores da CRC 
acumulados pelas empresas, definindo também procedimen­
tos a serem adotados pelas empresas que, mesmo após tais 
quitações, ainda permanecem com o saldo positivo da referida 
conta, nada prevê o referido projeto de lei em relação às 
empresas cujo saldo da CRC seja insuficiente sequer para 
o pagamento de suas contas de energia comprada e de com­
bustível. 

Segundo infonnação do Presidente da Eletrobrás, esse 
saldo insuficiente está no Projeto da Rolagem das Dívidas 
dos Estados. Quando do relato do Senador Teotônio Vilela 
Filho, S. Ex• disse que, na emenda que apresentamos, estu­
daria as outras concessionárias, numa oportunidade de rever 
tudo aquilo que, porventura, tivesse direito. Mas a emenda 
é específica para aquelas que têm insuficiência de saldo na 
Conta de Resultado a Compensar. Então, ela não é abran­
gente. Salvo engano, apenas duas concessionárias têm insufi­
ciência na Conta de Resultados a Compensar: a do Rio Grande 
do Sul e a de Rondônia. 

O débito da Ceron gira em torno de 120 milhões de 
dólares. O Estado, que se encontra numa situação quase de 
insolvência, nem com a rolagem da dívida vaí pagar; não 
tem como rolar a dívida. 

Parece-nos que esse projeto deixou de atender à questão 
daqueles que têm insuficiência da Conta de Resuitadoo a Com­
pensar. O projeto, que poderá ser aprovado ou não, é o 
que trata da questão da Rolagem da Dívida dos Estados. 

Então, qual é o compromisso? O que será feito se essa 
rolagem da dívida não tiver aprovação? Preciso saber do Líder 
do Governo, para poder ter a garantia de que essa solução 
virá, porque a Ceron, no meu Estado, está em situação de 
calamidade nunca vista em nenhuma concessionária neste 
País, inclusive com ações trabaUÍistas, com um déficit mensal 
de 6 bilhões de cruzeiros; há 10 anos não paga à Petrobrás 
-e não vão pagar-, porque não consegue; possui a tarifa 
de energia mais elevada do Brasil, pois são termoelétricas, 
comprando óleo diesel; e há uma inadimplência em torno 
de 92%! 

Então, esse projeto, da maneira em que se encontra, 
não atende e não vai atender, nem com a rol agem da dívida, 
o problema das Centrais Elétricas de Rondônia. 

Fizemos esta emenda nos seguintes termos: 

"Os concessionários que tiverem um saldo da Con­
ta de Resultados a Compensar, em 31 de dezembro 
de 1992, insuficiente para quitar os débitos previstos 
no § Jo deste, artigo serão passíveis de uma auditoria 
- uma auditoria não vai alterar nada- especial rela­
tiva aos últimos dez anos." 

Estamos apenas pedindo uma auditoria, para verificar 
se esse crédito das Contas de Resultados a Compénsar não 
é maior, para que as Centrais Elétricas de Rondônia possam 
sair da inadimplência em que se encontra. Caso contrário, 
com este projeto, a Ceron terá seus dias contados! 

Como representante do Estado de Rondônia nesta Casa, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, não posso avalizar este proje­
to. Em virtude disso, queremos um compromisso do Governo 
para a solução desse problema. 
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Estou entrando com um pedido de destaque de votação, 
po:que não posso ser responsável por este projeto; não posso 
de1xar de chamar a atenção da Casa e do Pais para a situação 
caótica em que se encontra a empresa, hoje responsável pela 
geração e distribuição da energia em mais de 70% do meu 
Estado. Enquanto que em outros Estados da Federação a 
geração é de responsabilidade do Governo Federal, o meu 
Estado possui apenas a Usina de Samuel, que funciona com 
duas turbinas apenas e não tem linha de transmissão. 

Há três anos temos discutido este assunto, desde a época 
em que fui Presidente da Comissão Mista de Orçamento. 
Essa linha de transmissão seria o início da solução do problema 
energético do meu Estado. 

O Sr. Magno Bacelar - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Magno Bacelar~ Nobre Senador Ronaldo Aragão, 
estou acompanhando com atenção a argumentação de V. Ex~ 
Admiro o empenho que V. Ex~ demonstra ao defender o 
seu Estado. Mas gostaria de alertar ao nobre Senador de 
que as outras empresas, os outros Estados estão entrando 
no rateio para financiamento dos combustíveis fósseis, princi­
palmente no extremo Norte do País, região de V. Ex~ Quanto 
à rolagem da dívida, no art. 6"' da Lei da Rolagem está previsto 
o refinanciamento, em separado, das empresas devedoras tam­
bém do setor de energia elétrica. V. Ex" diz que nada lhe 
assegura que essa lei seja aprovada. É entendimento e há 
um empenho por parte de todos os Srs. Senadores, no sentido 
de que os seus estados tenham as dívidas roladas. Isso vem 
há muito tempo sendo discutido, e cada vez mais demonstram 
os Srs. Senadores o interesse na colagem da dívida do estado. 

Acredito que V. Ex~, destacando a matéria e tendo razões 
de direito para isso, deve também entender que este projeto, 
se não é perfeito, no meu entendimento foi uma" obra de 
engenharia, o que o qualifica como um dos bons projetos 
que esta Casa já teve oportunidade de estudar. 

Portanto, que se mantenha o compromisso que todas 
as Lideranças assumiram, qual seja, o de votarem o projeto 
nesta oportunidade, sobretudo porque o montante da dívida 
dessas concessionárias é acrescido em um bilhão de cruzeiros 
a cada mês. 

Faço, então, um apelo a V. Ex~s no sentido de que nos 
empenhemos hoje em votar, porque, se não é o melhor proje­
to, continuaremos a discussão nesta Casa, tentando encontrar 
aquele que assim se qualifique. 

Mas, no momento, este é o melhor projeto que já tive 
oportunidade de examinar em tramitação nesta Casa. 

O Sr. Jutahy Magalhães~ V. Ex• me permite um aparte, 
Senador Ronaldo Aragão? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Com muita honra. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Lambro ao 
nobre orador que não permita mais apartes, a não ser que 
seja muito breves, pois o tempo de que dispõe V. Ex~ já 
se encontra esgotado. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Eu agradeço. mas não 
poderia deixar-se V. Ex' permitir~ de conceder um aparte 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Mesa 
permite o aparte. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Ronaldo Aragão. 
agradeço a V. Ex~ Estou aqui, por coincidência, respondendo 

pela Liderança do Governo, na ausência do Senador Pedro 
Simon, e posso afirmar a V. Ex~, como disse o Senador Magno 
Bacelar e como poderiam dizer os Senadores Jarbas Passa­
rinho e Teotônio Vilela Filho, da necessidade de aprovarmos 
esse projeto no dia de hoje. E as garantias que V. Ex• exige 
do Governo já constam do projeto de lei de rolagem das 
dívidas. V. Ex~ pode ter a certeza de que esse é um dos 
projetos prioritários a ser votado em futuro próximo. Portan­
to, V. Ex~ está atendido a priori. Sabe ainda V. Ex• que, 
em relação a qualquer dúvida que tenha, tetá sempre o nosso 
apoio e consideração para debatermos o assunto. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agradeço os apartes. 
Inicialmente disse aqui, nobre Senador Magno Bacelar, 

que esse era um bom projetO. Fui enfático quando disse que 
ele só não atendia a essa peculiaridade da insuficiência daque­
las concessionárias em relação à Conta de Resultados a Com­
pensar. E chamei a atenção para esse fato. 

Com essas considerações e com o compromisso do Vice­
Líder do Governo, Senador Jutahy Magalhães, de que o pro­
jeto de colagem de dívida vai resolver o problema dessas 
empresas com saldos insufi.Cientes, retiro o meu destaque, 
para que se. proceda à votação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Continua 
em discussão a matéria: projeto e emendas. 

O Sr. Jarbas Passarinho-Sr. Presidente, peço a palavra, 
para discutir. ' 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a minha discussão será muito sucinta. 

Em primeiro lugar, quero tranqüilizar o nobre Senador 
Ronaldo Aragão, de Rondônia, pois o art. 69 da Lei que 
trata da rolagem da dívida, lido pelo Senador Magno Bacellar, 
na parte in fine, diz que também serão levados em conside­
ração os débitos decorrentes do fornecimento de energia elétfi­
ca e óleo combustível de responsabilidade das concessionárias 
de energia elétrica do Estado, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios. · 

Logo, parece que aquilo que causou preocupação ao no­
bre Senador Ronaldo Aragão estaria esclarecido mesmo antes 
da promessa generosa do Vice-Líder do Governo. 

Tenho o prazer de pronunciar-me a favor desse projeto, 
particularmente, por um motivo: nasci na Amazônia, melhor 
dizendo, nasci em Xapuri. ·Não nasci por acaso, país aprendi 
com meu professor de Cálculo Infinitesimal que não existe 
o acaso, existe o cálculo das probabilidades. Como meu pai 
e minha mãe estavam lá, e~ nasci lá. Essa eta a probabilidade. 

Fico muito feliz quando verifico que por parte do Execu­
tivo,- especialmente depOis que ouvi a exposição brilhante 
do Dr. Elizeu Rezende, qUe é um dos santos do meu andor 
na área do serviço público brasileiro - que há um rateio 
que irá justamente ajudar a nós, da Amazônia particular­
mente, de Rondônia, especialmente os estados que não têm 
uma usina, como temos na; Pará, Tucuruí. Mesmo que tenha­
mos no Pará Tucuruí, não temos a linha de transmissão que 
cubra o estado inteiro. · 

Este rateio pareceu-me muito oportuno, especíalmente 
quando, participando eu de Governo antetior, vi o. meu que­
rido amigo, então Ministrq Ozires Silva, querendo fazer uma 
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diferenciação de pagamento, por ex~mplo, dos derivados de 
petróleo. Quem comprasse ao léldo na refinaria teria um valor 
favorável. Quem fosse comprar lá em Porto Velho, na capital 
do Estado do nobre Senador Ronaldo Aragão, pagaria dife­
rente. 

Neste caso, há um rateio, e esse rateio irá favorecer exata­
mente às populações menos privilegiadas na distribuição do 
poder no Brasil, porque, de modo geral, o poder central é 
um triângulo que colocaria em três vértices: urn em São Paulo, 
o outro no Rio de Janeiro, que já passa por Minas Gerais; 
outro em Porto Alegre e o resto é o resto do Brasil. 

Sem nenhum tipo de ressentimento contra essa disposição 
geográfica, acho que é um grande favor. 

Insistiria, e não o laço, eiJl pedir a retirada do art. 15. 
Ainda que se diga que é meramente autorizativa, compreen· 
demos que, depois da autorização, vem a pressão. Autori· 
za-se, aqui, a ELETROBRÁS a alienar as entidades do poder 
público e as ações ordinárias, etc. 

Sr. Presidente, esta a ementa do projeto, que foi tão 
bem defendida aqui, e brilhantemente, pelo Senador Teotônio 
Vilela Filho: 

''Dispóe sobre a fixação dos níveis das tarifas para 
o serviço público de energia elétrica; extingue o regime 
de remuneração garantida e dá outras providências." 

Talvez o autor da emenda tenha achado que poderia 
ter inserido este artigo, que nada tem com tarifa, nessas outras 
providências. Diria que há uma tentativa na agricultura de 
pegar um cone de enxerto de seringueira e fazer no caule 
da bananeira, porque ambas são plantas. Só que, no caso, 
isso não teria, no meu entender, nenhuma razão de ser, de 
estar nesse projeto. 

Atendendo à solicitação do Vice·Líder do Governo e 
até ele já me comprometendo, dizendo que eu também estava 
interessado na aprovação do projeto hoje, sem o retorno à 
Câmara, com a entenda do nobre Senador Luddio Portella, 
da bancada do PDS - é preciso caracterizar que o PDS está 
presente aqui com 75% da sua bancada, somoS 3 dos 4 Sena· 
dores deste partido. É uma presença elogiáveL Pedimos ao 
nosso colega, Senador Lucídio Portella, que também, por 
seu turno, não faça ou retire o destaque para que -S. E~ 
está dizendo que não com a cabeça:· ou porque não atende 
o que estou pedindo, ou porque vai realmente retirar - não 
tenhamos oportunidade aqui de nos bater por uma medida 
que não é obrigatória. É meramente autori:z.ativa, embora 
proporcione pressões. 

Era apenas isso, Sr. Presidente, que na discussão eu pre· 
tendia trazer ao conhecimento da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Continua 
em discussão. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho -Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB- RN. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, também 
pretendo ser breve, Fui autor de tfês emendas a este projeto 
de lei, mas, sobretudo em homenagem ao Senador Teotônio 
Vilela Filho, que vem se dedicando ao estudo do problema 
energético do País há muitos anos. Ouvindo as ponderações 

de S. Ex~ resolvi desistir do pedido de destaque dessas emen~ 
das. 

Essas emendas pretendiam apenas reforçar as atribuições 
do Conselho de Consumidores, de acordo com o art. 13 do 
projeto~ mas, tendo em vista as ponderações do Senador Teo~ 
tônio Vilela Filho não vou pedir destaque~ porque se não 
fosse ele, permita·me S. Ex~, na minha terra eu diria que 
foi um relator sovina, quer dizer, realmente não deu nenhuma 
colher de chá aqui aos pobres Senadores que apresentaram 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Continua 
em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a discus· 
são. 

Em votação o projeto, ressalvadas as emendas. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides para encami· 
nhar a votação. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE - Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a matéria foi exaustivamente debatida neste plenário. Coube 
ao nobre Senador Teotônio Vilela Filho oferecer o seu bri· 
lhante parecer. recusando as emendas e já agora com a com· 
preensão perfeitamente elogiável de alguns Srs. Senadores,_ 
que tendo requerido destaque para suas emendas entenderam 
que o parecer do relator reflete, realmente , a realidade ener­
gética de nosso País. 

Por essas razões, a Bancada do PMDB votará favoravel· 
mente ao parecer do Senador Teotônio Vilela Filho. 

O Sr. Magno Bacelar - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem 
a palavra para encaminhar, Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT -MA. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O PDT encaminha favoravelmente a votação do projeto, 
sem as emendas, pelas qualidades a que já me referi e, sobre· 
tudo, pela atenção que teve oLíderdo Governo, o Sr. M!nistro 
das Minas e Energia e o Presidente da ELETROBRAS em 
virem a esta Casa acompanhados de suas assessorias para 
debaterem com os Srs. Senadores, esclarecendo o projeto 
por mais de três horas. 

Esse simples fato, a par da qualidade do projeto, nos 
faz encaminhar favOravelmente a matéria. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex• tem 
~ palavra para encaminhar, Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o PRN encaminha 
também favoravelmente a votação do projeto. 

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem 
a palavra para encaminhar, Senador Mário Covas. 
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O SR. MÁRIO COVAS (PSDB~SP. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, o PSDB vota a 
favor. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa~se 
à votação em globo das emendas com pareceres contrários. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senac;lor Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:· 

Desejo apenas um esclarecimento. Se não estou equivo­
cado, o nobre Relator emitiu parecer contrário a todas as 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sim, a todas 
as emendas. E como não houve nenhum requerimento de 
destaque, todas as emendas serão votadas em globo. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Snplicy (PT -SP. Pela ordem. Sem revi~ 
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É apenas para registrar meu voto contrário ao parecer. 
porque sou favorável à aprovação das emendas que apresentei. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Fica regis~ 
trada a declaração de voto de V. Ex• 

Passa·se à votação em globo das emendas. 
Os Srs. Senadores que forem favoráveis ao parecer do 

relator, contrário às emendas, queiram permanecer sentados. 
(Pausa) 

Rejeitadas as emendas. 
A matéria vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 8, DE 1993 
(N• 3,497/93, na Casa de origem) 

(De Iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a fixação dos níveis das tarifas para 
o serviço público de energia elétrica, extingue o regime 
de remuneração garantida e dá outras providências. 

O Congresso Naqonal decreta: . . 
Art. }9 Os níveis das tarifas de fornectmento de energta 

eiétrica a serem cobradas de consumidores finais serão pro­
postos pelo concessionário, ao Poder Concedente, que os ho­
mologará, observado o disposto nesta Lei. 

§ 19 A ausência de manifestação de inconformidade do 
Poder Concedente, no prazo de quinze dias após a apresen­
tação da proposta pelo concessionário, representará a homolo­
gação da mesma. 

§ 29 Os níveis das tarifas a que se refere o caput deste 
artigo corresponderão aos valores necessários para a cobertura 
do custo do serviço de cada concessionário distribuidor, segun-

do suas características específicas, de modo a garantir a presta­
ção dos serviços adequados. ' 

§ 3o No custo do serviço mencionado no parágrafo ante­
rior, t.tlém dos custos específicOs dos concessionários públicos 
e privados, serão obrigatoriamente incluídos os valores relati­
vos aos preços da energia elétrica comprada aos concessio­
nários supridores, inclusive o; transporte da energia gerada 
pela Itaipu Binacional, os relativos às quotas anuais da Reserva 
Global de Reversão- RGR, ao rateio do custo de combus­
tíveis e às compensações financeiras pela utilização de recursos 
hídricos devidos por usinas próprias. 

§ 49 Respeitado o valor médio das tarifas de forneci­
mento, devidamente homologadas na forma do disposto neste 
artigo, fica facultado ao concessionário distribuidor promover 
alterações compensatórias entre os níveis das tarifas de forne­
cimento relativos a cada classe de consumidor final. 

Art. 2Q Os níveis das tarifas a serem praticadas no supri­
mento de energia elétrica serã9 propostos pelo concessionário 
supridor e homologados pelo Poder Concedente, como dispõe 
esta Lei. 

§ 19 A ausência de manifestação de inconformidade do 
Poder Concedente, no prazo de quinze dias após a apresen­
tação da proposta pelo concesSionário, representará a homolo­
gação da mesma. 

§ 2° Os níveis das tarifas a que se refere o caput deste 
artigo corresponderão aos valores necessários para cobertura 
do custo do serviço de cada concessionário supridor, segundo 
suas características específicas, de modo a garantir a prestação 
dos serviços adequados. 

§ 3Q No custo do serviço mencionado no parágrafo ante­
rior, serão obrigatoriamente incluídos os valores relativos às 
quotas anuais da Reserva Global de Reversão - RGR, e 
às CQmpensações financeiras:pela utilização de recursos hídri­
cos. 

§ 4<? As tarifas de suprimento terão vigência sobre os 
consumos e demandas ocorridos a partir da data de sua homo­
logação pelo Poder Concedente. 

Art. 39 Os concessionários supridores e suprid~s deve­
rão celebrar contrato de suprimento de energia elétrica. 

§ 19 O contrato a que se refere o caput deste artigo 
conterá a identificação das quantidades, os preços e as regras 
do intercâmbio de energia -e obedecerá às leis específicas e 
ao que dispuser o regulamento desta Lei. 

§ 2• A homologação pelo Poder Concedente dos níveis 
das tarifas propostos pelos 1 concessionários de fornecimento 
e de suprimento estará condicionada à celebração do contrato 
a que se refere este artigo. 

§ 3"' Os contratos de suprimento de energia elétrica e 
os contratos de transporte da energia gerada por Itaipu Bina­
cional poderão ser celebrados diretamente com os conceSsio~ 
nários distribuidores que fOrneçam a consumidores finais. 

§ 4~ As garantias de pagamento nos contratos fe~eridos 
neste artigo constituir~se-ão obrigatoriamente das receitas pró­
prias dos concessionários supridos, com respectiva autorização 
de débito automático em suas contas correntes bancárias, uma 
vez caracterizado o inadimPlemento. 

§ 5• O contrato de suprimento poderá conter dispo­
sitivo prevendo a dilação dós prazos de pagamento na propor­
ção do inadimplemento de· consumidores finais. devidamente 
comprovado. . 

Art. 49 Os concessionários reajustarão periodicamente 
os valores das tarifas medi3nte a utilização de fórmulas para-
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métricas e respectivos índices, conforme o que dispuser o 
regulamento desta Lei. 

Art. 59 A revisão dos níveis das tarifas obedecerá a 
legislação específica. 

Art. 6"' Os concessionários inadimplentes com a União 
e suas entidades, os Estados e suas entidades, os Municípios 
e suas entidades, a Centrais Elétricas Brasileiras S .. A- ELE­
TROBRÁS, e suas controladas e demais empresas concessio­
nárias do serviço público de energia elétrica ou os que não 
tenham celebrado os contratos de suprimento a que se refere 
o art. 39 desta Lei, não poderão receber recursos ou garantias, 
de qualquer natureza, da União e das entidades por ela contro­
ladas direta ou indiretamente. 

Art. 7" O regime de remuneração garantida e, em con­
seqüência, a Conta de Resultados a Compensar - CRC, e 
a Reserva Nacional de Compensação de Remuneração -
RENCOR, ficarão extintos na data da publicação do decreto 
regulamentador desta lei. 

§ I' A extinção da CRC e da RENCOR não exime 
os concessionários inadimplentes de q·uitar os respectivos dé­
bitos. 

§ 2" Até 30 de junho de 1993, os concessionários que 
já tiverem firmado o contrato de suprimento, a que se refere 
o art. 39 desta Lei, poderão transferir para outros concessio­
nários e para Itaipu Binacional parcelas dos seus saldos credo­
res nas CRC, acumulados até a data da publicação do decreto 
de regulamentação desta Lei, excluídos os efeitos da correção 
monetária especial a que se refere o art. 29 da Lei n9 8.200, 
de 28 de junho de 1991. 

§ 3' As parcelas dos saldos credores das CRC, referidas 
no parágrafo anterior, serão destinadas à quitação, mediante 
encontro de contas de débitos vencidos até 31 de dezembro 
de 1992, obedecida a seguinte ordem: 

a) relativos ao suprimento e ao transporte de energia 
elétrica gerada por Itaipu Binacional; 

b) relativos ao suprimento de energia elétrica gerada por 
outros concessionários supridores; 

c) remanescentes da Rencor; 
d) relativos aos suprimentos de combustíveis fósseis. 
§ 49 Após o encontro de contas efetuado na forma do 

parágrafo anterior, os detentOres de créditos da CRC poderão 
compensá-los com os seguintes ativos da União existentem 
em 31 de dezembro de 1992: 

a) créditos a receber de compromissos internos e externos 
cujas garantias foram adimplidas pela União; 

b) créditos a receber relativos a impostos federais; 
c) créditos a receber relativos à RGR; e 
d) outros ativos a critério do Ministério da Fazenda. 
. § 59 A Eletrobrás receberá créditos de CRC, de que 

sejam titulares concessionários de distribuição de energia elé­
trica~ para compensação de débitos vencidos relativos a contra­
tos de financiamentos com ela celebrados, podendo utilizar 
tais ativos para os efeitos do que estabelecem as alíneas a, 
b, e d do parágrafo anterior. 

§ 69 Os eventuais saldos de CRC, remeanescentes em 
30 de junho de !993, após as compensações autorizadas por 
esta Lei, poderão ser utilizados, durante o período da respec­
tiva concessão ou em seu término, na forma e para os fins 
estabelecidos pelo Ministério da Fazenda, ouvido o Ministério 
de Minas e Energia. 

§ 79 Os eventuais saldos credores dos concessionários 
controlados por Estados da Federação?_ ~emanescentes após 

todas as compensações autorizadas neste artigo, serão conside­
rados créditos líquidos contra a Fazenda Nacional, exclusiva­
mente para o fim de serem utilizados cinqüenta por cento 
para deduzir os saldos das dívidas vencidas dos Estados contro­
ladores. que vierem a ser refinanciadas pela União. e o restan­
te para pagamento de até cinqüenta por cento das prestações 
mensais de dívidas de concessionários e dos Estados controla­
dores refinanciadas pela União. 

§ 89 Os lançamentos contábeis efetuados com valores 
da CRC, decorrentes da aplicação do previsto nesta Lei, serão 
considerados para efeito da tributação pelo Imposto sobre 
a Renda da pessoa jurídica titular da conta confonne as alíquo­
tas vigentes às épocas de formação dos saldos~ podendo, o 
débito fiscal correspondente, ser pago com os próprios créditos 
de CRC. 

Art. 89 Fica estendido a todos os concessionários distri­
buidores o rateio do custo de consumo de combustíveis para 
geração de energia elétrica nos sistemas isolados. 

Art. 9' O art. 4• e seus parágrafos da Lei n' 5.655, 
de 20 de maio de 1971. com a redação dada pelo Decreto-Lei 
n9 2.432, de 17 de maio de 1988, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 49 Serão computadas no custo de serviço 
das empresas concessionárias, supridoras e supridas, 
quotas anuais da reversão, com a finalidade de prover 
recursos para reversão, encampação, expansão e me­
lhoria dos serviços públicos de energia elétrica. 

§ 1" A quota mensal de reversão, a ser fixada 
pelo Poder Concedente. corresponde ao produto de 
até três por cento incidente sobre o investimento do 
concessionário composto pelos saldos pro rata tempore, 
nos exercícios de competência, do Ativo Imobilizado 
em Serviço, não se computando o Ativo Intangível, 
bem como deduzindo-se a Depreciação Acumulada, 
as Doações e Subvenções para Investimentos e Obriga­
ções Especiais, Reversão, Amortização, Contribuição 
do Consumidor e Participação da União. 

§ 29 O Departamento Nacional de Águas e Ener­
gia Elétrica - DNAEE, do Ministério de Minas e 
Energia, fixará, nos termos da legislação em vigor e 
nos períodos de competência, os valores da quota anual 
de reversão para cada concessíonário. 

§ 39 Os concessionários de serviços públicos de 
energia elétrica depositarão mensalmente, até o dia 
quinze de cada mês seguinte ao de competência, em 
agência do Banco do Brasil S. A., as parcelas duode­
cimais de sua quota anual de reversão na conta corrente 
da Centrais Elétricas Brasileiras S. A. - ELETRO­
BRÁS- Reserva Global de Reversão- RGR . 

§ 4• A Eletrobrás destinará os recursos da R G R 
aos fins estipulados neste artigo, inclusive à concessão 
de financiamento ãs empresas concessionárias, para ex­
pansão e melhoria dos serviços públicos de energia 
elétrica e para reativação do -programa de conservação 
de energia elétrica mediante projetos específicos. 

§ 59 A Eletrobrás procederá à correção mensal 
da RGR de acordo com os índices de correção dos 
ativos permanentes e creditará a essa reserva juros de 
cinco por cento ao ano sobre o montante corrigido 
dos recursos utilizados. Os rendimentos dos recursos 
não utilizados reverterão, também, à conta da RGR. 

§ 69 Ao DNAEE serão destinados dois por cento 
dos recursos da RGR, devidamente corrigidos moneta-
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riamente, para custe,ar seus dispêndios Com projetos 
e ativid_ades relativO$ a hidrologia, hidrometereologia, 
operação de rede hidrometereológica nacional e fiscali~ 
zação das concessões de energia elétrica. 

§ 7• A Eletrobrás destinar~ anualmente, obser­
vado o percentual mínimo a ser estabelecido em regula­
mento, recursos da RGR arrecadada para financiamen­
to de programas de eletrificação rural. 

§ 89 Os recursos do Fundo de Reversão inves­
~dos pelos concessionários na expansão e melhoria dos 
sistemas até 31 de dezembro de 1971, bem como as 
retensões da Reserva Global de Reversão - RGR, 
efetuadas até 31 de dezembro de 1992, seráo corrigidos 
monetariamente pelos mesmos índices de correção dos 
ativos permanentes dos concessionários do serviço pú­
blico de energia elétrica e vencerão juros de cinco por 
cento ao ano, sobre o montante mensalmente corrigido, 
os qU:ais serão depositados em nome da Eletrobrás." 

Art. 10. O inadimplemento do recolhimento das parce· 
las das quotas anuais de ROR e CCC, e da compensação 
financeira pela utilização de recursos hídricos pelos concessio­
nários acarretará a impossibilidade de revisão e reajustamento 
de seus níveis de tarifas, independentemente do que dispuser 
o contrato respectivo. 

Art. 11. As propostas iniciais dos níveis das tarifas po­
derão contemplar programas graduais de recuperação dos ní­
veis adequados, atendendo as diversidades económicas e so­
ciais das áreas de concessão, sem prejuízo dos reajustes perió­
dicos previstos no art. 49 desta Lei. 

Art. 12. A critério de cada concessionário, e por um 
prazo de cento e oitenta dias a partir da assinatura do contrato 
de suprimento, o. Poder Concedente poderá continuar fixando 
os níveis das tarifas de fornecimento de energia elétrica a 
serem cobrados aos COQsumidores, em sua respectiva área 
de concessão. 

Art. 13. O concessionário de serviço público de distri­
buição de energia elétrica criará, no âmbito de sua área de 
concessão, Conselho de Consumidores, de caráater consul­
tivo, composto por igual número de representantes das princi­
pais classes tarifárias, voltado para orientação, análise e avalia­
ção das questões ligadas ao fornecimento, tarifas e adequa­
cidade dos serviços prestados ao consumidor final. 

Art. 14. Ficam autorizados os concessionários a contra­
tarem com seus consumidores fornecimentos que tenham por 
base tarifas diferenciadas, que contemplem o custo do respec­
tivo atendimento, ou a existência de energia elétrica tempora­
riamente excedente. 

Art. 15. Fica a Eletrobrás autorizada a alienar a entida· 
des do Poder Público as ações ordinárias que possui de empre­
sas concessionárias de serviço público de distribuição de ener­
gia elétrica, admitid-a a manutenção de participação acionária 
minoritária, 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no 
prazo de trinta dias. ' 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor nada data de sua publi­
cação, revogados o art. 19 e a alínea e do § 29 do art. 29 

da Lei n• 5.655, de 20 de maio de 1971, com a redação dada 
pelo Decreto-Lei n• 1.506, de 23 de dezembro de 1976; o 
parágrafo único do art. 7• da Lei n• 5.899, de 5 de julho 
de 1973; os arts. 1•, 2•, 3• e 13 do Decreto-Lei n' 2.432, de 
17 de maio de 1988; a alínea d do art. 49 do Decreto-Lei 

nº 1.383, de 26 de dezembro de 1974, e demais disposições 
em contrário. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
agora à votação do Requerimento n9 124/93, de urgência. 
lido no Expediente, para o Ofício n• 148, de 1992. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Voltamos 
à lista de oradores. ' 

Concedo a palavra ao nObre Senador Ney Suassuna,( 
Pausa.) · 

S. Ex~ não se encontra no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluizio Bezerra. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não se encontra no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique Almeida. 

· O SR, HENRIQUE ALMEIDA (PFL - AP, Pronuncia o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. e Srs. Senadores, um 
dos títulos que mais me honram e distinguem é a identificação 
e o entendimento que me une:. ao povo heróico e desbravador 
do Amapá, que sintetiza as nielhores virtudes e tradições do 
brasileiro, abominando privilégios e discriminações por lugar 
de origem, religião, raça ou cor da pele. 

Invoco a sinceridade e constância com que defendo os 
legítimos interesses do Amapá, embora nascido no Sul do 
País, para lavrar, mais uma veí., meu veemente protesto contra 
a desvairada campanha desencadeada por certas forças políti­
cas, visando a diminuição ou até mesmo a anuJação das banca­
das dos Estados do Norte e do Centro-Oeste na Câmara Fe­
deral. 

Querem silenciar as vaies daqueles que mais precisam 
falar, para lembrar sua existência na federação, para reclamar 
um tratamento justo, para rilostrar suas carências, fruto de 
um esquecimento centenário: 

Amapá, Roraima, Acre·, Rondônia e Tocantíns, unidades 
mais novas da República Federativa do Brasil, imenso poten­
cial de recursos estratégicos e:riquezas rnínerais, são as vítimas 
preferidas pelos que defendem, muito mal, a necessidade de 
ser aumentada a' representação numérica do Estado de São 
Paulo na Câmara. 

Os paulistas, trabalhadores incansáveis, bandeirantes in­
trépidos, sempre altivos, âssim forjaram seu desenvolvimento, 
assim obtiveram os melhores e mais altos índices de qualidade 
de vida, para orgulho de todOs nós, seus compatriotas. 

Nunca enveredaram pelo caminho tortuoso e mesquinho 
da discriminação e do preconceito; daí, sua vitória, seu su­
cesso. 

Acham que "apenas" 60 (sessenta) Deputados não bas­
tam, para defender seus interesses. Querem mais, muito mais. 
Estão com pressa, nem aguardam a revisão constitucional. 
anunciada a apresentação de 1uma proposta de emenda à Carta 
de 88. 

A reivindicação, em si, pode e deve ser examinada e 
discutida com tranqüilidade e espírito público. 

Em primeiro lugar, acirila de tudo, que prevaleça o inte­
resse nacional, as razões ligadas à soberania e à defesa do 
EstadO Democrático. 
. A seguir, a representatividade política e sua motivação, 

vmculada ao desenvolvimento econômico uniforme, integra­
do. 
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Finalmente, a proporcionalidade demográfica. 
Três fatores, três critérios com pesos diferentes, que se­

riam considerados criteriosamente. 
É provável que São Paulo obtenha um aumento em sua 

bancada, com a aplicação da fórmula que proponho; é certo, 
fora de dúvida, porém, que estará assegurada a preservação 
do número de representantes do Amapá e dos demais Estados 
irmãos. 

Encerramos o capítulo melancólico e triste das ameaças 
de separatismo, tratemos de exorcizar o fantasma do precon­
ceito. 

Dirijo um sincero e caloroso apelo a todos os que alimen­
tam o debate estéril e divisionista, que encontra seguidores 
no Sul, no Centro e até mesmo no sofrido Nordeste: 

-Pensem mais no Brasil, cujo futuro somente poderá 
ser assegurado com a união inquebrantável de todos os seus 
filhos. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB- PB. Pronuncia o seguin­
te discurso.) -Sr. Presidente, Sr~' e Srs. Senadores, todos 
os dias, ao lermos os jornais, ao assistirmos os noticiários 
pelas televisões, ou ao participarmos de qualquer discussão, 
debate ou mesmo de mera conversa sobre o nosso país, a 
sentença, ao cabo, é sempre a mesma: estamos vivencia"ndo 
a maior crise social, política e econômica de nossa história 
como nação independente. Lamentavelmente, nos últimos de­
cênios, a cada ano, a situação se torna mais difícil e os males 
que historicamente afligem o Brasil se agravam, em razão 
da permanência dos fatores negativos que estão na gênese 
dos nossos problemas: o peso da herança colonial, o fracasso 
do sistema educacional, a injusta distribuição da renda nacio­
nal e a marginalização social daí decorrente, que mantém 
considerável contingente da nossa população na miséria abso­
luta, o gigantismo do Estado, a pesada máquina burocrática, 
a instabilidade das instituições, o cartorialismo, a tradição 
autoritária o atraso científico-tecnológico, as contradições e 
o fisiologismo das estruturas partidárias, a ameaça do discurso 
separatista, a incompetência das elites para construir um pro­
jeto viável para o país, a busca dessas mesmas elites de um 
capitalismo sem riscos, a cultura inflacionária, o rancor ideoló­
gico de boa parte das esquerdas, enfim, a modernidade incom­
pleta que permite o paradoxo de vários brasis, ou, como quer 
a vertente jurídica, o histórico conflito entre um país legal 
bias Barreto no século dezenove. 

Quero, Sr. Presidente. Srs. Senadores, deixar claro que 
apesar de tudo isso, consciente da dimensão da tragédia nacio­
nal. faço questão de afirmar, com absoluta convicção, que 
não deserdo da esperança, não compactuo com as profecias 
catastróficas e as ideologias pessimistas que apregoam a invia­
bilidade do Brasil. 

Os recentes acontecimentos que redundaram no impedi­
mento definitivo do então Presidente Fernando Collor, a união 
de todo o país na demanda por uma nova ética política, a 
forma democrática. pacífica e constitucional que deu solução 
à crise renovaram as esperanças de todos nós. A lição que 
nos ficou desse episódio histórico é insofismável: havendo 
solidariedade social e vontade política não será tão difícil re­
construir o Brasil. 

Nosso país tem todas condições para vencer os desafios 
e a batalha peJo desenvolvimento. Não se pode adiar mais. 

Precisamos correr contra o tempo, recuperar décadas perdi­
das, criar os meios adequados à nossa inserção no fechado 
clube das nações pós-industriais. A velha ilusão de que somos 
um país do futuro, como disse, em 1942, o escritor Stefan 
Sweig, não deve ser cultivada por urna espécie de síndrome 
do adiamento que nos persegue e nos limita. Construir de 
ímediato o presente, para garantir o futuro, .este o verdadeiro 
desafio. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
É com esse espírito, e consciente do papel que esta Casa 

deve desempenhar na busca das soluções para a crise nacional, 
que pretendo iniciar uma série de pronunciamentos sobre a 
realidade brasileira, com a qual procurarei, com a audiência 
de Vossas Excelências discutir e compreender os dilemas do 
presente consultando, de início, quais seriam as raízes históri­
co-culturais dessas dificuldades para, em seguida, propor os 
caminhos que, a nosso juízo~ devem ser percorridos para a 
necessária e urgente superação das mesmas. 

Em todas as análises voltadas para a compreensão do 
Brasil, os elementos básicos constltutivos da nossa formação 
histórico-antropológica são, de pronto destacados. O primeiro 
ponto a ser registrado, sob o prisma político-institucional, 
recai no fato incontestável de que, como apêndice do Império 
Português, à época em que se iniciava a ocupação do território 
e a colonização predatória que se seguiu, o modelo de Estado 
que acabou sendo transplantado para o Brasil, baseado na 
tradição patrimonialista-autoritária ibérica. e presa aos condi­
cionantes negativos da contra-reforma, mantiveram Portugal 
e Espanha afastados da renovação que a reforma protestante 
operava na Europa no período renascentista, por meio da 
laicização do mundo. 

Em contraste com o modelo anglo-saxônico, que se 
apoiou na nova ética protestante e nos postulados do libera­
lismo que fizeram a grandeza da Inglaterra e da sua então 
colônia norte-americana, o isolamento, o espírito de cruzada 
e a insístência num mercantilismo altamente interventor e 
regulamentar, acabaram impedindo Portugal de entrar na mo­
dernidade e o fez perder a Primeira Revolução Industrial. 
Assim, o Brasil, herdeiro dessas tradições e desse atraso, nas­
cera como sociedade politicamente organizada sob a égide 
de um aparato do Estado obsoleto e semifeudal. 

Por outro lado, na vertente cultural~antropológica, ao 
pesquisar as raízes do caráter nacional e associá-lo às nossas 
dificuldades passadas, presentes e até às projeções sobre o 
nosso futuro, vários e importantes autores, percorrendo cor­
rentes ideológicas distintas tentam responder à mesma pergun­
ta: o que somos e o por quê das nossas contradições. 

Devemos salientar, de início, as abordagens negativistas 
que, impregnadas de pessimismo e de ódio racista, apontam 
logo, numa visão preconceituosa e simplificadora, a miscige­
nação que atingiu em nosso país proporções nunca verificadas 
em qualquer grupo nacional, como um dos principais motivos 
dos fracassos da experiência nacional brasileira. 

Resultado da fusão do elemento nativo com o africano 
e o português. o brasHeiro. segundo essas teses, muitas delas 
calcadas no "arianismo" do Conde de Gobineau, seria um 
povo "racialmente" inferior, incapaz de construir uma grande 
civilização, herdeiro apenas daquelas que seriam as caracte­
ósticas negativas das três etnias que o formaram: a indolência 
do índio, o misticismo do negro e o individualismr. a vocação 
utópica e o erotismo do português. Outras pretensas análises 
científicas atribuem ao clima tropical circunstância determi­
nante e inelutável na configuração de todos os nossos mates. 
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É interessante salientar que essas teorias pessimistas so­
bre o caráter brasileiro foram elaboradas, quase todas, entre 
1870 e 1920 - embora ainda hoje apregoadas - época em 
que os imperialismos europeu e norte-americano atingiram 
seu clímax e seus porta-vozes nacionais e estrangeiros destina­
vam depreciativos análogos aos árabes, hindus e aos latino-a­
mericanos em geral. 

Frontalmente opostas à essas visões negativistas, obras 
da importância de "Casa-grande & Senzala", de Oilberto 
Freyre, mostram, sob enfoque verdadeiramente científico. a 
história do Brasil através do processo de miscigenação numa 
abordagem anti-racista que acentua a adaptabilidade do portu~ 
guês aos trópicos. Assim também com a tese sobre a cordia­
lidade do brasileiro, Sérgio Buarque de Holanda, em "RAÍ­
ZES DO BRASIL" afirma que a generosidade, a hospita­
lidade e a lhaneza no trato representam o traço definitivo 
do caráter do nosso povo. 

A miscigenação brasileíra, longe de ser um indicador étni­
co negativo, é responsável pela criação de um povo integrado, 
dono de urna uniformidade linguística e cultural mais acen­
tuada do que a existente nas grandes nações européias. Como 
afirma o ilustre Senador Darcy Ribeiro, em seu magnífico 
e recém-publicado livro "A FUNDAÇÃO DO BRASIL", 
às páginas 15/16, somos uma nação "certa e segura de sua 
própria identidade nacional, como gente que já não sendo 
índia;, nem afro, nem européia, é uma coisa nova nesse mun­
do ... 

" ... 0 Brasil é a resultante da fusão desses milhões de 
pessoas des~ncontradas. Fusão genética, uma vez que a mesti- _ 
çagem aqUI, sempre se fez sem freios e foi realizada com 
alegria.' sem nenhuma noção do que fosse crime ou pecado ... 
Tudo 1sso nos plasmou como um povo mestiço na carne e 
na alma. Com tal, herdeiro de todas as taras e talentos da 
humanidade.'' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Diante do que acabamos de afirmar, isto é, que somos 

um povo· realmente integrado que habita um vasto e rico 
território, que pode contar com todos os elementos essenciais 
para construir sua grandeza nacional, por que razão nossa 
trajetória histórica tem sido tão difícil para a grande massa 
do povo, por quê tantos tropeços e desvios, avanços e recuos, 
o quê, afinal, estaria de errado com o Brasil? 

Orna complexidade de fatores pode ser apontada. É evi­
dente que os males herdados do gigantismo e do atrasado 
estado português, para aqui transplantado, criou,nos enormes 
dificuldades no caminho da modernidade político-institucio~ 
nal. Ninguém, em sã consciência, pode ignorar o enorme saque 
que este país sofreu e vem sofrendo ao longo de sua história. 

A propósito da exploração estrangeira, via empresas multina~ 
cionais, vale registrar a opinião de HARRY MAGDOFF, 
autor reconhecidamente de esqUerda, que em seu livro "IM~ 
PERIALISMO: da Era Colonial ao Presente", às páginas 
157/158 afirma que "mesmo que no ambiente atual as multina­
cinais corporifiquem a essência da dominação estrangeira, elas 
não são os únicos e mesmos os mais importantes determinantes 
do subdesenvolvimento do Terceiro Mundo. O problema da 
soberania do Estado desce mais fundo e implica não só países 
onde é esmagadora a influência do investimento estrangeiro, 
como também em áreas subdesenvolvidas onde essas opera­
ções não são necessáriamente decisivas." 

Nosso problema não está, como querem os pessimistas, 
no caráter do brasileiro; não está apenas na espoliação estran­
geira ou nas dificuldades institucionais; está, isto sim, na in­
competência das nossas elites para superar estes condiciona­
mentos. Estas, até agora, não fotam capazes, ou não quiseram, 
modificar essa realidade. O sucesso econômico do Japão e 
dos Tigres Asiáticos mostra que países sem a tão decantada 
formação social anglo-saxônica podem realizar um projeto 
de desenvolvimento capitalista ~ democrático. 

O Brasil, quando foi condUzido na rota certa, respondeu 
de forma afirmativa aos desafios aqui enunciados. Construiu, 
principalmente no Segundo Império, um sistema de governo 
parlamentar que se não tivesse sido interrompido pela Repú­
blica teria nos legado,as instituições e estruturas estáveis de 
que tanto precisamos. De 1945 a 1980, o Brasil cresceu mais 
do que o Japão e os Tigres Asiáticos. Qual a razão do retro­
cesso e do emprobrecimento vertiginoso a que fomos subme­
tidos desde então ? O fracasso está na má gerência do Estado 
e, sobretudo, na derrocada do Sistema educacional. 

Sem quadros científico-tecnológicos altamente especiali­
zados, com a Universidade mergulhada na crise e o ensino 
básico falido, o pais não pôde manter os índices de crescimento 
econômico mencionados. A saída para crise, o caminho para 
a construção do Brasil, mais uma vez, voltamos a afirmar 
está na educação. Com vontade política e uma boa dose de 
patriotismo, recuperaremos o tempo perdido. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (chagas Rodrigues) - A Presi­
dência convoca sessão extrao_rdinária a realizar-se hoje, às 
19h20min., destinada à apreciação de requerimentos de urgên­
cia, nos termos do Art. 336, letra "b", do Regimento Intern'o, 
para o Projeto de Resolução n" 7, de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 17 minutos.) 
I 

Ata da 37a Sessão, em 9 de fevereiro de 1993 
78 Sessão Legislativa Extraordinária. da 49" Legislatura 

- EXTRAORDINARIA-
Presidência do Sr. Humberto Lucena· 

AS 19 HORAS E 20 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo- Albano Franco- Alfredo campos 
- Almir Gabriel - AluCzio Bezerra - Aureo Mello - Bello 
Parga - Beni Veras - Carlos De'Carli - Chagas Rodrigues 
- Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy .:. Ed\lllrdo Suplicy -

Epitácio Cafeteira - Esperidiao Amin - Eva Blay - Flavia­
no Melo - Garibaldi Alves Filho - Gilberto Miranda - Gui­
lherme Palmeira - Henrique Almeida - Humberto Lucena 
- Hydekel Freitas- Iram Saraiva -Jarbas Passarinho- Joao 
Calmon- Joao França- Joao Rocha- Josaphat Marinho­
J~ Fogaça - Josl! Paulo Bisol - Josê Richa- José Sarney 



Fevereiro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta-feira 10 1207 

- Jlilio Campos- Jutahy Magalbaes- Juvencio DtJn- Lavoi­
sier Maia -Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lol!!'i­
val Baptista- Lucfdio Portella- Luiz Alberto- Magno Bace­
lar - Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Mário Covas -
Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho - Moitlta 
Abrao - Nelson Wedel<in - Ney Maranbao - Ney Suassuna 
- Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo AragáO 
- Ruy Bacelar - Teotonio Vilela Filho - Wilson Msrti~ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de Srs. Se~adores. H~ ven­
do número regimental, declaro aberta a sessao. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento 9ue será lido pelo Sr. 1" 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 126, DE 1993 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea b, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Resolução n" 7, 
de 1993, de autoria da Comissão Diretora, que altera o Regula~ 
menta Administrativo do Senado Federal, e dá outras provi~ 
dências. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1993. - Affonso 
Camargo - Alfredo Campos - Aluízio Bezerra - Álvaro 
Pacheco - Amir Lando - Áureo Mello - Bello Parga -
Beni V eras- César Dias- Carlos de'Carli- Carlos Patro­
cínio - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho -
Darcy Ribeiro- Dario Pereira-Dirceu Carneiro- Divaldo 
Suruagy - Élcio Álvares - Epitácio Cafeteira - Eva Blay 
- Flaviano Mello- Francisco RoUemberg -Garibaldi Alves 

. Filho - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Guilherme 
Palmeira - Humberto Lucena - Hydekel Freitas - lram 
Saraiva- Irapuan Costa Júnior -Jarbas Passarinho- João 
Calmon - João França - João Rocha - Jonas Pinheiro 
- José Fogaça - José Sarney - Júlio Campos - Júnia 
Marise - Juvêncio Dias - Lavoisier Maia - Louremberg 
Nunes Rocha- Lourival Baptista- Luiz Alberto- MagiJO 
Bacelar- Mansueto de Lavor- Márcio Lacerda- Marluce 
Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Abrão 
- Nabor Júnior - Nelson Wedekin - Ney Maranhão -
Ney Suassuna - Odacir Soares -Onofre Quinan- Rachid 
Saldanha Derzi - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy 
Bacelar- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 340, !1, do Regimento Interno. 

Passa-se à apreciação do Requerimento n~' 126/93, de ur­
gência para o Projeto de Resolução n" 7, de 1993. 

Em votação o requerimento de urgência. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Pela or­
dem.) -Sr. Presidente, foi aprovada a urgência para o projeto 
de resolução? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Exatamen-
te. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- E ainda não foi colo­
cado em discussão o projeto? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Não, nobre 
Senador Jutahy Magalhães, é o que faremos agora. 

Aprovado o requerimento, passa-se à imediata aprecia­
ção da matéria. 

Discussão. em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
7, de 1993, de iniciativa da Comissãc;> Diretora, que altera 
o Regulamento Administrativo do Senado Federal e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer.) 

A Presidência esclarece ao Plenário que a matéria ficou 
sobre a mesa durante cinco sessões ordinárias para recebi­
mento de emendas nos termos do art. 401, § 1 Q do Regimento 
Interno. Ao projeto foram oferecidas duas emendas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• IZ7, DE 1993 

Requeiro, nos termos do art. 256, do Regimento Interno, 
a retirada da Emenda o9 2, de minha autoria, oferecida ao 
Projeto de Resolução n' 7, de 1993, 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1993. -João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Aprovado 
o requerimento, a Emenda n9 2 será definitivamente arqui­
vada . 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento lnterno;designo 
o nobre Senador Alfredo Campos para proferir parecer sobre 
o projeto e a emenda em nome da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o projeto que foi à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania é constitucional e regimental e o nosso parecer 
é favorável; quanto à emenda, no mérito, somos pelo seu 
não-acolhimento. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O parecer 
é favorável ao projete e contrário à emenda. 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Júlio Campos para proferir parecer sobre 
a emenda, em substituição à Comissão Diretora. 

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Josaphgt Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pela ordem.) 
-Agradeceria a V. Ex~ se recomendasse a leitura da emenda 
que está sendo posta em discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência solicita ao Sr. 19 Secretário que proceda à leitura da 
emenda. 

É lida a seguinte 
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EMENDA N'l 

Substitua-se o art. 1 ~ do Projeto de Resolução n9 7, de 
1993, pelo seguinte: 

"Art. 1' Acrescentem-se, após o § 3' do art. 432 
do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
os seguintes parágrafos, renumerando-se os demais: 

§ 49 O Presidente de ComissãO Permanente terá 
acrescidos ao seu Gabinete dois cargos em comissão 
de Assessor Técnico. 

§ 5<> Os Assessores Técnicos indicados para no­
meação nos cargos previstos no parágrafo anterior de­
verão preencher os requisitos mínimos constantes do 
Anexo I da Resolução no 130, de 1980, e serão exone­
rados obrigatoriamente ao término do mandato do Se­
nador na Presidência da Comissão. 

§ 6° No caso de afastamento temporário de Pre­
sidente de Comissão Permanente, o seu substituto não 
poderá dispensar ou indicar Assessor Técnico para no­
meação nos cargos prev.stos no § 49, sem a anuência 
do titular." 

Justificação 

O Projeto de Resolução n9 7/93 cria dois cargos em comis­
são de Secretário ParJarnentar, para cada Comissão Perma­
nente, com vistas a auxiliar seu Presidente no desempenho 
de suas funções. 

A emenda que ora propomos, substitui os cargos de Secre­
tário Parlamentar por dois cargos em comissão de Assessor 
Técnico, a nosso ver com muito mais vantagem para o funcio­
namento das Comissões. 

Do ponto de vista financeiro, a mudança proposta não 
acarreta diferença significativa de despesa para o Senado, 
uma vez que o Secretário Parlamentar recebe, atualmente, 
75% do valor do salário do Assessor Técnico. 

Ademais, e o que é mais importante, a grande deficiência 
das Comissões Permanentes não é tanto o trabalho adminis­
trativo, para o qual cada Gabinete de Senador tem um número 
grande de servidores, qtie poderá utilizar naquelas funções, 
além daqueles fornecidos pela Secretaria de Comissões, e sim 
o trabal}lo intelectual, de assessoramento. 

A Assessoria do Senado Federal, que atende a todas 
as áreas da Casa, nem sempre pode fornecer um ou mais 
Assessores Legislativos em tempo integral para acompanhar 
os trabalhos de cada Comissão Permanente. 

Com a nomeação de dois Assessores Técnicos, o Senador 
poderá indicar pessoas especializadas na área de atuação espe­
cífica da Comissão Permanente por ele presidida. 

O preenchimento dos requisitos mínimos estabelecidos 
pela Resolução n9 130, de 1980, irá garailtir um alto nível 
de formação dos servidores que vierem a ser nomeados, contri­
buindo para o aprimoramento qualitativo da atuação do Presi­
·dente da Comissão, o que não ocorreria com a contratação 
de dois Secretários Parlamentares, como proposto original­
mente no Projeto. 

Por todos esses motivos, conclamo meus Pares à apro­
vação da emenda apresentada. 

Sala das Sessões, 1"' de fevereiro de 1993. -Senador 
J:!irceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência solicita ao nobre Senador Júlio Campos que profira 
o parecer sobre a emenda, em substituição à Comissão Dire­
tora. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Para proferir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o parecer da Comissão 
Diretora é favorável ao projeto e contr~rio à Emenda n~ 1, 
de autoria do nobre Senador Dir~eu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os parece­
res são favoráveis ao projeto e contrários à Emenda n9 1, 
de autoria do Senador Dirceu Carneiro. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto e da emenda em turno único. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em caráter 
pessoal, desejo manifestar a ffiinha contrariedade em rel3.ção 
a esse Projeto de Resolução n9 07. 

Não vejo nenhuma necessidade de acrescermos mais 14 
cargos de Secretário Parlamentar no Senado Federal, porque 
esses cargos são em comissão, qe livre nomeação do Senador 
e podem ser nomeadas pessoas fora do quadro permanente. 

Na Comissão, o Presidente de c3da Comissão tem o asses­
soramento do quadro que comPõe a própria Comissão. Mais 
do que isso, nós temos no Senado uma assesSoria permanente 
que permite ao Presidente da Comissão ser assessorado nos 
assuntos técnicos da sua compe~ência. · 

Eu não tenho, Sr.Presidente, Srs. Senadores, a menor 
boa vontade com a criação de cargOs no Senado neste momen­
to. Não posso aceitar que nesta.hora ainda venhamos a acres­
cer secretários parlament3.res; e sabemos que, no quadro ad­
ministrativo, secretários parlamentares podem funcionar tanto 
aqu~ como no Estado representado pelo Senador. 

Por essa razão, Sr. Presidente, sem maiores argumentos, 
por ser totalmente desnecessário esse acré~cimo para que o 
Presidente da Comissão tenha condições de exercer sua função 
de acordo com as necessidadeS da Corri.issão, sou contrário 
ao projeto de resolução. j 

Falo em meu nome pessoal. Não falo em nome do meu 
partido nem em nome da Liderança do Governo, mas somente 
em meu nome pessoal. Meu voto é contrário. · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -A matéria 
continua em discussão. 

O Sr. Josaphat Marinho 1 Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao Senador Josapha\ Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs.' Senadores, 
quero declarar, de inicio, que t3rnbém concordo com as causas 
de recuSa que acabam de ser, expostas pelo nobre Senador 
Jutahy Magalhães, ou seja, não vejo necessidade na criação 
dos cargos de secretário parla'*entar. Porém, vou além. Pare­
ce-me que a criação desses dois cargos agrava a discriminação 
que já há, dentro do Senado~ no trato entre os Senadores, 
quanto aos serviços administrativos da Casa. 

Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, como 
todas as outras comissões, dispõe de quadro próprio que acom­
panha os trabalhos realizados e presta ao Presidente o assesso-
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ramento devido. A criação de dois cargos para o Senador 
que ocupe o lugar de Presidente gera um privilégio. A Comis­
são não necessita do trabalho permanente nem dos funcio­
nários que nela estão lotados. 

Na realidade, mais dois secretários parlamentares conti­
nuarão funcionando no gabinete do Senador. E assim estare­
mos abrindo um caminho a que se amplie a divergência., ou 
melhor, a desigualdade de tratamento que já ocorre na Casa 
e para o que certamente, no tempo próprio, V. E~ destinará 
seu cuidado para as correções necessárias. 

Com essas rápidas considerações, quero declarar que vo­
tarei contra o projeto de resolução. 

O Sr. José Paulo Bisol- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Com a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
assumo a palavra apenas para sublinhar os pronunciamentos 
dos nobres Senadores Jutahy Magalhães e Josaphat Marinho. 

Realmente, acho inoportuna a criação desses dois cargos. 
Do meu ponto de vista, acredito que a infra-estrutura das 
comissões permanentes deve ser reorganizada, mas defendo 
que funcionários de uma comissão perm3:nente têm que ser 
concursados, porque há uma exigéncia de habilitação técnica. 

Não honramos o nosso nome nem cuidamos da nossa 
·reputação na medida em que aumentamos os cargos em comis­
são, quando o Brasil inteiro já tem consciência de que o e;(ces­
so de cargos em comissão prejudica o conceito do servidor 
público e a estrutura burocrática do País. 

No caso, esses cargos estão ligados à comissão e operam 
no gabinete, o que os torna completamente ambíguos de esfe­
ra, de atribuições indecisas. 

De modo que, uma vez aprovada a criação desses cargos, 
nosso conceito vai resultar atingido por comentários corretos, 
lisos, justos dos analistas das atividades parlamentares. 

Com todo o respeito, o meu voto é contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar, Líder do PDT. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. Para discutir.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante dos argumentos que 
foram levantados pelos Senadores que me antecederam 1 de­
sisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Contínua 
em discussão o projeto. 

Não havendo quem peça a palavra, está encerrada a dis­
cussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Sr. Presidente, peço a pal<lvra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA) -Sr. 
Presidente, peço registrar o meu voto contrário. 

O S:r. José Paulo Bisol- Sr. Presidente, peço a palávra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex• tem 
a palavra, Senador José Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB- RS. Pela ordem.)J 
~ Sr. Presidente, requeiro verificação de quorum, com o 
apoiamento da Sr' Senadora Eva Blay, e dos Senadores Mário 
Covas e Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- É regimen­
tal o requerimento de V. Ex~ 

Diante das manifestações do Plenário, far~se-á a verifi­
cação de quorum. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 
(Pausa.) 

Corno vota o nobre Líder do PMDB, Senador Mauro 
Benevides? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -CE) -Sr. Presi­
dente, a questão está aberta na Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PFL? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA)-Sr. Presi­
dente, não estão presentes no plenário o Líder, nem os Vice­
Líderes, mas posso informar à Casa que não houve nenhuma 
decisão da Bancada do PFL a respeito. Conseqüentemente, 
é questão aberta. Já esclareci que, de minha parte, voto contra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PSDB? 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP) -O PSDB vota 
"não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PTB? 

O SR. WUREMBERG NUNES ROCHA (PTB - MT) -
Sr. Presidente, estou encerrando agora o meu mandato como 
presidente de uma comissão permanente. Portanto, não tenho;· 
nisso nenhum interesse pessoal. Mas entendo que os presi...,. 
dentes de comissão, que sequer têm gabinete próprio, deve··~ 
riam ser assessorados de uma maneira melhor. Nesse sentido;. 
sou favorável ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como votM 
o nobre Líder do PDT? 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT -MA) - "Não'". Se< 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota> 
o nobre Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE)- Sr. Presidente, 
a Liderança do PRN abre a questão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre. Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP)- Sr. Presidente, 
considerando que o Senado Federal tem um número conside­
rável de pessoas de altissírno preparo, que são funcionários 
de carreira, e dando preferência aos concursados, prefiro votar 
"não". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PSB? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB- RS)- O PSB vota 
"não", Sr. Presidente. 
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O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os Srs. Se­
nadores já podem votar. (Pausa.) 

Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pausa) 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Júcio Campos - Louremberg Nunes Rocha - Mauro 

Benevides- Moisés Abrão- Ney Maranhão. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Ronaldo Aragão. 
VOTAM "NAO" OS SRS. SENADORES: 
Chagas Rodrigues - Eduardo Suplicy -· Eva Blay -

Garibaldi Alves Filho -João França- João Rocha- Josa­
phat Marinho -José Fogaça -Jutahy Magalhães- Juvencio 
Dias - Lucidio Portella - Luiz Alberto - Magno Bacelar 
-Mario Covas- Nelson Wedekin- Ney Suassuna- Paulo 
Bisol - Pedro Simon -Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi-
dência vai proceder à apuração. 

Votaram SIM 5 Senadores; e NÃO I9. 
Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 25. 
Não houve quorum. 
A ma.téria, portanto, fica adiada para uma outra sessão 

do Senado Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nada mais 

havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã, às 14h30min, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 7, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, b, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

7, de 1993, de iniciativa da Comissão Diretora, que altera 
o Regulamento Administrativa do Senado Federal e dá outras 
providências, tendo 

Pareceres, proferidos em plenário: 
-Favorável ao Projeto e contrário à Emenda, Relator: 

Senador Alfredo Campos, em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania; e 

-Contrário à Emenda, Relator: Senador Júlio Campos, 
em substituição à Comissão Diretora. 

-2-
PARECER N" 12, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Parecer n" 12, de 1993, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o 
Ofício n'' 93, de 1993. da Presidência do Senado Federal, 
sobre recurso interposto pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho 
contra a decisão tomada pela Presidência desta Casa por oca~ 
sião da votação do destaque para a rejeição do inciso IV 
e § 2'' do art. 37 do Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 11. de I991. 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N" 2, DE 1993 
(Incluída em Ordem do Dia no termos do art. 

357 do Regimento Interno) 
Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 

à Constituição n' 2, de 1993 (n' 48/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que altera dispositivos da Constituição Federa] (Sistema 
Tributário Nacional), tendo 

Parecer favorável, sob n9 25, de 1993, da Comissão 
- De Constituição, Justiça e Cidadania. (P Sessão de 

discussão) -
(Dependendo de deliberaç~o sobre Questão de Ordem 

do Senador José _Paulo Bisol que interpõs recurso ao Plenário 
de decisão da Presidência) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão ,às 19 horas e 50 minutos.) 

(*) ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N' 88, D1> 1992 

A Diretora-Executiva do Cêntro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal- PRODASEN, no 
uso das atribuições que lhe conferem os incisos V e XIV. 
do art. 14 do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato n\' 19·, de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, 
com suas alterações posteriores, e tendo em vista o que estabe­
lece o art. 79 e seus parágrafos, do Ato n'-' 3, de 1992, do 
Presidente do Conselho de Supervisão do PRODASEN. que 
suprimiu a especialidade de digitação, na Categoria Serviço 
de Informática Legislativa, Cargo Especialista em informática 
Legislativa, e o Setor de Entrada de Dados na estrutura organi­
zacional da Coordenação de Operações da DSO, Resolve: 

Art. 1 \' Revogar a Nor11_1a Admionistrativa n\' 3, de 
1983, que estabeleceu novos procedimentos para o Sistema 
de Remuneração por ProduçãO para Digitadores, instituído 
pela Norma Administrativa o') 4177. 

Art. 2" Este Ato entra em vigor na data de sua publica­
ção, com efeitos a partir de 1\' de setembro de 1992. 

Brasília, DF. 29 de outubro de 1992. - Regina Célia 
Peres Borges, Diretora-ExecutiVa. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N" 98, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no 
uso das atribuições que lhe conferem o inciso XIV do artigo 
14 do Regulamento do PROD~SEN, aprovado pelo Ato 19, 
de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, resolve:' 

Art. }\' Constituir Comissão Técnica Especial com o ob­
jetivo de elaborar, em conjunto com servidores indicados da 
Câmara dos Deputados, projeto de interconexão da rede 
PRODASEN com a rede da Câmara dos Deputados, de acor~ 
do com as seguintes atividades:: 

I -Identificar todas ligações físicas existentes en­
tre Câmara dos Deputados e PRODASEN e problemas 
inerentes a estas~ 

11 -Definir as Bases de Dados e aplicações de 
uso comum; 

(*) Republicado por haver saído com incorreção. 
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111 -Analisar possíveis soluções de interconexão 
entre as redes; 

IV- Propor solução de interconexão mais ade­
quada. 

Art. 29 Designar para comporem a Comissão os servi­
dores Denise Lopes Meneses, Especialista em Informática 

!Legislativa Análise da Informação, Euséblo Dalvi, Especia­
. lista em Informática Legislativa Análise da Informação, Paulo 
de Moraes Nunes, Especialista em Informática Legislativa 
Análise da Informação, e Paulo César de Araújo Rêgo, Espe­
cialista em Informática Legislativa Análise da Informação, 
da DSO, Célia Santos, Especialista em Informática Legislativa 
Análise da Informação, da DDS, e Pedro Henrique Guima­
rães Leão Veloso, Especialista em Informática Legislativa 
Análise da Informação, da CO!. 

Art. 3~ Designar a servidora Denise Lopes Menezes pa­
ra presidir a Comissão e Euzébio Dalvi para substituí-la em 
seus impedimentos. 

Art. 4~ Fixar o prazo até 30-11-92 para conclusão dos 
trabalhos. 

Art. s~ Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação nos quadros de aviso do PRODASEN. 

Brasflia-DF, 30 de outubro 1992. -Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N' 99. DE 1992. 

e no uso das atribuições que lhe conferem os incisos VI e 
. XIV do artigo 14, combinado com o § 3' do Artigo 57 do 
Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo Ato 19, de 
1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, resolve: 

Designar o servidor Francisco Edmar Salmito, Especia­
lista em Informática Legislativa/Análise da Informação, do 
Quadro de Pessoal deste órgão, para substituir, em seus afasta­
mentos ou impediemntos regulamentares, o Coordenador da 
Coordenação de Projetos Especiais - CPE, da Divisão de 
Desenvolvimento e Sistemas- DDS, a partir desta data. 

Brasflia-DF, 29 de outubro de 1992. -Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N' 100, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no 
uso das atribuições que lhe confere o inciso XIV, do art. 
14, do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo Ato 
n' 19, de 1976, combinado com o Art. 3', do Ato 12, de 
1992, ambos da Comissão Diretora do Senado Federal, consi­
derando o que dispõe o Art. 16, do Ato 1, de 1991, do Presi­
dente do Conselho de Supervisão do PRODASEN e, tendo 
em vista o que consta do Processo PD 000.263/92-3, resolve, 
conceder Progressão Vertical, a partir de }<l de novembro 
de 1992, aos servidores abaixo relacionados, relativa ao exer-

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces- cicio de 1992, de acordo com o que dispõe os Arts. 3~ e 
sarnento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, de 13, do Ato n' 54, de 1992, da Diretoria-Executiva do PRODA-
acordo com o que dispõe o Artigo 38, da Lei no 8.112/90, SEN: 

Nome dO Servidor Esp. Jnf. Legislativa 
Patrfcia B. Alvares Silva Anâlise da Informação 

Nome dO ServidOr Esp. Adm. Leplatlva 
Ana Florença B. Pompeu Técnicas de Administraçllo 
Rosa M. G. Vasconcelos Secretliria 

Nome dO Servidor Cargo 
Francisco Franco R. Neto Engenheiro 

Clasae 
3• 

Claaae 
2• 
1• 

Claaae 
)• 

Padrllo 
I 

Padrao 
I 
I 

Padrllo 
I 

Brasflia, 30 de outubro de 1992. -Regina Célia peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N' 101, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal- PRODASEN, no 
uso das atribuições que lhe confere o inciso XIV, do art. 
14, do Regulamento ·do PRODASEN. aprovado pelo Ato 

n' 19, de 1976, combinado com o art. 3', do Ato 12, de 1992, 
ambos da Comissão Diretora do Senado Federal, éonside­
rando o que dispôe o art. 16, do Ato 1, de 1991, do Presidente 
do Conselho de Supervisão do PRODASEN e, tendo em 
vista o que consta do Processo PD 000.263/92-3, resolve conce­
der Progressão Horizontal, a panir de 1~ de novembro de 
1992, aos servidores abaixo relacionados, relativa ao exercício 
de 1992," de acordo com o que dispõe os Arts. 2~ e 11, do 
Ato n' 54, de 1992, da Diretora-Executiva do PRODASEN: 

Nome dO Servidor Esp. lnf. Leplativa Claaae Padrllo 
carlo Eduardo da S. Lopes Técnicas de Produção 1• li 
Darcy Maria B. cavalcanti Técnicas de Produção 2' m 
Paulo de castro Técnicas de Produção 2' IV 

Nome do Servidor Esp. Adm. Leglslatiw C1aaae Padrao 
Dulce campeio Faustino Técnicas de Administração 3' 11 
Ivone carneiro Gonçalves Técnicas de Administraçao · 2' IV 
Karla Leite de Castro Técnicas de Administraçao 2' m 
Maria do Socorro S. Rocha Técnicas de AdminiBtraçao I' li 

Nome do Servidor Cargo Claaae Padrllo 
Clâudia Helena M. Guimaraes Bibliotecâria 2' 11 
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Brasília, 30 de outubro de·l992. -Regina Célia Peres 
Bor2es, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

N' 102, DE 1992. 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no 
uso das atribuições que lhe confere o Inciso XIV do art. 14, 
combinado com os §§ P e 29 do art. 34, do Regulamento 
do PRODASEN, aprovado pelo Ato 19, de 1976, e tendo 
em vista o que determina o Ato 31, de 1987, ambos da Comis­
são Diretora do Senado Federal, resolve: 

1. Designar, "ad-referendum", do Consenlho de Super­
visão, Rui Oscar Dias Janiques, Especialista em Informática 
Legislativa/Análise da Informação, na qualidade de Presiden­
te, Ricardo Evandro Mendes Vianna Innecco, Especialista 
em Administração Legislativa/ Análise de Administração e Te­
resa Cristina Bahia Freira Genari, Arquiteta, na qualidade 
de membros efetivos, para integrarem a Comissão Permanente 
de Licitação do PRODASEN, para o período de 25 de novem­
bro de 1992 a 24 de novembro de 1993. 

2. Designar os sf:rvid.oreS Luiz Cesat da-Rocha Fonseca, 
Especialista em Administração 

1
Legislativa/Análise da Admi­

nistração e Francisco Franco Ribeiro Neto; Engenheiro, na 
qualidade de membros suplenteS. . · 

3. Designar a servidora Raquel Ferreira Reis Silva, Es­
pecialista em Administração Administrativaffécnicas de Ad­
ministração, para secretariar a Comissão e Rosemary Mon­
teiro Oliveira, Especialista em Administração Legislativa/Se­
cretaria, para substituí-la em seus impedimentos. 

4. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação 
no Quadro de Avisos do PRODASEN. 

Brasilia-DF, 17 de novembro de 1992.•- Regina Célia 
Peres Borges, Diretora Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

N• 103, DE 1992. 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado· Federal- PRODASEN, de 
acordo com o que dispõe os arts. 35, parágrafo único e 9~, 
parágrafo único, da Lei 8!112/90, e no uso das atribuições 
que lhe conferem os incisos VI e· XIV do artigo 14, combinado 
com o§ 3• do art. 57 do Regulamento do PRODASEN, apro­
vado pelo Ato 19, de 1976;da Comissão Diretora do Senado 
Federal, com suas alterações·posteriores, resolve: 
!, · · 1. Dispensar o servid?r Pedro HenriqUe Guimarães 

Leão Velosa,· Especialista em Informática Legislativa/Análise 
da lmformação, do Quadro de Pessoal deste órgão, da Função 
em Comissão de Assíst~ .. ~~e do Diretor da Coordenação de 
Informática- CO!, a p~rtir de J• de dezembro de 1992. 

2. Designar o servi~or José Oswaldo FermozeBi Câma­
ra, Especialista em Infor~ática Legislativa/ Análise da Infor­
mação, do Quadro de Pessoal deste órgão, para exercer a 
Função em Comissão de Assistente do Diretor da Coorde­
nação de Informática - COI, a partir de 19 de dezembro 
de 1992. 

Brasília-DF, 30 de novembro de 1992. -Regina Célia 
Peres Borges, Diretora-E~ecutiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

N'
1
Í04, DE 1992. 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces~ 
sarnento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, de 

acordo com o que dispõe os artigos 35, parágrafo único, Inciso 
I e 9", parágrafo único, da Lei 8.112/90, e no uso das atribuições 
que lhe conferem os incisos VI e XIV do art. 14, combinado 
com o§ 3" do art. 57 do Regulamento do PRODASEN, apro­
vado pelo Ato 19, de 1976, da C<;>missão Diretora do Senado 
Federal, com suas alterações posteriores, resolve: 

l-Dispensar, a pedido, o Servidor Nobor Saito, Espe­
cialista em Informática Legislativa/Análise da Informação, do 
Quadro de Pessoal deste órgão, da Função em Comissão de 
Chefe do Serviço de Análise e Pré-Desenvolvimento- SAP, 
da Coordenação de Informática'- COI, a partir de lo de 
dezembro de 1992. 

2- Designar o servicior Pedro Henrique Guimarães 
Leão Veloso, Especialista em Informática Legislativa! Análise 
da Informação, do Quadro de Pessoal deste órgão, para exer­
cer a Função em Comissão de Chefe do Serviço de Análise 
e Pré-Desenvolvimento- SAP, ~a Coordenação de Informá­
tica- CO!, a partir de 1• de dezembro de 1992. 

Brasília-DF, 30 de novembro de 1992. -Regina Célia 
Peres Borges, Diretora-Executiva. 

- ' 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

N• 105, DE 1992 
A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­

samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, de 
acordo com o que dispõe os arts. 35, parágrafo único, Inciso 
I e99 , parágrafo único, da Lei 8.112/90, e no uso das atribuições 
que lhe conferem os incisos VI e XIV do art. 14, combinado 
com o§ 3• do art.57 do Regulamento do PRODASEN, apro­
vado pelo Ato 19, de 1976, da Çomissão Diretora do S_enado 
Federal, com suas alterações posteriores, resolve: 

1-Dispensar, a pedido, ó servidor Julio Cezar Léo, 
Especialista em Informática Legislativa/ Análise da Informa­
ção, do Quadro de Pessoal deste órgão, da Função em Comis­
são de Chefe do Serviço de Avaliação e Manutenção- SAM, 
da Coordenação de lnformátic:a - COI, a partir de 19 de 
dezembro de 1992. 

2- Designar o servidor Fdncisco José Bittencourt Arau­
jo, Especialista em Informática Legislativa/Análise da Infor­
mação, do Quadro de Pessoal· deste órgão, para exercer a 
Função em Comissão de Chefe do Serviço de A valiáção e 
Manutenção - SAM, da COordenação de Informática -
CO!, a partir de J• de dezembro de 1992. 

Brasília-DF. 30 de novembro de 1992. __;_Regina Célia 
Peres Borges, Diretora-ExecutiVa · 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

N• 106, DE 1992 

A Diretora-Executiva do C~ntro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal- PRODASEN, no 
uso das atribuições que lhe conferem o inciso XIV, do Art. 
14, do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo Ato 
n• 19, de 1976, combinado com o Art. 3', do Ato 12, de 
1992, ambos da Comissão Diretora do Senado Federal, consi­
derando o que dispõe o Art. 16, do Ato I, de 1991, do Presi­
dente do Conselho de Supervis,ão do PRODASEN e, tendo 
em vista o que consta do processo PD 263/92·3, resolve, conce­
der progressão vertical, a partir de 19 de dezembro de 1992. 
aos servidores abaixo relacionados, relativa ao exercício de 
1992, de acordo com o que dispõe os Arts. 39 e 13, do Ato 
n' 54, de 1992, da Diretora-Executiva do PRODASEN: 
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Nome do Servidor Esp. Inf_ Legislativa Classe Padrlo 
Ana Medeiros Bessa Análise da Jnformaçlo I" I 
Cleone Santos Anâlise da Jnformaçlo Esp. I 

Nome do Servidor Esp. Adm. Legislativa Classe Padrao 
José Roberto Ceolin Anâlise de Administraçao I" I 
Luiz cesar da R. Fonseca Anâlise de Administraçlo '1!' I 
Maria das Graças B. Rabelo Anâlise de Administraçao I" I 
Maria de Fâtima Silva Análise de Administraçao t• I 
Ricardo E. M. V. Jnnecco Anâlise de Administraçao I' I 
Ubirajara Nascimento Anâlise de Admioistraçao t• I 

Patrfcia Araújo da Cunha Treinamento 2" I 

Rosemary Monteiro Oliveira Secretária '1!' I 

Brasília, 30 de novembro de 1992. -Regina CéUa Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

n' 19, de 1976, combinado com o Art. 3', do Ato 12, de 
1992, ambos da Comissão Dir_eto_r-ª_ do Senado Fe~er::ªJJ coosi­
derando o que dispõe o Art. 16, do Ato I, de 1991, do Presi­
dente do Conselho de Supervisão do PRODASEN e, tendo 
em vista o que consta do Processo PD 263/92-3, resolve, conce­
der progressão, a partir de 1 o de dezembro de 1992, aos servi­
dores abaixo relacionados, relativa ao exercício de 1991, de 
acordo com o que dispõe o Art. 14, do Ato n' 54, de 1992, 
da Diretora-Executiva do PRODASEN: 

• ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

N' 107, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN. no 
uso ds atribuições que lhe conferem o inciso XIV, do Art. 
14, do Regulamento do PRODASEN; aprovado pelo Ato 

Nome do Servidor 
Alexandre Paiva Damasceno 

Nome do Servidor 
Isac Santos Vieira 

PROGRESSÃO VERTICAL 

Esp. Inf_ Legislativa 
Anâlise da Jnformaçlo 

PROGRESSÃO HORIZONTAL 

Esp. Adm. Legislativa 
Ténicas de Administraçao 

Qusc 
3" 

Padrlo 
I 

Padrao 
m 

Brasília, 30 de novembro de 1992. -Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N' 108, de 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informátíca e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - Prodasen, no uso 
das atribuições que lhe conferem o inciso XIV, do Art. 14, 
do. Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n9 19, de 

1976, combinado com o Art. 3°. do Ato 12, de 1992, ambos 
da Comissão Diretora do Senado Federal, considerando o 
que dispõe o Art. 16, do Ato I, de 1991, do Presidente do 
Conselho de Supervisão do Prodasen e, tendo em vista o 
que consta do processo PD 00 263/92-3, Resolve conceder 
Progressão Horizontal, a partir de 1"' de dezembro de 1992, 
aos servidores abaixo relacionados, relativa ao exercício de 
1992, de acordo com o que dispõem os Arts. 29 e 11, do 
Ato n' 54, de 1992, da Diretora-Executiva do PRODASEN. 

Nome do Servidor Esp. lnf. Legislativa Claaac PadrliO 
Ademir Monteiro e Silva Ucnicas Teleprocessamento I' 11 
Cirilo Nunes da Costa Técnicas Teleprocessamento I" 11 
José Carlos A. Muricy Técnicas Teleprocessamento I" 11 
José Saio Reiman Técnicas Teleprocessamento 1" 11 

AntOnio Pedro da Silva Técnicas de Produçao 2" IV 
Cleusa Helena B. Almeida Técnicas de Produçlo 3" m 
Ivone Monteiro Gomes Técnicas de Produçao '1!' m 
Jorge Pereira dos Santos Técnicas de Produçlo 2" 11 
Maria de Fâtica P. Câmara Técnicas de Produçao 2" IV 
Paulo Roberto Mendes Técnicas de Produçlo 2" 11 
Rosemary Schietti Assumpçlo Técnicas de Produçlo 2" n 
Salazar Hidalgo de Carvalho Técnicas de Produçlo I' li 
Silvio Elias Sathler Técnicas de _Produ<;!lo 2' 11 
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Trajano Sousa de Melo Técnicas de Produ~.ao 2• II 
Valmir Marques de Faria Técnicas de Produção 3" N 

Adolfo de Mello J tínior Análise da Informação .·2· 11 
Afranio E. F. Moreira Anâlise da Informação 2' 11 
Ailton Oliveira de Almeida Anâlise da InformaÇão 2' 11 
Arlindo Arinos Porto Análise da Informação 1" N 
cartas Shigueo Nomura Análise da Informação 2' 11 
Célia Santos Anâlise da InformaÇão 2' 11 
Euzébio Dalvi Anâlise da Informação 2• m 
Fernando Luiz Brito de Melo Análise da Informação 2• m 
Flâvio R. Almeida Heringer Análise da Informação 2" 11 
Geraldo Braga Filho Anâlise da InformaÇão Esp. 11 
Gilfran de Melo Silva Anâlise da Informação 2• N 
Gilson Amaral da Silva Anâlise da Informação 1' m 
Hêlio Chagas Filho Anâ!ise da Informação 3• N 
José cartas Maia Análsie da Informação 3• N 
José Emiliano Ribeiro Filho Anâlise da Informação 2• m 
José Henrique Silva Sousa Anâlise da Informação 2• m 
Luis Roberto Daisson Santos Anâlise da Informação Esp. 11 
Marcelo E. de Oliveira Anâlise da Informação 2• 11 
Marcelo Souto Abrantes Anâlise da Informação Esp. 11 
Marco AntOnio Pais dos Reys Anâlise da Informação 2" 11 
Marcos Valente Ramos Anâlise da Informação 2• m 
Maria das Graças Soares Anâlise da Informação 1' N 
Mârio Roberto Aguiar Anâlise da Informação 2• 11 
Marta Maria P. Cardoso Análise da Informação 2" II 
Nelson F. de Albuquerque Anâlise da Informação 1' N 
Paulo César de A. Rego Anâlise da Informação Esp. 11 
Paulo Fernando M. e Souza Análise da Informação 2• 11 
Pedro E. G.C. Mascarenhas Anâlise da Informação 2• 11 
Roberto Yamanishi Anâlise da Informação 2• 11 
Robson Aurélio Neri Anâlise da Informação 2• 11 
Simone M. Oliveira Ribeiro Anâlise da Informação 3• N 
Venâncio J. de Santana Filho Anâlise da Informação 2• 11 
Vera Ltícia M. Bittencourt Anâlise da Informação 2' 11 

Nome do Servidor Esp. Adm. Legislativa Classe Padrlo 
César Franco Bonilha Técnicas de Administraçllo Esp. m 
aeomenes P. dos Santos Técnicas de Administraçllo 2• m. 
Jolio carlos Bispo da Silva Técnicas de Administração 4• N 
Luiz Mârio Ramos Porto Técnicas de Administração 3• 11 
Mârcia Maria Amaral Técnicas de Administraçllo 3• N 
Maria Nazaré M. de Sousa Técnicas de Administração 1' 11 
Paulino de Assunção Costa Técnicas de Administração 2• m 
Raquel Ferreira Reis Silva Técnicas de Administração 3• N 
Vivian Lobo Pennacchio Tecnicas de Administração 2• m 

Paula Maria A B. Monteiro Secretâria 3• N 
Sandra S. Leite R. Oliveira Secretária 1• 11 

Hernani dos Reis Treinamento 4' N 
Marisa Santana Treinamento 2' I1 
Teima Regina Faria Ratton Treinamento 3• 11 

Karla Kalume Reis Análise da Administração 2• 11 
Marco AntOnio P. Belfort Anâlise da Administração 4' N 

Nome do Servidor Serviços Especiais Classe Padrlo 
Olga América Sousa Almeida Advogada 2• 11 
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Brasília, 30 de novembro de 1992. Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 109, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal- Prodasen~ de acordo 
com o que dispõe o artigo 38, da Lei 8.112/90, e no uso 
das atribuições que lhe conferem os incisos VI e XIV do 
artigo 14, combinado com o§ S• do artigo 57 do Regulamento 
do Prodasen, aprovado pelo Ato 19, de 1976, da Comissão 
Diretora do Senado Federal, com suas alterações posteriores, 
Revolve: 

1 -Tornar sem efeito o Ato 95, de 1992, que designou 
a servidora ZHda Sônia Rezende Rainha Teixeira, Especialista 
em Informática Legislativaffécnicas de Produção, do Quadro 
de Pessoal deste órgão, para substituir o Encarregado de Tur­
no, da manhã, do Setor de Controle de Qualidade-SCQ, da 
Divisão de Suporte Técnico e Operações/DSO. 

2-Designar o servidor H e li Pereira Duarte, Especiahsta 
em Informática Legislativaffécnícas de Produção, do Quadro 
de Pessoal deste órgão, para substituir, em seus afastamentos 
ou impedimentos regulamentares, o Encarregado de Turno, 
da manhã, do Setor de Controle de Qualidade - SCQ, da 
Divisão de Suporte Técnico e Operações/DSO, a partir deste 
data. 

Bras!lia, 9 de dezembro de 1992. - Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
No 110, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal- Prodasen, de acordo 
com o que dispõem os 'artigos 35, parágrafo únicp e 9?, pará­
grafo único, da Lei n~ 8.112/90, e no uso das atribuições que 
lhe conferem os incisos VI e XIV do artigo 14, combinado 
com o § 3~ do artigo 57 do Regulamento do Prodasen, apro­
vado pelo Ato 19, de 1976, da Comissão Diretora do Senado 
Federal, com suas alterações posteriores, Resolve: 

1 - Dispensar a ·servidora Zelma· de Oliveira Cardoso, 
Especialista em Informática Legislativatrécnicas de Produção, 

. do Quadro de Pessoal deste órgão, da Função em Comissão 
da Chefe de Turno, da manhã, do Setor de Controle e Qualida­
de-SCQ. da Divisão de Suporte Técnico e Operaçóes-DSO, 
a partir de 1~. de dezembro de 1992. 

2 - Designar a servidora Zilda Sônia Rezende Rainha 
Teixeira, Especialista em Informática Legislativa!fécnicas de 
Produção, do Quadro de pessoal deste órgão, para exercer 
a Função em Comissão de Chefe de Turno, da manhã, do 
Setor de Controle e Qualidade-SCQ, da Divisão de Suporte 
Técnico e Operações-DSO, a partir de 1"'. de dezembro de 
1992 

Brasília, 9 de dezembro de 1992. -Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA EXECUTIVA DO PRODASEN 
N'lll,DE1992 

A Diretora Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - Prodasen. no uso 
das atribuições que lhe confere o inciso XIV, art. 14, do 
Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n~ 19, de 1976, 
da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas alterações 
posteriores, e tendo em vista decísão do Conselho de Super-

visão do Prodasen em reunião realizada nesta data, conforme 
consta do Processo PD0617/91-l, Resolve: 

Reposícionar a servidora Elzita Crisóstomo de Macedo, 
Especialista em Informática Legislativa/ Análise da Informa­
ção, na Classe P, Padrão UI, no mesmo Cargo e Especia­
lidade, com efeitos financeiros retroativos a l~' de junho de 
1992. 

Brasflia, 17, de dezembro de 1992. -Regina Célia Peres 
Borges, Diretora Executiva do Prodasen. 

ATO DA DIRETORA EXECUTIVA DO PRODASEN 
N' 112, DE 1992 

A Diretora Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - Prodasen, no uso 
das atribuições que lhe confere o Inciso XIV, art. 14, do 
Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n° 19, de 1976, 
da Comisão Diretora do Senado Federal, com suas alterações 
posteriores Resolve: 

Art. ]o Constituir Comissão Especial destinada à verifi~ 
cação de valores existentes no Almoxarifado do Prodasen 
ao final do exercício de 1992. 

Art. 2"' Designar para compor a Comissão os servidores 
Loisio José dos Santos, na qualidade de Presidente e, como 
membros, César Franco Bonilha e Hélio Augusto da Silveira 
Filho. 

Art. 3o Fica o Diretor da Divisão Administrativa e Finan­
ceira- DAF, autorizado a baixar:as instruções complemen­
tares necessárias à execução deste Ato. 

Art. 4~'. Este ato entra em vigor na data de sua publicação, 
com. efeitos a partir de sua assinatura. 

Brasflia, 22 de dezembro de 1992- Regina Célia Peres 
Borges, Diretora Executiva do Prodasen. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N' 113, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - Prodasen, no uso 
das atribuiçóes que the confere o lnciso XIV do arL 14, combi­
nado com os§§ 1?e 2?do art. 34, do Regulamento do Prodasen, 
aprovado pelo Ato 19, de 1976, e tendo em vista o que deter­
mina o Ato 31, de 1987, ambos da Comissão Diretora do 
Senado Federal, Resolve: 

1. Designar, "'ad-referendum", do Conselho de Super­
visão, Rui Oscar Dias Janiques, Especialista em Informática 
Legislativa/Análise da Informação, na qualidade de Presiden­
te, Ricardo Evandro Mendes Vianna Innecco, Especialista 
em Administração Legislativa/ Análise de Administração e Te­
resa Cristina Bahia Freire Gennari. Arquiteta, na qualidade 
de membros efetivos, para integrarem a Comissão Permanente 
de Licitação do Prodasen, para o período de 25 de novembro 
de 1992 a 24 de novembro de 1993. 

2. Designar os servidores Luiz Cesar da Rocha Fonseca, 
Especialista em Administração Legislativa/Análise da Admi­
nistração e Francisco Franco Ribeiro Neto, Engenheiro, na 
qualidade de membros suplentes. 

3. Designar a servidora Raquel Ferreira Reis Silva, Espe­
cialista em Administração Administrativa!Técnicas de Admi­
nistração, para secretariar a Comissão e M"aria Coe1i Barbosa 
Campos, Especialista em Administração Legislativa/ Análise 
da Administração, para substituí-la em seus impedimentos. 

4. Este ato entra em vigor na data de sua publicação 
no Quadro de Avisos do Prodasen, revogadas as disposiçóes 
em contrário e, especialmente o Ato n" 102, de 1992. 

Brasília, 29 de dezembro de 1992.- Regina Célia Borges, 
Diretora-Executiva. 
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PRN 

PDC 

PDS 

PT 

Fernando H. Canloao (") 
Almir Gabriel 
OJagaa Rodrigues 

Louremberg Nunes Rocba 
Jonas Pinheiro 
Marluce Pinto 

Darcy Ribeiro 
Pedro Teixeira 

Vago 
Ney Maranb.lo 

Geraon Camata 

Jarbaa P8118rinbo 

Sewe*lo: Dirceu Vieinl M. Filho 
Ramais: 35!S/3SI6/43Wl341. 
ReiUIICieo: Terçu-teiru, b 10 boru 
Local: Sala du Comilaaea, Ala Senador Al"'andre Costa -
Ramal4344 

(") Aguanla- OF du lklerançaa partidúiaa para ao clevidaa 
alleraç6ea 

COMISSÃO DB RBIÃÇÕBS HXTBRIORBS 
B DBPBSA NACIONAL_ CRB 

(19 n1111a1a e 19 suplentea) 
Preaidente: lrapuan Costa Jdnior 

Vice-Preoldente: Lourival Baptista 

'nt1Jiana Snp-
PMDB 

Aluizio Bezerra Antonio Mariz 
lnlpuan Costa Jdnior Flaviano Melo 
Nelaon Carneiro Joio Calmon 
Pedro Simon Joo<! Fogaça 
Ronaldo Arqlo Nabor Jdnior 
Ronan nto· Ruy Bacelar 
Humberto Lucena (") 

PFL 
Mareo Maciel Francilco Rollemberg 
Gullberme Palmeira Joaapbat Mariabo 
Lourival Bapliata RaímUDdo Ura 

' Álvaro Paebec:o ~Freitaa 
PSDB 

Joo<! Ricba Jutahy Magalb.lea 
<l>agaa Rodriguea Eva Blay 

PTB 
Jonaa Pinheiro Levy Dlaa 
Marluce Pinto Valmir Campelo 

PDT 
Pedro Teixeim Darcy Ribeiro 

PRN 
Albano Franco J6nia Mariae 

PDC 
Molo& Abriio Epllkio Cafeleitll 

PDS 
Jarbaa Pauarinho Luddio Ponella 

PSB + PT 
Vaga cedida para o PMDB (•) Vago 

Secre*IO: Paulo Roberto Almeida Campos 
Ramais: 3496 e 3497 
RelllllOea: Quintas-f~iru, Àl10 boraa 
Local: SAla du Comiss6ea, Ala Senador Alexandre Costa -
Anexo du Co!IIÍIIÕCS- Ramal.3546 

(") Aguanla- OF daa lideranças panicüriaa para aa devidaa 
alterações 

COMISSÃO DB SERVIÇOS DB 
1NFRA-BSTRUTIJRA _ Cl 

(23 Titulares e 23 Suplentea) 
Presidente: Jólio Campos 

Vice-Presidente: Mário Covas 

Titularea Suplenteo 
PMDB 

Aaviano Melo Amir Lando 
Wllann Martina Cbar Diu 
lrapuan Costa Jtmior 
Nabor Jdnior 
<>nofre Quinan 
Divaldo Suruagy 
Ruy Bacelar 
Garibaldi Alveo Ftlbo 

PFL 
Dario Pereira 
Henrique Almeida 
Lourival Baptista 
Jdlio Campoa 
HydekdFreiraa 

PSDB 
TeotOnio Vilela Ftlbo 
Mario Covu 
Fernando H. Canloso (") 

PTB 
Marluce Piato 
Lourembreg N. Rocba 

PDT 
Pedro Teixeira 

PRN 
Ney Maranb.lo 

PDC 
Geraon Camata 

PDS 
Joio França 

PSB + PT 
Eduanlo Suplicy 

PST 

Juvencio Dial 
Manaueto de l..a><>r 
Ronaldo Arqlo 
Ronan nto 
Antonio Mariz 
Humberto Lucena 

Raimu-Ura 
Elcio Álvares 
Jooapbat Marinho 
Odacir Soarea 
Meitll Ftlbo 

Bcni Veraa 
Julaby Magalb.lea 
Joat Ricba 

Levy Diu 
Vaga cedida p/ o PST (0 ) 

Lavoisier Maia 

Áureo Mello 

Epilkio Cafeteitll 

Luddio Portela 

Joo<! Paulo Bilcl 

Botas Faria (•) 
Secre- Celao Antony Parente - Ramail 3515 
c 3516 
Re1llllOea: Tcrçu-feiru, b 14 boru 
Local: Sala daa Comiaaaea, Ala Senador Alexandre Coola -
Anexo du Coulia!les- Ramal3286 
(•) Aguanlando OF daa lideranças particJjriaa para aa clevidaa 
alterações 



COMISSÃO DB EDUCAÇÃO _ CB 
(7:1 TIIularea e Zl Suplenles) 

Preaidenle: Louremberg Nunea Rocha 
Vlcc-Praoidenle: C<>ulinho Jorge 

Titulara 

AJI"redoC.mpço 
Juvenclo Diu 
Flaviano Melo 
Garibaldi Alves Filho 
Joio C.Jmon 
Jost Fogaça 
Mansue10 de Lavor 
Humberto Lucena 
AmirLando 

Josapbat Marinho 
Joio Rocba 
Meira Fdlo 
Álvaro Pacheco 
Jdllo campoo 
Bello Parga 

Almir Gabriel, 
Teo~o Vilela Fllho 
Eva Blay 

' . . - ' 

Suplealel 

PMDB 

Aluizio Bezerra 
Cid Sabóia de Carvalbo 
Irapuan Cosia JGIIior 
Nelson Carneiro 
Wilson Martins 
Ronaldo Araglo 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Vago 

PFL 

Dario Pereira 
Odacir Soarea 
Franclaeo Rollemberg 
Guüberme Palmeira 
C.dol Patroclnio 
Henrique Almelcla · 

PSDB 

MArio Covas 
BelliVeraa 
Jooo! Richa 

PTB 

Louremberg Nunes Rocha LoizAiberiO 
Joilas Pinheiro Marluce Pinto 
l..eYy Diu Vaga cedida p/ o PST (') 

PDT 

Darcy Ribeiro Pedro Teixeira 
Lavoisier Maia Nelson Wedekin 

PRN 

Áureo Mello Ney Maranblo 
Jdnia Mariae Albano Franco 

PDC 

Amazonino Mendes Gerson Camata 

PDS 

Jarbas Passarinho &pcridiAo Amin 

PST 

Entoa Faria(') 

Secret4rin: MOnica Apiar Inocenlc -
Ramais 3496/349713321/3S39 ' 
ReunU!es: Quinlaa-leiras, los 14 horaa 
Local: Sala D0 lS, Ala Senador Alexandre Costa- Ramal3121 
(') Aguardando OF dalliderançaa partid4riaa para ao devidal 
alteraçOcs , 



, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terres~) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

· SEÇÃO 11 (Senado Federal) · · . . ' . . ~ 

Seção de Remessas Postais _ 311-37:28 

Seção de Cobrança_ 311-3803 

Os pedidos devem. ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasilia, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil _ Agência 
0452-9 _ CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 
na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações _ 
Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N° 110 

· '(~bril a junho de 1991) 
&t~ circulando o n° 110 da Revista de Informaçao Legislativa, periódico trimestral de pesquisa jurE­

dica, editada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 
&te número com 398 páginas, contém as seguintes matérias: 

Assin~tura para 1991 (n° 109.a 112). 

COLABORAÇÃO 
A primeira Constituição Republicana do Brasil -
Alcides de Mendonça Lima .................................. .. 
Tarefa dos partidos pol!ticos no processo. de inte­
gração da América Latina- André Franco Mo moro 
Os actos legislativos no Direito Constitucional 
Português - Jorge Miranda .................................... .. 
Konrad Hesse: Uma nova crença na Constituição 
- Inocencio Mártires Coelho ................................. .. 
Os Direitos Humanos como lintitações ao poder 
constituinte - Leomar Barros Amorim de Sousa 

Cr$ 4.500,00 
Auditoria e avaliação da execução - Rosinethe 
Monteiro Soares· .:.; .... c ............................................. .. 
Soberania do Poder J udiciârio - Antônio de Pá-
dua Ribeiro ................................................................ . 
O Poder Normativo da Justiça do Trabalho- Pau-
lo Emflio Ribeiro de Vilhena ................................ . 
A Escola Judicial - Sálvio de Figueiredo Teixeira 

Da constitucionalidade do bloqueio de valores -
Adriano Perácio de Paula ...................................... . 
O Programa Brasileiro de Privatização de Empre-
sas Estatais- Marcos Juruena Villela Souto ...... . 

Revisão cqnstitucional - Geraldo Ataliba ............ Tratamento jurídico dispensado no Brasil ao capi-
Direito Constitucional Brasileiro (Reflexões so- tal estrangeiro - Werter R Faria .......................... . 
bre aspectos elementares) - Sebastião Baptista Agricultura e .inflação sob o capitalismo periféri-
Affonso ......................................................................... co - Mauro Márcio Oliveira ................................... . 
Mandado de injunção - Marcelo· Duarte ...... : ....... · · · A pau e pedra: notas sobre o vandalismo - José 
As Medidas Provisórias no Sistema Jurídico-Cons- . . .. Arthur Rios .~ ....... : ............ : ........................................ .. 
titucional Brasileiro - Fran Figueiredo ............. :.:, ·. ·. ·. . ·.Dois. momentos d~cisivos na vida de Rui Barba-
Aspectos do Regime Constitucional. da Desapro-.. sa ~Rubem Nogueira .............................................. .. 
priação - Vitor Rolf Laubé ...................................... PESQUISA _.Direito Comparado 
A liberdade de expressão e a propaganda eleito-
ral ilícita - Geraldo Brindeiro ... :.:.: .. :...................... Lei inglesa de proteção ao consuntidor, 1961 .... . 
Questões e direitos relativos à mulher nas Consti- Lei inglesa de segurança 'do consuntidor, 1978 .. . 
tuições do Brasil e dd Minas Gerais - Anamaria Emenda à lei inglesa de· segurança do consumi-
Vaz de Assis Medina:................................................ d 1986 
Fundações privadas instituídas pelo Poder Públi- or, ........................... , ......................................... . 
co - Adílson Abreu Dallari...................................... Obras publicadas pela Subsecretaria de Edições 

Técnicas ...................................................................... . . . ~ . 
. . ' 

" ' .',' .. , .- . . .' ... ' ' ' .... ". ' . : ·, '.' 

A venda na Subsécretaria de ·Edições Técnicas - Senado Federal, Anexo I, 22° andar - Praça dos 
Três Poderes, CEP· 70160- Brasília, DF- Telefones: 311-3578 e 311-3579 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nontinal à Subsecretaria de. Ediçôes Técnicas do 
Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - ~GA 47fn75. 

' 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO. CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providências 

- Dispositiv()!J vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- Índice temático 

À venda na Subséaetarla de EdiçOel 
Th:nK:as - Senado Federal, Ancm I, '1:}!> 

8114ar -Praça d08 Tres Podeiea, CEP 70160 
· - BmsJiia; DF - Telefones 311-3578 e 

311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

oa pedidos a serem atelld!dos através da BCT dewrlo ser aaaàdal de 50% (ciDqCienta por c.ento) 
de seu valor para a CXJbertura das respec:tiws despesas JXllltais e &allll.panbad08 de cheque nominal à Sub­
seaetaria de EdiçOes Têalicas do Senado Federal ou de vale postal remeúdo à Agtncia BCT do Senado 
COA41CTnS. 


